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Apresentação 


Este livro teve algumas versões preliminares. À primeira versão foro resultado 
da experiência dos autores adquirida durante alguns anos de ensino de sintaxe 
na graduação c na pós-graduação. A parir das observações c criticas de vários 
professores brasileiros, que deram cursos similares de sintaxe utilizando este 
material como apoio, à primeira versão foi substancialmente refinada é resultou 
numa segunda edição. O livro que ora é editado pela Contexto é uma reescritura 
da segunda versão do texto na expectativa de torná-lo ainda mais adequado para 
o ensino de sintaxe nas universidade brasileiras, que apresenta demanda crescente 
no Brasil em função do aumento de polos onde está sendo ensinada a sintaxe com 
base numa visão formalista, 

Ao editar material dessa natureza, temos a intenção de difundir um modo 
de estudar c ensinar sintaxe que, apesar dos avanços da linguistica, é ignorado 
por muitos no Brasil. Acreditamos que esta perspectiva traz vantagens imensas 
no que diz respeito tanto à segurança do aprendizado dos alunos de graduação e 
pós-graduação quanto do encantamento é à sedução para os estudos de gramática, 
muito esquecidos ultimamente... 

É bem verdade que os estudos poderiam ser feitos a partir dos muitos manuais 
de sintaxe que estão escritos em inglês e que tratam de fenômenos sintáticos 
(quase que exclusivamente) do inglês, Porém, observamos que existia a carência 
de um livro-texto que fosse escrito em português e que abordasse fenômenos do 
português brasileiro. Existem manuais do mesmo tipo escritos em português - 
por exemplo, o ótimo livro de Eduardo Raposo, que provocava entre os alunos 
uma reação inesperada: como os dados analisados cram do português curopeu, 0s 
alunos sentiam um estranhamento natural por não terem intuições sobre os dados, 
Outros livros que tiveram o mesmo intuito de apresentar a tcoria gramatical aos 
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estudantes brasileiros são o de Miriam Lemile, baseado em uma versão da teoria 
que é antenor à dé Principios é Parâmetros; € o da saudosa Lúcia Lobato, já Inse- 
rido na versão de Principios é Parâmetros, mas contendo considerações sobre a 
passagem do modelo da Teoria Padrão estendida para o de Principios e Parâmetros. 
Assim, o nosso Mena! preenche um espaço importante de disponibilização de 
material didático dessa natureza para o nivel superior. 

Nosso intuito com este material é fazer o aluno refletir sobre o que é uma 
teoria formal em linguistica e sobre as vantagens que a explicitude dela traz para o 
entendimento de como funciona a lingua (materna). Ão mesmo tempo, o material 
tem o intuito de introduzir os alunos numa disciplina que pode ser o campo de 
pesquisa no mestrado e no doutorado. Por 1850, 0 manual se detem em mostrar, 
com certo detalhamento, qual é a estrutura de uma sentença; como se representa 
a estrutura da sentença em árvore (X-barra); como é explicitada a combinação de 
um núcleo com seus argumentos ou de um siniagma com seus adjuntos (Teoria 
Temática); o que regula o movimento para posição argumenta! ( Teoria do Caso) 
ou não argumental; como & que se pode combinar as expressões referenciais, os 
pronomes c as anáforas (Teoria da Vinçulação): o que regula a movimentação de 
núcleos e sintagmas (Mova a). 

Esta versão inclui algumas novidades. Além da revisão e ampliação dos ca- 
pitulos sobre Ligação é Mova a, o capitulo sobre a Teona X-barra fon alargado 
para incluir, por exemplo, mformações sobre estruturas coordenadas & órações 
relativas, que faltavam nas edições anteriores. 

Devemos fazer duas ressalvas, associadas ao caráter de manual deste livro: 
a primeira é que, no texto. não damos crédito aos linguistas que estudaram os 
fenômenos discutidos, mas fazemos 1550 através de uma remissão bibliográfica 
razoável ao fim de cada capitulo; a segunda é que tentamos dosar as complicações 
mais sérias envolvidas em certos fenômenos para que o livro não perdesse seu 
caráter original, 

Por fim, queremos agradecer aos muitos colegas brasileiros que contribuiram 
com suas criticas é sugestões para a elaboração desta versão do livro. 


Coros Mito 
Merda Cristina Figueiredo Silva 
Ruth Lopes 


O estudo da gramática 


O que é fazer ciência da linguagem? 


Talvez ninguém duvide de que a fisica ou a quimica sejam ciências; já a 
afirmação de que a sociologia ou a linguistica são ciências não goza de tamanha 
unanimidade c sempre exige alguma estratégia de convencimento. É provável 
que essa questão não tenha nada a ver com a fisica ou a linguística, mas com o 
que imaginamos ser a investigação científica. Se este for o caso, a comparação 
coma fisica, uma disciplina bem assentada como ciência, pode elucidar é muito a 
nossa discussão. Nosso objetivo aqui não é discutir os inúmeros problemas que o 
próprio conceito de ciência coloça para a cpistemologia, mas antes, ancorados no 
modelo clássico (o até um certo ponto ingênuo) de ciémncia, procurar mostrar como 
um programa de investigação da linguagem pode se caracterizar como cientifico. 
Evidentemente, a abordagem apresentada aqui não precisa ser exaustiva, já que 
esse não é o tópico central deste Meamudl, 

Se não é nada simples responder a pergunta do título, existe uma outra que 
pode ser mais confortável de responder e nos levar a compreender melhor o que 
é o fazer científico, À pergunta que temos em mente é: o que é que um físico faz? 

Em primeiro lugar, o fisico — ou qualquer outro pesquisador — precisa de um objeto 
de estudo, isto é, de alguma coisa para estudar. Uma téona se justifica na relação que 
tem com o objeto de estudo que ela aborda. Mas observe que “alguma coisa” é muito 
vago como objeto c é necessário que se faça al uma delimitação muito mais precisa, 

Digamos que o fisico se ocupa de fenômenos do mundo natural. Claramente, 
ele não pode se ocupar de todos os fenômenos do mundo natural, mesmo porque 
nem todos 05 fenômenos do mundo natural têm a ver com a fisica. E, ainda que 
esteja em causa um fenômeno típico da fisica, nem todos os aspectos envolvidos 
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nesse fenômeno são relevantes; por exemplo, um físico que estã estudando os 
raios E os trovões não está comprometido com a explicação do ataque de pânico 
que a vizinha tem toda vez que começa à chover, por mais que o ataque da vizinha 
pareça ser desencadeado pelos raios & trovões. Portanto, ele deve delimitar seu 
objeto. E isso deve acontecer mesmo dentro da fisica. Assim, encontramos fisicos 
que trabalham com às fenômenos mecânicos, outros que estudam os fenômenos 
elétricos, outros que preferem 05 magnéticos etc. E todos esses fenômenos serão 
estudados dentro de limites que devem estar claramente formulados, 

Com a linguistica ocorre coisa semelhante: à quantidade de fenômenos que o 
termo linguagem abarca é muito grande — como o termo mundo natural da fisica — € 
será necessário restringir drasticamente o seu objeto de estudo. Esse ponto deve 
ficar mais claro no decorrer do Meanmal, uma vez que trabalharemos especifica- 
mente com uma das facetas da linguagem, a saber, a constiluição sintática das 
sentenças das linguas naturais. (Por isso, não deve causar espanto que nesta seção 
não tenhamos a preocupação de distinguir linguistica de sintaxe). Por agora, o que 
podemos dizer é que estamos interessados em explicar a estruturação sintática de 
uma sentença como “você sabe que horas são”. O fato interessante de cla poder 
significar uma repreensão ao aluno que entrou atrasado na aula representa para 
o sintaticista o mesmo que o ataque de pânico da vizinha para o físico: não faz 
parte do objeto de estudo delimitado, 

Nas voltemos ao fisico. Suponhamos que cle esteja querendo explicar o que 
são os rabos é os trovões, fenómenos fistcos do mundo natural. Parece claro que à 
físico deve observar atenta é acuradamente esses fenômenos, não uma única 
vez, mas diversas vezes. E deve procurar ofservá-los da maneira mais objetiva & 
inparcial possivel, Esses não são conceitos muito fáceis de definir, mas intuitiva- 
mente sabemos o que eles querem dizer; 0 próprio fisico não pode ter um ataque 
de pânico quando estiver observando os trovões e os raios, pois Isso introduzinia 
elementos alheios ao fenômeno no estudo que ele está tentando fazer. Também é 
esperado que o fisico não deixe que interfiram em suas observações uma série de 
reias que fazem parte do senso comum — é pouco provável que o fisico chegue a 
uma explicação razoável do que são trovões se ele se deixar levar pela crença de 
que São Pedro está lavando o céu e deixou cair um grande balde cheio de água... 

Também na linguistica esperamos ser capazes de fazer observações atentas e 
acuradas de maneira tão objetiva € imparcial quanto possivel. Talvez seja um pouco 
cedo para tentar expliar o que exatamente quer dizer tudo 1850, mas pelo menos 
um ponto já pode ficar claro; se estamos querendo construir uma teoria cientifica 
da organização sintática das sentenças, devemos antes de mais nada observar as 


O estuda do gromótico 1 


que efetivamente são próprias da lingua sem ignorar nenhuma delas. E, assim, 
não sé pode ser parcial é ignorar as sentenças ditas “feias”! A importância dessa 
observação ser avaliada com mais vagar na próxima seção, quando disculiremos 
um pouco a Gramática Tradicional (doravante, GT). 

Porém, a observação cuidadosa dos fenômenos não basta, porque parece inútil (e 
mesmo impossivel. porque há raios e trovões que ainda não aconteceram) descrever 
com muitos detalhes todos os raros é trovões do mundo se o fisico não sé perguntar 
por que eles são como são, por que eles acontecem dessa maneira e não de outra. O 
que estamos querendo dizer é que os raios é os trovões que existem efetivamente 
não são cxatamente o objeto de estudo dos fisicos; € a realização de fenômenos 
abstratos que é o foco da atenção deles. Repare que não € só uma questão de retirar 
dos fenômenos pariculares o que cles têm de comum; muto mais do que 1550, é 
necessário que o físico relegue certas caracteristicas dos fenômenos concretos para 
poder formular princípios que estão na base desses mesmos fenômenos, princípios 
estes responsáveis pela explicação do que cles são. 5ó observando os trovões, O 
fisiço não sera capaz de prever inteiramente o que acontecera no próximo trovão, 

O linguista defronta-se com o mesmo tipo de problema: apenas observando as 
sentenças que eletivamente existem na lingua, ele não será capaz de prever o formato 
da próxima sentença que vai lhe aparecer pela frente. É necessário passar por cima 
de uma série de caraçieristicas das sentenças que existem para peosder formador tum 
padrão para elas, que deve ser necessariamente abstrato. E é esse padrão que deve 
ser explicado, porque só assim chegaremos à prever o formato que as sentenças po- 
dem ou não ter. Dito de outro modo, os linguistas estão interessados na formulação 
de principios que estejam na base de todo fenômeno sintático existente. 

Para que a formulação desses princípios seja possivel, sabemos que muitas 
vezes 0 fisico tem que supor a existência de entidades que não são diretamente 
percepiíveis nos fenômenos que ele está estudando. Por exemplo, o físico lida 
com conceitos como átomo e elétron, que não são visíveis a olho nu; no entanto, 
supondo que tais entidades existem na natureza, o fisico chega à explicar fenó- 
menos proésentes no cotidiano de qualquer um, como a eletncidade, os raios é 05 
trovões. À esse conjunto de postulações básicas e de afirmações consequentes 
chamamos um modelo teórico. 

Claro é que os físicos devem ser cuidadosos no que postulam como base para 
a sua teoria. Sobretudo, eles devem estar sempre dispostos a mudar um postulado 
se este for contrariado por algum fato do mundo natural. Um bom exemplo disso 
é um dos primeiros modelos do átomo, conhecido como “pudim com passas”, de 
autoria de J. J. Thomsom: para ele, o átomo ecra uma massa carregada positiva- 
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mente (ós prótons) com pequenos “grãos” negativos (os elétrons) grudados nela. 
Ora, um modelo de átomo desse tipo faz a previsão de que, se fossem disparados 
raios alfa (de carga positiva) sobre um átomo é houvesse um anteparo atrás dele, 
muitos dos raios disparados deveriam ser refletidos (porque o encontro de duas 
cargas positivas teria esse efeito), alguns poucos deveriam ficar grudados no 
“pudim” (quando acertassem as “passas”. os elétrons do “pudim”j e pouquissi- 
mos seram encontrados no anteparo colocado atras do átomo. Entretanto, o que 
efetivamente se observou, num experimento conduzido por Lord Rutherford, foi 
que um sem-número de raios alfa alcançou à anteparo, pouquissimos grudaram 
no que se supunha ser o “pudim” e que alguns de fato voltaram. Assim, o modelo 
do “pudim com passas” se mostrou inadequado para descrever c explicar os fatos 
do mundo, A saida foi a adoção de um outro modelo, conhecido como “modelo 
planetário do átomo”, que supõe que o átomo possui um núcleo positivo, muito 
pequeno (responsável pela reflexão dos poucos raios alfa), com os elétrons girando 
em volta desse núcico de tal modo que existe uma enorme região vazia entre eles 
(por onde passaram os ratos alfa que foram se instalar no anteparo), 

Do mesmo modo que o fisico postula a existência de entidades que não são 
direlamente percepiíveis nos fenômenos que ele está estudando, é legitimo que o 
linguista se utilize de categorias e conceitos que não aparecem diretamente na pro- 
dução linguistica, mas cuja existência pode explicar por que a produção linguishica 
se dá de uma mancira e não de outra, Evidentemente, o linguista também vai ter que 
rever um postulado cada vez que os dados das linguas naturais mostrarem que ele 
não é adequado nem para a descrição nem para a explicação de algum fenômeno. 

Observe que os fisicos adotam uma linguagem com termos bastante espectali- 
zados para enunciar às principios gérais que eles alcançaram; muitas vezes, O que 
eles dizem é incompreensível para nós que não estudamos fisica, Adicionalmente, 
eles se utilizam de uma linguagem artificial, a matemática, que parece capaz de 
garantir que um determinado resultado seja interpretado de maneira inequivoca. 
Não se sustentariá uma física que dissesse coisas que podem ser entendidas dessa 
ou daquela mancira, porque uma das razões para à formulação desses princípios 
gerais é a predição de novos fenômenos e o poder de predição de uma fisica for- 
mulada de modo impreciso estaria seriamente comprometido. 

Também o linguista deve ter à disposição uma metalinguagem suficientemente 
acurada — não necessariamente matemática, mas igualmente rigorosa — para poder 
garantir que os principios formulados sejam interpretados de mangira mequivoça. 
Seria facilmente rejeitada e demolida uma teoria linguistica que dissesse coisas que 
podem ser interpretadas dessa ou daquela maneira; como os fisicos, os linguistas 
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estão igualmente interessados no poder de predição de suas generalizações que, 
se estiverem formuladas de modo vago, impossibililarão que se extraia delas as 
predições pretendidas. 

Será que os linguistas, no estudo da linguagem, podem ter uma postura se- 
melhante à que os fisicos têm ao estudar o mundo natural? Este Manual responde 
afirmativamente a essa pergunta, apresentando um modelo teórico conhecido como 
pramática peraliva, que se dispõe a fazer um percurso semelhante ao dos fisicos 
no seu fazer científico. Para tanto, propomos uma série de reflexões que devem 
nos levar à conclusão de que tal tipo de postura é não só possível e desejável 
como altamente instigador. 


Conceito de gramática 


Para alcançar os objetivos deste capítulo precisamos estabelecer o conceito 
de gramática com que vamos trabalhar. Normalmente, o termo gramática nos 
leva a pensar em um livro grosso e pouco confiável, cheio de regras que jamais 
conseguimos decorar e que, na melhor das hipóteses, tem uma conexão distante 
com a lingua que falamos. Gramática pode ser entendida, nesse sentido, como 
o conjunto das regras “do bem falar e do bem escrever”. Repare que, nesta acep- 
ção, apenas uma variedade da lingua está em jogo: a norma culia ou padrão; e é 
esse “padrão” que guiará os julgamentos do que é “certo” ou “errado” na lingua. 
Consequentemente, se uma sentença se conforma so padrão, ela é considerada 
“certa”, caso contrário é “errada”. Isso implica conceitos quase estéticos: se a 
estrutura está “certa”, é considerada “bonita”: se não é “feia”. 

ALT pode ser entendida, então, como o grande exemplo dessa definição de 
gramática, o que explica imelusive o seu caráter presentrvo; não fale/escreva as- 
sum, porque é errado... Observe que a exemplificação das regras da GT é sempre 
feita com base em textos literários, em grande parte antigos. que figuram como 
o padrão de “correção”, de “beleza”, que nós deveriamos seguir mesmo no falar 
espontâneo. Se não o fazemos, além de estarmos falando errado, estamos “em- 
pobrecendo a lingua”, “maltratando o idioma”, “Fazendo doer o ouvido”... Note 
que a GT trabalhará com as noções de certo e errado segundo as construções se 
conformem ou não a esse ideal de correção linguistica: é um receituáno de um 
pretenso bem falar/escrever. 

Contudo, mesmo como receituário, ou seja, enquanto deserição de uma norma 
dita padrão, à GT tem a deficiência de não ser explicita. Qualquer teoria, quer ela 
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reivindique ou não para si o estatuto de teoria, implementa uma metalinguagem 
pára que seja possivel falar em termos abstratos dos [fenômenos que cla quer 
estudar. A GT não é exceção: preposição, sujeito, lupórbato é tantos outros são 
usados como termos técnicos, e como tal deveriam ter definição precisa. O leitor 
já deve ter comprovado nos seus anos de estudo de português na escola que nem 
sempre é este o caso. Adicionalmente, as definições normalmente são inadéqua- 
das não se aplicando a lodos os casos à que em principio deveriam se aplicar. 
Para ilustrar o que estamos querendo dizer, tomemos como um dos inúmeros 
exemplos uma definição hastante corrente nas gramáticas tradicionais para a 
classe de palavras adverbio; segundo ela, os advérbios são palavras que podem 
ser agregadas fundamentalmente aos verbos (para a expressão das circunstâncias 
que envolvem o processo verbal) ou a adjeivos (para intensificar uma qualidade). 
Todas as gramáticas têm também uma seção em que classificam os advérbios e 
invariavelmente lá encontramos provavelmente classificado como um advérbio de 
dúvida. Esperamos assim que provavelmente seja encontrado junto a verbos a 
adjetivos, esperando igualmente encontrá-lo somente nestes contextos sintálicos. 
Obscrvemos então o seguinte conjunto de sentenças: 


(1) a [Provavelmente o João] doou os jornais para a biblioteca. (não a Maria) 
b. O João [provavelmente doou] os jornais para a biblioteca, (não vendeu) 
e. OJoão doou [provavelmente os jornais] para a biblioteca. (não as revistas) 


d.  Oloão doou os jomais [provavelmente para a biblioteca]. (não para o bar) 


Notemos em primeiro lugar que estamos falando de sentenças absolutamente 
bem construidas em português. É claro que provavelmente pode aparecer em di- 
ferentes lugares da sentença, com a esperada alteração do seu significado. O que 
é crucial, no entanto, é a possibilidade de esse advérbio “modificar” constituintes 
diversos, não somente o verbo ou o adjetivo, O uso dos colchetes nas sentenças 
de (1 serve para deixar claro o que o advérbio focaliza: a 0 Jodo em (la), à doou 
em (1b), a as jornais em (le) e a para a biblioteca em (ld), A definição de Celso 
Cunha, portanto, não dá conta de todas as sentenças em (Te, na verdade, implica 
que provavelmente não é sempre advérbio ou que advérbio não é aquilo que a 
definição enuncia, À conclusão que queremos lirar é simples; a GT, ao contrário 
do que nos fizeram crer na escola, não se constiui em um corpo cocso de conhe- 
cimentos; e ampliando a critica: o conjunto de observações que a GT faz não dá 
conta da riqueza da lingua, nem mesmo do registro que ela se propõe a descrever. 

Neste Manual, temos em mente uma outra definição de gramática, não de- 
terminada por um padrão de correção. Com base na discussão da seção anterior. 
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vamos colocar o linguista na mesma posição do fisico: este, pára entender os 
fenômenos meteorológicos, precisa primeiramente separar o que é fenômeno 
meteorológico do que não é; do mesmo modo, o linguista/sintaticista começará 
separando o que é fenômeno sintático do que não é. Depois, o físico deve observar 
com rigor as ocorrências do fenômeno em estudo para descrever acuradamente o 
que estã acontecendo; nosso simtaticista fará o mesmo: descreverá apuradamente o 
fenômeno sintático que está sendo observado. Finalmente, o fisico desenvolve uma 
hipótese explicativa para o fenômeno; faremos o mesmo: desenvolveremos 
uma hipótese que explique o fenômeno linguístico que está em estudo. 

Vamos começar construindo nossa definição de gramática observando um fato 
que é bastante banal ate, mas que tem implicações imediatas para o que estamos 
discutindo: do que se sabe até hoje dos reinos animal, vegetal é mingral, só 05 
seres humanos falam. Não estamos dizendo que outros seres não disponham de 
sistemas até bastante sofisticados de comunicação, mas afirmando que só os seres 
humanos falam de uma certa maneira, Só 0s seres humanos são capazes de com- 
binar itens de um conjunto de elementos segundo certos principios básicos, que 
são em número finito, de modo a gerar um número infinito de sentenças novas: 
isto corresponde ao que chamamos de “aspecto criativo da linguagem” dentro 
do programa de estudos que desenvolveremos aqui. E mais: à parte verdadeiras 
exceções, Isto é, casos de distúrbios neurológicos graves, todos € apenas 0s seres 
humanos falam uma lingua natural, o que quer dizer que as linguas naturais têm 
uma ligação estreita com o que é defimdor da natureza humana: chamemos à Esse 
dote da espécie “racionalidade humana”. 

Dizer que as linguas naturais estão relacionadas estreitamente com a racio- 
nalidade humana equivale a dizer que nós não falamos combinando elementos 
quaisquer de maneira aleatória, chamando a isso de sentença, Ao contrário do 
que quer nos fazer crer a gramática normativa, quando falamos, mesmo que não 
estejamos obedecendo às regras dadas como as únicas possiveis, estamos fazendo 
uso de regras que são, em última instância, ditadas pela racionalidade humana. 

Um exemplo pode ajudar a esclarecer o que estamos querendo dizer aqui. À 
GT não reconhece a forma pronominal você como pronome de segunda pessoa 
do singular de vários dialetos do português brasileiro; no máximo, esta forma 
recebe alguma nota de rodapé nos livros de gramática. É claro que para “cê, que 
é a forma reduzida de você, não existe nem mesmo uma misera menção. No en- 
tanto, qualquer falante nativo do português brasileiro (isto é, qualquer pessoa que 
aprendeu o português brasileiro na infância) é capaz de reconhecer as sentenças 
em (2) a seguir como pertencentes a esta lingua: 
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“Ce viu a Maria saindo. 
Você viu a Maria saindo. 


(2) 


Quem que “cé viu saindo? 
- Quem que você viu saindo? 


To ma 


ne 


A Maria disse que “cê foi viajar. 
Cc. A Maria disse que você foi viajar, 


Por outro lado, mesmo os falantes que não utilizam essas formas sabem que 
as sentenças em (3a.b.c) são claramente estranhas nessa lingua e nenhum de nós 
teria qualquer dúvida em dizer que clas não pertencem ao português do Brasil (o 
que será representado por meto de um astensco na frente das sentenças): 


Ga TA Mariaviu 'cê 
A Maria vin você, 

b. "A Maria comprou o livro pra “cê. 
bº, A Maria comprou o livro pra você, 
co A Maria e 'cê vão comprar o livro. 
ec. A Mara e você vão comprar o livro. 


Porque os falantes sabem que a situação apresentada em (2) é própria do 
português brasileiro sem que ninguém lhes tenha ensinado 1580, dizemos que eles 
dispõem de uma gramática internalizada, isto é, de um conjunto de regras que 
rege a distribuição de formas como “cé € você. 

Introduzindo um pouco da linguagem técnica que usaremos neste Marmal, as 
sentenças em (2) são gramaticais. pois elas são formadas segundo a gramática 
do português brasileiro, enquanto as sentenças (3a,b,c) são agramaticais. Evi- 
dentemente, estamos abandonando a palavra gramática na acepção da GT, pois 
esta certamente baniria algumas sentenças de (2) que não queremos nem podemos 
banir. Estamos pensando naquela outra definição de gramática, que tema ver com 
o conhecimento que o falante tem de sua língua materna, independentemente de 
ter tido aulas de português na escola ou de conhecer a Nomenclatura Gramatical 
Brasileira. Nesta concepção de gramática, como conhecimento inconsciente, então, 
não hã lugar para os conceitos de “certo” e “errado”, baseados exclusivamente 
em uma norma que, particularmente no caso do português do Brasil, até podemos 
questionar que seja ainda utilizada por algum falante; hã tão somente os concertos 
de gramaticalidade e agramaticalidade, ou seja, sentenças que pertencem ou 
não a uma dada lingua. Quem sabe decidir se uma sentença pertence ou não à 
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uma dada lingua é o falante nativo daquela lingua, escolarizado ou não. Portanto, 
os concetos de gramaticalidade agramaticalidade não recobrem de forma alguma 
os conceitos de certoertado da GT. Para que fique mais claro O que queremos 
dizer com esses conceitos, vamos observar o conjunto de sentenças do português 
brasileiro que aparece em (4) a seguir: 


(4) a OJosé viu ele no cinema. 
bh. O José viu-0 no cinema. 
co *Velo-g no cinema. 


De acordo com a GI, a sentença em (da) estaria errada, pois não pertence 
a norma culia = segundo a norma, o olhgeto direto só pode ser realizado por um 
pronome obliquo átono, como cm (4b) ou (de), no entanto, esta sentença é gra- 
matical, isto é, faz parte das estruturas possíveis no português brasileiro. E por 
isso deve ser descrita e analisada. Observe ainda que (dc) € uma sentença correta 
segundo a GT, mas agramatical em português brasileiro contemporâneo, porque 
ela não faz parte das estruturas possiveis nessa lingua (e por 1ss0 colocamos um 
asterisco na frente dessa semença), 

O que permite ao falante decidir, então, se uma sentença é gramatical ou 
não é o conhecimento que ele tem e que tem o nome técnico de competência, 
Quando o falante põe em uso a competência para produzir as sentenças que ele 
fala, o resultado é o que chamamos tecnicamente de performance (ou desem- 
penho)j. O papel da nossa teoria, tal qual a concebemos, é descrever e explicar a 
competência linguistica do falante, explicitando os mecanismos gramaticais que 
subjazem a ela, Logicamente, a performance tem o seu papel nesse nosso estudo; 
como o fisico deve observar os ralos e trovões, o linguista tem que observar as 
sentenças produzidas. Mas, sem dúvida, não pode se ater a elas. À nossa teoria 
deve ser capaz de lidar também com sentenças que ainda não foram produzidas 
e. munto mais, com sequências de palavras (não sentenças) que nunca ocorrerão, 
isto é, com a evidência negativa que discutiremos na próxima seção, Estudando 
so a performance, nossa teoria linguistica seria deficiente, pois jamais alcançaria 
o nivel de predição que uma teoria deve alcançar. 

Para exemplificar esse ponto, consideremos uma propriedade das linguas na- 
jurais que é a recursividade. O que é recursividade fica claro se tomamos como 
exemplo o encaixamento de sintagmas, Sabemos que para construir uma estrutura 
encaixada devemos tomar predicadores que permitam esse encaixamento, como 
aqueles mostrados em (5): 
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(5) a O Paulo disse que a Mana vai sair. 
b. O Paulo disse que a Ana pensa que a Maria vai sair. 
Cc. O Paulo disse que à Ana persa que o João aposta que a Maria vai sair, 


Note que podemos construir sentenças curtas como (5a) = com apenas um 
grau de encaixamento — e muito mais longas do que (5c) — que já tem três graus 
de encaixamento — por meto de aplicações recursivas do mesmo processo. Como 
deveria reagir o linguista diante de uma longa sentença com 254 sentenças encai- 
xadas de modo adequado? 

Que a sentença monstruosa apavore o falante é à expectativa, Que se considere 
que uma tal sentença é uma criação anificial de um linguista que pode acabar inco- 
modando um outro colega linguista é admitido muitas vezes. Mas que é uma sentença 
que deve ser submetida ao crivo de uma teoria não se pode negar. A nossa sentença 
monstruosa certamente é gramatical, pois é formada de acordo com os principios 
que regem o encaixamento de estruturas, O falante sabe disso implicitamente por 
causa do conhecimento que tem da sua lingua. Que cle não produza uma sentença 
como essa é questão de performance. Para a nossa teoria não resta outra saida a não 
ser explicar o que acontece, No nivel da competência a nossa sentença monstruosa 
é possivel. No nivel da performance a chance de ela ocorrer é minima, pois neste 
momento interferem questões como limitação de memória, atenção e outros fatores 
de ordem não linguistica. À competência linguistica É a capacidade humana que 
torna fundamentalmente possivel que todo ser humano seja capaz de interiorizar 
um ou vários sistemas linguísticos, ist0 É, uma ou várias gramáticas, 

Finalmente, é preciso notar que nem sempre sentenças gramaticas nos parecem 
aceitáveis; dito de outro modo, aceitabilidade não se confunde com gramaticalidade. 
Vamos explicar essa diferença observando um novo conjunto de exemplos, desta vez 
com as ditas sentenças subordinadas adjciivas, que chamaremos de sentenças relati- 
vas. Como você deve se lembrar, as sentenças relativas se acóplam a nomes para dar 
algum tipo de especificação a eles. Nossa observação aqui é que, quando as sentenças 
relativas se acoplam ao nome que está em posição final da sentença superior (e 0 que 
é relativizado & o sujeito da sentença relativa, por exemplo), não vemos nenhum pro- 
blema em gncaixamentos sucessivos de relalivas, à parte os problemas de memiúna; 


(6) à A Maria conhece a moça que demo livro, 
b. A Maria conhece a moça que ferro fivro que o Pedro indicou para 
o prêmio. 
e. A Maria conhece a moça que fes o livro que o Pedro indicou para o 


prêmio que q Ana pretendo disputar. 
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Por outro lado, se tentamos encaixar as orações relativas no centro da sentença su- 
penior, apenas da primeira vez em que fazemos 18800 resultado nos parece perfeito, 
como vermos em (7a); a partir do segundo encaxamento, como em (7h), as sentenças 
já nos soam degradadas e o terceiro encaixamento, mostrado em (Te), nos parece 
completamente absurdo, ainda que a regra que esteja sendo usada para construí-lo 
seja exatamente a mesma que foi usada para construir o primeiro exemplo: 


(Th a A menina [que o homem conhece) é a Maria, 
bo TA menina [gue o homem [que o médico examinou | contece) é a Maria, 
e. *A menina [gue o homem [que o médico [que deu plantão] examinou] 
conhece é a Maria, 


A comelusão aqui é que o falante nativo pode dizer se uma frase é acetável ou 
inaceitável na sua lingua materna, mas cabe ao linguista dizer se, no caso de uma 
sentença inaceitável para o falante, estamos diante de uma sentença realmente 
agramatical ou se a razão para a macertabilidade deve ser computada a outros 
fatores (como aqueles relativos à performance), 


O programa gerativista 


Acabamos de notar que as linguas naturais são um dote do ser humano, & 
apenas dele. Nenhum animal fala como nós falamos. Parece bastante plausível 
supor que a capacidade de falar uma lingua tenha conexão direta com o aparato 
genético da espécie humana e que é isso que a distingue de todas as oulras espécies. 

Vamos supor que 1550 é verdade, isto é, vamos postular que o sér humano 
possui em seu aparato genético alguma coisa como uma faculdade da lingua- 
gem, aloçada no cérebro humano, uma hipótese plausível que se presta a marcar a 
diferença fundamental entre a espécie humana e todos os outros seres do planeta. 

Observe que não é possivel verificar diretamente essa hipótese inicial, visto 
que não se pode abrir a cabeça de alguém é ver o que acontece ah quando esse 
alguém fala. Também não é muito claro que de fato poderiamos ver alguma coisa, 
porque as neurociências ainda não sabem muito sobre a relação entre o funciona- 
mento neurológico e as habilidades cognitivas humanas. Mas mesmo não sabendo 
exatamente como a substância fisica do cérebro produz a percepção de formas ou 
cores, por exemplo, parece claro que a mente humana lida com essas informações 
de maneira extremamente ágil e eficiente. O mesmo se pode dizer então sobre a 
hnguagem: apesar de não sabermos murto sobre a relação entre o funcionamento 
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físico do cérebro e as sentenças que produzimos, é plausível supor que algo tem 
realidade ali de tal modo que a mente humana é capaz de processar um sistema 
complexo e sofisticado como uma lingua natural, 

Essa nossa hipótese inicial pode ir mais longe: sabemos que 0 corpo humano 
é composio por órgãos diferentes que desempenham diferentes funções, cada um 
deles com funcionamento especifico — ou seja, o coração bate para fazer circular o 
sangue, mas os rins não batem para filtrar a água do corpo; adicionalmente, o lipo 
de tecido que compõe o figado é muito diferente do tipo de tecido que compõe o 
estómago, por exemplo. Bascando-nos nesta conhecida estrutura do corpo humano, 
podemos postular que a mente'o cérebro também é modular, isto é, é composta 
por “módulos” ou “orgãos” responsáveis por diferentes atividades, o que equivale 
a dizer que à parte do cérebro/da mente que lida com a lingua tem cspecificidades 
diferentes daquela que lida, digamos, com a música. Estamos afirmando assim 
que a faculdade da linguagem não é parte da inteligência como um todo, mas é 
especifica, com uma arquitetura especial para lidar com os elementos presentes 
nas linguas naturais & não em outros sistemas quaisquer. 

Ir mais longe ainda nesta hipótese inicial será postular que, mesmo dentro da 
faculdade da linguagem, temos módulos diferenciados para lidar com diferentes 
tipos de informação linguistica: da mesma maneira que o ventrículo direito e a 
auricula esquerda do coração realizam diferentes tarefas no fenômeno geral do 
batimento cardiaco, o módulo que lida, por exemplo, com a determinação da re- 
ferência para os pronomes (um exemplo de como um pronome pode ter o mesmo 
referente do nome estã em (8a) logo a seguir) é diferente do módulo que lida com 
a estruturação das sentenças das linguas. Alguns módulos serão desenvolvidos 
em forma de subtéorias em cada um dos próximos capitulos, 

Até aqui, tudo o que afirmamos nos levaria a crer que as línguas do mundo são 
todas idênticas; todas são fruto do código genético humano que é basicamente o mesmo 
para toda a espécie. No entanto, sabemos que as linguas apresentam diferenças. E não 
ésõa respeito de diferenças do léxico que estamos falando, isto é, o problema não será 
só saber ou não à que significam as palavras com diferentes linguas, mas saber também 
como as palavras se organizam na sentença, que é a verdadeira questão da sintaxe. 
A pergunta em todo o caso é esta: como explicar então a diversidade das linguas se 
estamos calcando o nosso modelo no aparato genético humano? 

Nossa teoria tem uma solução para este aparente paradoxo, articulada a partir 
de duas noções: Princípios é Parâmetros. A faculdade da linguagem é composta 
por princípios que são leis gerais válidas para todas as línguas naturais; e por 
parâmeiros que são propriedades que uma lingua pode ou não exibir ce que são 


O estuda do gromático 21 


responsáveis pela diferença entre as linguas. Uma sentença que viola um princípio 
não é tolerada em nenhuma lingua natural provavelmente devido à forma como 
o cérebros mente da espécie funciona; uma sentença que não atende a uma pro- 
priedade paramétrica pode ser gramatical em uma lingua e agramatical em outra. 

Observemos (8), onde interessa considerar somente a possibilidade de ele é 
o Paulo serem correferenciais (o indice f subscrito representa que o referente das 
duas expressões € o mesmo): 


(8) a O Paulo disse que ele vai viajar. 
b. “Ele disse que o Paulo var viagar. 


A sentença (&b) é impossivel no português, c também continuará impossivel se 
traduzida em qualquer lingua natural. Isto nós leva a crér que esta é a siluação 
porque está sendo violado um principio, a ser enunciado, que estabelece as con- 
dições em que um nome pode ou não ser correferencial com um pronome, 

Por outro lado, à sentença em (8a) é possivel no português brasileiro. Também 
é possivel (9), onde temos um vazio no lugar do pronome efe: 


(94 O Paulo disse que — vai viajar, 


Por enquanto, marcaremos o tal “vazio do sujeito” por meto de um travessão, 
querendo dizer com isso que, neste espaço, ainda que não pronunciemos nada, 
supomos a realização de um clemento pronominal, 

Se traduzirmos (a) e (9) para o naliano temos (8ºaj e (9º): 


(8a) *Paolo ha deito che lui, viaggerá, 
(9) Paolo ha deo che =, viageerá. 


Com entonação continua, isto é, se não estamos colocando nenhum tipo de ênfase 
ou foco sobre o sujeito da oração subordinada, apenas a segunda sentença se presta 
a expressar a comeferência pretendida. A presença do pronome em (8a) implica 
referência disjunta, isto é, que Paolo e luí têm pessoas diferentes como referentes. 
Se traduzirmos ainda (Ra) e (9) para o inglês, temos (8”a) e (9): 


(8"ap Paul has said that he will travel. 
(9º) *Paul has said that — will travel, 


Agora, só (Ra) é admitida para expressar a comeferência entre os dois sujeitos, 
já que (9º) resultaria em uma sequência de palavras que não constitui uma sen- 
tença do ingles. 


22 Move menvol do sintoxo 


Para as linguas que serviram de exemplo, estã em jogo um parâmetro que diz 
respeito ao fato de o sujeito poder ou não ser nulo nas sentenças fniias, isto é, 
estar sintalicamente presente, ainda que foneticamente vazio = não pronunciado. 
Para o parâmetro são considerados dois valores: o inglês apresenta o valor nega- 
tivo do parâmetro (não apresenta sujeito nulo) e as outras linguas o valor positivo 
(apresentam sujeito nulo). À sentença em (9) € agramatical porque ostenta o valor 
positivo do parâmetro do sujeito nulo em desacordo com o valor do parâmetro 
escolhido pelo inglês. 

Veremos no decorrer dos capítulos como o modelo, cujos pressupostos estamos 
começando a esboçar. explica estes fatos. Por ora basta frisar que uma lingua é 
regulada por condições de duas naturezas: (3b) exemplifica uma situação em que 
um principio é violado, à que torna à sentença impossivel para qualquer lingua 
natural; (8a) e (9) exemplificam uma situação em que está em jogo um parâmetro 
e a gramaticalidade dessas sentenças dependerá das propriedades que são cons- 
ttutivas das linguas particulares, 

Introduzimos aqui o conceito de gramática universal (UG, do ingles Lni- 
verso! Grammar) que é o estágio incial de uma criança que está adquirindo uma 
lingua. À UG se constitui dos princípios e dos parâmetros, estes sem valores 
fixados. À medida que os parâmetros vão sendo fixados, vão se constituindo as 
gramáticas das linguas, como veremos com mais vagar na seção sobre aquisição 
da linguagem. Exemplificando: existe um principio que enunçia que todas as 
sentenças finitas têm sujeito (o Princípio da Projeção Estendida, abreviado como 
EPP), Associado ao EPP existe o Parâmetro do Sujeito Nulo exemplificado com 
as sentenças de (5) a (9). Para certas linguas, como o Inglês, este sujeito tem que 
ser pronunciado sempre; para outras, como o português, nem sempre o sujéito é 
pronungiado O mglés apresenta o valor negativo;o português o valor positivo. No 
estágio inicial da UG, porém, nenhum dos dois valores do Parâmetro do Sujeito 
Nulo estava fixado. Voltaremos a este assunto na seção 5, deixando claro desde 
Já, no entanto, que a intenção aqui é apenas a de introduzir alguns conceitos. 


O formato do modelo 


A esta altura devemos pensar no formato que toma a teoria para analisar 
as sentenças das linguas naturais. Para tanto, vamos considerar, bastante in- 
genuamente. que uma sentença é uma sequência de sons — cuja representação 
abstrata é PE (Forma Fonética, do inglês Phonetic Form) — é que, além da 
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representação fonética, tem um determinado sentido —- cuja representação 
abstrata é LF (Forma Lógica, do inglês Logica! Form). Então, a tarefa minima 
do nosso modelo (como de qualquer modelo linguístico) é mostrar a relação 
existente entre o som de uma sentença, PF, e o seu sentido, LF. Nosso modelo 
defende que a relação entre PF e LF não é direta, mas mediada pela estrutura 
sintática 55 (Estrutura Superficial, do inglês Surface Structure), como repre- 
sentado em (10): 


(10) Ds 
| 
Ss 
2 
PF LF 


O que é 88? 85 é uma representação sintática da sentença que vai ser in- 
terpretada fonologicamente por PF, isto é, PF vai dizer como aquela estrutura é 
pronunciada; e vai ser interpretada semanticamente por LF, isto é. LF vai dizer 
qual é o sentido da estrutura, 

Para mostrar que a relação entre PF é LE não é direta, vamos considerar uma 
sentença ambigua como a em (11): 


(11) Eu comprei este carro novo, 


A sentença é ambigua porque engloba duas estruturas sintáticas distintas: uma em 
que novo tem a ver com este carro novo, para a qual o sentido, grosso medo, pode 
ser paralraseado por [Este carmo novo foi comprado por mim]; a outra em que este 
carro novo não constitui um elemento indivisível de modo que novo é este carro 
são elementos distintos, caso em que a paráfrase seria [Quando cu comprei este 
carro, cle cra novo]. A ambiguidade sc forma porque a rigor PF interpreta duas 
estruturas da mesma maneira. Mas os dois sentidos se mantém porque LF interpreta 
duas 855 distintas. Seria nó minimo complicado sustentar que LF interprete uma 
unica PF de duas maneiras diferentes. 

O outro nivel não discutido ainda é DS (Estrutura Profunda, do inglês Deep 
Structure). Este é um nivel de representação postulado para dar conta de fenômenos 
como o que observamos em (12): 


(12) a  OJoão comprou o quê? 
b. Oqueo João comprou? 
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Nas duas sentenças, o que é interrogado é o objeto do verbo comprar. Entretanto, à 
expressão interrógativa aparece à direita do verbo em (1 24)€ no micio da sentença 
em (12h), Como dar conta do fato de que o que é o objeto do verbo? Postulando 
que o que no nivel de representação DS está à direita do verbo para as duas sen- 
tenças. Mas no nivel 55 ele pode permanecer in situ (isto é, no seu lugar de objeto 
de verbo) e. neste caso, PF vai pronunciar a 55 como (1 2a); ou pode ser movido 
para o imiçio da sentença é, neste caso, PF vai pronungiar à 85 como (12b). Esta 
é uma caracteristica de todas as linguas naturais, como veremos ao longo deste 
Manual: pronunciamos determinados elementos em um lugar da sentença e os 
interpretamos com outro, como em (12b). O objeto direto estã na posição Inicial 
da sentença, mas todos sabemos que se trata do objeto de comprar. À forma como 
o modelo implementa à representação de um tal fenômeno nas linguas naturais 
ficará mais clara no decorrer dos próximos capítulos. 

O importante é perceber que há níveis distintos de representação de uma 
sentença € que, como veremos, eles estão sujeitos a determinados principios que 
neles atuarão. É importante também lembrar que determinados elementos podem 
se mover de sua posição oniginal para uma outra posição onde serão pronunciados 
por PF e, ainda, que nenhuma informação de natureza sintática ou semântica se 
perde nesse processo. 

O que queremos do nosso modelo sintático organizado desta maneira É que 
ele dê conta do fato de que, para construirmos uma sentença, devemos recorrer 
ao léxico da lingua (isto é, ao nosso “dicionário mental”, o conjunto de palavras 
pertencentes à nossa lingua) e. fazendo uso das informações ai presentes, construir 
uma primeira estrutura, DS. Na passagem de DS para 55, podemos movimentar 
constituintes, de tal modo que então poderemos ter o objeto direto do verbo na 
pesição imiçial da sentença, como em (12h). É a representação da sentença em 
5º que será enviada para PF para ser pronunciada; é também essa representação 
que será enviada para LE para ser interpretada semanticamente. 

Como viemos discutindo ao longo deste capítulo, nosso modelo teórico postula 
que o ser humano possui uma Faculdade da Linguagem, mata, isto é, codificada 
geneticamente é estruturada de forma modular, que independe de mecanismos 
gerais de inteligência c aprendizagem, sendo, portanto, especifica à linguagem. 
Vimos ainda que o funcionamento das linguas naturais pode ser reduzido a Prin- 
cípios gerais e abstratos que se aplicam a toda e qualquer lingua é a Parâmetros 
que, ama que restritos, dão conta da diversidade entre as linguas. De posse 
de tal aparato, nosso modelo descreve as linguas, mas vai além explicando seu 
funcionamento. E exatamente porque se dispõe a ser expheaitivo, deve ter algo 
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de relevante a dizer sobre o processo de aquisição da linguagem: entender como 
as crianças adquirem suas linguas maternas é essencial não só para a ciência da 
linguagem como um todo, mas também para ajudar a compreender melhor a 
organização das diferentes linguas. 


Aquisição da linguagem 


Raras vezcs nos perguntamos como uma criança pequena adquire sua lingua 
materna, como ela “aprende a falar”, Trata-se de um daqueles processos tão na- 
lurais que merecem do leigo pouca atenção: uma criança normal andará pouco 
antes de um ano de vida, em média, e começará a falar um pouco mais tarde. O 
mais fantástico sobre esse processo é que, salvo scrissimos problemas patológicos, 
elç é universal, 

Hã alguns fatos irefutáveis sobre a aquisição da linguagem: toda criança 
adquire (40 menos) uma lingua quando pequena e qualquer criança pode adquirir 
qualquer lingua — não há linguas mais fáceis ou dificeis da perspectiva da aquisição -, 
bastando para tanto que esteja exposta a uma dada lingua. Sem que passem por 
qualquer tipo de treinamento espectal ou sem que sejam expostas a uma sequência 
cuidadosa de dados linguísticos, as crianças desenvolverão sistemas gramaticais 
equivalentes aos dos demais membros de sua comunidade linguistica, a despeito 
das consideráveis diferenças de sua experiência no mundo, quer de ordem inte- 
lectual, quer afetiva ete, O mais espantoso É que esse processo se da de forma 
muito rápida c, universalmente, na mesma fase de desenvolvimento da criança. 

Todos que já tiveram a oportunidade de estar perto de crianças pequenas 
observaram que elas passam por fases em que não falam exatamente como os 
adultos. Logo no mico, por exemplo, tendem a omitir artigos, preposições cite, 
Vejamos os dados a seguir: 


(13) Popó Lela (= chupeta da Lela) [R. 18 meses) 
(14) Daddy car (= daddy's car) [Adam, 27 meses] 
“papai carro” (fcarro-GEN papai/ = carro do papai) 


Nos dois casos as crianças querem indicar posse, em português, da chu- 
peta pela Lela e, em inglês, do carro pelo pai, Fazemos isso no português usando 
uma preposição, enquanto no inglês, especialmente no caso de o possuidor ser 
humano, usamos a marca de genitivo (5). É interessante que nas duas linguas — é 
em tantas outras que possamos examinar — as crianças, cm fuscs semelhantes de 
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desenvolvimento da gramática, omitem esses elementos à que chamaremos de 
“funcionais” nó capítulo “Teona A-barra”. Assim, embora essas crianças estejam 
geográfica e culturalmente distantes, expostas a experiências distintas, e embora 
as linguas sendo adquiridas sejam diferentes, há uma enorme semelhança no 
processo de aquisição. 

Quando se pensa em aquisição da linguagem, devem ser consideradas as ca- 
pacidades envolvidas no processo, bem como a natureza de um tal conhecimento. 
Em outras palavras, o problema é precisar exatamente o que se vem a saber quando 
se adquire uma dada lingua, ou mais do que uma, no caso de crianças bilingues. 
É este tipo de questão que o linguista tem que abordar se quiser entender melhor 
à Faculdade da Linguagem. que mencionamos anteriormente. 

A primeira pergunta óbvia é, então, como um bebé consegue “saber” o que 
é linguagem. Vamos nos afastar um pouco do nosso objeto e traçar um paralelo. 
Imaginemos que a tarefa da criança seja “adquirir os números pares”. Imaginemos, 
inda, que a criança val realizar essa tarefa observando o mundo ao seu redor, 
tentando encontrar os números pares entro outros objetos, matemáticos ou não. 
Ela poderá chegar a alguns deles, listados em (15): 


(151 12.4,6,8.10, 12, 14, 16.3 


Ocorre que esses números, já agrupados em um conjunto, embora possam 
dar uma ideia do que sejam números pares, não passam de exemplos deles, pois 
é impossivel chegarmos a um conjunto completo, dado que o conjunto é infinito, 
muito embora a experiência da criança com os exemplos de números pares seja 
finita. Em outras palavras, nunca uma criança será exposta à totalidade dos nú- 
meros pares. Observemos igualmente que os números em (15) estão cormetamente 
agrupados, ou seja, não há números que não possam pertencer ao conjunto For- 
mado, por exemplo, um número impar qualquer. É como isso poderia decorrer da 
observação? Como a criança poderia vir a saber que um certo número não poderia 
pertencer ao conjunto acima? 

Imaginemos, por outro lado, que, ao mvês de se far na observação do mundo, à 
criança conte com algum tipo de “regra” que a auxilie no processo, como aquela em (16): 


(6) Um número par é qualquer número resultante da multiplicação de um número 
integral por 2: [xr x = 2v, rum integral) 


Agora temos um “conhecimento” sobre mimeros pares que nos permitirá adentifica- 
Los ou gerá-los independentemento de qualquer observação. A fórmula cm (16) permite 
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deduzir quais sejam os números pares independentemente do tamanho da experiência 
que se tenha tido com eles é dos exemplares de números pares encontrados. Em outras 
palavras, o conhecimento sobre os números pares vai muito além do que a experiência 
que se tem com eles no mundo pode fomecer. 

O modelo que adotamos neste Manual parte exatamente desses pressupostos 
para explicar o processo de aquisição da linguagem. É impossivel imaginarmos 
que uma criança venha a ter contato com a totalidade daquilo que seja a sua 
lingua, pois se trata de um objeto infinito, Como o conhecimento adquirido 
vai muito além da informação disponivel no ambiente (05 chamados “dados 
linguísticos primários”). então parte dele deve estar previamente determinado. 
Ha um equilibrio de forças: se à experiência € insuficiente, incompleta ou, 
eventualmente, “complicadora” do processo de aquisição (porque, por exemplo, 
apresenta dados ambiguos), então deve haver algo geneticamente codificado na 
espécie que dê conta desse processo de aquisição, considerando que todas as 
crianças passarão por ele com sucesso, sem esforço, de forma razoavelmente 
uniforme c universal a despeito de sua condição de entorno. E falamos não da 
aprendizagem de amarrar os próprios sapatos, de que adultos s€ ocupam por 
horas a fio para ensinar aos pequenos, mas do domínio de um sistema nico e 
complexo que capacita a criança à compreender e produzir (ao menos) uma 
lingua bem precocemente, antes de chegar à escola, e, muitas vezes, antes de 
ser capaz de amarrar seus próprios sapatos, 

No entanto, é fato que se os adultos ao lado da criança falam português, é 
português que ela vai falar, mas se eles falam chinês, é chinês que ela vai falar. 
Porianto, apesar de parie da informação necessária para a aquisição ser gene- 
tcamente codificada, ainda assim à ambiente ou a experiência são essenciais 
ao processo, Precisamos então entender qual é o papel da experiência & como 
ela chega à criança. 

Uma das teses mais populares é que os adultos tendem a corrigir a criança 
e. assim, ela aprendeéria o que pertence ou não à sua lingua. Ocorre que os adul- 
tos tendem a cormgir o conteúdo daquilo que a criança fala, mas normalmente 
ignoram a forma, E quando corrigem a forma, a criança se mostra “surda” a tal 
correção, muito provavelmente porque sua gramática ainda não chegou a uma 
fase de desenvolvimento capaz de acomodar determinadas informações. Vamos 
aqui explorar dois dos exemplos clássicos na literatura em aquisição sobre o 
mgles. O mesmo, claro, se aplica go português, mas, infelizmente, não dispomos 
de bases de dados suficientes que nos permitam mostrar o fenômeno de forma 
tão contundente, embora apresentemos um exemplo na lingua. 
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(17) C(rnança): Nobody don't like me. 
Ninguém não gostaím) de mim/ 
Pla No, soy “nobedy likes me, * 
“Não, diga “ninguém gosta de mim”/ 
O: Nobody dom t fike me. 


(oito repetições do mesmo dialogo depois...) 

P: No, now listen carefully; say “nobody likes me.” 
“Não, ouça com atenção e diga “ninguém gosta de mim” 
O Oh! Nobody don't likes me. 


(18) O Manter one spoon, Ddely. 

'Quer(o) outra uma colher, papai/ 

E: dem mega, vou ve dhe other spam. 

Você quer dizer que você quer a outra colher 

O Fes. 1 want other one spoon, please. Daily. 

Sim, cu quero outra uma colher. por favor, papai/ 

P: Con vou say “the other spoon ? 

Você consegue dizer “a outra colher”? 

Co Other. one. Spoon. 

"Quitra... uma... colher 

P; Say “other”, 

Diga “outra” 

C: Other: 

PS pre O 

O: Spoon. 

P. COher spoon”. 

*Qutra colher 

CU Other... spoom Now give me other one spoou? 

"Outra... colher. Agora me dá outra uma colher! 
(194 Cocarro meu, (H. 2% meses) 

Addultoj SEU carro? 

Co carro seu, 


Os exemplos (17je (18) são bastante claros quanto ao fato de que a criança ignora 
por completo a correção do adulto. Em (194, H, usa o pronome possessivo (meu) 
depois do substantivo (carro), uma forma pouco natural em nossa lingua. A mãe 
tenta corrigi-lo e em sua fala enfatiza o pronome na posição esperada na gramã- 
tica adulta — antes do substantivo. A criança, entretanto, agarrada a seu carrinho 
como que para garantir à posse, repete o provome utilizado pela mãe, mas não O 
tira da posição em que estava originalmente. Para além da questão que estamos 
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discutindo — crianças não reagem a correções -, há outro ponto muito interessante 
aqui; a criança está produzindo uma fórma qué pouco ou nunca ouve na lingua, 

Isso nos leva a outro ponto. Crianças produzem formas que não estão disponi- 
veis ma experiência. Ou seja, crianças pequenas cometem “desvios de produção”: 
entretanto, esses não são erros aleatórios, mas parecem sempre obedecer a alguma 
regra quer da lingua a que a criança está exposta, quer de alguma outra lingua. E 
muito comum, por exemplo, ouvirmos crianças generalizando formas regulares de 
flexão verbal em verbos de morfologia imegular. Todos já ouvimos crianças dizendo 
“ae. *cabeu"ete. O mesmo ocorre no inglês, quando crianças pequenas usam formas 
como *goed” (go = Ir + «gd = passado regular) ao invés de “went”. Vejamos, contudo, 
o seguinte exemplo sobre concordância nominal de número no português brasileiro, 

Todos sabemos que as formas (aj e (b) em (20) variam na fala, mesmo de 
brasileiros altamente escolarizados. Se a criança se valesse apenas dos dados que 
recebe, ou altemaria entre as duas formas ou escolheria uma delas, talvez em 
função de sua produtividade. 


(20) a, ashienas 
b. ashiena 


Porém, O que ocorre É que nossas crianças começam à marcar o plural atra- 
vês de um padrão que tem o artigo no singular e nome no plural, padrão que não 
existe na nossa lingua (21), embora exista em outras linguas, como o inglês (22), 
por exemplo: 


(21) ahienas(C, 28 meses) 
(22) he boys 


Esse é um estágio pelo qual a gramática em desenvolvimento da criança passará 
até que ela atinja a gramática adulta em (20). 

Resumindo. pois. à nossa discussão até aqui, vimos que os dados linguisticos que 
a cnança encontra ao seu redor não são suficientes para que cla adquira uma lingua, 
pois são incompletos, desordenados ou simplesmente inexistentes. Vimos também que 
não há correção efetiva e sistemática dos desvios cometidos pela criança em relação à 
gramática adulta. Porém. apesar de tudo isso e, sobretudo, apesar da diversidade das 
experiências que as crianças têm com a lingua é com 05 adultos que as cercam, todas 
adquirem a lingua a que estão expostas, sem nenhum esforço aparente, 

Esse hiato entro experiência e conhecimento é conhecido como pobreza do 
estimulo, mas temos que ser cuidadosos com o termo “pobreza” aqui. Isso nada tem 
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à ver com a variedade usada por aqueles que cercam a criança — se mais próxima 
à norma culta ou não — ou com a “qualidade” da migração em uma peérspéciiva 
afetiva eiou cognitiva. 

Nosso modelo postulará que parte do processo seja, então, inato = dá-se através 
da dotação genética que nos capacita à adquirir uma lingua e usá-la, salvo sérias 
complicações patológicas. A não ser que seja deliberadamente negado no periodo 
da infância o acesso da criança ão inpui (isto é os dados limpuisticos de uma 
determinada lingua particular), ela vai adquirir uma lingua, independentemente 
de sua condição social ou da qualidade afetiva e intelectual da interação com o 
adulto, c, para além disso, esse processo vai sc dar aproximadamente no mesmo 
periodo de tempo para todas as crianças, um fato que ja ressaliamos. 

Esse é um dos nortes do modelo: como podem as crianças adquirir uma lingua 
de forma tão rápida e homogênea mesmo que expostas a um fnpet tão imperfeito? 
O argumento da “pobreza do estimulo” é então o ponto de pariida para se estabele- 
cer uma função direta (mas contraria 4 visão do senso comum) entre a experiência 
linguistica que a criança recebe c sua capacidade de adquinr a gramática de um 
falante adulto; quanto mais pobre e degençrada a experiência, maior a capacidade 
inata a se prever. Dito de outro modo, é exatamente porque a experiência linguistica 
da criança no mundo é desordenada e incompleta que se deve pensar que o ser hu- 


mano possui uma capacidade genética que lhe permite de algum modo “organizar” 


e “completar” as informações necessárias para aprender a falar uma lingua natural, 

É importante observar também que os dados linguísticos não têm como 
serem tomados, pela criança pequena, em sua relação direta com o mundo, pois 
nem sempre a linguagem é utilizada para descrever estados de mundo. E mesmo 
quando este é o caso, não é claro o que descreve, já que os objetos no mundo não 
se apresentam com etiquetas, Rasta lembrarmos do velho ditado segundo o qual 
“uma imagem vale mais do que mil palavras”. Ele ilustra bem o fato de que não 
há como garantir qualquer relação biunivoca entre uma sentença e uma “imagem”, 
ou aquilo que ela descreve do mundo. Nem mesmo a relação entre à forma de uma 
sentença é seu significado é biunivoca, Sendo vejamos. Hã formas relacionadas 
com apenas um significado (23a), mas há formas que comportam mais do que 
um significado (23b) — as chamadas estruturas ambiguas — e há formas que não 
podem assumir determinado significado, ou seja, aquele que produziria uma cadeia 
agramatical, como (23c), é que por ser agramatical justamente não fará parte das 
evidências a que a criança lerá acesso, já que essas formas não estão presentes nos 
dados linguísticos primários — tecnicamente, dizemos que são formas negativas e 
a criança só tem acesso a dados posilivos, isso é aqueles efetivamente realizados. 
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(23) a.  formas= sentido: João tomou cafe, 
b. forma = sentido, sentido, cte.: João, disse que ele, vai pra Portugal, 
e. forma o “sentido: “Ele, disse que João, vai pra Portugal. 


Os indices cm (bjo (0) acima servem para mostrar que “João” c “ele” podem ser 
interpretados como a mesma pessoa, em (b), ou não, isto é, Jodo pode ter dito que 
*Paulo”, por exemplo, irá para Portugal. Em (c), contudo, o pronome “ele” jamais 
poderá ser interpretado como “Jogo”. Os indices coincidentes, que indicam uma 
tal interpretação, fazem com que à sentença não seja possivel, fato marcado com 
o asterisco de agramaticalidade. Esses fenómenos serão discutidos com vagar no 
capítulo “Teoria da Ligação”. Aqui eles servem apenas para ilustrar mais uma 
vez o fato de que os dados por si não têm como determinar o conhecimento rico 
é complexo que uma lingua representa, daí a postulação de uma certa estrutura 
mata codificada na Faculdade da Linguagem, Toma-se como parte da Faculdade 
da Linguagem a Gramática Universal que, já vimos na seção 3, é a teoria do es- 
tágio inicial do conhecimento linguístico — uma previsão daquilo que é comum a 
todas as possiveis linguas naturais (propriedades descritas no modelo através dos 
principios), além da variação que pode ser encontrada entre clas (os parâmetros). A 
associação dos principios da UU com certos valores paraméiricos gera um sistema 
gramatical particular, ou seja, uma dada lingua. Tem-se que a UCG deve refletir de 
maneira universal a estrutura ou organização da mente humana. Se os principios 
são universais, então não precisam ser adquiridos, pois ja estão, de alguma forma 
que a ciência ainda não sabe explicar, geneticamente codificados, 

O processo de aquisição de linguagem, então, é do como a “formatação” da 
Faculdade da Linguagem através da fixação dos valores dos parâmetros previstos 
na UCG. Como dissemos anteriormente, à Ulie, nesse sentido, um quadro do estágio 
micial da aquisição (conhecido como Sn) c o seu produto sena o estágio final da 
aquisição, isto É, o estágio Em que a criança atinge à gramática adulta de sua lingua 
(Saldo inglês stable stage). Em termos linguísticos é bastante complicado falar cm 
produto ou estágio final do conhecimento. Assim, é mais plausivel admitir-se que a 
gramática atinja um estágio de estabilização que seria considerado, então, como o 
estágio em que a criança apresenta uma gramática próxima à dos adultos ao seu redor, 

Teriamos, então: 


(24% input > UG (= Sp) > uma lingua (= 89) 


O que ocorre, então, no processo de aquisição é uma “filtragem” do inpuí 
através da UC, Essa “filtragem” serve para “formatá-la” através da marcação de 
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um determinado valor para cada parâmetro previsto em UG. Estando todos os 
valores paramétricos marcados, tem-se uma determinada gramática, Certamente 
essa marcação não é aleatória, mas determinada pelas evidências do impule, ob- 
viamento, dependente da própria estrutura interna da UG. Observe-se que estamos 
falando justamente daquilo que varia entre as línguas e que. portanto, precisa ser 
adquirido. Os parâmetros poderiam ser pensados como um “guia”, um espaço de 
busca para a criança chegar a sua lingua. 

Pensa-se que os parâmetros têm valores binários, que podemos repre- 
sentar, por exemplo, pelos valores positivo ou negativo; assim, do acionar um 
determinado parâmeiro, a criança estará imprimindo a ele um dos dois valores, 
através das evidências positivas que receba no inpui. Como vimos anteriormente, 
hã linguas que permitem que a posição de sujeito fique vazia (como o italiano, O 
português) e línguas que não permitem isso, ou seja, linguas de sujeito obrigatório 
(como o inglês). No caso das últimas, todas as sentenças terão um sujeito reali- 
zado foneiicamente, ou seja, mesmo em sentenças que não têm sujeito com valor 
semântico, havera um elemento expletrvo (um “sujeito sintático”. Por exemplo, 
verbos meteorológicos nossas linguas virão precedidos de um pronome cxpletivo: 


(25) a. Araims 
“Chove” 
b. “rains 


Temos, então, variação entre linguas; portanto, algo da ordem dos parâmetros. 
Como já vimos, este é o Parâmeiro do Sujeito Nulo. 

Caberia à UG decidir qual dos dois valores se aplica à lingua a que a criança 
estã exposta, Podemos esquematizar cssc parâmetro como (26): 


(26) a. sujeito nulo > valor [+] para o parâmetro 
b. sujeito obrigatório > valor [=] para o parâmetro 


Se a criança estiver exposta ao inglês, vai ter várias evidências no inpur de 
que sua lingua se encaixa em (26b), dado que vai estar exposta a estruturas com 
elementos expletivos como a exemplificada em (25a). Se a criança estiver exposta 
ao português, por outro lado, terá evidências na direção oposta € marcará o valor 
do parâmetro como em (264). 

Obviamente, a criança não é vista como um “linguista em miniatura”, que fica 
analisando os dados de sua lingua antes de tomar uma decisão. Esse processo é 
natural o inconsciente. Seria mais uma acomodação do sistema aos dados do que 
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qualquer outra coisa, já que, por hipótese, o sistema inicial (a UG) é capaz de dar 
conta de todo é qualquer dado pertencente às linguas naturais, 

vamos explorar um pouco mais a questão da marcação paramétrica. O número 
de parâmetros possiveis é restrito, pois, do contrário do que as aparências poderiam 
sugerir, a distinção sintática entre as linguas naturais é restrita, é superficial. Vol- 
temos ao exemplo do Parâmetro do Sujeito Nulo. Hã duas possibilidades para as 
linguas naturais: por exemplo, no contexto de verbos meteorológicos, ou realizam 
sempre o sujeito foneticamente, ou ele pode ser vazio. Não existe uma terceira 
altemativa. Tomemos outro exemplo: a ordem de palavras em uma sentença nunca 
é aleatória, em nenhuma lingua natural. Alguns clementos nuclcares na sentença 
serão precedidos ou seguidos por outros elementos, Senão vejamos: 


(274 a Kato compra doce. (Português) 
b. Kato okashi kau. (Japonês) 
“Rato doce comprar” 


Vemos em (27) que em português o objeto (doce) segue o verbo (comprar), 
enquanto que em japonês ele o precede. Podemos esquematizar esse parâmetro 
como o Parâmetro da Ordem, tomando o verbo como núcleo. Em (274) 0 nú- 
cleo é inicial, ou seja, o verbo será seguido de seu complemento; em (27b), o 
núcleo é final, isto &, o verbo sera precedido de seu complemento. Isso ficara 
mais claro no próximo capítulo, mas, por enquanto, vejamos como seria a 
marcação de um tal parâmetro: 


(28) a  múcico inicial + valor [+] para o parâmetro 
b. múclco final => valor [-] para o parâmetro 


Uma criança adquirindo japonês acionaria o valor do Parâmetro de Ordem como 
négativo; por outro lado, uma adquirindo português o acionária com o valor 
positivo, através das evidências do input, que, neste caso, são bastante robustas. 

Tomando esses dois parâmeiros (26) e (28), como sena a representação dos 
valores marcados pela gramática do inglês e do português, por exemplo? Vamos 
esquematiza-la em (29): 


(29 
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Hã inúmeros outros exemplos, mas não infinitos exemplos, porque os parâmetros 
são em número reduzido, já que a diversidade sintática entre as linguas é, igualmente, 
restnta, conforme apontámos antermórmente. Resumindo, os parâmetros estão igual- 
mente previstos na Faculdade da Linguagem, mas, diferentemente dos Principios, 
que são universais, carecem de um valor que depende do inpui que a criança recebe. 

Uma metáfora bastante usada para explicar o processo é a de um quadro de 
força, ou seja, de uma sequência de chavetas a serem ligadas ou desligadas con- 
forme 05 dados exteriores. À cada chave a criança atribuirá um valor, positivo ou 
negativo, a depender da lingua a que está exposta. Quando o valor para cada uma 
delas tiver sido escolhido, então a criança terá convergido para uma gramática 
próxima aquela dos adultos ao seu redor. 

Retomando o que disquiimos até aqui, podermos assumir, Então, Que O processo 
de aquisição da linguagem seja inato, guiado pela Faculdade da Linguagem que 
possui uma UG, composta de Principios e Parâmetros. Como os principios se 
aplicam a todas as linguas naturais, não teriam que ser adquindos. Os parâmetros, 
ainda que em número reduzido, estão igualmente previstos pela UG, porém têm 
seus valores abertos a serem marcados de acordo com a lingua (ou as linguas) 
que a criança ouve ao seu redor. Uma vez filirados os dados do inpui e marcados 
os valores adequados dos parâmetros, supõe-se que a criança tenha adquindo o 
sistema gramatical de sua lingua. 


Mudança linguística 
Observemos os dados que se seguem: 


(30) a...) mas recolhandoce o dito Provinçãal para o Convento, os mais Frades 

(Jo fecharaó em hua cela (...) [Luiz Monteyro, 1725 em carta ao Reino, 
extraído de Tarallo, 1990: 20] 

b. (ja monte acomoteu-o com uma congestão cerebral, (...) [José Maria 
da Silva Paranhos, Cartas go amigo ausente, URSO, cxtraido de Tarallo, 
1990: 17] 

e. Eis aqui chegou Noé so lugar onde lutavam os dois filhos, e achou-os 
ainda agarrados um ao outro (...) [Machado de Assis, 1955: 145] 

d. Porque a mãe dele salvou ele [AC., 3:7] 


(31) a A respiração se divide em dois tempos: um em que aspiramos o ar e ou- 
tro em que o expiramos, isto é 0 botamos para fora. [Monteiro Lobato, 
1965: 121] 
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b. João perdeu a caricira e não conseguiu achar [--] em lúgar nenhum, 
e. Minha vó fez sushi porque os filhos queriam continuar comendo [--] de- 
pois que voltaram do Japão. 


As linguas mudam. Iss0 é um fato! Os dados em (30) apontam claramente 
para isso. Mas mudança não é sinal, como profetizam os paladinos da GT, de 
depauperação linguística. Ao contrário, as linguas, naturalmente, evoluem. 

Os dados em (30% e (31) mostram que o português vem mudando ao longo 
do tempo, Percebe-se, em (30). que o pronome obliquo de terceira pessoa, que 
chamaremos aqui de “clico”, utilizado em (aja (c) deu espaço do pronome 
reto (ele) em posição de objeto. Os dados em (31) são um pouco diferentes. 
Mostram que os clíticos foram substituídos, ao longo do tempo. por um 
“vazio”. É um fenômeno, em alguma medida, semelhante ao do sujeito nulo, 
que vimos acima. Vamos chamá-lo, então, de “objeto nulo”, Trata-se, pois, de 
um objeto direto nulo, ou seja, um objeto direto que não é fonologicamente 
realizado quer por alguma expressão nominal, quer por um pronome, o que 
representamos acima por [--). 

Vamos nos ater aqui mais ao fenômeno em (31), embora ambos estejam rela- 
cronados. O que houve na gramática do português brasileiro, ao longo do tempo, 
foi a perda dos clíticos de terceira pessoa, Então, estruturas como (3a) deram 
lugar aquelas em (3 bje (312). Há trabalhos que mostram que na primeira metade 
do século XVIII praticamente não havia objetos nulos no nosso português (algo 
como 14%); porém, eles vão paulatinamente aumentando até atingir a cifra de 
81% na segunda metade do século XX* Veja que os dados em (3b,c) são tão 
naturais em nossas gramáticas que sequer percebemos que “falta” alguma coisa 
na estrutura. Obviamente isso se deve ao fato de que o objeto nulo é interpretado, 
embora não seja pronunciado, Essas categorias vazias serão discutidas com vagar 
no capítulo “Teoria da Ligação”, 

As explicações sobre os processos de mudança são várias, mas, em nosso 
caso, dizem respeito ao acionamento paramétrico, ou seja, do valor que as crianças 
atribuem a um determinado parâmetro, Sc os dados do input por algum mótivo 
se tomam ambiguos, a criança podera atribuir ao parâmetro relevante um valor 
disunto daquele da gramática adulta, provocando uma mudança na lingua. Em 
outras palavras, o processo de aquisição é também tido como o lugar da mudança 
linguística nas diversas linguas naturais. 

Note que há linguas em que o objeto nulo não é uma opção. É o caso do inglês, 
entre tantas outras linguas: 
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(324 a. John bought the car, 
João comprou o carro/ 
b. John boughrir, 
Soão comprou Is50/ 
e. “John bought [--] 
Modo comprou [--]/ 


Podemos imaginar, então, que, assim como ocorre com o sujeito, há um Pa- 
râmetro do Objeto Nulo. Nesse caso, o inglês teria o valor negativo marcado para 
ele e o português brasileiro atual, o positivo. 

Pelos dados dos séculos X Ville X LX do item anterior, vemos que 0 português 
lambém sé comportava como o megles; contudo, as evidências para as crianças 
brasileiras foram mudando e com clas um novo valor paramétrico foi acionado, 
que passou a gerar exclustvamente 05 dados em (3 bc). 

Discutir mais aprofundadamente à questão da mudança linguística foge dos 
objetivos deste Manual. Queriamos apenas apontar para o pressuposto de que 
mudança linguistica é aquisição da linguagem estão atrelados, 


Sintaxe 


Para fechar o capítulo, explicitamos o que é sintaxe e qual teoria da sintaxe 
estã na base deste Menmal. 

Abordando o primeiro ponto, sintaxe é a disciplina hnguistica que estuda como 
combinamos palavras para formar sintagmas c como combinamos sintagmas para 
formar sentenças. Esta concepção de sintaxe se apoia no que se chama a Hipótese 
Lexicalista, isto é, a sintaxe começa a atuar onde acaba à atuação da morfologia. À 
sintaxe toma às palavras, que são o produto da morfologia, e realiza as combinações. 

Dessa forma, dadas sequências de palavras como as de (33), a smtaxe tem que 
ser capaz de avaliar quais são bem formadas e quais são malformadas. 


(33) a. “de gato rajado o botas 
b. “o rajado gato de bolas 
co gato rajado de botas 


Deve ser também capaz de explicar que a estrutura do sintagma é tal que botas 
se combina com de: que [de botas] se combina com [gato rajado| e não com ra- 
Jedo, que rajado se combina com gato é não com [de botas]; é que o sé combina 
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com [gato rajado de botas). Deve, por fim, ser capaz de explicar por que, das 
sequências de (33). apenas (330) é um siniagma bem formado é dé reconhecer 
qual tipo de sintagma é esse. 

Passando para o nível da sentença, a sintaxe deve avaliar as sequências de (347 


(344 a. João quer nadar. 
b. “João quer Maria nadar. 
E. Jodo viu Maria nadar, 
d. Eu comprei este carro novo. 


E deve explicar por que, das sequências de (34), apenas (34b) não é uma sentença 
bem formada. No detalhe, deve explicar por que não é possivel posicionar Maria 
entre os dois verbos em (34b), mas é possivel em (340). E, além de explicar que 
(34d) é uma sentença, a teoria sintática deve estar aparelhada para explicar por 
que (34d), que a ngor não contém nenhuma palavra ambigua, tem dois sentidos, 
Uma situação em que o dicionário não ajuda à explicar por que à sequência acaba 
sendo ambigua, como aquela posta em (34d), deixa claro que a sintaxe não pode 
se limitar a olhar para a ordem linear das palavras. Deve mirar além, procurando 
enxergar a estrutura que está por trás da sequência. LM modo semelhante, deve ir 
além da ordem linear para explicar por que Maria não pode ocorrer entre os dois 
verbos de (34b), mas pode entre os dois de (34e). 

Ainda no nivel da sentença, a sintaxe tem que avaliar sentenças como as de (35: 


(35) O João leu que livro? 


FR 
b. Que livro o João leu? 


e explhear por que o sintagma que livro pode ocomer no fim ou no começo da 
sequência sem que haja alteração substancial do sentido, Isto E, deve explicar por 
que é possível pronunciar um sintagma fora do lugar em que cleo é interpretado. 
Questões como essas e multas outras que serão enunciadas exigem uma teoria 
de sintaxe com um nivel considerável de sofisticação, o que nos leva ao segundo 
ponto desta seção, À Leoria que embasa esse manual, mesmo com as simplifica- 
ções que adotamos, preenche os requisitos minimos para discutirmos as questões 
sintáticas que serão postas. É uma teoria formal, de cunho gerativista, que, como 
já dissemos, é construida em cima de princípios e parâmetros. Em bos medida, 
o formato deste Manual reficie o formato da teoria. Assim, cada capitulo sub- 
sequente desempenha um papel importante na missão de explicar como é que 
combinamos palavras para formar sintagmas e como é que combinamos sintagmas 
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para formar sentenças. Cada capitulo corresponde a um módulo da teoria sintática. 
Para justificar a inclusão deles nesse Mena! ilustraremos brevemente o papel 
que eles desempenham na avaliação das combmações simtálticas é na explicação 
de como elas são realizadas. 

O capítulo “Teoria X-barra” tem a função de orientar com segurança o proçedi- 
mento para a confecção das representações arbóreas. Uma árvore é muito importante 
para a sintaxe porque cla Tustra elegantemente como um tem está combinado com 
um mem ve mostra qual objeto smtático se forma desta combinação. Fla explicita 
a estrutura que subjaz aos sintagmas é às sentenças, estrutura que não é espelhada 
simplesmente pela ordem linear. Fazer uma árvore para representar uma sentença em 
um nivel (DS, 55 uu LF) significa seguir as instruções que não podem ser desobe- 
decidas naquele nivel, Assim, por exemplo, se existe uma imstrução que enuncia que 
em Dis todo argumento interno de um verbo se combina com ele poscionando-se 
à sua direita. à árvore tem que seguir essa instrução quer tenhamos uma sentença 
na vos alivia quer na passtea, como iustrameos gm (SF: 


(36) ea 
vende U caro 
foi vendido 


Contudo, sé na 55 a instrução é que o argumento intermo de um verbo de uma 
sentença passiva deve figurar à esquerda do complexo verbal, como sujeito, à 
representação arbórea será como (37): 
(37) a aa 
Dcarro a 
foi vendido 


O capítulo “Teoria Temática” compõe este Novo manual de sintaxe porque 
nas combinações mencionadas acima devem ser levadas em conta propriedades 
semânticas dos itens combinados. Quando fazemos combinações ignórando que 
deve haver compatibilidade semântica entre 08 itens combinados, podemos pro- 
duzir sentenças estranhas como a de (38), que traduz à famosa sentença de Noam 
Chomsky “Colorless green ideas sleep furiously”: 


(38) Ideias verdes incolores dormem furiosamente 


Embora uma interpretação poética dessa sentença possa ser construída, uma 
interpretação natural não parece estar diretamente disponivel. Isso acontece 
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porque foram desobedecidos (deliberadamente por Chomsky) alguns principios 
semâniicos que regulam as combinações. O papel hásico da Teona Temática no 
Jogo amtático é fixar como os argumentos são marcados semanticameénte por seus 
predicados. E por defivit como os adjuntos se relacionam semanticamente com 
determinado constituinte. 

O capitulo “Teoria do Caso” é incluído neste livro porque a categoria Caso É 
muito importante para a sintaxe de qualquer lingua, Nas linguas que têm morfo- 
logia casual, o papel semântico dos sintagmas nominais é indicado pelas marcas 
de Caso. Nas linguas que têm Caso abstrato, como o português, o papel semâniico 
dos sintagmas nominais é indicado muntas vezes pela posição que cles ocupam. 
Assim, uma sequência constitur uma sentença bem formada se os sintagmas 
nominais estão distribuidos em posições marcadas por um Caso. Tomemos um 
exemplo emblemático, como o de (39): 


(39h a Mari parece ter contado muito bem, 
bh. *Pareçe ter Mana cantado muito bem. 


Maria recebe o papel semântico de cantora do verbo carter, mas não é plausível 
que 1550 possa aconteçer em (5%), onde 05 dois elementos estão distantes um 
do ouiro. À posição normal em que Marie deveria receber seu papel é imediata- 
mente à esquerda do verbo cantor, como em (39b). Entretanto, se o sintagma é 
pronunciado ah, a sentença fica agramatical, Sem a Teoria dó Caso fica dificil 
explicar a situação cm (5% por que o sintagma Maria tem que ser pronunciado 
longe do vero que lhe atribui seu papel semântico? A partir da Teoria do Caso é 
elaborada uma explicação direta: cm (Ta) Maria está cm uma posição com Caso, 
coisa que não acontece em (39b). É por questões como a ilustrada nesta brevissima 
apresentação que o capitulo “Teoria do Caso” faz parte deste manual, 

O capitulo “Teona da Ligação” compõe este manual para régular a distribunção 
dos sintagmas que são correferenciais em sentenças simples é complexas. À distri- 
buição desses itens é estruturalmente regulada. Consideremos os exemplos em (40: 


(90 a Maria disse que ela canta muto bem. 
h. “Ela. dosse cque Mana, canta muito hem. 


À Teoria da Ligação tem a missão de explicar por que. numa situação em qué 
Maria e ela são cormelerenciais, a combinação (da) é hem formada, enquanto a 
combinação (40b) não é. Não basta dizer que (40h) é malformada porque o pro- 
nome eia precede o nome Maria, uma vez que (41) é bem formada: 
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(41) Quando cla estava em Florianópolis, Maria cantava muito bem, 


Se ely é Mora podem ser coreferenciais em (41), uma explicação elaborada 
simplesmente em termos de precedência não é suficiente, sendo necessário ir 
além da ordem linear. Essa questão ilustra brevemente como a Teoria da Ligação 
atua para avaliar as combinações que contêm sintagmas correferenciais € por que 
elas são bem ou malformadas. 

Por fim, o capitulo “Mova 0” faz parte deste Mena! para tratar do fato de 
que constituintes podem ou devem ser movidos de um lugar para outro numa 
sequência, Esse capítulo aponta os tipos de movimento que podem ser efetuados 
tendo em vista o tem que é movido, o lugar de onde c o lugar para onde o item é 
movido, À natureza do movimento determina que tipo de categoria resta no lugar 
de onde o elemento é movido. Consideremos as sequências em (42): 


(42) a. “João acha o que à Maria comprou 1% 
b. João perguntou o que a Maria comprou 1? 
c. O que João acha que a Maria comprou 1º? 
d. “Oque João perguntou que à Mara comprou 1? 


Nas duas sequências de (42a,b), podemos dizer que o que foi movido para a 
mesma posição. Entretanto, o movimento em (42b) resulta em uma sentença 
gramatical, enquanto que em (42a) temos uma sentença malformada. Paralela- 
mente, em (42c,d) 0 que é movido para a mesma posição, mas o movimento tem 
consequências diferentes em (42c) e (42d). Por outro lado, em (43) o movimento 
de Maria só é válido sé auimpgir 6 mício da sentença, como em (43h): 


(43) a. “Parece Maria ter t cantado muito bem, 
b. Maria parece ter 1 cantado muito bem. 


Se Maria estaciona entre os verbos parecer é ter, O que temos É uma sentença 
malformada. Questões como essas justificam a inclusão de um capitulo que discute 
propredades do movimento de sintagmas e núclço neste Manual. 


Bibliografia adicional 


Este capítulo foi esertto com base em alguns livros que vale a pena o leitor co- 
nhecer: se ler em ingles é uma opção, o manual de mtrodução de Liliane Hacgeman, 
intitulado fertrodecita to Government & Binding Theory. pode ser uma excelente 
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escolha. lan Roberts também têm um manual introdutório, chamado Comparative 
Syntax, que é também muito bom. Se a leitura de um livro em mglês não é uma 
opção, o leitor pode consultar o manual de Eduardo Raposo, chamado Teoria dg 
Granética: a faculdade da linguagem, notando que a exemplificação se aplica ao 
português europeu. Por enquanto, o mais interessante seria o primeiro capítulo do 
livro de Raposo. que é muito elucidativo. Hã também os livros de Lúcia Lobato 
(Siniave Gerativo do Portuguespou ode Minam Leme (Análise Siniatica: teoria 
sintática é descrição do Português). Estes últimos abordam também a passagem 
de um modelo anterior ao de Regência e Vinculação. Sena interessante que o leitor 
consultasse esses manuais concomitantemente ao estudo deste livro, para comple- 
mentar seu conhecimento e ver problemas discutidos em outras linguas. 

Se quiser obter mais informação sobre alguns pontos especificos discutidos, 
o leitor pode consultar as seguintes obras mais especializadas: 


tes 


- Sobre o "fazer ciência” é como se estruturam modelos crentificos, Introdução 
à Teoria da Ciência, de Luiz Henrique Dutra, é uma excelente opção; para 
uma outra discussão dos pressupostos do modelo discutido neste Memual, ver 
também Rosa (2010) Introdução d (BioMinguistica 

2. Sobre o embate O T'Linguistica, o lenor encontrará farto material em Lyons, lanto 
em futrodução à Linguística Teórica, quanto em Linguaigem) e Linguística, 
Aliás, ainda sobre problemas com a GT, há um excelente livro de Rosa Virginia 
Mattos e Silva, intitulado Tradição grametical e Gramática Tradicional, 

3. sobre inatismo, hã um livro para leigos (portanto, de fácil leitura) de Pinker, 
chamado Language frstiner, já traduzido para O português; em português, 
temos um livro de Chomsky imbtulado Linguistica Cortestana, de leitura 
mais dificil e só aconselhado a quem já tem alguma formação em filosofia; 

4. sobre o argumento da Pobreza de Estimulo, os capítulos iniciais cm Uriagercka 
(2000) são uma excelente opção. O livro é estruturado na forma de didlogo e 
há fartos exemplos, porém está em inglés; 

5. sobre Faculdade da Linguagem e recursividade, há um excelente artigo de 
Hauser, Chomsky & Fitch (20031, publicado na Science, que discute o tópico 
da perspectiva cvolutiva. Embora esteja em inglês, é de fácil leitura, pois é 
um artigo de divulgação: 

6. sobre aquisição de linguagem no quadro de Principios & Parâmetros, há ótimas 

iniroduções em artigos de Galves (1995), Kato (1995), Meisel (1997) e Mioto 

(1995), todos em português. Desses, o de Meisel traz uma discussão bastante 

aprofundada sobre a noção de “parâmetro”. Os segundo e terceiro capitulos 
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de Lopes (1949) também são uma opção em português, mas demandam maior 
conhecimento teórico, como Lopes (2011). Textos um pouco mais simples 
são os de Costa é Santos (2003je Fromkin & Rodman (1993), este último um 
manual de introdução à linguistica que possui vários capítulos de interesse, 
não apenas sobre aquisição da linguagem por crianças mas também sobre 
tentativas de ensinar linguas humanas sos animais: 

para uma discussão atualizada é mais abrangente sobre a relação entré a teoria 
de parâmetros e mudança linguistica, cf. o capítulo introdutório em Galves, 
Cvyrino, Lopes, Sandalo & Avelar QUIZ o texto de Cyrino (1994) é uma 
ótima discussão sobre o processo de mudança no objeto direto no poriuguês 
brasileiro, mas é um texto mais técnico; 

sobre mudança no Português do Brasil, consultar Roberts de Kato (1993); 
para uma visão geral simplificada do modelo, dada pelo próprio Chomsky, 
consulte Language and Problems o/ Anowledge. The Managuo Lectires, mas 
este esta em Ingles; 

Finalmente, para a descrição de alguns fenômenos do PB com vistas 20 ensino 
de gramática, pode-se consultar Brandão c Vieira (2009), organizadoras do 
volume Ensino de Grameética: descrição e eso; para consulta sobre fenômenos 
gramaticais do português brasileiro falado, ainda que de uma perspectiva bem 
diversa daquela aqui apresentada, veja-se Castilho (2010) Nova Cramática 
do Português Brasileiro, 


Exercícios 


Nas primeiras seções deste capítulo, utilizamos a palavra metalinguagem, De 
exemplos da metalinguagem utilizada pela Gramática Tradicional, Ela é adequada? 
Isto é, ela é imeguivoca, suficientemente precisa para que possamos associá-la 
a um fazer cientifico, como definido na seção | deste capitulo? Aplique seus 
exemplos à sentenças do português para fazer a verificação. 


A seguir o leitor encontrará um trecho publicado em um encarte colecionável 

sobre Lingua Portuguesa, do Diário Catarinense de Florianópolis. Leia-o com 
atenção o depois responda às questões propostas. Os grifos são nossos: 

“A Gramática é a disciplina que ornenta e regula o uso da lingua, 

estabelecendo um padrão de escrita é de fala baseado em diversos critérios: 

o exemplo de bons escritores, a lógica, a tradição ou 0 bom senso, À matéria- 

prima dessa disciplina é q sist Ens es EE ing 
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São cssas normas que definem a lingua padrão, também chamada lingua 
culta ou norma culta. Assim, para falar é escrever cometamente É preciso 
estudar à Ciramática. À tarefa não é das mais simples: as regras são muitas 
ec nem sempre precisas. Sendo um organismo vivo, a lingua está sempre 
evoluindo, à que muitas vezes resulta num distanciamento entre o que se usa 
efetivamente e o que fixam as normas. Isso não justifica, porém, o descaso 
com a Gramática. Imprecisa ou não, existe uma norma culta e toda pessoa 
deve conhecê-la e dominá-la, mesmo que seja para propor modificações. 
Quem desconhece a norma culta tem um acesso limitado às obras literárias, 
artigos de jornal, discursos politicos, obras teóricas e científicas, enfim, a 
todo um patrimônio cultural acumulado durante séculos pela humanidade” 
(In: Help! Lingua Portuguesa, DC, VM, p, 02) 


a. 
De acordo com o que foi discutido neste capítulo, é plausivel afirmar 
que é “o sistema de normas que dá estrutura a uma lingua”? Justifique a 
resposta com os conceitos apresentados, 

h. 

Hã vários trechos no excerto acima em que o autor confunde, 
equivocadamente, “norma culta” com a metahnguagem utilizado pela 
GT para descrevê-la. Aponte esses trechos. 

E: 

Qual a concepção de linguagem que se depreende do trecho acima? Por 
que esse tipo de concepção pode ser preconceituosa? 


Embora este Mental se ocupe exclusivamente de sintaxe, os dados a seguir trazem 
exemplos de morfologia derivactonal, que além de fazer interface com a sintaxe 
também apresenta processos restritos por principios é mecanismos bastante si- 
milares sós da sintaxe. Foram produzidos por uma criança pequena, adquirindo 
o português. Observe-os atentamente. Considerando que não existem no dpraf 
que a criança recebe, como ela os produz? Lembre-se de contrastes como “apa- 
receu” vs. “desapareceu”. por exemplo, e lembre-se ainda de que tais processos 
envolvem regras abstratas. Discuta 0 que está em jogo nos dados, Como esses 
dados podem reforçar a hipótese inatista? 


C = criança; À = adulto” 
EC vai tomar leste, que está muinto quente) 


A = Tá quente! 
C= Então diquenta, (3 anos e 1 meses) 


(A mãe fecha uma caixa de brinquedos, decepcionada, O diz:) 
OC = Cê disabriu! (4 anos e | mês) 
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(A mãe abaixa o ziper do vestido de €, querendo brincar com cla) 
C = Ah! (irritada) Não! Cê tá dezipando. (4 anos c | mês) 


Definimos recursão neste capítulo, Vários estudos recentes têm mostrado que o 
processo de recursão é especifico às linguas naturais, não sendo encontrado em 
sistemas de comunicação animal, por exemplo.” Busque exemplos de estruturas 
recurstvas. Considere os exemplos a seguir, lembrando que crianças muito pe- 
quenas (em torno dos sete meses de vida) já conseguem lidar com tais estruturas 
abstratas. Comente a afirmação anterior. 


“O cachorro pegou o gato que comeu o rato que comeu o queigo que...” 
(brincadeira infamtil) 


“Pedro que amava Lia que amava... que não amava ninguém,” (Carlos 
Drummond) 


De um outro exemplo de algum caso em que a definição dada pela GT não € 
precisa o suficiente para que, com base apenas nela, sejamos capazes de fazer a 
identificação daquilo que ela define. 


A seguir hã dados de duas crianças (R. e AC.j em duas faixas etárias distintas. 
Compare-os, considerando tanto as faixas etárias quanto 05 dados entre as duas 
crianças. Aponte as diferenças entre as faixas etárias c as semelhanças entre as 
duas crianças. Aponte, ainda, aquilo que difere da gramática adulta a ser adquirida. 


Ceu tomo banho sozinha. 

A: vai ficar lindo o teu cabelo, cê 
à: Eu ser que é seu. vii VÉr. 

4: Tá brava É? C: depois vai lavá né, não é? 
Conváva. (= tava brava) 

à: ficou brava comigo? 

O (fazendo que não com o dedo) 


Co apó.** (= limpou) 


A: não é para pegar prpoca? 
Con edea (—? pipoca) 


* Convenção para idade da criança = anos, meses, 
** = emançacA = mbuolto 
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A quem é essa? O: Tu conhece o Estado do Principe 
O: tela [— estrela). do Eglto? 

A: a esirela! A cu mimo. 

É é um filmezinho. 

Ae o que açonioce na história ha 


As que que é Isso? 


E: bola. Princrpe co Egartav? 
A: a bola. OC: quando o pai do principe do Egito 
era pequeno, ele mandou que ele seja 


matado. 

As che mandou que che seja matado? O 
pai mandou? E dai? 

Ce dadede não ficou matado, sabe? 

Ae não mataram ele? por que? 

OC: porque a mãe dele salvou ele. 

A: ah, a mãe dele salvou 

Cela mora num castelo, 

Ace o pai quera que o filho momesse? 


Cos 





Notas 


A base de dados de KR. pertence ao Projeto de Aquisição da Linguagem de CEDA BIEL UNICAMP Os dados 
de Adam estão disponivers mo site do Projecto CHILDES — Child Language Data Exchange System — cm 
<çhildes psy comu edu>., 

O cxomplo em (17ie de MeNcill (1970pc o cm ( 18j de Braine (19714, ambos apud Crain & Thorion (PB). 
MA discado sabre os parâmetros é bastante mais complexa e foge compleansente aos objetivos deste Miura! 
O latior deve se remeter Às legiuras indicadas para um aprofusdamento na questão, 

Veja mas indicações de Iibhografia adiciónal a menção ao trabalho de Cvyrino ( 194 de onde reirrameos os 
porcentuais indicados no parágrafo. 


* Dados de Rosa Anisé, Unicamp 


Ci. Artipo publicado na Folio de São Pando, gm 16 de jasciro de DUM, sob o Ilulo; “Macacos critendeni 
frase simples, mas tropoçam em mars complexa”. 


* Abasede dados de AC. pertence ão Centro de Aquisção e Aprecdicagem da Linguagem (CEA AL) da PUC-RS 
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A noção de sintagma 


Um sintagma é uma unidade sintática construída hierarquicamente, embora 
se apresente aos olhos como uma sequência de letras ou dos ouvidos como uma 
sequência de sons. Nenhuma teoria sintática se dedica a determinar sua extensão, 
uma vez que não é possivel prever qual o múmero máximo de itens que podem 
pertencer a ele. Por isso, em vez de procurar estabelecer a extensão de um sintagma, 
a sintaxe o delimita a partir de um núcleo. Como o núcleo determina as funções 
que se estabelecem dentro de um sintagma, à primeiro passo para reconhecer um 
sintagma é identificar seu núclco, O segundo é identificar os ibens que gravitam 
em torno do núcico, desempenhando as funções determinadas por ele. 

Nesta seção vamos jogar com nossa intuição para tomar pé da noção de 
sintagma. deixando para mais tarde a tarefa de traduzi-la em termos formais. 
Para tanto, consideremos (1) perguntando sé aquela re culpada é um sintagma 
e, supondo que seu núcleo possa ser o nome, se é um NP (= noun phrase, isto é, 
um sintagma nominal): 


(ho Ojuiz julgou aquela ré culpada. 


se a resposta for sim, ela vai ser válida e representamos agueto re culpodea entre 
colchetes com o rótulo NP, como em (2a); mas se a resposta for não, ela também 
vai ser válida e nesse caso representamos apenas aquela re entre os colchetes, 
como em (2b): 


(2) a  Oquiz julgou [| aquela ré culpada]. 
b.  Oquiz julgou [,, aquela ré] culpada. 
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Vamos supor que, para formar à sentença em (1). nós combinemos ós elementos 
de tal modo que as linhas que saem de cada elemento sé encontrem em um vériice 
acima, formando o que chamaremos de uma árvore ou representação arbórea. 
Vamos supor também que as duas possibilidades de interpretação de (1) sejam 
o resultado de duas formas diferentes de combinar os elementos que a formam. 
Então, a ambiguidade de (1) vai estar espelhada em (24. 

A arvore (2'a) seria o desenho estrutural da sentença (2a); 


(2) a. d 
E Sai 
O juiz 3 
qulgou 2 
ara 
aquela | 
; a ça 


ré culpada 


Lendo (2'a) de baixo para cima; primeiro combinamos ré com culpada e forma- 
mos, no vértice 1, 0 complexo ré culpada; depois combinamos ré culpada com 
aquela c formamos, no vértice 2, aquela ré culpada; depois combinamos aquela 
re culpado com julgou e formamos, no vênice 3, julgou aquela ré culpada, e por 
fim combinamos julgou aquela ré culpada com o juiz € formamos, no vêricoe 4, 
E quiz pulgen equeta ré culpado que corresponde à sentença em (1). O que me- 
rece nossa atenção em (2'a) é que culpada forma um complexo com aquela ré 
porque existe um vértice formado por linhas inclinadas que partem de cada um 
dos elementos: o vértice 2. 
A árvore (2'b) seria o desenho estrutural de (2b): 


(2) b. 4 
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Lendo (2ºb) também de baixo para cima: primeiro combinamos aquela com re 
é formamos, no vérico 1. o complexo aquele re; depois combinamos aquela re 
com julgou é formamos, no vérice 2, julgou aquela re; depois combmamos julgo 


aquela ré com culpada e formamos, no vértice 3, julgou aquela ré culpada; e por 


fim combinamos julgou aquela ré culpado com o juíz e formamos, no vértice d, 
O juiz julgon aquela ré culpada que também corresponde à sentença (1). O que 
merece nossa atenção agora é que culpado não forma um sintagma com aquela 
ré porque não formam nenhum vértice = na árvore (2h), o vértice que espelha a 
combinação de culpado e forma julgou aquela ré culpada é à. 

As duas árvores de (2') são estruturas que confirmam que em (1) hã uma am- 
biguidade cujos efeitos são os seguintes: por um lado, quando o adjetivo culpada 
não forma um vértice com aquela ré, como em (2 b), isto é, quando não pertence ao 
NP, ele representa o veredicto do jutz, que é a culpa da ré; por outro lado, quando 
forma o vértice com aquela ré, como em (2'a), ele pertence ao NP e o veredicto 
do juiz não é expresso na sentença. Assim, o fato sintático de a sequência em (1) 
tolerar mais de uma estrutura espelha a ambiguidade que cla exibe; nesta sequeên- 
cia, não fica claro se culpado pertence ou não ao NP. Sc qualquer indício deixasse 
claro qual é a estrutura de cquelo ré colpodo, a ambiguidade não se instauraria. 

Para mostrar um desses indíctos, consideremos (3), onde entendemos que o 
pronome efe substitur cquaçho re; 


(3) Oquiz julgou cla culpada, 


Se perguntarmos se (3) é ambigua de modo semelhante a (1), a resposta é não, 
2 o único sentido disponível é aquele em que culpado é o veredicto do quiz, A 
situação é essa porque agora não existem dúvidas de que culpada não pertence 
ao NP. Isto pode ser afirmado sempre que um adjetivo “modifica” um pronome 
pessoal, pois 0 pronome sozinho vale por um NP inteiro, Ao fazermos o NP virar 
pronome, o vértice que entra em jogo é o vértice 1 de (2ºb), ja que não hã nenhum 
vértice formado por aquela révela é culpada, Como nenhuma linha que sai do 
adjetivo culpada forma vértice com aquela revela, o adjetivo não pode desapa- 
recer no processo de pronominalização do NP. Dito de outra forma, ao fazermos 
o NP virar pronome não podemos deixar parte dele fora do processo, como seria 
o caso do adjetivo em (2a). O adjetivo só pode ter ficado intacto em (3) porque 
ele não faz parte do NP. 

Se o adjetivo fizesse parte do NP, a sentença relevante com pronominalização 
seria (4d), com ela valendo por aquela ré culpada: 
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(4) O juiz julgou cla, 


Isso agora € possivel porque culpado forma um vérice com aquela re, como 
mostra à represéntação (2'a). 

Vejamos ainda mais duas táticas para confirmar se a nossa sequência de pa- 
lavras pode formar um NP Uma supõe que só um sintagma completo pode ser 
elivado, isto é, ensanduichado entre é e que na periferia esquerda da sentença; a 
outra supõe que só um sintagma completo pode ser questionado — transformando-se 
numa expressão interrogativa, de modo semelhante ao que fizemos com o pronome 
pessoal — e deslocado para a periferia esquerda da sentença. Executando cada uma 
dessas operações com (1) obtemos respecirvamente (3) e (6): 


(6) a Efaquelaré] que o juiz julgou culpada. 
b. É [aquela ré culpada] que o juiz julgou. 
(6) a. Quem o quiz julgou culpada? 
b. Quem o juiz julgou? 


Tanto na clivada (5a) quanto na interrogativa (6a), onde o veredicto do juiz = cul- 
pada - é expresso, podemos afirmar com segurança que culpado não faz parte do 
NP. Não € possivel em poriugueês que só parte de um sintagma seja Interrogada 
ou clivada, 

Por sua vez, sendo relacionadas com (Lj da mangira relevante, as sentenças 
em (5h) e (6b) atestam que o sintagma completo é aquela ré chlpada: em (5h) 
culpada está junto com o sintagma clivado; em (6b) culpada foi “tragado” pela 
expressão Interrogativa quem. Em nenhuma das duas sentenças estã expresso o 
veredicio do quiz. Veja que podemos acrescentar o veredicto através do adjetivo 
inocente, a (5h), por exemplo, sem que a sentença resultante apresente qualquer 
anomalia semântica do tipo contradição: 


(T)  Eaquela ré culpada que o juiz julgou inocente. 


É agora é ainda mais claro que inocente não faz parte do NP 
Repitamos com (8) o procedimento para detectar um sintagma: 


(8) O bébado bateu na velha com a bengala. 


O nosso leitor terá percebido que o sintagma em análise é na vela com a bengala 
e que a questão sc resume agora em saber se podemos considerá-lo ou não como 
um unico sintagma preposicional (Prepesitiotal Phrase — PP), isto é, um sintagma 
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introduzido por uma preposição. O efeito semântico de considerar este PP como 
um único sintagma é que com a bengala vai ser uma propriedade que descreve à 
velha agredida, o elero semântico de considerar que com a bengala não pertence 
ao PP é que a hengola figura como instrumento da agressão. Se aplicarmos aqui 
as estratégias da pronominalização, da clivagem e da formação de interrogativas, 
vamos produzir as sentenças (9). (10j e (Il): 


(9) a Obébado bateu nela com a bengala, 
b. O bêbado bateu nela. 

(10) a, E na velha que o bêbado hateu com a bengala, 
b. Enavelha com a bengala que o bibado bateu. 


(11) a Em quemo bébado bateu com a bengala? 
b. Em quem o bêbado bateu? 


Cremos que o leitor pode prosseguir sozinho com o exercício, inclusive acrescentando 
um instrumento de agressão em (10bj c sem dificuldades inventar outros exemplos 
que permitirão lidar intuitivamente com a noção de sintagma a partir de sentenças que 
apresentam um tipo de ambiguidade que pode ser captado pela estrutura. 

Para 05 propósitos deste Menel, inferessa mostrar que a noção de sintagma 
é consistente a ponto de ter sua inclusão garantida em qualquer teoria sintática. 
Entretanto, não basta a inclusão: a teoria tem que desenvolver formas explicitas de 
representar a estrutura interna dos sintagmas c mostrar como cles sc hircrarquizam 
para formar smtagmas maiores, chegando ao que é o axioma da sinlaxe: à sentença, 


A Teoria X-barra 


A Teoria X-barra € o módulo da gramática encarregado de mostrar como um 
sintagma é estruturado. Ela é necessária para explicitar a natureza do sintagma, as 
relações que se estabelceem dentro dele e o modo como os sintagmas se hicrarqui- 
zam para formar a sentença. Como acontece com qualguer módulo da gramática, 
a Teoria X-harra deve ser universal a ponto de configurar-se como um esquema 
geral, capaz de captar a estrutura imterma dos sintagmas de qualquer lingua; mas 
também deve prestar-se a dar conta da variação nas diferentes linguas. 

Na seção antertor afirmamos que um sintagma se constrói a partir de um núcleo, 
Para representá-lo vamos recorrer a uma variável X que vai tomar seu valor depen- 
dendo da categoria do núcleo do sintagma. Se a categoria for um nome, o valor de 
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A será N; se for um verbo, será V; se for preposição será P. é assim por diante. Este 
núcico X vai determinar as relações intemas so sintagma que se estabelecem em 
dois niveis: o nivel XO (que se lê “X linha”pe o nivel XP (onde P abrevia Phrase do 
inglês, traduzido como sintagma), tal como representado em (12): 


(12) XP 
| 
* 
| 
X 


X é uma categoria minima às vezes também representada como Xº. Chamamos 
Nº ao nivel intermediário ou à projeção intermediária de X; e XP ao nivel sintag- 
mático ou d projeção máxima de X. 

Na projeção intermediária X'o núcleo pode estar relacionado com complemen- 
tos (Compl) e na projeção máxima pode estar relacionado com um especificador 
(Spec). Com um Compl e o Spec o esquema X-barra será uma arvore como (13): 


(13) ME 
Do ais A 
Spec x 
A Compl 


Postular a existência dos níveis de projeção máximo e minimo é necessário: o 
primeiro porque obviamente não pode existir um sintagma sem núcico; o segun- 
porque não pode existir sintagma infinito. Por sua vez, à existência do nivel 
intermediário não decorre de uma necessidade lógica, como a dos outros dois, À 
necessidade do nivel intermediário é factual: ele existe para dar conta do fato de 
que um núcleo pode se combinar com um ou dois complementos e, ainda assim, 
não formar um sintagma inteiro. Porém, quando combinamos o especificador com 
4, se o núcico exige um, O sintagma fica completo, 
Para uma rápida exemplificação, consideremos (14): 


(14) [oméenmo amar à menina) 


Em (14) temos um verbo amar com seus dois argumentos o menino, o argumento 
extemo, na posição de especihcador do sintagma, e e menina, O argumento intemo, 
na posição de complemento (a noção de argumento vai ser discutida cm mais deta- 
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lhes no capítulo “Teoria Temática”. (14) pode ser considerado um sintagma: existe 
um núcigo era, que determina que a relação semântica é de amor e que são dois 
os argumentos envolvidos nesta história, Então, sobrepondo (14% a (13ftemos (15): 


(15) XP 
SR 
Spec x 
o menino (TT 
bo Compl 


cede dE ntoriita 


Sabemos que o núcleo amar é da categoria verbo (V), o que determina o valor 
de X. e que cada um dos dois argumentos envolvidos constitui um sintagma for- 
mado por um nome e um determinante — que vai ser chamado, por motivos que 
ficarão claros no decormer deste capitulo, de DP (sigla para Determine Phrase, 
traduzido por sintagma determinante). Buriando a representação de (14), utilize- 
mos os rótulos categortais para refazer (15) como a árvore em (16): 


(16) VP 
Es 
DP Wº 
o menino (ua 
V DP 


Ermo 4E RENAS 


Podemos dizer que (16) representa as propriedades de um sintagma que tem 
por núcleo o verbo amar, que são os níveis de projeção de onde pendem o com- 
plemento e o especificador. Entretanto, (16) não capta o fato de que pode haver 
vanação entre as linguas na ordem dos elementos, vanação esta que pose ser notada 
na comparação do português com o japonês, por exemplo. No japonês, a ordem 
entre o Veo DP complemento é invertida e representamos isso em (16'je (16º): 


(16) VE 
e ss 
DP v 
Rato E ne 
DP V 
obeshi Keri 


(16) Iyp Rato okashi kau] 
Kato doce comprar/ 
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As representações (16) e (16') exemplificam as duas ordenações possiveis entre 
um núcico é seu complemento. As linguas tendem a gengralizar esta ordem de 
modo que ela não fica restrita ao verbo e seu complemento. Assim, por exemplo, 
no japonês teremos [DP,P] (posposição) em vez de [PDP] (preposição), que é a 
ordem no português. O que se depreende da comparação entre (16) e (16) é que 
a hierarquia é um princípio. portanto universal, e que a ordem é parametrizada, 
portanto varmável de uma lingua para outra, 

O esquema X-barra capta uma propriedade importante dos sintagmas que 
é o fato de eles serem endocêntricos. Isto significa que uma categoria XP só 
pode ter como núclco uma categoria minima X: as propriedades do núclco são 
preservadas em cada projeção. Dessa forma, se juntamos à categoria minima 
verbal [ amar] o DP [a mentira), o resultado é uma projeção intermediária, 
que tem de preservar as propriedades categoriais de verbo, ou seja, [,.[, amar] 
Lp dt tmenine]); de modo paralelo, juntando o DP [ (o menino] à projeção in- 
termediária [,. Lamar) a menina]] vamos obter uma projeção máxima que 
tem que ser verbal: [,, [o O menino] [.l mar] ea menina]]]. Em nenhuma das 
projeções podem ser mudadas as propricdades verbais, inerentes ao núcleo |, cummar]. 


A rigidez das relações 


Existem várias relações em (16) que precisam ser cxplicitadas. Essas relações 
são definidas entre os nós (ou nódulos) de uma arvore. Aproveltemos esta seção 
para nos exerenar um pouquinho cm ler definições, que são formalmente cla- 
boradas para não darem margem a interpretações inadequadas. Comecemos por 
explicitar uma das relações presentes em uma árvore: à relação de dominância. 
Nas definições a seguir, €, p ey representam nós quaisquer: 


(17) DOMINÂNCIA 
o domina À se o somente se existe uma sequência conexa de um ou mais 
galhos entre ic [co percurso de à até À através dos galhos é unicamen- 
te descendente. 


Ou, dizendo informalmente; o nó à domina o nó À se e somente se dl está mais alto 
na árvore do que À e se é possivel traçar uma linha apenas descendente de cx até fo. 

A definição de dominância capta a relação de inclusão existente entre dois 
sintagmas de tal modo que o sintagma de baixo está incluido no de cima. Por 


Teoria X-borro 55 


exemplo, na árvore em (16), Wº domina Ve o DP q menina, mas não domina o 
DE o menino; VP domina todos 05 nós de (16) e não é dominado por nenhum; 
por sua vez, o DP a mentira é dominado por We por VP Por outro lado, em (16) 
o DP o menino não domina nada, apesar de estar mais alto na árvore do que V 
amar ou DP a menina: o caminho que saido DP o menino só chega aos nós mais 
baixos subindo para VP antes de descer até eles. 

Essa noção de dominância abarca a noção de dominância imediata, cuja 
definição é dada em (IR): 


(18) DOMINÂNCIA IMEDIATA 


ce domina imediatamente [9 se e somente se o domina [he não existe ne- 
nhum y dal que ce domina; €*j domina À. 


Na árvore em (16), Vº domina imediatamente V co DP a menina, O VP domina 
imediatamente o DP o menino e Nº; mas não domina imediatamente VeoDPa 
menina, já que Nº também os domina. 

Relacionadas com dominância, temos ainda as noções de maternidade e 
irmandade que serão úteis é sé definem respectivamente como em (194) e (19h): 


(19% a MATERNIDADE 
o é mãe de [lise e somente se 0º dominar À imediatamente. 
(199% bo IRMANDADE 


2 é irmão de [À se e somente se 0 e [À tiverem a mesma mãe 7. 


Em (16) 05 nós irmãos são o DP o menino e Vº cuja mãe é VP; c ainda Vº ca mãe 
dos imãos V e DP ga menina, 
Outra relação importante é a de precedência que é definida em (20): 


(20) PRECEDÊNCIA 


à precede À se e somente se q estiver à esquerda de Pe o não dominar À 
ou fi dominar CL, 


Em (L6jo DP o menino precede todos os outros nós excelo o VP, porque este O 
domina; V precede o DP q menina. Vº não precede nada. 

Temos, ainda, uma relação fundamental para a sintaxe, que é a relação de 
c-comando. definida em (21: 
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(21) C-COMANDO 


ce-comanda À se e somente se 5 é o irmão de o ou se À é dominado pelo 
trio de CE, 


Sefi£o inmão de e, temos o que se chama e-comando simétrico, pois os dois irmãos 
estão no mesmo nivel hierárquico, um c-comandando à outro. Se, por outro lado, 
b é dominado pelo irmão de q, temos o que se chama c-comando assimétrico: a 
assimetria existe porque à e-comanda fi, mas à não e-comanda é. Em (16), 0 DP 
o menino c-comanda simetnçamente Vº e assimetricamente às dois filhos de W”. 

Por agora, talvez esta relação pareça completamente empmática ao leitor, mas, 
como veremos adiante, esta É uma noção crucial para definir certas interações 
entre sintagmas dentro de uma sentença, 


O núcleo do sintagma 


A variável X dos esquemas em (12%e (13) é usada para representar o núcico 
de qualquer sintagma. No sintagma, todas as relações são estabelecidas direta ou 
indiretamente a partir do núcleo, Assim, para reconhecer um sintagma em toda à 
sua extensão, é fundamental identificar o núcico e, a parvr dele, as relações que 
se estabelecem e os sintagmas que desempenham algum papel nestas relações. 
Ou, inversamente, a partir das relações que estão postas, localizar o núcico. Esta 
segunda forma é adequada, sobretudo, para o caso de sintagmas com núcleos va- 
z1os que pantem estar em jogo numa sentença, como veremos adiante. Entretanto, 
atendo-nos aos casos de núcleos pronunciados, se voltarmos ao nosso sintagma 
em (16), é o núcico amar que determina, por exemplo, quantos participantes a 
cena vai ter, c também que um participante € o amado € que o outro é o amante. 

Os núcleos dos sintagmas, que são colocados à disposição da sintaxe pela 
morfologia, podem ser de natureza lexical ou funcional. Esta distinção é o assunto 
das duas próximas seções. 


NÚCLEO LEXICAL 


Os núcleos lexicais são definidos pela combinação de apenas dois traços 
distintivos fundamentais: o traço nominal [N | e o traço verbal [W]. A esses traços 
são assoçiados dois valores: + ou—, À combinação de traços e valores nos fomece 
as quatro possibilidades em (22): 
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(32) Núclcos Lexicais 





adjetivo 


Para jogar um pouco com o quadro (22), vamos separar os núcicos cm dois gru- 
pos: o grupo daqueles que têm pelo menos um valor positivo para os traços, ou seja, 
o nome, o adjetivo e o verbo, é o grupo unitário da preposição, que só tem valores 
negativos, O primeiro grupo contém as classes abertas, que s€ caracterizam por ler 
um número indefinido de membros no dicionário mental e por permitir a cunhagem 
de novas expressões. O grupo unitário das preposições constitui uma classe fechada, 

Penctrando por um momento na seara da morfologia, que é particularmente 
ativa na produção de núcicos lexicais com pelo menos um valor +, tomemos um 
radical como am- do qual se derivam um nome emer, um adjetivo amado e um 
verbo amor. O radical em si se presta à estabelecer o sentido lexical da palavra (a 
famosa relação de amor) e a principio não é associado a ele qualquer traço [=Y] 
ou [+N]. Desse radical pode ser formada à palavra amor que é definida pelos 
traços [-NA+V] e adentificada como um verbo; não tem traços [+N] como gêncro 
e tem traços [+W] reconhecidos nos morfemas verbais como tempo, modo e/ou 
aspecio, À palavra amor é definida pelos traços [HN,-=V] é é identificada como 
um nome: tem traços [+N] de gênero e não tem traços [+V]. E a palavra amado? 
Sem dúvida pode ter traços [+N] de gênero e número quando é combinada com 
o verbo ser (Mura fe mede por Jogo), por exemplo, mas não porta tais traços 
quando combinada com o verbo ser (4 Maria tinha amado Jodo), caso em que 
revela o aspecto verbal, Por isso, a palavra amédo é definida pelos traços [+N,+V], 

Agora, abordemos as preposições, que se definem apenas pelo valor nega- 
tivo dos traços nominal é verbal; não tem traços [N] de gênero, nem traços [V] 
de tempo, modo ou aspecto. Esta categoria é diferente das ouiras três em vários 
sentidos. Um deles é que não se deriva produlivamente de um radical que pode 
dar origem a outra categoria, como os radiçais de nomes, verbos e adjetivos. Outro 
é que as preposições constituem uma classe fechada, na medida em que resiste 
a criação de novos itens. Como estas são caracteristicas de classes funcionais ou 
gramaticais, que estudaremos a seguir, devemos admitir que as preposições não 
constituem uma classe puramente lexical, ao mesmo tempo que devemos explicitar 
qual a propriedade que as mantém como parte da classe das categorias lexicais. 

Uma propriedade definidora das classes lexicais é a capacidade que seus membros 
têm de selecionar semanticamente (s-selecionar) seus argumentos, Assim, por excm- 


5B Move menvol do sintoxo 


plo, tomemos o verbo beber para mostrar que, como múcleo lexical, ele s-seleciona seus 
argumentos. Se deber toma os argumentos fado, como o que bebe, € 0 suco, COMO O 
que é bebido, eles são apropriados para este verbo; porém, se ele toma à argumento 
o suco, como o que bebe, e o carro, como o que é bebido, vamos ter uma completa 
inadequação: o suco não tem propriedades compatíveis com a semântica do bebedor; 
também o carro não tem propriedades semânticas compativeis com aquilo que pode 
ser bebido, Portanto, o verbo beber s-seleciona séus argumentos. 

Se conseguirmos demonstrar que as preposições são capazes de fazer o mesmo, 
então é lícito manté-las como membro da classe dos núcleos lexicais. Isto poe 
ser feito a partir de (23): 


(23) a A Maria desmaiou sobre a mesa. 
b. “A Maria desmaiou sobre à esperança. 


dobre estabelece, em (234), que o DP a mesa deve ser interpretado como um 
lugar, o que é compatível com a interpretação do DP. Assim, sobre s-seleciona 
o DP a mesa. Já (23h) mostra que isso não é possivel se o DP for a esperança 
porque este DP não tem as propriedades compativeis com as que identificam 
um lugar. Portanto, podemos dizer que hã preposições que são núcleos lexicais 
porque são capazes de s-selecionar argumentos de modo paralelo ao que fazem 
nomes. verbos ou adjetivos. 

Desta forma, o dicionário do português funciona como um repertório de 
núcicos lexicais N, A. We P, produzidos pela morfologia que os disponibiliza 
para a sintaxe. Nosso esquema X-barra, à partir das informações fornecidas pelo 
dicionário, regulará a montagem dos NPs, os APs, os VPs e os PPs: 


(24) a. NP b. AP co VYP d PP 
| | | | 

Nº A nr E" 
| | | | 

N A V P 


Para compor a projeção intermediária, os núcleos selecionam ou não comple- 
mentos: para compor a projeção máxima, selecionam ou não especificador, No 
caso de ser selecionado, o especificador é único, Os desenhos de (24) expressam 
o que é previsível e imutável na estruturação dos sintagmas encabeçados por um 
núcleo lexical. Porém, o desenho final do sintagma vai ser traçado de acordo com 
as propriedades de cada núcleo, 
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Observe que os advérbios não têm lugar no conjunto dos núcleos lexicais: à 
base para a definição contém dois traços, [NJ e [W], com dois valores cada um, [+] 
e [=], o que nos permite definir apenas quatro núcleos. Relaxar a base defimidora 
(postulando mais um traço ou mais um valor, por exemplo) para incluir os advêr- 
bios entre os núcleos lexicais teria efeitos catastróficos: por um lado, permitiria a 
melusão, entre os núcleos lexicais. de uma classe que não é homogênea; por outro, 
não barraria à inclusão de núcleos que têm propriedades nitidamente funcionais, 
Lima das classes de advérbios com essas últimas propriedades é a classe fechada 
dos intensificadores'graduadores, como músito, pouco, tais, menos. 

A classe de advérbios que tem o perfil mais afinado com a candidatura à 
melusão entre os núcleos lexicais € a classe aberta dos advérbios em -mente. Es- 
Ses. COMO inciferentemente, Sempre vêm na caiz um adjetivo é, no limite, podem 
atribuir uma função semântica a um complemento, como em [indiferentemente 


dos protestos da população). Entretanto, para evitar a inclusão, sempre se pode 


alegar que o complemento é herdado da parte adjetival de indiferentemente; ob- 
viamente, o complemento não terá nada a ver com «mente, a parte adverbial do 
núclço, Isto é, o processo morfológico que torna o adjetivo um advérbio é cego 
ao fato de o adjetivo ter um complemento. Por essas e muitas outras razões, que 
extrapolam os limites traçados para este Miemnual. nós não incluímos nenhum dos 
advérbios entre 04 núcicos lexicais, 


NUCLEO FUNCIONAL 


Além dos núcleos lexicais, nosso dicionário mental clenca núclcos funcionais, 
que se distinguem dos primeiros pela sua incapacidade de s-selectonar argumentos. 
Os núcicos funcionais também encabeçam sintagmas cuja estruturação é ditada 
pela Teoria X-barra, Assim, eles têm um complemento e um especificador, 

A relação do núcico funcional com seu complemento não é de s-seleção, e por 
isso se diz que o núcleo apenas e-seleciona seu complemento, isto é, 20 selecionar 
o complemento, tem em vista apenas a categoria (c- abrevia categoria) à qual ele 
deve pertencer, Neste caso, por exemplo, se considerarmos a Mesão verbal (modo- 
temporal é número-pessoal) como um núcleo funcional, então ela vai e-selecionar 
um sintagma da categona dos verbos como complemento, ou seja, um VP. Esta é 
uma forma de traduzir a seguinte ideia: como a flexão de tempo e modo e de número 
E pessoa é um afixo verbal, ela só se combina com (só c-seleciona) verbos, e faz 
isso sem levar em consideração o tipo semântico do verbo. Também o especificador 
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dos núcleos funcionais não pode ser s-selecionado e sé constitui numa posição a ser 
ocupada por sintagmas dotados de traços compatíveis com o núcleo. Um exemplo é 
exatamente o caso da Mexão verbal, um núcico funcional que, como veremos mais à 
frente, em seu especificador abriga o DP sujeito da sentença. Aquilo que chamamos 
de concordância verbal é a identidade dos traços número-pessoais do DP e da flexão: 
seo DP sujeito é de teregira pessoa do plural, a flexão verbal deve portar os traços 
de terceira pessoa do plural. Esse processo independe completamente de qual é a 
interpretação semântica especifica que tem o sujeito. 

Os núclcos funcionais têm função eminentemente gramatical c em muitas 
linguas não raro podem se apresentar como afixos; um exemplo € a flexão verbal 
em português que acabamos de mencionar, No limite, um núcleo funcional pode 
mesmo ser nulo, Neste ultimo caso, sua existência é postulada para uma lingua 
se esta apresenta uma propriedade gramatical de modo saliente, mesmo sem ter 
um tem pronunciado que dê suporte a esta propriedade, O exemplo mais simples 
de um núcico funcional não pronunciado é a flexão verbal & de uma forma finita 
como quer: esta forma verbal se resume ao radical do verbo querer. 

Como não dispomos de recursos para montar um quadro como aquele em (22) 
para definir os núcicos funcionais, vamos enumerar os principais membros deste 
conjunto apresentando brevemente suas propriedades. 

Comecemos pela flexão verbal finita | que encabeça o sintagma Mexional IP (do 
inglês feffeciona! Plirase). Ele codifica as propriedades gramaticais que definem 
uma sequência como sentença. É a flexão verbal 1, afixada ao verbo chegar em 
(25h), que confere áquela sequência o estatuto de sentença, À flexão verbal infini- 
tiva, afixada ao verbo em (254), não é capaz de lhe confenr o estatuto de sentença. 


(235) à. [omenino chegar] 
b.  [omenino chegará] 


Esse é um bom indício de que a Nexão verbal [é o núcico da sentença finita. É 
por isso que (25h) pode ocorrer livremente como uma sentença independente 
enquanto (254) não pode. À ocorrência de um sintagma como (254) está limitada 
a contextos dependentes, como em (26): 


(26) Mana viu é menino chegar. 


Aqui (254) está encaixado como complemento do verbo ver. Este sintagma também 
tem forma de sentença, mas sua ocorrência não é livre. 

Observe que o infinitivo cm português pode apresentar flexão rica, como 
vemos em (27): 
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(27) a *Os meninos chégarem, 
b. Maria viu 05 meninos chegarem. 
e. Maria viu que os meninos chegaram, 


Mesmo com tal flexão, a ocorrência de uma sentença infinitiva está limitada a 
contextos dependentes, como em (27b), não podendo ocorrer livremente, como 
em (27a). Uma sentença finita também pode ocorrer em contextos dependentes, 
cómo acontece em (27c). 

Veja, então, que, apesar das semelhanças entre sentenças finitas é infimtivas, 
existe uma diferença crucial: só a flexão finita | é capaz de marcar uma sequência 
como uma sentença independente. Como uma das tarefas principais da sintaxe é 
estabelecer o que é uma sentença independente (lembre-se que a tarefa da sintaxe 
é mostrar como combinamos sintagmas para formar sentenças), o núcieco funcio- 
nal [é de suma importância. Não importa se ele se expressa muitas vezes como 
afixo, se ele é um mortema, se é entidade da mortologia; o que importa é que | é 
o núclco da sentença independente. 

Como o sistema X-barra se aplica a qualquer sintagma lexical ou funcional, | 
deve ser o núcico do sintagma IP, representado como (289), com um complemento 
e uma posição de especificador. O complemento de | tem que ser de nalureza 
verbal, isto é, | só pode ser combinado com um verbo: então, | e-seleciona VP, 
como representado em (28h): 


iZb) a. IP b. IP 
RR “a pu ER 
Spec ' Spec |º 
E ça a aaa 
| Compl | vP 


O que fizemos foi identificar | com a flexão verbal finita. Se agora analisarmos 
os componentes da flexão verbal, vamos ver que em muitas linguas ela é composta 
de flexão de modo e tempo (abreviada por T, do inglês tense) e flexão de número 
e pessoa (abreviada por Agr, do inglês agreement). Por 1550, podemos ir além c 
supor que [ na verdade compreende dois núciços T e Agr, cada um encabeçando 
sua projeção máxima TP e AgrP, respectivamente. Estipulando que Agr toma TP 
como complemento, a cisão do IP em dois sintagmas resulta em (29): 


(29) AprP 
pr Tso 
Spec Agr 
a 
Agr TP 
ar RE Pets Si, 
Spec É 
a aa, 
T VP 


Não recormeremos a essa cisão do TP em duas categorias ao longo deste livro, a não 
ser quando necessário, pois toda flexão finita engloba as duas categorias AgrP e TR. 
Mas, no caso da flexão infinitiva, a possibilidade de cindi-la é esclarecedora para 
linguas que apresentam um infinitivo pessoal: é esclarecedora porque o infinitivo 
tanto pode ter como não ter Agr. Em particular, no caso do infimitivo pessoal do 
português, a cisão da flexão em dois núcleos diferentes parece bem adequada, já 
que temos aí presente o morfema de concordância número-pessoal c o morfema 
t=r!, equivalente do morfema modo-temporal, Observe-se, no entanto, que esta 
cisão não vale para nada nas linguas sem infinitivo pessoal. 

Esta última afimmação deixa margém para uma pergunta; pode-se afimmear que 
uma lingua (quase) sem morfemas para marcar a flexão verbal finita não tem à 
categoria funcional IP? Embora se possa afirmar isto, não se deve afirmar isto. 
Por que? Simplesmente porque uma sentença finita, em qualquer lingua natural, 
tem propriedades sintáticas (ser uma sentença, por exemplo) e semânticas (conter 
uma afirmação que pode ser falsa ou verdadeira, por exemplo) que são irmrelutáveis, 
independentemente da existência de um paradigma de moríemas para expressá-las. 
Este seria um caso em que temos uma categoria funcional com núcleo vazio, não 
pronunciado; porém, hã necessidade da categoria, pois as propricdades cstão lá, 
desempenham papel sintático importante e precisam ser explicitadas pela sintaxe. 

Consideremos, agora, uma nova categoria funcional que pode ser deduzida 
de uma sentença como (27c), aqui repetida: 


(Tc Mara viu [que os meninos chegaram]. 


Já sabemos que [os mentros chegaram] constitui uma sentença finita IP. Recs- 
crevamos, então, (27c) como (270"): 


(27) Mara viu [que | pp os meninos chegaram |]. 
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Vemos em (29c') que o complementizador guie estã fora do IP. Dizemos que ele 
é o núcico de uma catégoria CP (O vale por complementizer do inglês), Assim, 
reescrévemos mais uma vez (270) agora como (2 707% 


(27 e". Maria viu [ep que [pp 05 meninos chegaram]). 


Qual é a função que o complementizador que desempenha na sentença (27c)) A 
função dele é puramente gramatical: ele está em (27c) para possibilitar o encaixe 
do IP finito como complemento do verbo ver. 

A árvore das categorias funcionais apresentadas até agora, com IP cindido em 
duas cstegonas, seria (30: 


(30) CP 
a Eça 
Spes E 
E Sec 
e AgrP 
que a ara 
Spec Agr 
Agr TP 
De ae a 
Spec T 
ai 
T vp 


Vamos acrescentar ainda um ado à sentença encaixada de (27b), para formarmos 
a sentença em (31): 


(31) A Maria viu [ep que [pp os meninos não chegaram]. 


Suponhamos que são encabeça o sintagma responsável pela negação sentencial, 
Postulemos que cla deve estar entre AgrP e TP, sendo inserida como complemento 
de Agr. Assim chegamos à árvore em (32): 
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(32) CP 
pe ço 


Spec C 


Com Neg completamos o conjunto das principais categorias funcionais 
com que se constrói à sentença independente. Estas categorias todas dominam 
o sintagma verbal c correspondem à um feixe de propriedades gramaticais que 
gravitam em torno dele. Em especial, existe a categoria IP que dá ao sintagma 
verbal o estatuto de sentença. 

Finalmente, para terminar a enumeração dos núcleos funcionais mais discu- 
tidos neste Mannal, vamos abordar rapidamente o núcleo D (do inglês Deter- 
miner) que encabeça o sintagma DP O DP domina o NP atuando sobre ele de 
modo paralelo ao que faz o IP com o VP; o D constrói a referencialidade do NE, 
conterindo-lhe estatuto de argumento. Esta é à razão pela qual desde o começo 
chamamos os argumentos nominais de DP em vez de NP. A categoria lexical NP 
é dominada por uma categoria funcional DP de modo paralelo à categona VP, que é 
dominada por IP. A representação de um DP como o menino fica como em (33% 


(33) DP 
A a 
Spec D 
A ça 
D NP 
7 menino 
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Resumindo, o que mostramos é que categorias não lexicais como DP. NegP, 
IP e CP também se conformam ao esquema X-barra, anda que clas tenham um 
caráter bastante particular: são elementos com função gramatical, incapazes 
de s-selecionar e por isso mesmo são chamadas de categorias funcionais. Ve- 
remos que essas não são as únicas categorias funcionais: podemos acrescentar 
outras a este inventário, visto que até agora não temos um sistema de traços 
como [+ NJe [+ V] para gerá-las, isto é, não temos um quadro análogo do 
de (22) para esses elementos. 


Especificador e Complemento 


Na seção anterior, apresentamos os núcleos lexicais e funcionais mostrando 
que eles encabeçam o sintagma determinando sua natureza categorial. Para alin- 
gir a projeção máxima o núcleo pode selecionar complemento e especificador. À 
organização hierárquica do siniagma revela como o núcleo se relaciona assimeir- 
camente com seu complemento e com seu especificador. Quanto 20 complemento, 
ele é irmão do núcico X. ambos imediatamente dominados por XX. Neste caso, 
dizemos que o núcleo subcategoriza o complemento, 

Entretanto, não faz sentido dizer que o núcleo subcategoriza o especificador, 
já que a relação entre os dois não é de irmandade, estando o especificador mais 
alto na estrutura. Na verdade, o irmão do especificador € Xº. Assim, seleção é 
um conceito mais amplo do que subcategorização e se aplica tanto à relação que 
o núcico tem com o especificador quanto à que mantém com o complemento; 
por outro lado, subcategorização só se aplica à relação que o núcleo tem com seu 
complemento. A relação entre o especificador e o núcleo é indireta, Xº fazendo 
a mediação entre eles. À escolha do especificador, como veremos no capitulo 
“Teoria Temática”, não é determinada apenas pelo núcico X. mas por X' que 
domina o núcico e o complemento, Quando se trata de núcicos lexicais, O cspe- 
cificador é também chamado de argumento externo; o complemento é também 
chamado de argumento interno. 

Nesta altura, já sabemos que um sintagma se completa quando sua projeção 
máxima contém os complementos e o especificador que o núgico seleciona, Se, 
para exemplificar, tomamos um núcleo lexical como o verbo Va projeção múxi- 
ma VP se completa quando contêm todos os argumentos internos e o argumento 
extemo que o verbo seleciona, Sabendo quantos argumentos um verbo seleciona, 
podemos reconhecer às sintagmas verbais ou suas partes, 
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Considere (34), onde às colchetes querem dizer que seu conteúdo deve ser 
encarado como um todo, mesmo se contém mais de um item: 
(34) [cortar o pão) 
[er] 
[Maria chorar] 
[sorrir] 
[chover] 
*[Maria cortar] 


20 prob 


Que resposta deveriamos dar se nos perguntassem: 


-— uquec (sda) 
A resposta deveria ser que (344) é um pedaço de sintagma que se carac- 
terza por ser verbal = 'WY = e atingir à projeção intermediária W. Veja que 
(J4a) contém apenas o complemento que cortar seleciona, mas não o 
especificador: [,. cortar o pão). Para ser o sintagma inteiro VPjo especi- 
ficador devera estar presente. 


— oque é (3db)? 
A resposta é que (54b) é sem ambiguidade Y, já que não engloba nem o 
complemento nem o especificador que ler seleciona: [,, ler], 


- oque é (Sdey? 
A resposta é que (S4c) é um VP, já que contém todos os argumentos que 
chorar seleciona, ou seja, o especificador Maria: ||. Maria chorar]. 


o que é (34d? 
A resposta é que (34d) é ambiguo: pode ser tanto um V coma um Vº, já que 
sorrir não subcategornza nenhum complemento: [,. sorrir] ou [,. some], 


-— oque é (ide) 
A resposta é, também, que (34) é ambíguo, mas agora são três as possi- 
bilidades, já que chover não seleciona nenhum argumento: [, chover]. 
|,- chover] ou [, chover]. 


- oque e (34h? 
A resposta é que (347) é um pedaço imperfeito de sintagma se consi- 
deramos que o verbo cortar seleciona dois argumentos & que o único 
argumento expresso é o especificador, (34f) não pode atingir a projeção 
máxima VP sem estar perfeitamente representado no nivel Vº, isto & sem 
ter um complemento pendendo de Vº. 
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Olhemos agora mais detidamente para a estruturação dos núcleos funcionais. 
Uma diferença que deve ser apontada é que os núcleos lexicais podem subcatego- 
rizar ou não um complemento, mas 05 núcicos funcionais devem obrigatoriamente 
ter um. Este é c-selecionado pelo núcico funcional, ou seja, o núcico funcional, sem 
olhar para à semântica, olha para a categoria do XP selecionado. Os complementos 
e-selecionados pelos núcleos funcionais aparecem em (32). Note que. em (32), VP 
é o único sintagma encabeçado por uma categoria lexical, mas, ao c-selecioná-lo, 
Tignora que pode se tratar de um verbo de ação, estado ou processo. O que T não 
toleraria de maneira nenhuma seria uma categoria como um DP ou um AP, por 
exemplo, na sua complementação. Isto porque, sendo um afixo verbal, T jamais 
aceitaria como complemento uma categoria que fosse [-V] ou [+N]. 

Também não é qualquer upo de sintagma que pode figurar como especificador 
de um núcleo funcional. Como já dissemos, o Spec é uma posição que só pode 
alojar sintagmas que tenham traços compativeis com os do núcleo. Assim, por 
exemplo, o especificador de TP tenderá a ser ocupado por um DP quando marcado 
por Caso nominativo (ver o capitulo “Teoria do Caso”), mas não por um PP; o 
especificador de NegP só está disponível para um quantificador negativo como 
ninguém; o especificador de um CP interrogativo só vai poder ser preenchido por 
uma expressão Interrogativa como quem, quando, o que. 


Adjuntos 


Nas seções precedentes trabalhamos com à concepção de que os sintagmas 
são definidos a partir de um núcleo e são integralizados quando na projeção inter- 
mediária dominam os complementos que devem dominar e na projeção máxima 
dominam no máximo um especificador. Todas as relações definidas pelo núclco 
devem ser assentadas dentro da sua projeção maxima. Entretanto, existem ainda 
sintagmas que são licençiados numa sentença sem serem complemento ou cspe- 
cificador de um núcleo. São os chamados adjuntos. 

Para explicar em que consiste um adjunio precisamos definir duas noções 
adicionais: inelusão é continência, Inclusão é definida como em (35X: 


(33) INCLUSÃO 


inclui [À se e somente se todos os segmentos de cº dominam 


Por sua vez, contimência é definida como em (36): 
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(36) CONTINÊNCIA 


u contém À se nem todos os segmentos de 0 dominam À. 


Observemos a representação em (37) onde vamos jogar com o CP como o sin- 
lagma que é adjunto: 


(37) XP, 


Dizemos que CP, estã incluido em XP, dado que é dominado por cada segmento 
de XP que são XP, e XP. partindo tanto de XP, como de XP, chegamos a CP, 
indo apenas no sentido descendente. Um argumento é, portanto, um sintagma 
incluido na projeção máxima do núcleo com o qual estã relacionado, 

Um adjunto, por sua vez, é um sintagma que estã apenas contido na projeção 
máxima de um núcico. Em (37), CP, está contido, mas não incluido, em AP, uma 
vez que é dominado apenas por XP, mas não por XP: para ir de XP, para CP, pri- 
meiro vamos para cima, para XP, e só depois vamos para baixo, em direção a CP. 

Saber se um sintagma é pendurado como complemento ou adjunto em uma 
arvore é muto importante para a sintaxe. À importância disso transparece quando 
queremos explicar por que certas operações, como a extração de sintagmas, são 
possíveis se o dominio de extração é um complemento, mas não se é um adjunto. 
Isto é, ser adjunto é ser uma ilha, um dominio da sentença de onde a extração é 
proibida. Vamos observar 05 CPs entre colchetes em (38) (30): 


(38) Você acha [ cque a Maria leu quais livros)? 


a 
b. Quais livros você acha [ que a Maria leu —]? 

(394 a Ele está chorando [porque a Maria leu quais livros]? 
*Quais livros ele está chorando [,.. porque a Maria leu =|? 


Em (38a), à extração da expressão interrogativa guedes livros da sentença subor- 
dinada produz (38b), uma sentença gramatical, Isso é possivel porque a sentença 
subordinada é um complemento. Por outro lado, a extração de quais livros da 
sentença subordinada em (394) produz (39b), uma sentença agramatical, 580 
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acontece porque a sentença subordinada é um adjunto. Ainda voltamos à esse 
assunto até o nal deste capitulo, é no capitulo “Mova 0”, desenvolveremos um 
estudo mais detalhado desse fenômeno. 

A representação do adjunto sempre implica a duplicação da categoria com a 
qual ele está relacionado. Desta forma, o adjunto vai ser dominado apenas pelo 
segmento de cima da categoria duplicada. Esta € uma necessidade que decorre 
do fato de ele estar apenas contido em uma categoria. A noção de adjunção estara 
presente em inúmeros momentos deste nosso estudo, 


Construindo as representações da estrutura 
da sentença 


O que foi exposto alé aqui permite visualizar como se constroem as repre- 
sentações dos sintagmas e das sentenças em árvores. À construção das árvores 
é onentada por um tipo de algoritmo cujas instruções devem começar por csta- 
belecer o nível em que a sentença vai ser representada: DS, SS ou LF. Sabemos 
que, para passar do primeiro nivel aos outros, aplicam-se movimentos que são 
visiveis no caso do caminho de DS para 88, pois aqui o sintagma movimentado 
é pronunciado na posição para onde ele foi deslocado, Também na passagem 
da SS para LF podem ser necessários movimentos, como os que posicionam os 
quantificadores um em relação ao outro para serem interpretados, como veremos 
no último capítulo, mas nesse caso os movimentos são invisíveis porque a PF 
não alcança a área que var da 55 para a LF para pronunciá-la, A representação 
de uma sentença na DS, então, requer que todos 0s movimentos realizados sejam 
desfeitos, isto É, que os sintagmas deslocados apareçam em sua posição de base, 
que a flexão sozinha apareça sob | e que o verbo apareça sob V. 


D5 E 55 


O esqueleto de uma sentença, se deixarmos de lado categorias como NegP, é 
representado como (40): 


A) Mo 


IP 


VP 
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Acestrutura em (40) peneraliza uma situação em que existe uma categoria lexical 
VP dominada por duas categorias funcionais IP e CÊ O conjunto dessas duas 
categorias constitui a projeção estendida da categoria lexical; a sentença É a 
projeção estendida de VP. Como a estruturação das categorias funcionais CP e 
IP é invaniável, o que resta saber para completar a árvore é a constituição de VP 

Vamos considerar um exemplo simples como (41), que contém um VP cujo 
núcico é um verbo de dois argumentos: 


(41) A orquestra executou a Nona Sinfonia. 


Queremos representar a DS de (41). Para tanto, devemos recordar que o que PF 
pronuncia é 55, estrutura que espelha todos os movimentos realizados. Assim, os 
movimentos realizados na passagem de Ds para 55 devem estar espelhados também 
em (414 Para construir a representação de (41) em DS devemos, então, desfazer 05 
movimentos realizados. Os movimentos estão representados na 55 (42h) da seguinte 
forma: o elemento movido recebe um indice arbitrário subsento (i, j, k cte.j co lugar 
de onde o elemento foi movido vai conter um vestígio (t, do inglês trace) com o mes- 
mo indice do elemento movido. A estrutura (423) é a representação em DS de (41); 


(42) a. Ip b, IP 
dO a 
po h DP 1 
a a orquestra, = 
I VP | “vp 
CH De calca. = executam, e aa 
DP W' DP Ww 
E orquestra age ] 2 ça 
V DP v DF 
executo Nora Sinfonie À dt estas Sinfemie 


Como foi construida a representação (d42a)º Para responder, devemos começar 
por reconhecer o tipo da sentença, isto é, devemos saber se a sentença é declarativa 
ou interrogativa. (41) é uma sentença declarativa, o que significa que a árvore val 
começar no [P que sempre, como qualquer categoria funcional, se desdobra da 
mesma maneira. Ao entiara di devemos ter em mente ia ee, como ea 
categoria lexical, nem set ! | | 
depende do número de argur mentos que Qu ppp edofa jade 
haver ou não adjuntos. Em (414,0 núcleo de VP é o verbo executar que, sabemos, 
tem dois argumentos: um complemento e um especificador. Como não existe 
nenhum adjunto, a estrutura do VP vai ser aquela em (424). Note que em (424) V 
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foi preenchido com o radical execui- e o núcleo | com o sufixo verbal -eu e que a 
orquestra está em Spec VÊ Como não é (42a) que PF pronuncia, (41) não é uma 
reprodução linear da ordenação dos itens. O que se faz para chegar a DS em (42a) 
é uma anatomia da sentença que é desmembrada em scus constituintes maiores. 
O que PÉ pronuncia é (42b). A necessidade de radical e sufixo se juniarem em 
55 é concebida como à razão para o movimento de execui- para 1 O fato de o DP a 
srquestra ser pronunciado antes dé executor permite deduzir que o DP fm movido 
para o especificador de IP (a razão para este movimento vai ficar clara no capítulo 
“Teoria do Caso”). É isto que está representado em (42h): a estrutura pronta para ser 
lincarizada pronunciada. São estes dois movimentos que devem ser desfeitos para que 
a representação em DS de (41) seja construida. À representação em 55 conserva a 
hestória derivacional da sentença mostrando o lugar de onde os itens sairam, Ao mesmo 
tempo, preserva a estrutura da sentença, mantendo todas as relações definidas em DS, 
e atende às particularidades dos itens no sentido de que uma posição de núcleo só 
pode receber elementos nucigares € uma posição de Spec so pode receber sintagmas, 
Como representamos em DS as sentenças de (45) que contém contraparies 
mterogativas de (41)? 
(43) a A crquestra executou que simfonia? 


b. Que sinfonia a orquestra executou? 


Vamos assumir que uma sentença interrogativa ativa sempre um CP e considerar 
que a cxpressão Iintérrogativa que sinfonia à esquerda em (43b) explicita que o nivel 
CP da sentença deve ser ativado, Então, (43) é representada como (449) em DS: 


(44) a, CP 
a a 
Spec o 
sic 
Cc LP 
aa Pçs 
Spec E 
E a 
| VE 
om SRT Ss 
DP Wwº 


a orquestra Ta 
V DP 
executo que sinfonte 


TZ Mova menvol do sintoxo 


Note que, além da inclusão do CP em (4da), existe uma outra novidade em réla- 
ção a (42a): a lroca do DP a Nona Sinfonia por um DP que é talhado para fazer 
uma pergunta, à expressão Wh que sinfênia (Wh é a sigla imtemacional criada 
4 partir das expressões who, whar, when. witich etc. do inglês para representar 
as expressões interrogativas). Para chegar a (dda) partindo de (43), desfizemos 
dois movimentos: o de execut- co de a orquestra, já discutidos; partindo de (43h) 
temos que desfazer mais um movimento, à saber, o movimento do DP que sinfio- 
nto, que saiu da posição de complemento de executar para a periferia esquerda 
da sentença, mais precisamente, para o especificador de CP. Para desfazer este 
movimento, que sinfonia é devolvido à posição de complemento do verbo executar. 
A representação (43b) na 55 seria (44h): 


(dd) bd. CP 
sa 
DP o 
que sinfonia, 
Ú IP 
DE 
DP ' 
af crquneestre, e aa 
I VP 
executou, 
DP W 
+ 
V DP 
! | 


| k 


Cumpre fazer uma observação importante a respeito da possibilidade de termos 
núcleos vazios: como em (44) não temos um item para preencher à núcleo de CP, 
temos nas mãos justamente um caso de uma categoria funcional com núcleo nulo. 
A situação, entretanto, poderia ser aquela em que o núclço estivesse explicito, 
como em (45): 


(45) Que sinfonia que a orquestra executou? 


A árvore para representar (45) seria (44) com uma única novidade: o que grfado 
deve aparecer preenchendo €, 

Nas próximas seções ainda trabalharemos algumas vezes com os níveis de 
representação DS e 58 para deixar mais claro como o sistema finciona. 
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VE VPs 


Na seção anterior, trabalhamos com as categorias funcionais CP e IP da sen- 
tenção, de passagem, com a categoria lexical VP, para mostrar como se constról 
uma representação em DS e 55. Agora, vamos nos deter no VP e mostrar como 
ele se estrutura. 


A projeção estendida do VP 


Vimos que a flexão verbal co CP compóém a projeção estendida do VÊ A flexão 
verbal pode se manilestar em formas finitas e não Fmitas. As formas finitas sempre 
englobam dois núcicos, Agr e T. que, por simplificação, foram reduzidos a um só: 
o núcleo | de IP. As formas não finitas do português são três a rigor: o gerúndio 
(GerP4 o particípio (ParP) e o infinitivo. O infinitivo pode ser impessoal (Inf pj ou 
pessoal (AgrP+InfP). Essas são as categórias que dominam imediatamente o VP 


Ve argumentos 


A estrutura de um VP é ditada pelo-verbo que é seu núcleo, O verbo determina, 
dentre outras coisas, quantos argumentos vão ser necessários para a integralização 
do VP. Para ilustrar o que & uma DS e uma 55, usamos na seção passada o verbo 
executar qué tem dois argumentos simples. Agora vamos trabalhar com sentenças 
que contém verbos que selecionam argumentos complexos como as de (46): 


(do) a O João perguntou que sinfonia a orquestra executou, 


b. O João perguntou que sinfonia que a orquestra executou, 

e *O João perguntou que à orquestra executou a Nona Sinfonia. 
dO João acha que a orquestra exccutou a Nona Sinfonia. 

e *O João açha que sinfonia a orquestra executou, 


Observemos que os verbos matrizes de (46) perguntar e achar c-selecionam € 
s-selecionam um complémento. A c-seleção dita que o complemento seja uma 
sentença, o que acontece em todos os casos de (46); a s-seleção, por sua vez, 
determina que a sentença complemento de perguntar seja interrogativa e que o 
complemento de achar seja uma sentença declarativa. (460) é agramatical porque 
o complemento de perguntar É uma sentença declarativa, e (dbc) & agramatical 
porque o complemento de achar € uma sentença interrogativa, 

A DS de (46a) sena (47a), onde o que está entro parênteses para indicar que 
ele pode estar presente na sentença, como em (46b), ou não, como em (dóa): 
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(47) a. IP 
E eira 
Spec h 

ec aiiina 

I VP, 

SB a a 

DP "da 
V CP 
pergunto (Ta 
SPC C 
ae ça 
U IP 
fique) ço, 
Spec h 
is 8 
| VP 
E cai A 
DP v' 
“orquestra o 
V DP 
EXCCNT= que sinfonia 


Para chegar a (47a), comecemos por observar que a sentença é declarativa e que, 
por isso, a árvore é iniciada no IP. Ao chegar ao VP, devemos observar qual 
verbo é seu núclgo e quantos argumentos este verbo tem: perguntar tem dois 
argumentos, o especificador o Jodo É o complemento [gue sinfonia à orquestra 
executou) e nada mais. De que categoria é 0 complemento de perguntar? Sabemos 
desde (44) que se trata de um CP interrogativo: ele tem o Spec preenchido pela 
expressão interrogativa Wh que sinfonia. Assim, desenhamos o CP interrogalivo 
“devolvendo” a expressão Wh que sinfonia para a posição de complemento do 
verbo executor, como fizemos em (d44a). 

Em 58, à expressão que sinfonia vai ser movida para o Spec do CP encaixado 
complemento de perguntar e, por 1550, vai ser pronunciada na posição para onde 
é deslocada, lmearmente entre o verbo pergunto e o núcleo do CP, que € fquel. 
A representação de (46a,b) em 55 sena (47b): 
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(47) b. Ip 
E 
DP À 
[E Jena, e 
| VP 
pergunto e a 
DP Ww 
É 4% 
W CP 
a a 
DP 
que sinfênia, (o 
C ta 
fuel e a 
DP |" 
a orquestra, Ta 
"a vP 
executou, 2 
Dip Ww 
Í | EE a 
V DP 
A t 


Como for estabelecido, cada indice marca o lugar de onde os sintagmas são movidos, 
A DS de (46d) sena (487; 


(48) IP 
e Ss, 
SPC I' 
| VP 
o RR ceia 
DP wº 
O Jodo E ce R 
V CP 
acho 
Spec Cc 
pe a 
Ú IP 
Eure DE tic 
Spec | 
E 
| VP 
ER cio 
DP V 
orquestra e 
V DP 


executa Norma Sinfonia 


Para chegar à (48) repetimos praticamente os mesmos passos dados para a ela- 
boração de (47a). Porém, é importante notar que o complemento de achar é uma 
sentença declarativa é que ela também é um CP, como é evidenciado pela presença 
do complementizador que. Além disso, ela não contém uma expressão Wh - o 
complemento de executar & o DP não interrogativo a Nona Sinfonia, O leitor É 
convidado a desenhar a SS de (48). 

Se o DP complemento de executor em (48) fosse a expressão Wh gue sinfonia, 
poderiamos ter (49): 


(49) a  OJoão acha que à orquestra executou que sinfonia? 
b. “O João acha que sinfonia que a orquestra executou! (= (46€)) 
ec. Que sinfoma (que) o João acha que a orquestra executou”? 


OQ que observamos em (49)? Em (494), à expressão Wh permanece da sítie (= na 
posição de complemento de executar com que foi gerada) ca sentença é gramatical; 
em (4%), a expressão Wh foi deslocada para o Spec do CP encaixado c a sentença 
é agramatical; em (49c), a expressão Wh é deslocada para o Spec do CP matriz e a 
sentença é gramatical. Veja as possibilidades na árvore em (49), representando sua SS: 
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(49) CP 
a 
DP io 
QE a 
sinfonia, O IP 
a a 
DP ' 
O João; e 
| VP 
acha, 
DE W 
f, e 
Y CP 
Ê, ea 
DP o 
*que sinfonia 
C IP 
QUE: sa e 
DE | 
a ormquestra a 
| vP 
executor, Ta 
DP w 
És 
v DI 
, UE 
sinfonia 
EM 


Por que a expressão Wh não pode estacionar no Spec do CP que é complemento 
de achar" Isto não pode acontecer porque a expressão Wh marcaria à CP inler- 
mediário como interrogalivo, O que contrariaria as exigências do verbo achar, 
que não s-seleciona um CP interrogativo, O fato de a expressão Wh poder ser 
deslocada para o CP matriz justifica a presença do ponto de interrogação em (49), 
marcando a sentença toda como interrogativa. Esta é a opção que contém o vestígio 
referente ao movimento do DP que sinfonia. À outra opção, como apontamos, & 
manter a expressão Wh in situ. 

Agora, 5€ voltamos ao verbo perguntar, o paradigma paralelo a (49) var ser (50); 


(50) a “O João perguntou que a orquestra vai executar que sinfonia, 
b.  OJodo perguntou que simfonia que a orquestra val executar. 
E. *Que sinfonia (que) o Jodo perguntou que à orquestra vai executar. 
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A única sentença gramatical do conjunto em (50) é aquela em que as proprie- 
dades de s-seleção do verbo perguntar são satisfeitas, ou seja, (50b), onde o CP 
encaixado é marcado como interrogativo pela presença da expressão Wh em seu 
Spec. Se a expressão Wh que sinfonia se mantém fa situ, como em (50a), ou se é 
movida para o Spec do CP matriz, como em (50c), a sentença val ser agramatical. 
Outra forma de marcar o CP encaixado como interrogativo é preencher seu 
núcleo € com o complementizador interrogativo se, como fazemos em (Sa); 


(31) a O João perguntou se a orquestra executou a Nona Sinfonia. 
b.  *OJoão acha se a orquestra executou a Nona Sinfonia. 


Veja que não temos uma expressão Wh em (51) Ainda assim a sentença encaixada 
é interrogativa dada a presença do complementizador interrogativo se. Esta é a 
razão por que a sentença introduzida por se serve como complemento para o verbo 
perguntar, mas não serve de complemento para à verbo achar, se marca o CP 
encaixado como interrogativo. À árvore de (5la) é igual a (48) se substituirmos 
achar € que por perguntar é se, respectivamente. 

Além de um complemento CP, um verbo pode ter como complemento um 
infinitivo impessoal, como (524), ou pessoal, como (52h): 


(52) a. Os músicos querem executar a Nona Sinfonia. 
b. O loão viu os músicos executarem a Nona Sinfonia, 


Para fazer a árvore das sentenças de (52), vamos considerar que o infinitivo, além 
do morfema -r que o identifica, pode ou não ter concordância, do contrário do que 
acontece com às formas finitas do verbo, que sempre têm concordância. Usemos 
a sigla mncmômca InfP para representar o infinitivo c AgrP para representar a 
concordância. Então, o que distingue o infinitivo pessoal do impessoal é a presença 
de AgrP no primeiro € sua ausência no segundo, 

Tendo em vista estas ponderações, a representação de (52a) na DS seria 
(554) — mais adiante, no capitulo “Teoria do Caso”, modificarêémos esta representa- 
ção para captar certos fenômenos que neste momento estão sendo desconsiderados: 
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(53) a, LP 
qe eg 
Spec ! 
E a 
| VP 
am a ça 
DP W 
os msicos [o 
W InfP 
quere 
Spec Infº 
a, 
Inf VP 
E a 
DP Wº 
E ea 
Wv DP 


execut= q Nono Sinfonia 


Em (53a), colocamos a vogal temática -a- junto com o morfema de infinitivo. 
Também usamos a sigla ec, que abrevia categoria vazia (empty category do in- 
glês). que deve ser postulada para deixar explicito que o verbo executor tem um 
argumento extemo. À SS que resulta de (534) é (53b): 


(53) b. IP 
DP | 
Cs INUESÁCEAS, a 
| V 
querem, E ata 
DP W 
| o 
v IntP 
É RÉ 
DP Inf 
E A 
Inf vP 
executar, 
DP Wº 
7 O 
V DP 


foca Nona Sinfonia 
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Retomemos agora (52b). cuja representação em (54) deve conter Agr? em 
virtude de o infimbivo sér pessoal: 


(54) a, IP 


o 
DP v 
adado 2 
v AgrP 
Nm Ê : 
Spel Ar 


EU Inf? 
= GR rg 
Sper Inf" 
2 a 
Inf VP 
a A 
DP vw 
DE BÁSICOS (e 
V DP 
EMC AO = CE) 
Nena Sn fendde 


A SS que resulta de (Sda) é (54h): 
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(54) b. LE 
E Sa 
DP k 
o dado, (e a 
I vp 
vit, 
DP W 
f ao 
V AgrP 
É, ore io. E 
DP Agr 
£Is IMEESICIAS DE aiii 
Apr Ini 
Petar, (e 
DE Inf" 
q ca 
Inf VP 
k a ça 
DP w” 
A 


V DP 
|) o one SER fNIa 


Em (54h) estamos assumindo que os muísicos é movido para Spec de AgrP pas- 
sando pelo Spec de InfP. O radical de executar passa por Inf e incorpora o afixo 
== & depois segue para Agr incorporando o afixo -cn. 

Consideremos, ainda, (55 onde presumimos que o verho tome como um de séus 
argumentos uma sentença finita ou infinitiva, mas agora como argumento extemo: 


(55) À, [Que Maria pratique alpinismo) incomoda q Judo, 
b. [Praticar alpinismo) incomoda o João, 
e. [As crianças praticarem alpinismo] incomoda João. 


Para simplificar, vamos assumir que as sentenças em colchetes em (55) são alçadas 
da posição de argumento externo de incomodar para o Spec de IP matriz em 85, 
embora a discussão sobre tal fenômeno seja mais complexa. O leitor pode tentar 
representar as DSs c as 835 das sentenças de (55), 

Para finalizar a seção, consideremos o conjunto de sentenças em (56) aten- 
tando para o fato de que verbos podem não ter nenhum argumento, como em 
(364); podem ter só um argumento externo, como mostra (56b) — ignorando por 


82 Move monvol do sintoxo 


agora à possibilidade de verbos terem só um argumento interno; podem ter 
dos argumentos, sendo à argumento mtémo um PP, como em (566); é podem 
Ler três argumentos, sendo um o argumento extemo e 04 outros dois intethos, à 
que se vê em (Stu 0): 


Choveu, 

Maria chorou. 

Maria gosta de João. 

Maria pós o pé na mesa. 
Mara deu flores para o amigo. 


(56) 


E cr ma 


pe 


Ja que chover não tem argumentos, um VP encabeçado por ele é representado 
em DS como na árvore de (Sha): 


(56) à”. IP 
ad nc 
Spec Fr 
E açã 
| VP 
“EM | 
wº 
| 
Citov= 


O leitor é convidado a representar a 55 de (56a'). 
Quanto ao verbo chorar, sabemos que ele tem um argumento só, que É o 
argumento externo. Assim, a DS de (56b) € (56b'): 


(56) b”. IP 
a a 
Spec r 
a Eça 
I VP 
ON a 
DP Wy' 
Maria | 
V 


chore 


A SS de (56b') fica para o leitor desenhar. 


O verbo gostar tem como complemento um PP e a representação da sentença 
(500) seria semelhante a (42) trocando à DP complemento por PP, Qulro convite 
ao leitor, agora para representar (560) em DS é 55, 

Entretanto, precisamos introduzir uma novidade para representar os dois com- 
plementos dos verbos por e dar em (Séc). Recordemos que os argumentos de 
um verbo devem estar meluidos em sua projeção maxima € que os complementos 
devem pender de V'. Como podemos resolver a questão dos dois complementos 
se uma árvore não tolera que de um nódulo pendam mais de dois galhos? Resol- 
vemos este impasse dobrando o Vº de tal modo que cada complemento do verbo 
penda de Vº. Assim, a representação de (56d) na DS serta (50d): 


(56) dr, IP 


DP v 
Mara Ta 
w PP 
e ia NUA MESA 
V DP 
pús o pé 


Damos ao leitor nova chance de se exercitar representando a 55 de (56d) c a DS 
e 35 de (562). 

Em resumo, nesta seção mostramos como são desenhados os sintagmas verbais 
no que diz respeito aos seus argumentos. Mostramos também que os argumen- 
tos podem scr DPs, PPs, CPs, InfPs c AgrPs. Por dopenderem de informações 
que serão apresentadas nos próximos capitulos, algumas particularidades foram 
deixadas de lado para serem abordadas à medida que as informações relevantes 
forem sendo fornecidas. 


VP e adjuntos 


Vamos abordar nesta seção os adjunios de VP. Deixando de lado os advérbios, 
a primeira observação útil para reconhecer um adjunto é que as categorias pro- 
totipicamente talhadas para serem adjuntos de VP são PPs.' Mas devemos levar 
em conta que a categoria preposição engloba núcicos de duas naturezas: existem 
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preposições que são funcionais, isto €, que se limitam à c-selecionar seu com- 
plemento; é existem às que são lexicais, Isto é, aquelas que, além de e-selecinar 
seu complemento, também o s-selecionam. Para relembrar as propriedades dos 
núcicos, observemos (ST7je (58) 


(57) à. Maria desmaiou sobre à mesa. 


b. “Maria desmaiou sobre a quinta-feira. 
(58) Maria desmaiou na mesa. 


Maria desmaiou na quinta-feira. 


ra 


A questão principal deste paradigma é: por que (57h) € malformada e (574) não 
EPA resposta é que sobre é uma preposição lexical que s-seleciona lugar como 
complemento, propriedade que não é compativel com o DP a quinta-feira, mas 
que é compativel com o DP q mesa. Por sua vez, a preposição em s-seleciona 
tanto lugar como tempo e, por 1550, as duas sentenças de (58) são bem formadas. 
Os PPs talhados para serem adjuntos são aqueles encabeçados por preposi- 
ções lexicais, como os das sentenças bem formadas de (57) e (58); 0s que são 
encabeçados por preposições funcionais são invariavelmente complementos, 
como os de (56d,º). Suponhamos, agora, que temos uma série de PPs de luxo, mo 
cstectomennrento & da esquina, em uma sentença como a de (59); 


(59) Ele comprou o carro de luxo no estacionamento da esquina, 


Como podemos reconhecer quais PPs são adjuntos do VP? Evidentemente, para 
o reconhecimento podemos recorrer às relações semânticas que existem entre os 
sintagmas: em (59), 0 estecionamento da esquina é O lugar onde cle comprou 
o carro de luxo e no estacionamento da esquina tem grande chance de ser um 
adjunto do VP. Mas será que, recorrendo à sintaxe, conseguimos determinar com 
precisão que no estacionamento do esquina € um adjunto? 

Neste momento, voltam a scr úteis aqueles testes para reconhecer um sim- 
tagma quando temos uma sequência de tens que podem constituir um ou mais 
sintagmas. Lembrando que só podemos mover sintagmas inteiros, joguemos aqui 
com o teste da clivagem, como fazemos em (00), onde, por brevidade, algumas 
possibilidades são deixadas de lado; 


(60) a. “Foto carro que cle comprou de luxo no estacionamento da esquina. 
b. “Foi de luxo que ele comprou o carro no estacionamento da esquina.” 
Cc. Foiócarro de luxo que ele comprou no estacionamento da esquina. 
d. “Foto carro de luxo no estacionamento que ele comprou da esquina. 
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*Foi o carro de luxo no estacionamento da esquina que cle comprou, 
*Foi no estacionamento que ele comprou o carro de luxo da esquina, 
Foi no estacionamento da esquina que ele comprou o carro de luxo. 

*Foi da esquina que ele comprou o carro de luxo no estacionamento, 


Rms 


O que podemos concluir de (60) é que o carro de luxo € no estacionamento da 
esquina são sintagmas distintos, pois são os únicos que podem ser clivados, Isto 
acontece, por um lado, porque na estrutura não vai haver nenhum vértice formado 
por o carro (de ho) e no estacionamento (da esquina). Por outro lado, a estru- 
tura de o carro de luxo e no estacionamento da esquina só pode ser aquela em 
que todos os tens de cada sintagma são dominados por um vérico comum em 
algum ponto da arvore, como veremos se desenharmos (59), Antes de fazé-lo, no 
entanto, consideremos (61: 


(60) Jogo pós o carro de luxo no estacionamento da esquina. 


Se aplicamos a (61) 0 teste da clivagem, vemos que o carro de fuxo € no esta- 
ctondmento da esquina continuam a ser sintagmas distintos. Entretanto, (59) e 
(61) devem ter desenhos diferentes em virtude de uma diferença fundamental 
decorrente da estrutura argumental dos verbos em questão. Como vimos na seção 
anterior, o verbo por tem três argumentos, que devem estar incluídos na projeção 
máxima VP — veja que para compor uma cena que tem por núcleo o verbo por 
são necessários três argumentos; a cena é incompleta sem o lugar onde 0 João 
pós o carro. Disto concluímos que a preposição em, contraída com o artigo em 
(61), é funcional.” Por sua vez, o verbo comprar tem apenas dois argumentos, que 
são Jdodo € o corro de luxo: sabemos disso porque agora estes são 05 argumentos 
suficientes para compor uma cena de compra. Isto nos leva à conclusão de que 
no estacionamento da esquina em (59) é um adjunto, que deve estar contido no 
VP. A preposição em, que encabeça este sintagma, € lexical. 

Podemos mostrar que a distinção entre adjunto é argumento é relevante atra- 
ves de (67): 


(62) a, Jodo disse que comprou o carro de luxo no estacionamento da esquina. 
b. João disse que pós o carro de luxo no estacionamento da esquina. 


(h2a) é ambigua: no estacionamento da esquina tanto pode ser o local da compra, 
caso em que é adjunto do VP encaixado, como o local em que João disse alguma 
coisa, caso em que é adjunto do VP matriz. Esta ambiguidade não se verifica em 
(62h) porque no estacionamento da esquina tem que scr argumento do verbo por, 
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Os PPs que são talhados para serem adjuntos são aqueles encabeçados por uma 
preposição lexical, Eles são reconhecidos por não poderem ser argumentos do verbo. 
Assim, para desenhar um VP devemos encontrar o verbo que é seu núcleo, siber quantos 
argurnentos cle tem e identificá-los. Se existe algum sintagma além do(s) argumento(s) do 
verbo, ele vai ser adjunto. A árvore de (59), finalmente, é desenhada em DS como (63): 


(63) IP 


Pa O 
DP Vo no estacionamento 
ele Te da esquina 
V DP 
compre a as 


o carro de luto 


É importante observar como foi representado em (63) 0 que foi dito antes: não 
existe um veriice'no que domine imediatamente o DP o carro de fixo co PP no 
estocionamento de esquina para que eles possam [formar um único sintagma; 
observe adicionalmente que tanto o carro de luxo quanto no estacionamento da 
esquina são sintagmas dominados imediatamente por um vérigeno comum, o 
primeiro com o rótulo DP, o segundo com o rótulo PR. Alem disso, a árvore em 
(63) espelha a maneira de representar um adjunto, um sintagma que está apenas 
contido cm uma projeção máxima: dobrando o VP a categona da qual o sintag- 
ma é adjunto. Veremos adiante que outras categorias além do VP podem tomar 
adjuntos. Veremos também que os adjuntos podem pender de qualquer um dos 
lados da categoria à qual se adjungem. O processo de representação, no entanto, 
será sempre o mesmo: dobra-se a projeção máxima da qual o sintagma é adjunto. 

Vejamos, agora, 04 resultados que obtemos ao aplicar o que foi dito acima às 
sentenças de (64): 


(64) a. Eles compram carro de luxo porque têm muito dinheiro. 
b. Eles compram carro de luxo por terem muito dinheiro. 
ec. Ele comprou o carro de luxo para que Maria sc casasse com cle, 
d. Ele comproi o carro de luxo para Maria se casar com ele. 
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O que temos para (6da) & a seguinte representação em DS: 


(65) IP 
a SP 
Spec Iº 
| VP 
tm LS Ea 
vP PP 
E ae | 
DP v p' 
Eles a Eça 
V DP P CR 
compre Da Rr a 
carmo de luva Spec C' 
e a, 
C IP 
ue E as 


ec têm muito dinheiro 


Para chegar a (65), observamos que o verbo comprar tem dois argumentos, eles 
e carro de luxo, e que, por isso, [porque tem muito dinheiro] é adjunio. À questão 
é saber de qual categoria é o adjunto, ou seja, qual é seu núcleo. Se desconfiarmos 
de que, apesar de termos aprendido a escrever porque como uma palavra com- 
posta, não se trata de uma única palavra, mas de duas, então podemos conceber 
que o adjunto é um PP encabeçado pela preposição por? O que a preposição por 
c-seleciona como complemento é um CP encabeçado pelo complementizador que, 
que vai ser interpretado como o motivo da compra. Na representação de (64b), 
as mesmas relações se mantêm. Só que agora o complemento da preposição por, 
o motivo da compra, vai ser um infinitivo pessoal estruturado como um AgrP 
dominando InfP, tal como esta representado em (34h). O leitor está convidado a 
fazer a árvore que representa a 55 de (da), a DS ca 58 de (64b), (dc) e (hd), 
como mais um exercicio, 

Como último exemplo de adjunção a VP vamos considerar (66): 


(66) Maria varreu a casa assoviando La Comparsita. 


O verbo matriz é varrer, que tem dois argumentos: Maria cd casa. Portanto, 
[ossentando La Comprersita) tem que ser adjunto do VP. Este exemplo mostra 
uma situação em que, ao contrário das situações anteriores, o adjunto não é um 
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PP. Se repetimos o procedimento adotado à propósito das sentenças infinitivas, 
a categoria do adjunto vai ser um gerândio que representamos mnemonicamente 
como GerP. Assim, a DS de (66) vai ser (67): 


(67) a. IP 
ido 


VP GerP 
qa sa aa eia 
DP W Spec Ger 
Maria e ii E ui fi E 
V DP Crer VP 
verr- “casa ndo TT 
DP Ww 
FE De coin 
V DP 
assovi- Lo Comparsita 


Note que o DP argumento extemo do VP encaixado não é pronunciado e que na 
55 0 radical assovi- vai sc amalgamar ao afixo -arndo, 

Vamos interromper por aqui nossa tarefa de representar os adjuntos de VP, 
deixando as complicações adicionais para os próximos capítulos. 


N E NPs 


À projeção estendida do NP 


Como vimos em (45), 0 NP assim como o VP apresenta uma projeção cs- 
tendida, sendo dominado por pelo menos uma categoria funcional: DP. Este DP 
pode ter seu núclco D preenchido por um item que tenha valor de determinante 
como artigos, demonsirativos e interrogativos, ou D pode ser vazio. Em qualquer 
situação, dizemos que o NP deve ser determinado para poder fer o estatuto de 
argumento. Consideremos (68): 
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(68) a. DP b, DP E: DP 
| | | 
pr Rj 
Ecs E sceaiio = e 
D NP Db NP D NP 
a | pé | que 
nt N' Nº qual N' 
este | | | 
N Dm IN 
divio tivroix) tivro 


(689) exemplifica um DP canônico com D preenchido por um artigo ou um de- 
monsirativo; (68b) € o exemplo de um singular (ou plural) nu, nome cunhado 
na literatura para os DPs sem determinante (atenção que ainda assim são consi- 
derados DPs e não NPsj e (b8c) é exemplo de um DP interrogativo, tendo como 


determinante os itens interrogativos que ou qual. 


É possivel postular que itens interrogativos como que ou qual preenchem o 
núucico do DP porque estão em distribuição complementar com os determinantes, 
A distribuição complementar destes itens pode scr observada em (69): 


(69) à. *Quequal o/este livro o João leu? 
b. “O este livro o João leu, 


A impossibilidade de (694) mosira que os determinantes o/este não podem coo- 
correr com quefqual, (69b) mostra que o € este também não podem concorrer 
numa sentença, Todos esses tens são preenchedores potenciais do núcico D de DP 
porque realizam uma operação sobre o NP que pode ser chamada de determinação, 

Devemos notar ainda que em alguns casos o NP pode ser uma ce, como vemos 
no conjunto moniado em (70%: 


(O) a Euquero [este livro]. 
a. Euquero [este cc). 
b. [Porque motivo) o João saiu comendo? 
b'. [Por que ec) o João saiu correndo? 


Em (704') o preenchimento do NP vazio após o demonstrativo este pode ser 
recuperado anaforicamente. Em (70b"j o preenchimento do NP vazio após o de- 
terminante interrogativo que & ditado pela preposição por que s-seleciona como 
complemento um DP que significa molivo, razão, causa, O determinante inlér- 
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rogativo que não deve ser confundido com o complementizador qué, nem com 
o dem que da expressão interogaliva o que, nem com o em que que encabeça 
as sentenças relativas.” 


Nie argumentos 


Assim como verbos, nomes também podem apresentar argumentos. Destaca- 
mos entre os nomes que podem apresentar argumentos aqueles que partilham o 
radical com verbos; estes podem ter argumentos que, como qualquer argumento, 
devem estar incluidos na projeção miúxima do núcleo. Exemplificamos com o 
sintagma entre colchetes em (71): 


(Tl) a. Ele presenciou [a demolição do prédio]. 
b. Ele presenciou [a demolição de que prédio]? 


O que estã entre colchetes é considerado um DP, ja que o núcico é o determinante a. 
A representação deste sintagma seria (72) 


(12) DP 
) 
E a 
D NE 
k | 
! 
Rá = 
NM PP 
demolição | 
p' 
E ist =" 
P DP 
ele | 
n' 
2 ma 
D NF 
“o 
aguie N' 
x 
prédio 
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Para chegar à (72) partimos do DP e vamos automaticamente até o NP. Observamos 
que o núcleo do NP é demolição que, assim como o verbo demolir, pode ter argu- 
mentos. No caso, o úmico argumento expresso é o PP dede que prédio que, sendo 
complemento, pende de Nº. O núcleo do PP é a preposição de que c-seleciona um 
DP como complemento. O núcleo do DP é o determinante ofgpue, que c-seleciona 
o complemento NP cujo núcico é o nome predio que não tem nenhum argumento, 
Se demolição tivesse também o especificador expresso. como pele demolidora 
em (73). ele deveria sér representado pendendo do NP do lado direito: 


(73) Ele presenciou [a demolição do prédio pela demolidora). 


A representação de (73) sem que haja decomposição dos PPs pode ser vista cm (74): 


(74) IP 
aa ais 
Spec ' 
| VP 
a ii 
DP W 
ele e a 
v DP 
presenci- | 
pr 
2 
D NP 
a Dai 
nn Pp 
M PP pela 
demolição 2 e dtemolidora 
do prédio 


Por fim, o complemento de N pode ser uma sentença fmula (75), caso em que 
a preposição é optativa, ou uma sentença infinitiva (76), caso em que a preposição 
é obrigatória: 


(75) Ele tem [medo de que ela chore). 


E 

b. Ele tem [medo que ela chore). 
(16) a Eletem [medo de chorar). 

b. *Eletem [medo chorar]. 
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Representamos em (77ja DS da sentença (764) em que medo tem um complemento 
infinitivo é deixamos para o leitor a tarefa de representar as sentenças de (75). 


17) IP 
SE 
Spec I 
ditos 
| VP 
E O Sa. 
DP vt 
SO 
v DP 
em 
p 
oi ta 
D NP 
E | 
N' 
PO fico O 
N PP 
pedo | 
E 
Aiii 
P InfP 
de ; 
Spec Inf 
E a 
Inf VP 
ro 
DP W 
BE | 
V 
char- 


Os passos para chegar a (77) que merecem destaque são: a forma verbal fem não 
se decompõe como as formas regulares e por isso ficou representada como tem 
sob Ve di sob jo DP medo não apresenta determinante e por isso temos &? sob 
D; o DP que é argumento externo de chorar é nulo e por 1550 temos ec sob DP; 
em especial, devemos notar que o PP [de chorar) é o complemento de medo € por 
1550 pende de Nº. Lembre-se de que, se o infinitivo for pessoal, temos um AgrP 
dominando InfP em (77). 


NP e adjuntos 


Além de os NPs terem argumentos, eles podem ter também adjuntos como os 
que estão exemplhficados entre os colchetes em (78): 


(78) a Ele dermubou [a parede [velha]], 
b. Ele dermubou [ a parede [de madeira]]. 
c. Ele derrubou |, a parede [que o João construiu]]. 
d. Ele dermubou [a parede [velha] [de madeira] [que o Jodo construiu]]. 


Vamos representar apenas o DP entre colchetes de (T&dj em (Td), sem decompor 
os adjuntos: 


078) dº, DP 
Ly 
ia 
NP 
a a ta 
NP CP 
E o 
NP PP cgque o dado consiniin 
ae Raça DE catia 
NP AP demadeira 
| 
no A 
| | 
IN A 
parede velha 


O que deve ser enfatizado em (78d) é que existem três adjuntos do NP é que o 
N parede não tem argumento. Como lemos a árvore da esquerda para a direita 
(não esquecer que o que está à esquerda precede o que está à direita), o CP deve 
ser o primeiro adjunto, contando de cima para baixo, depois o PP e por fimo AP 

O CP introduzido pelo que corresponde a uma sentença relativa, para a qual 
adotamos a representação tradicional de adjunto do NP Vamos adotar à répre- 
sentação simplificada (79), compativel com os objetivos deste Manual, para a 
sentença relativa que o Jojo construim: 


(79) a. CP 
EE a 
Spec dy 
e ag 
R IP 
SR 
Spec [h 
E aii O 
] VP 
E A 
DP nb 
a dado a 
V DP 
consIMu= que 
b. CR 
ça 
DP C 
QUE a 
E IP 
ES 
D r 
o Jodo, caia O 
| vYP 
construiu, (a 
DP W 
de sa 
V DP 
f f 


(0a) é a representação em DS da relativa em que o pronome relativo (=Wh) que 
corresponde ao DP complemento de construir. Na 55 0 pronome que, por hipótese 
uma expressão Wh, é movido para o Spec CP deixando um vestígio na posição 
de onde foi movido. Voltaremos às relativas mais adiante. 


PEPPs 


Nesta seção vamos mostrar rapidamente como representamos PPs, Antes 
de entrar na estruturação do PP, lembremo-nos, em primeiro lugar, de que cle é 
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talhado para ser adjunto e que ser argumento não é sua função prototípica. Se um 
sintagma tem a forma de PP e a função de argumento, a preposição que o encabeça 
vai ser do tipo (semijfuncional; no máximo, ela contribui para especificar o papel 
semântico do seu complemento, que é atribuido pelo verbo. Sc, por outro lado, 
o sintagma tem a forma de PP e função de adjunto, a preposição que o encabeça 
vai ser do tipo lexical: o papel semântico do seu complemento é fixado por ela. 

Adotando um procedimento paralelo ao adotado para representar a estrutura 
do VP e do NP, vamos procurar saber se P tem especificador e complemento e se 
o PP tem adjunto. Podemos afirmar que um PP, talhado para ser adjunto, não é 
talhado para ter adjuntos, a ponto de ser muito dificil imaginar uma situação de 
adjunção a PP, Quanto a ter especificador, vamos assumir aqui que P não tem. 
Oque não dá para negar é que P tenha complemento. Assim, O que nos resta é 
verificar que tipo de complemento P subcategoriza (c-seleciona). O complemento 
de P pode ser de várias categorias, como vemos em (80): 


(80) a. João faz isso [para [  Maria]]. 
a”. João faz isso [por |. Maria]]. 
b. João faz isso [para [quê ec)]? 
b”. João faz isso [por [, que ec]]? 
Eles fazem isso [para [ ee ter dinheiro]] 
Eles fazem isso [por [, ee terem dinheiro]] 
Eles fazem isso [para Lp que clas tenham dinheiro]] 
Eles fazem 1550 [por[ que ec têm dinheiro]] 


ra Eu n 


O complemento da preposição é rotulado em cada um dos exemplos de (80), 
Chamamos à atenção para a diferença entro (Ala a”), onde temos um DP não im- 
terrogativo e (80b,b”) onde o DP é do tipo Wh e, por isso, à sentença tem que ser 
interrogativa. Em (80c) temos um infinitivo, provavelmente impessoal, ao passo 
que em (80d) o imfimtivo é claramente pessoal. Vamos representar a sentença 
(80d) na DS, como (80d), deixando a representação das outras a cargo do leitor; 


(80) d”. IP 
E 
Spec Ir 
DO cai O 
I VP 
SE a 
VP PP 
Er ao | 
DP W P' 
eder DOS ae 
V DP P AgrP 
“faz isso Dor e a 
Spec Ar 
GR Sa 
Ar InfP 
em Sa 
Spec Inf 
e 
Inf VP 
É a 
DP W 
O a 
v DP 


fe- dinheiro 


Convidando o leitor a reler as notas d é 5, vamos considerar, para finalizar 
esta seção, as sentenças de (Slje de (82). que são de interesse aqui por terem um 
PP no contro da atenção: 

(8ly a Ela perguntou por que ele telefonou, 

Ela perguntou [., por [que ec]) ele telefonou. 

Ela perguntou por que que ele telefonou, 

Ela perguntou [,. por [que ee]] que cle telefonou. 

Ela perguntou por que motivo (que) ele telefonou, 

Ela perguntou |, por |, que motivo]] (que) ele telefonou. 


EE 


qe 


Ec A 


(82) Ela chorou porque ele telefonou. 
Ela chorou [por [ aque ele telefonou]]. 
*Ela chorou porque que cle telefonou, 


“Ela chorou porque motivo ele telefonou, 


ua 


a a 


Em todas as sentenças de (81) e em (82a-a') por é o núcleo do PP. Mas os PPs, 
mesmo encabeçados pela mesma preposição, que s-seleciona um complemento que 
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significa motivo, são diferentes em sua estrutura. O complemento c-selecionado 
por por nos exemplos de (81) é um DP Wh: D é preenchido pelo que é o NP é 
preenchido pelo nome metivo em (Slc-c'jou é vazio em (Sla-a'pe (8lb-b). O 
complemento e-selecionado por por em (829) é um CP encabeçado pelo comple- 
mentizador que, como mostram os colchetes de (S2a'). 

Em (la). [por que ele telefonou] € argumento de perguntar, à pergunta que 
ele fez, como podemos ver se consideramos (8 la) resposta para a pergunta em (83): 


(83) O quecla perguntou? 


Assim, a representação de (819) em DS seria (84), semelhante a (474) no que diz 
respeno ao fato de perguntar ter um CP como complemento: 


(Bd) HP 
ES 
Spec ' 
gi as 
| vP 
au 
DP w 
(ia 
Y CP 
pergunto ua 
Spec Cc 
E ia 
C IP 
que) 24 a 
Spol I' 
I vp 
PM ado 
VP PP 
DP W Pp” 
ele | E Ds 
Wv P DP 
telefon- por — queer 
que motivo 


O que permite deduzir que o DP complemento de P é do tipo interrogativo é o 
acréscimo do complementizador que em (81 b-b'), acréscimo que sempre é possi- 
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vel quando temos uma expressão Wh interrogativa; ou ainda o acréscimo do NP 
motivo, NP sobre o qual a pergunta opera explicitamente em (8 Le-0" ou impli- 
citamente em (Sla-a"pe (8]b-b'). Em DS o PP [por que ec) ou [por que motivo | 
é gerado como adjunto do VP com o qual ele está relacionado, pois a pergunta é 
sobre o motivo do telefonema. Em 55, o PP deve ser movido para o Spec do CP 
encaixado que. de acordo com as propriedades de s-seleção de perguntar, deve 
ser um CP interrogativo. Esta é à razão pela qual o PP não pode se manter iu situ 
e deve se mover, como mostramos em (84), para o Spec do CP encaixado: 


(Ra) IP 
ia Pas 
DP I 
ela, e cio SR 
l vP 
perguntou, 
DP W 
L e 
V CP 
a rã 
PP E 
por que ecfmrotivo, 
C IP 
quer Ta 
DP I 
ele, GR 
| VP 
telefono, e a 
VP PP 
Epa tação K, 
DP W 
| 
á V 
Ê, 


k 


O movimento do PP por que para o Spec do CP encaixado na SS produz uma 
semelhança na pronúncia de (81aj e (82a). Entretanto, à semelhança esconde 
uma profunda diferença estrutural & imterpretativa: no plano interpretativo, não 
existe nenhuma pergunta envolvida em (824); no plano estrutural, [porque ele 
telefonou) é um adjunto do VP que tem chorar como núcico. Veja que a pergunta 
que (82a) responderia é (85), diferentemente da pergunta (83%: na primeira a 
expressão Wh é o PP por que e na segunda é o DP o que. 
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(85) Por que cla chorou? 


A pergunta (85) é sobre o motivo do choro. A resposta é um PP encabeçado pela 
preposição por que tem como complemento um CP que corresponde ao motivo 
do choro. Assim, à representação de (82a) é (86), semelhante à (65) no que diz 
respeito ao fato de o PP ser adjunto: 


(86) LP 
E di 
Spec E 
a rea 
| VP 
no 
VP PP 
DE vob 
eli | e cicaa 
Y E CR 
elmre por Ta 
Spec CU 
C IP 
que 
ele telefonou 


Veja que em (86) 0 verbo chorar tem apenas um argumento que é ela. Por isso, 
[oorque ele telefonou) só pode ser adjunto do VP, Veja anda que não existe nenhum 
PP adjunto relacionado com o telefonema e que a palavra que é um complementi- 
zador que é o núcleo do CP complemento da preposição por. Em (84), existe um 
PP adjunto do VP que tem telefonar por núcico é o que é um determinante Wh, 


A E APs 


O sintagma AP aporia uma sério de complicações. que vão muito além dos 
limites deste Afeanal, quando se procura estabelecer qual é sua estrutura. 50 para 
ilustrar, uma complicação serta saber se o AP tem uma projeção estendida, como 
têm os VPs e os NPs. Muito provavelmente sim: como os verbos, os adjetivos 
concordam, isto é, devem ser dominados por um úpo de AgrP que envolve gê- 
nero e número; como os nomes, eles toleram algum tipo de determinação que se 
traduz nos “intensificadores” como bastante, muito, pouco, mais etc. Entretanto, 


100 Novo monvol de sintoxo 


não é tão simples vislumbrar como são representadas estas propriedades do AP. 
Por exemplo, a concepção tradicional para os intensificadores é que eles são ad- 
juntos, como representamos em (S7a) (para não entrar na discussão da categoria 
desses elementos, diremos que os intensificadores são XPs). Porém, neste caso, 
eles penderiam do AP pelo lado esquerdo, diferentemente do que acontece com 
os adjuntos de VP ou NP. que normalmente pendem pelo lado direito. 


(87) a. AP b. xP Cc. XP 
A | | 
AP AP dy Mo 
mais | e ça e Des 
A x AP x XP 
| mais | muito | 
A A x 
Pacnradtor | = o 
A M AP 
Pxconadiet nais Benites 


Além de poderem ser concebidos como adjuntos, os intensificadores poderiam 
também ser concebidos como núclcos X e, neste caso, teriam o AP como com- 
plemento pendendo à direita de À. como representamos em (87b). No entanto, 
teriamos que enfrentar problemas quando consideramos que pode haver mais de 
um intensificador (ou um intensificador para o intensificador), como represen- 
tamos em (87c). Para trazer o problema ao nível deste Mantal, vamos assumir 
que, se existem ilens como os intensificadores relacionados com o AP, eles serão 
adjuntos, Então, a escolha é pela representação (7a). 

O AP se assemelha ao PP em um aspecto: ambos podem ser adjuntos, Entretanto, 
enquanto o PP pode ser adjunto de VP ou NP (na simplificação que promovemos 
aqui). 0 AP é talhado para ser adjunto apenas do NE, como desenhamos em (78d). 
Além dé funcionar cómo adjunto, o AP pode ser também um predicado (= predi- 
cativo, nos termos tradicionais) de um sujeito, como veremos na próxima seção, 

Quanto à estrutura argumental do adjetivo, vamos assumir que ele não tem argu- 
mento cxtemo: 0 que parece ser seu argumento externo vai ser concebido, na próxima 
seção, como sujeito de uma senai! clase. Assim, se o adjetivo tem em sua estrutura 
um argumento, este val 9€r O argumento intemo, como exemplificamos em (88): 


(88) a. [indiferente aos protestos da multidão] 
b. [capaz de dirigir motos] 
Cc [convencido (de) que cle achou um diamante] 
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Aqui limitamo-nos à representar os APs em (88) porque se fôssemos representar 
uma sentença intéira encontrariamos as dificuldades que vão ser abordadas na 
próxima seção. Por razões que ficarão claras no capítulo “Teoria do Caso”, o ar- 
gumento interno de um adjetivo val ser sempre um PP, como são os argumentos 
do nome (como da multidão em (88a') atesta), encabeçado por uma preposição 
funcional. À estrutura dos APs de (88a,b) seria, respectivamente: 





(88) a”. AP 
| 
A 
2 
A PP 
indiferente | 
Pp 
a a 
P DP 
Fr | 
p' 
E a 
Db NP 
Os E ça 
Nº PP 
| E a 
No eder multidio 
Es Potes tos 
(88) b', AP 
| 
A 
pe asidéio = 
A PP 
CUINIZ | 
P 
E sa 
P InfP 
de 2 
Spec Inf 
RE ea 
Inf VP 
E ra 
DP WO 
O 
V DP 


dlirigri- frentes 
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Em (88a4'), o complemento do AP é um PP; o núcleo P tem como complemento 
um DP as protestos do multidão. Em (88b"4, o complemento de P é um InfP (in- 
Enitivo, provavelmente impessoal) que se desdobra naturalmente. Deixamos a 
representação de (&8c) a cargo do leitor. 


SMALL CLAUSES 


Nesta seção introduzimos à noção de small clanse (SC), às vezes traduzida 
como minioração, que vai ser muito útil mais adiante, Uma SC é uma predicação 
que se estabelece entre um sintagma que é sujeito e um quiro que é predicado sem 
que o núclco desse predicado seja um verbo (ou uma flexão verbal). Exemplos 
de SCs podem ser vistos em (89): 


(89) a. A Joana acha | (o João lindo]. 
b. AJoana acha E: o Jodo capaz de dingir motos). 
Cc.  AJoana acha | o João um gato). 
d.  AJoana quer |... o João de temo). 


Nas SOs de (89), 0 Jodo é o sujeito; os APs findo e [capaz de dirigir motos], o DP 
um gato co PP de temo são predicações que se fazem sobre o.fodo: veja que o 
Jodo É chamado de sujeito da SC porque € um sintagma sobre o qual incide uma 
predicação, independentemente de acabar sendo marcado como o objeto direto 
dos verbos achariquerer. Como estas predicações não têm verbo como seu núcleo, 
elas não podem ser encabeçadas por nenhuma das categorias que têm VP como 
complemento tal como IR, InfP, GerP, Representemos (8) na DS; 


(90) IP 
E ra 
Spec I' 
I VP 
O 
DP mw 
dona 
V SE 
cho 
DP DP 
odio um galo 
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Para representar as outras sentenças de (89) basta, no que diz respeito à SC, trocar 
a categoria dos predicados € 05 IlEns que assumem essa função, 

vamos ver por que optamos por não considerar, nas seções “Pe PPS" ecÃ e 
APs”, que preposição e adjetivo pudessem ter argumento externo e por que pre- 
ferimos assumir que o sintagma parecido com o argumento externo é na realidade 
o sujeito de uma SC.* Se representássemos o Jodo como argumento externo dos 
adjetivos findo, capaz ou da preposição de (o que sera possivel se esta fosse uma 
instância de de como preposição lexical), como fazemos parcialmente em (91), 
não enfrentariamos problemas mais sérios: 


(Dl) a. AP h, PP 
E Sa ao a 
DP A DP P* 
ododo To ododo 2 
A Pp DP 
findo de perto 
capaz 


Nestes casos, o Jento sena s-selecionado pelo adjetivo ou pela preposição, itens 
dos quais receberia sua função semântica. Entretanto, ainda restaria um problema 
sério para enquadrar o DP o Jogo como argumento extemo de tem gato: o que 
teriamos no fim das contas é DP como argumento externo do determinante sm, 
representação implausivel pois, sendo de natureza funcional, o determinante 
vm não atribuiíria função semântica a este DP, 

Chama a atenção em (89) 0 fato de qualquer uma das SCs não ser a projeção 
máxima de nada, o que contraria o princípio da Teoria X-barra: todo sintagma 
tem uma prójeção minima, uma projeção intermediária é uma projeção máxima, 
Mesmo assim, vamos manter SO como sintagma para deixar a forma de repre- 
sentar sentenças num patamar simples, tendo em vista que esta simplificação não 
prejudica substancialmente nossa exposição (remetemos o leitor interessado à 
bibliografia que trata do assunto). 

Observemos que nos exemplos em (89) as 505 são todas complemento de 
verbo, Agora vamos rapidamente investigar se elas podem ser também adjuntos 
e concentrar nossa atenção nos casos em que um AP & o predicado da SC. A in- 
vestigação fica interessante se consideramos sentenças como as de (02): 


(92) a. A menina sentou desajeitada. 
b. A menina comey o bolo faminia. 
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Em (92) temos os adjetivos desajeitado e Jaminia. Se quisérmos mantér que só 
existem duas possibilidades de msenr um AP numa estrutura, lemos que descartar 
uma terceira, que ocorre nos exemplos em (92) representar os APs como adjuntos de 
VP. Esta possibilidade não é de todo implausível, dado que os adjetivos desajeitado! 
faminta se relacionam com o VP de alguma maneira, ou seja, eles descrevem o modo 
como a menina se sentou ou comeu o bolo. Porém. temos que considerar também 
que 05 A Ps predicam sobre e menina, fenômeno semântico ao qual a concordância 
dá suporte. Se, agora, representamos o AP como adjunto de VP, a representação 
não tem como captar o fato de os APs serem predicados de um DP. Assim, temos 
que retornar às duas possibilidades iniciais: 05 APs são talhados para ser adjunto de 
NP como desenhado em (78d). ou predicado (= predicativo) de uma SC e, então, 
seriam desenhados como em (90), trocando o DP sm gato por um AR 

Certamente, os A Ps em (92) não podem ser adjuntos do NP menina: se fossem, 
fariam parte do DP [a menino desajeitado | ou [a menina Jaminia| e as sentenças 
que teriamos seriam as de (93): 


(93) u A menina desajenada sentou, 
b. A menina faminia comeno bolo. 


Assim, 05 adjetivos não poderiam vir separados! de u menina, Como admitimos 
que só existem duas possibilidades de inserir um AP numa sentença, não temos 
outra saida: o AP deve ser predicado de uma SC. 

Seria uma boa solução imaginar que a SC tenha q menina como sujeito É 
um dos APs como predicado? Esta possibilidade não deve ser adotada porque 
nos conduziria a afirmar que os verbos sentar € comer podem ter uma SC como 
argumento externo, o que não estaria de acordo com as propriedades de seleção 
desses verbos: o argumento extemno deles tem que ser um DP que em (42) £ a 
menina é em (93) é [o menino desajeitado) e em (93b) é [a menina faminto). 
Se a menina não pode ser o sujeito da SC, que DP deveria ser o seu sujeito? A 
resposta é que o sujeito da SC é um DP vazio ec, Para captar o fato de que os 
APs predicam sobre o DP a menina, dizemos que ambos os DPs têm o mesmo 
referente é representamos Isso com os indices subseritos em (04): 


(94) a.  Amenina sentou |... ec desajeitada] 
b.  Amenina comeu o bolo [.. ec faminta] 


Agora, estamos prontos para decidir se uma S0 pode ser um adjunto, A con- 
clusão é que pode. Assim, a representação de (92) é (94), desenhada em (95): 
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(95) a. IP 
FR Ea 
Spec | 
| vP 
cd 
VP SA 
E cante O caiitec 
DP wW DP AP 
a menina, [o ce desajeitado 
w 
sent 
(95) b. TE 
E ea, 
Spec I 
E a 
I VP 
eu E ao A 
VP St 
agia a 
DP W DR AR 
a menina, = BE fenntiante 
V DP 
Cont- o fado 


As árvores de (95) têm a SC como adjunto do VP. Agora, as representações captam 
as relações que os APs mantêm com o DP q menina e com o VP: primeiro, o AP 
predica sobre a menina indiretamente, pois é predicado de uma ec coindexada 
(corre lerential) com aquele DP; depois, o AP, como adjunto do VP, representa 
o modo como a menina se sentou ou como a menina comeu o bolo. Ao mesmo 
tempo, elas permitem afirmar que os A Ps não são adjuntos do VE O que não 
temos condições de explicar neste momento é por que o sujeito da SC adjunto 
Em que ser uma ec, exigência que não se verifica se a S€ & o complemento de 
um verbo, como mostram os exemplos em (89). Contudo, uma explicação será 
esboçada mais adiante, no capítulo “Teona do Caso”. 

Finalmente, retomemos a discussão com a qual iniciamos este capítulo, agora 
que o funcionamento da Teoria X-barra foi exposto c os conceitos de 5€ e de DP 
estão razoavelmente assentados, Reconsideremos a sentença (1), aqui repetida 
como (96), e suas paráfrases, repetidas como (97); 
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(96) O juiz julgou a ré culpada, 
(97) a O quiz julgou a ré que ecra culpada. 
b. O quiz julgou que a ré era culpada. 


A ambiguidade que (96) encerra é facilmente explicada, O sentido parafrascado 
por (97a) resulta da estruturação de [a ré culpada) como um DP em que culpada 
é o adjunio do NP preenchido por re. Isto é, o vértice formado por [a ré culpada] 
é um DP. Por isso, o processo de clivagem afeta o DP imegralmente e à clivada 
em (9a) só pode ter o sentido parafrascado em (974): 


(98) a. Foia ré culpada que o juiz julgou, 
b. Fora réqueo uiz julgou culpada. 


O sentido parafraseado por (97h) condiz com a estruturação de [a ré cufpada] 
como uma SC em que culpada é o predicado e a ré é o sujeito. Agora o DP se 
forma integralmente antes de formar vérice com o ÁP e compor uma SC. Por isso, 
a clivagem afeta exclusivamente o ré (ou exclusivamente culpada), que agora é 
o DP integral, e a clivada em (98b) só pode ter o sentido parafrascado em (97h). 


As sentenças 


Ao longo deste capitulo vimos como são estruturados os sintagmas e, de modo 


esparso, os resultados das combinações de sintagmas, que são as sentenças. Nesta 
seção, vamos abordar brevemente as sentenças finitas matrizes c encaixadas. 


AS SENTENÇAS MATRIZES 


As sentenças matrizes são facilmente reconhecidas pelo ato de fala que elas 
realizam: deciarativas, intérrogativas, cxclamativas € imperativas. Para cfeitos 
de representação arbórea, opomos as declarativas às outras. Simplificadamente, 
dizemos que uma sentença declarativa é um IP c que sua árvore se inicia no IP, 
como em (99), a não ser que ela contenha, na periferia esquerda, algum tópico 
(sintagma que veicula informação compartilhada pelo falante é ouvinte), cómo 
mostra (99h), ou um foco (sintagma que veicula informação que se supõe não 
conhecida pelo ouvinte), exemplificado em (9%). 
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(09% a [João entrou silenciosamente pela porta de trás]. 
b. [Ligo O João, |, ele entrou silenciosamente pela porta de trás]). 
e [e Pelaportadetrás [ (o João entrou silenciosamente, não pela da frente]]. 
Por sua voz, as sentenças imperativas (100a), as cxclamativas (100b,cud) cas 
interrogativas (100e,f.g|h) são CPs e sua árvore se inicia em CP, mesmo se não 


existe nenhum item pronunciado em CP: 


CO) a. [sp Entro pela porta de trás)]. 

[rs [in Eli é bonita]]! 

|. Como [| ela é bomita]]! 

Lp Como que [ela é bonita ]]! 

+ Lp O João entrou pela porta de trás]]? 
s À; 8 João entrou por onde]|? 

Por onde [, o João entrou]? 

Por onde que [o João entrou]? 


1 


1 


"Roma Es 


Ee 
lcr 
As sentenças cxclamativas podem conter uma expressão Wh que, sistematicamen- 
le, é movida, na 55, para o Spec de CP (1006).0 núcico de CP pode ser preenchido 
pelo complementizador que (100d), caracterizando o fenômeno conhecido como 
Comp duplamente preenchido: o Spec e o núcleo de CP são preenchidos. 

Chamamos a atenção para o fato de as sentenças interrogativas serem do tipo 
simtíndo (polares) ou do tipo Wh. As primeiras se caracterizam por pedirem uma 
resposta afirmativa ou negativa, como é à caso de (100e), as segundas se carac- 
terizam por conterem um pronome Wh. que sustenta a pergunta e determina qual 
deve ser a resposta. Em (100f,g)h), o pronome Wh ande indica que a sentença é 
uma pergunta sobre o lugar por onde João entrou e que a resposta deve ser um 
lugar. Em (100), a expressão Wh se manteve dr situ é em (100g,h) cla foi movi- 
da, na 85. para Spec de CÊ (00h) exemplifica outro caso de Comp duplamente 
preenchido, isto é, o caso cm que a expressão Wh ocupa o especificador de CP & 
o núcleo de CP é preenchido por É. 


AS SENTENÇAS ENCAIXADAS 


As sentenças encaixadas, como qualquer sintagma encaixado, são penduradas 
na árvore como argumento (espectficador ou complemento) ou como adjunto, 
Como o CP é a categona que possimlita o encaixe de uma sentença finita em 
outra, as encaixadas são todas CPs. O encaixe é possibilitado pelo Spec do CP, 
pelo núclco O ou por ambos, 


108 Neve manvol de sintoxo 


O encaixe com complementizador 


O complementizodor se 


Para encaixar sentenças em português, temos dois complementizadores: que 
e se. O último se presta a encaixar nterrogativas do tipo sintnão, sempre como 
complemento de um núcico que seleciona uma pergunta. Em geral esse núcico € 
um verbo que seleciona uma sentença interroganiva. Observemos (DOTE 


(101) a. João perguntou [se à Mana chegou ou não). 
b.  *João perguntou [que a Maria chegou), 
c. João disse [se a Maria chegou ou não]! 
d. “João disse [que a Maria chegou ou não]. 


(Ola) é uma sentença declarativa que tem uma intéroógaliva simínio como 
complemento do verbo perguntar, Assim, o escopo da pergunta está circunsento 
à sentença encaixada em (LOla). Por outro lado, (101b) é agramatical porque o 
complemento de perguntar tem que ser uma interrogativa e a sentença encaixada 


não tem nenhuma marca de que é interrogativa, Já (101c) é uma pergunta sim 


ndo eo verbo eizer tem como complemento uma outra interrogaliva sinvndo, esta 
encabeçada pelo se. Veja que as respostas polares possiveis para (101c) são disse 
ou ade disse, onde o verbo (= a sentença) matriz vai ser afirmado ou negado, mas 
não o verbo encaixado. Por outro lado, a sequência ou não entre os colchetes em 
(DÓld). marca de uma pergunta polar, é incompatível com uma sentença intro- 
dugida pelo complementizador que. Portanto, à complementizador que não pode 
encabeçar uma interrogativa sinvnio encaixada, o que faz com que a sentença 
(101b) seja agramatical. 


O complementizador que 


O complementizador que sozinho encaixa sentenças sem traços interrogativos, 
como vemos em (102): 
(102% à. João disse que a Maria chegou, 
João acha que a Maria chegou, 
“João acha sé a Maria chegou, 
João quer que a Maria dance. 
João lamenta que à Maria dance. 


ea 


+ put sr 
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A sentença encaixada pode ter seu verbo no indicativo (102a,b) ou no subjuntivo 
(102d,e), dependendo do núcico verbo que a seleciona, Comparando (DOlc) com 
(10Za), vemos que o verbo dizer é ambiguo no que diz respeito à seleção de seu 
complemento: tanto pode ser um CP interrogativo, como mostra (1Olc), quanto 
um declarativo, como mostra (102a). Por sua vez, o verbo achar não tolera um 
CP interrogativo como complemento, como mostra a impossibilidade de (102c). 

Além de possibilitar o encaixe de complementos sentenciais de verbos, o 
complementizador que encabeça complementos de nomes (103), de preposições 
(104%, de advérbios (1057: 


EMOS) Jodo tem medo que à Maria volte. 
b. João tem esperança que a Maria volte. 


(104) a. João tem medo de que a Maria volte, 
b. Judo rezou porque a Maria voltou. 
Cc. João rezou para que a Maria voltasse. 


[1054 a, João rezou antes que a Maria voltasse. 
b. João rezou depois que a Mania voltou, 


Observe, mais uma vez, que o fato de o verbo adotar flexão de subjuniivo ou 
mdicativo está na dependência de qual é o núcleo que seleciona o complemento, 
Por exemplo, os núcleos para e antes selecionam fHexão de subjuntivo, como 
vemos em (lOdeye (10Sa), respecitvamente; os núcleos por e depois selecionam 
flexão de indicativo, como vemos em (104b) e [105b). 

Aleriamos o leitor para que não se deixe despistar por concepções tradicionais 
É atente para o fato de que, nas sentenças de (104b,e) e nas de (105), 0 CP ntro- 
duzido pelo que, sem ser um adjunto, faz parte de um adjunto: certamente, ele faz 
parte do adjunto, mas realmente ele é o complemento da preposição em (MHidb,c) 
e do advérbio em (1054. Quem quiser refrescar a memória pode representar as 
sentenças de ( |04b,c) na DS. Nos aqui ficamos com a novidade, representando 
as sentenças de (105) na Ds, 
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(106) IP 
a ag 
Sper I 
I VP 
é ta SR 
VP AdvP 
e Seção | 
DP W Audy” 
fado | A 


V Adv CP 
reze antes 
depois Spec o 


EP a 
C IP 
que =|» 





a Maria voltasse 
a Marto voltou 


Por fim, o complementizador que encaixa sentenças finitas como argumento 
externo/especificador de verbos (107) e como sujeito de S0s (DOR); 


(LOS) a. Enfurece o João [que a Maria bege o Pedro]. 

b. [Que a policia tivesse chegado rápido) fez os bandidos fugirem, 
(1084 a. É provável [que a Maria vá viajar]. 

b. João considera improvável [gue o Pedro vença à comida). 


As classes de verbos que selecionam esses CPs como argumento externo são, em 
especial, a dos verbos psicológicos que têm o causador como argumento extemo 
ca dos causativos, O fato de esses CPs não acabarem naturalmente na posição de 
sujeito da sentença vai ser abordado e explicado no capítulo “Teoria do Caso”. 


Às sentenças relativas 


Existem dois tipos principais de sentença relativa: as que têm que ter um nome 
como antecedente & as que não podem ter: 


(109) à. O professor conversou com os alunos que foram reprovados. 
b. “O professor conversou com que foram reprovados. 
Cc. O professor conversou com os alunos quem foram reprovados, 
d. O professor conversou com quem foi reprovado. 
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Uma relativa encabeçada pelo que deve ter um nome antecedente, como elturos em 
(Da). A falta do nome torna a sentença agramatical, como vemos em (109). Por 
outro lado, uma relativa encabeçada pelo quem é gramatical sem à nome antecedente, 
como vemos em (109d), mas agramatical na presença do nome, como mostra (109), 
As primeiras, chamadas de relativas com núcleo nominal (RNN), serão rapidamente 
abordadas nesta seção. As segundas. chamadas de relativas livres (RL). serão abordadas 
na procima seção, dada a semelhança Formal com as mtérrógativas Wh encaixadas. 
As RNNs são semanticamente de dois tipos: as chamadas restritivas, exem- 
plificada em (10a), e às apositivas, da qual um exemplo se encontra em (DO). 


(10) à O professor conversou com os alunos que foram reprovados. (= (109a)) 
b. O professor conversou com os alunos, que foram reprovados. 


A distinção semântica entre clas pode ser posta nos seguintes termos: em (110), 
de todos os alunos que estão no universo do discurso, reprovados ou não, 0 pro- 
fessor conversou apenas com os que foram reprovados, ou seja, a RNN realiza 
uma operação de resinição sobre o conjunio das entidades que estão no universo 
do discurso, definido pelo nome antecedente; em (110b) por outro lado, o profes- 
sor conversou com todos os alunos que se encontravam no universo do discurso, 
conjunto composto apenas por alunos reprovados. Sintalicamente, vamos captar 
a diferença semântica assumindo que a apositiva é pendurada como adjunto do 
DP e a restritiva como adjunto do NP: 


lia DP b. NF 
e iia a 
DP CP NP CP 
E Ss ET 
gue forem reprovados gue foram reprovados 


Atendo-nos. doravante, às relativas restritivas, vamos mostrar como reconhecê- 
las. O primeiro passo é observar que a relativa sempre tem um nome antecedente, 
como alunos em (10a). O segundo é observar que o antecedente desempeénha uma 
função dentro da relativa, função esta que é representada por uma calggoria vazia 
ou por um pronome. Para fazer um exercicio de reconhecimento, consideremos 
(1124, onde os exemplos foram elaborados para figurar como pares minimos: 
(MZ) a Omedo [que a Maria sentiu ec | assustou os pais. 
bh. Omedo [que a Maria voltasse] preocupava o João. 

Cc Avcerteza [de que a Maria estava imbuida ec | preocupava o João, 
d. A certeza [de que o João voltaria] nunca abandonou a Mania. 
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Em todos os exemplos de (112), embora nem todas as sentenças entre colchetes 
sejam RNNs, elas seguem um nome (medo ou certeza), 0 que significa que o pri- 
meiro passo não é suficiente para o reconhecimento. Precisamos recorrer, então, 
ao segundo passo. Como marcado em (1124) e (112c), as sentenças entre colchetes 
contém uma categoria vazia ec que representa o lugar onde o antecedente deve 
ser recuperado. Em (1 2a), medo deve ser o complemento de semtin: [a Maria 
sentiu medo) em (112b), certeza deve ser parte do complemento preposicionado 
de imburdo: [a Maria estava imbuida da certeza). Por outro lado, não existe em 
(1 2b,d) categoria vazia que retome o antecedente. 

Se nos perguntarmos, agora, qual € à categoria do que em (112). temos que 
dizer que em (112b) ele é um complementizador que introduz a sentença com- 
plemento do nome medo é em (1 2dp ele é também um complementizador que 
introduz a sentença complemento da preposição de, como representamos em 
(12d) respectivamente: 


(DZ). o o”. E 
E ds e 
N CP N PP 
medo certeza 
Spec a P 


o IP P CP 


quer a de 2 a 


a Meria voltasse Spec o 


C IP 
que Ts 


o doado voltara 


Entretanto, nas outras sentenças de (112) que é um pronome relativo que, na ne- 
presentação em DS de (1124), é gerado como complemento de sentin e em 58 é 
movido para o Spec de CP, como mostramos na 55 em (112a'); na DS de (1 2c), 
que é gerado na posição de complemento da preposição de e na 55 0 PP é movido 
para o Spec de CR, como mostramos na 55 em (112€'), 
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(ja. NP E, NP 
NP CÊ NP CP 
medo Ta Certeza a 
Spec o Spec [e 
Qué, deque, 
C IP C IP 
a Maria senti [dd a Maria estava inbuida [df 


Nas duas árvores scima, o O está vazio é os pronomes relativos foram movidos 
para Spec de CP o que deve acontecer com todo pronome relativo. Observe, em 
especial, que em (112c') a preposição é movida junto com o pronome relativo 
que, caracterizando o fenômeno que é conhecido como pic piping. Quando à 
preposição é abandonada no PP, temos o fenômeno conhecido como preposition 
stranding (abandono da preposição), que é pralicamente ausente no portugues, 
mas muito frequente no inglês, por exemplo. 

O português brasileiro apresenta os três tipos de RNNs exemplificados em 
(113%: 


(1134 a, Mana é a menina com quem o João sai, 
b. Maria é a menina que o João sai. 

e. *Mana é a menina que o João sai com, 
d 


Maria é a menina que o João sai com ela. 


Os três exemplos foram montados tendo um PP como à sintagma relativizado 
porque assim os fenômenos envolvidos ficam visíveis. (11 3a) evidencia um caso de 
picd piping e sua derivação é fera por movimento do PP [com quem] para o Spec 
de CP na 58. (113b) exemplifica um tipo de relativa que é chamada de cortadora 
(a preposição é cortada). Uma das derivações elaboradas para ela começa numa 
DS que tem que preenchendo € é um pronome relativo nulo como complemento 
da preposição. O pronome relativo nulo & movido para Spec de CP e, então, a 
preposição abandonada é apagada, Se a preposição abandonada não € apagada, 
temos a sentença agramatical cm (Lãc). Por fim, (113) é um exemplo de uma 
relativa resumpiiva, assim chamada porque ela contêm um complementizador em 
C e um pronome como complemento da preposição que encabeça o PP relativi- 
zuado. Para essas, 4 ngor não se postula movimento para denvar a relativa, pois 
falta uma posição vazia de onde o relativo possa ter sido movido, 
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Quando o sintagma relativizado é um DP. as relativas são como as de (114): 


(1145 a. Eu tenho um amigo que cle gosta muito de futebol, 
b. Eu tenho um amigo que gosta muito de furchol. 


(11 da) é claramente uma relativa resumpltiva, com a mesma derivação proposta 
acima. Mas sobre (114hb) pairam dúvidas quanto à natureza categorial do que: é 
pronome relativo ou é complementizador?! Para os propósitos introdutórios deste 
Manual, vamos assumir que 0 que é um pronome relativo gerado na posição do 
DP relativizado na DS e que na &S vai ser movido para o Spec de CPR 

É oportuno juntar tudo o que dissemos até aqui a respeito do que, no resumo 
em (115): 


(15) a que = pronome relativo (preenche um DP) = ordem |[NP + que] 


a ÁTVOR NP 
a 
NP CP 





b. que = complementizador (preenche C) 


b”. árvore Cr 
Spec o 
IP 
aque 


e que = determinante interrogativo (preenche Dj = ordem [gue + NP] 


o. árvore DI 
| 
pn 
a 
D NE 
iure 
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As relotivas livres e as interrogativos Wh encaixadas 


As relativas livres (RL) são assim chamadas por não estarem na dependência 
de um nome, Elas são introduzidas por pronomes relativos que trazem embutidos 
certos traços semânticos como [humano] em quer, [-animado| em o que, [tempo] 
em quando, [lugar] em onde, [modo| em como, [quantia] em quanto. Além de 
serem pronomes relativos, esses itens podem funcionar também como pronomes 
interrogativos, Por 1580, as RLs se assemelham às interrogativas Wh encaixadas, 
Nos exemplos em (116) temos a mesma sequência entre colchetes, mas em (1 6a) 
ela é uma RL e em (116b) uma interrogativa: 


(Mó a João detesta [guem a Maria ama). 
b. João perguntou [quem a Maria ama). 


Nossa tarefa nessa seção é corar metros de distinguir as interrógatrvas é as RLs, 
Para tanto, precisamos ler em mente, primeiro, que as RLs podem desempenhar 
várias funções sintáticas, como sujeito (117a), complemento de verbo (11h), 
complemento de preposição (17d) ou adjunto do VP (1 7ed): 


(1174 a [Quem ama] sofre. 

Maria comeu [o que o João cozinhou]. 

João pos o sapato [onde a Maria guarda os chinelos]. 
Ele só trabalha para [quem paga bem]. 

Maria saiu [quando João chegou]. 

Maria comprou o sapato [onde o João trabalha]. 


ARES Ss 


Em todas as sentenças de (117) os pronomes Wh podem ser reconhecidos como 
relativos: eles ao mesmo lempo estão para a sentença matnz é para a encaixada, Por 
exemplo, onde em (Tc) marea o lugar em que o João pós o sapato e o lugar em que 
a Maria guarda os chinclos; quando em (LlTe) marca o tempo em que a Maria saiu 
e o tempo em que o João chegou. Atenção para as consequências do que foi dito: 
chamar quando de pronome relativo implica considerar a sentença entre colchetes 
uma RL e abandonar a concepção tradicional de que quando É uma conjunção, 

Por sua vez, as interrogativas Wh se encaixam invariavelmente como com- 
plemento de verbos que selecionam perguntas, como é o caso de perguntar em 
(1 ób). A questão de reconhecer se uma sentença Whé RL ou interrogativa se põe 
quando cla figura como complemento de verbo, Nessa situação podemos recorrer 
a várias táticas, Uma tática consiste em inserir (E) que logo após a expressão Wh, 
Se a inserção produz uma sentença gramatical, temos uma interrogativa, como 
fazemos em (LIS 
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(118) a. “João detesta quem (é) que à Maria ama, 
b. João perguntou quem (é) que a Maria ama. 


Outra estratégia consiste cm trocar a expressão Wh por uma expressão nitidamente 
interrogativa, como uma sequência [que NP]. ou relativa, como a sequência [NP 
que]. exemplificadas em (119): 


(119% a. João detesta o [rapaz que) a Maria ama, 
b. João perguntou [que rapaz) a Maria ama, 


Essas táticas são úteis sobretudo quando temos verbos ambiguos quanto à sele- 
clonarem complementos declarativos ou interrogativos, como acontece com o 
verbo dizer: 


(120) a. João disse quando ((éjque) a Maria vem? 
b. João disse que à Maria vem? 


Em (1204) 0 complemento de dizer é uma pergunta, como atesta a possibilidade 
de inserir o (ehgre, mas não em (120). 


A coordenação 


Os processos sintáticos envolvidos nas combinações de constitumies para 
formar sintagmas e sentenças apresentados até agora supõem encaixe. O encaixe 
é uma relação assimétrica que subordina um sintagma a um núcico ou 4 um outro 
sintagma. Assim é que um NP é encaixado como complemento de D, um CP ou 
um InfP podem ser encaxados como argumento imtemo ou extemo de um V. um 
IP é encaixado como complemento de C, um PP pode ser encaixado como adjunto 
de um VP ou NP e assim por diante. 

Entretanto, na sintaxe das línguas naturais há outro processo envolvido nas 
combinações. que é a coordenação. Esta € uma relação simétrica que sc estabelecer 
entre constituintes do mesmo nivel sintálico. Assim, é possivel combinar coor- 
denando um sintagma com outro, mas é impossivel combinar coordenando um 
núcieo com um sintagma. Entretanto, os sinlagmas combinados têm que ser da 
mesma natureza observando o que se chama paralelismo categorialísintático: 
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(121) a. João comprou um livro c um caderno. (DP + DP) 
b. “João comprou um livro e para Maria. (DP + PP) 
e. João comprou um livro bomito e barato. (AP + AP) 
d. João comprou um livro para a Maria e para a Joana, (PP + PP) 
e. “João comprou um livro por vinte reais e de poesia. (PE + PR) 
É “João comprou o livro que a Maria queria é bonito, (CP AP) 
2. João comprou o livro que era bonito c (que) a Maria queria, (CP + CP) 


Em (121b,1) observamos que quando combinamos sintagmas categorialmente 
diferentes a coordenação falha. Quanto aos PPs, a coordenação de dois deles 
falha se as preposições que os encabeçam são diferentes, como vemos em (12le), 

Aparentemente podemos combinar coordenando um núcleo com outro núcico. 
Observe (122): 


(1224 a. A função de João na construção civil é cobrir e pintar casas. 
b.  Júdo sorriu é partiu. 


Em (122a) teriamos combinado dois núcicos verbais infinitivos e em (122b) 
dois núcleos verbais finitos. Porém, devemos ler em mente que no primeiro 
caso a coordenação se processa entre [cobrir (casas)] e [pintar casas], que são, 
de acordo com o que vimos antes, sintagmas InfPs, No segundo caso, podemos 
conceber que a coordenação é entre dois 1Ps; [dodo sorrin) é [Uodo) partiu], 
Apontamos simplesmente a diferença de comportamento sintático das relações 
anafóricas quando se trata de coordenação de sujeito ou de objeto: no primeiro 
caso, a segunda ocorrência é apagada, enquanto no segundo a ocorrência que é 
apagada é a primeira, 

A coordenação implica também um paralelismo semântico que dita que os 
sintagmas coordenados devem ser do mesmo tipo semântico, Violações desse tipo 
de exigência têm efeitos que nem sempre resultam em má-formação semântica, 
mas que são largamente utilizados para produzir humor, como se pode observar 
em (123): 


(1234 a. Drummond perdeu o bonde c a csperança, 
b. Bentinho conhecia o rapaz de vista e de chapéu. 
e. Ao ser ignorado, o condômino de Sabino recolheu as ideias ca barriga é 
SE SCNÉOU, 
d. Marcela amou o Brás Cubas durante dez meses e dez mil reais. 
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Bibliografia adicional 


Recomendamos a leitura paralela dos outros manuais já citados no capítulo 


O estudo da gremárica, sobretudo para enriquecer seu conhecimento com a dis- 
cussão de questões levantadas por outros fenômenos ou por outras linguas. Após 
ter aprendido mais sobre o funcionamento da teoria gerativa & percormdo todo q 
Manmal, sugerimos algumas leituras bem mais especializadas: 


Pollock, J-Y. (1989) “Verb movement, UG and the structure of IP". Neste 
arigo é proposto que o TP deve ser cindido em duas categorias independentes, 
TPe AgiP. 

Belleri, A. (1990) Genecralized Verh Movement. Neste livro, ao mesmo 
tempo que é assumida a cisão do IP, a autora propõe que AgrP domina TP, 
ao contrário de Pollock (1989). Vanos argumentos são oferecidos em favor 
desta ordenação. 

Larson, R. K. (1988) “On the double object construction”. Neste artigo o 
autor propõe que seja possivel o desdobramento do VP em um conjunto de 
projeções VP para dar conta das construções de duplo objeto no ingles. Este 
artigo abre uma outra possibilidade de representação para os verbos que têm 
dois complementos. 

Rizzi, L. (1907) “The fine structure of left periphery”. Neste artigo o autor 
explora a possibilidade de expandir o CP em várias categorias, na mesma 
Inha de raciocino embutida nas propostas de Pollock (1989) para o IP c de 
Larson (1988) para o VP. 

Koopman, H. & D., Sportiche (1991)“The position of subjects”. Estes autores 
discutem à proposta de o sujeito da sentença nascer como argumento externo 
do V argumentando em favor dela. 

Grimshaw, J. (1991) “Extended projechons”. Esta autora propõe que cada 
categoria lexical tem uma projeção estendida constituida pelo conjunto das 
categorias funcionais que a dominam. 

Abney, 5. P. (1987) The English Noun Phrase in its Sentential Aspect. Este 
autor estuda, em sua tese, a estruturação do DP fazendo um paralelo entre o 
papel das categorias funcionais para o NP e para o VP 

Se o leitor quiser se aprofundar no tópico sobre Small Clauses, uma excelente 
opção é consultar um livro editado por A. Cardinaletit A. & M.T. Cruastt (1995) 
intitulado justamente Small Clanses. Igualmente interessante € um número de 
(AMT) da revista Cadernos de Linguisticos editada pela Unicamp. 
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9. Sobre advérbios é sua relação com outros elementos da sentença, sugerimos 
três obras que adotam diferentes análises sobre o fenômeno: (1 Cinque (1999) 
elverts and funcional fede, A cross-finguistio perspective, (2) Costa ( 18) 
Hr Order Fariation: a constraint-hased approach e. finalmente, (3) Emst 
(2002) The spo of adjuncis. Este último parte da análise de Cinque, que 
propõe que determinados advérbios estejam vinculados a categorias funcionais 
especificas, para formular uma proposta bastante diversa, mas o leitor deve 
considerar que é uma obra bastante técnica, demandando algum conhecimento 
em semântica também. Todos esses textos estão em inglês. 

LO. Para uma outra apresentação da Teoria X-barra com vistas à aplicação com- 
putacional, sugerimos a leitura de Olhero (2006) Teoria A-harra. 

11, As sentenças relativas podem ser tratadas de modo diferente do que tratamos 
neste Mamnal. Quem quiser tomar conhecimento desse tratamento inovador, 
pode ler Bianchi (1999) Conseguences of Antisynmelry: Headed Relatives 
Clauses ca dissertação de Kenedy (2002) Aspectos Estruturais da Relotivi- 
zação em Portugues, 

Exercícios 

|. Considere as sentenças de (ja (8X: 

(1) Eleentrou fna sala de professores). 

(2) Ele entrou [na sala de muletas). 

(3) Ele recebeu [uma fotografia de Florianópolis). 

(4) Eleviu [a menina bonita]. 

(5) Ele perdeu [o livro de matemática]. 

(6) Ele viu [a menina bonita feia]. 

(7) Ele entrou [na sala de muletas de muletas]. 

(4) "Ele perdeu [o livro de matemática de fisica). 
Questões: 


a) Quais das sentenças são ambiguas? Quais não são ambiguas? 

bj Destaça a ambiguidade utilizando um ou mais testes que permitam ver 
que a ambiguidade reside na estrutura do que está entre colchetes. 

ci Tente explicar por que (8) é malformada enquanto (6) e (7) não são. 

dj Tente inventar sentenças que apresentem ambiguidade estrutural. 

É Represente em DS cada sentido que as sentenças podem ter. 
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Explique os conceitos tradicionais de prédicatrvo c de adjunto adnominal à luz 
do que foi estudado neste capitulo. 


Tendo em vista as ocorrências da preposição de nas sentenças a seguir, decida 
quais delas são lexicais & quais são funcionais: 


(1 O Emerson gosta de viajar de carro. 

(2) Eu preciso de dinheiro. 

(3) A Maria veio de Salvador, 

(4) 0 fato de o dólar disparar não freia a minha fome. 
(51 Esta mesa é fera de mármore de Carrara. 


Tendo em mente o nivel de representação DS e ignorando a estrutura interna dos 
DPs, desenhe as árvores dos sintagmas ou pedaços de sintagmas entre colchetes: 


(1 [gostar de leitura] 

(2) [a Maria comprar o carro] 

(3) [omenino somr] 

(4) [nevar] 

(5) [o motorista atropelou o pedestre ]. 

(6) [oque a Maria comprou)? 

(Ty [a Maria comprou o quê)? 

(8) O João pergunta [o que à Maria comprou]. 

(94 0 João afirmou [que a Maria comprou um sapato). 
(100 João afirmou que [a Maria comprou o que]? 


Acdmitimos que os sintagmas nas sentenças a seguir estão relacionados com o VP. 
Os que estão grnfados são adjuntos & os que estão entre colchetes são comple- 
mentos. Considerando isso, represento as sentenças cm DS de mancira adequada. 


(5 O João viaja de trem. 

(2) A Maria gosta [do João). 

(31 A Mara detesta [que o João use tênis). 

(49 A Maria dançou a valsa no teatro municipal, 
(5% A Maria dançou a valsa nat ycatrt ade Ico 

(6) A Mana dançou a valsa no tea 

(7) A Maria pensa [no futuro], 

(8) A Maria pensa [que o João ama a Joana). 

(94 A Marta abandonou os estudos por desânimo, 

(104 A Maria abandonou os estudos porque viajou para Europa, 





6. Represente as sentenças em 85 e em DS (se possivel, faça isso pondo as duas 


representações lado a lado para facilitar a comparação entre clas), sem se preo- 
cupar em desdobrar os DPs: 
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(1) 0 lenhador derrubou a árvore. 

(2) Nevou em Fortaleza. 

(31 Quem a Mara encontrou? 

(4) Quem encontrou a Maria? 

(5) Quem que encontrou a Marta? 

(6) Você acha que o João comprou o que? 

(7) Oque você acha que o João comprou? 

(8) O João cortou cebola para as meninas chorarem. 

(9) O João cortou cebola para que as meninas chorassem, 
(10) Eu acredito que a Maria volte para casa. 


7. Nas sentenças que se seguem escolhemos alguns sintagmas pondo-os entre os 


colchers. Represente-os decompondo-os ao máximo: 


(19 [O tampo de mármore da mesa do pai da Joana] quebrou, 

(2) [A conquista da lua pelo astronauta no século passado] fot emocionante, 

(3) [O medo de que os piratas alucassem o navio] contagiava todo mundo, 

(4) [A casa que a vizinha comprou na semana passada) é linda. 

(5) [O medo de que a casa que ele comprou da vizinha desabasse | acabou. 

(6) Ele não consegue ser aprovado [por incompetência). 

(7) Ele não consegue comprar um carro [por sentir falta de dinheiro). 

(&) Ele não conseguiu comprar o carro [porque perdeu o dinheiro]. 

(99 Ele não conseguiu comprar o carmo [porque perdeu o dinheiro que 
emprestou dela). 

(104 Ele perguntou [por que ela voltou]. 


Observe que as sentenças a seguir são ambiguas, mas de modo diferente. Esta 
diferença depende do tipo de adjetivo envolvido: na literatura semântica, sófio 
é um adjetivo individual level, isto é, atmbui uma propriedade ao rei que é tida 
como Ingrente, permanente; € cereca, ao contrário, é um adjetivo stage fevel, Isto 
é. a propriedade atribuida por ele ao rei não é tida como inerente, permanente, 
Por causa deste tipo de diferença semântica, (1) tem três sentidos enquanto (3) 
tem apenas dois. Os sentidos de (1) são parafrascados em (2) e os de (3) em (4), 
Discuta esta ambiguidade tentando, ao fim da discussão, desenhar uma árvore 
para coda sentido das sentenças. 


(1) Russelina achou q rei careça. 

(2) a, Russólina achou o mei que cra careca. 
b. Russelina achou o rei quando estava carcea, 
É. Russelina achou que o rei cra careca. 

(3) Estraussiana achou o rei sábio. 
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(4) a. Estraussiana achou o rei que cra sábio. 
b. *Estraussiana achou o rei quando estava sábio, 
c. Estraussiana achou que o rei era sábio. 


“2, Considere que o espaço entre os colchetes das sentenças a seguir posde ser precnçha- 


do por porque ou porque. Quando pronunçiamos (1) não sabemos, evidentemente, 
se o que está entre colchetes é, de acordo com à ortografia, uma 56 palavra ou 
duas. Esto faz com que (1) seja ambigua, Entretanto, ao pronungiarmos (2) sabemos 
que a sentença não é ambígua, Discuta estes fatos usando todos os mecanismos 
apresentados do lomgo deste capítulo. Não esqueça que a discussão tem que conter 
as árvores de cada (sentido da) sentença. 


(1) Ele sabe [......... | estudou. 
(2) Ele sabe fisica [........| estudou, 


HO. Quando propusemos o esquema X-barra, falamos de diversos níveis hierárquicos: 


o nivel nuclear (A), o nível intermediário (À je o nivel máximo (AP), Dissemos 
também que, sc é bastante intuitiva a existência dos niveis minimo & máximo, 
já não é tão simples motivar a existência do nivel intermediário. No entanto, a 
análise de certos fenômenos linguísticos pode ajudar a tornar mais real o nivel 
Nº. Faça uma lista de expressões idiomáticas (aquela do tipo hater as botas ou 
dor uma mudozinha) c examinc quais são os sintagmas que sc combinam para 
formú-las. São argumentos ou adjuntos ou ambos? São argumentos intemos ou 
externos ou ambos? Enuncic então a gencralização sobre o formato que pode 
ter uma expressão idiomática em português brasileiro. (Se o leitor conhece bem 
alguma outra lingua, tente fazer o mesmo e veja se a generalização pode ser 
estendida a outras linguas naturais.) 


Notas 


Exa propensão é tão forie que, quando temos como adjtnto ma categorta não talhada para ser um adjunta, 
como um DE somos compelidos 2 supor a existência de uma preposição não pronunceada para represermiá-to, 
Acima, dá tepressão e cermouur pnrcseedor em (1) deve ser representada como um PP é não coro um DP: 
(ih a. Judo escreveu esa carta 2 semana passada. 

b. Jobo escreveu estu carta [,,6% | a semana passudal) 


* Sole luto pode ser um sintagma agtôncmo, então o sentença vai sor ambigua c este PP vai sor parmfrascado 


como por curennação ou coisa semelharco. 

Esqnnsos atentos so faso de existirem paregprosciçeos sasrrni FME donas, onte qua nabo O rpm anão homraninno 
do verbo por. Devemos dizer que à verbo seleciona um Jocutivo, +2m 0 que a cena não fixa completa, mas 
não podemos ignorar que a proposição que encabeça o PP locaivo conbabal para cspooficar o lagar 
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A desconfiança tem tada a razão de ser. Sabemos que só escrevemos umas (ou separadas por hifen) duns 
palavras que formam ua palavra composta (ex. planalto, guarda-roupa, correscorre). Uma ver que 
una palavra é composta, no nivel da sintaxe cla não pode mais ser analisada nas portes que a compõe. 
Isto é, se separames plamo de afér ou guardo de roupa, o sentido da palavra cuenpesta se perde, Mo pntanto, 
pomque pode ser docompesto. Vega que a ardliso que podemos fazer de porque em (6a) é semelhante áquela 
que é feita para CÊs cujo complementizador que é apagado, À consequência é que a sentença que era finita 
soma à forma de sentença infiniliva, corno vermos em (1); 
in à. Mara disse que está docime. 

bh. Maria disse estar doente. 
Se retiramos o corplementizador gre do CP complemento de dizer com (uai, 0 que vamos tor é um complemento 
infiniivo em (ih), É exatamente Esso que acontece em (6a); se retiramos o complementizador qre eserio 
quo com a préposição por, oque terenda é a sentença anfinitva de (ádh). E mais; à mesma análise pode ser 
estendida a puro que, expressão que ninguem é instrubdo a escrever coro uma palavta só. 
Aproveitamos a ocasião para tomar nílbida a diferença entre a expressão Wh por quie parar ques o pesyne/pnant 
quero, exermplificade cm [653 na nota anteror, que so construa de uma preparação mais tm complemenicados 
opormendo cen adjacência. A expressão Wh por queipaus que É represçennda em (il 


li) a. Pr h, pre 
| | 
pr pe 
po De Por 
par | por | 
prenit LF para pr 
a e” Zi: Er E 
pn NF D NP 
que | que | 
Mo mn 
A l 
dipolino EC 
pereiprisito 


ti) deixa explicito que o sintagma PP se estruturou com uma preposição lexical por pera que sescheciona mt 
DP compativel com motivo propósio: o núckce Dé preenchido pelo determinante mberrogalivo que; o NP É 
preenchédo em (in) mas vazio em (ib), Veja que o elemento gre de [68] é um corqplemenizador, homen 
do determinante enterrógátiro, Quando comem nina sentia, as expressões Wh pur qui erre que Serão 
ajuntos. digaros, de um VE Em (ij as expressões Wrh são adjuntos do YP encabeçado pelo verbo chorar 
gma 55 são deslocadas para o Spec do CP aproprisdo; 
imp a Porque a Maria chorou? 

b, João perguntou |, por que a Maria chorou]. 

€. Pára que a Mana chorou” 

d Jodo perguntou |, para que a Mara chorou). 
gnomos 0 fato de a sentença pole ser embigua; o seeiido que utnrsos qlsimçrados de Jonh sequedo arts qquer 
a prcdtovide que pródio é 0 local de onde ele assistiu à demolição, ou seja, aquele sentido que é construído à 
pantr da configuração em que c preta” de que présiio é um adjunto do VP 


“ Para tomar esta assunção plausível, vormos tratar, na seção sobre Small Clos, oque parece ser o especificados 


de P como sajerdo de vumã ses chinese e o PP como predicado, Já adiamameos que o fresmo será assumido 
para A Ps que funcionam como prodicalivos, 

Uma sentença como (1) a seguir poderia ser visada como conirsexemplo para esta afirmação; 

tn) Ele Bala alo 

Mestre caso, poderia sor defendido que o djetivo é de Eno um adjunto do VP No entamo, deve ses observado 
que apesar de ter a forma de um adpelivo, afor em (ih não se comporta como tal; em particular, qualquer tuo 
de concordiccia é impossível (*Elo finkr alta, o que parece indicar que, de Emo, aqui estamos diante de um 
advirbão, aparentados pola formas, como tardios qatros, cora elementos da classe cos mugeiiuos, 
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* Ceira saida interessamo serta poncralizar dizendo que todos os sintagmas que bém um acponsenho cx termo 
são, na verdade, um tipo de S€., Assimis iso implica dizer que mesmo o VIP tem uma estrutura de SC, com 
o arpumênto extremo sendo o sujeno é o VP o predicado. Quem faz este tipo de pencsalização sho Rooprsan 
«e Sgpanticho | ESA, autores que pustulam qm = nara consliçar o que chamamos de VP Não adotamos esta 
proposta por coisa dos cfeos que cla cxusarma à Teoria X-harra, tal como o expomes peste Mirurl. 

“ Lembrar que a menina «os adjetivos só poderiam vir separados se um deles tivesse solidao movimento, Ms 
este não pode ser à casó porque, pará sépará-los, teriamos movido pedaços de om DP 

“o AS representações em (95) Eevam à considerar que PPS conto sem feito & com fome também são prodicados 
de SC, pois prodscam sobre ar muradar em (IJ; 
Liboa, A mena senilou sem jeno, 

b. A mena comeu o hodo com fome. 

Assim, ches também não são diretamente adjangidos a VE Isto deve desporar nose sienção Bo momento 
«de representar um PR adpunso de VP: ele só é adjumio de VP se não predicar sobre um DP, vale dizer, se não 
& predicado de uma SO com supáto ce, 
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Considerações iniciais 


No capítulo “O estudo da gramática”, discutimos com algum vagar o conceito 
de gramática que utilizaremos neste Manual, Nossa asserção básica é que gramática 
é um sistema intemalizado de Princípios c de Parâmetros (estes últimos fixados 
no decorrer da aquisição da linguagem pela criança) que determina as possibi- 
lidades de formação de sentenças em uma lingua. Vimos também que o nosso 
modelo sintálico prevê vários níveis de representação onde atuarão os diferentes 
principios que regulam as linguas naturais, Cabe-nos agora falar um pouco sobre 
o papel do léxico no modelo, 

Todos sabemos que, para além de dominarmos as regras de formação sentencial, 
é impossivel falar uma lingua sem dominar o seu léxico, isto é, o conjunto de palavras 
que constitui o “dicionário” da lingua em questão. Mais do que isso: as palavras da 
limpgua têm propriedades tais que o aparecimento de um certo item lexical já nos faz 
esperar um outro tem ou grupo de itens, Assim, em nosso modelo sintático, a der- 
vação das sentenças começa com o açesso ao léxico mental, isto é, ao conjunto de 
vocêbulos que armazenamos em nossas mentes quando somos falantes de uma lingua. 

Observe que este léxico mental deve possuir várias informações relevantes para 
a formação das sentenças. Por exemplo, não é suficiente sabermos o que significa 
a palavra destruição se não soubermos que se trata de um nome; nem é suficiente 
sabermos que destruição tem bastcamento o mesmo sentido que destruir se não 
tivermos a informação de que destruir é um verbo. Seremos incapazes de montar 
sentenças com estas palavras sem a informação sobre a categoria gramatical a que 
pertence porque nomes é verbos têm distribuição diferente nas linguas, como se 
pode constatar nos exemplos em (1) a seguir: 
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(1) a. A Maria [, destruiu] as provas. 
b. “A Maria [, destruição) (djas provas. 


Assim, é necessário supor que o nosso léxico mental possui informação categorial 
sobre as palavras que contém. Como já mencionado no capítulo “Teoria X-barra”. 
quando discutimos as catégonas lexicais, esta Informação categorial é de tipo bas- 
Lante restrito, fomecendo um conjunto pequeno de possibilidades expresso alravés 
dos traços [E N, £ V]. Cabe notar que, embora o conjunto dos núcleos funcionais 
não possa ser reduzido a um quadro de traços como o dos núcicos lexicais, conforme 
já discutimos também no capitulo anterior, estes clementos funcionais igualmente 
fazem parte do léxico, Neste capítulo, porém, nossa atenção estará mais voltada 
para os núcleos lexicais, 

Devemos observar que, na composição de uma sentença, os núcleos lexicais 
selecionam outros itens para coocorrer com eles, c o fazem de forma bastante 
restntiva, como podemos venficar em (2) e (3): 


(2) à  Orozimbo dormiu. 
* A pedra dormiu. 
* Orozimbo dormi o livro. 
(3) a  Orozimbo gosta de pão de queijo. 
b. * Pão de queijo gosta de Orozimbo. 


Vemos em (2a) que o verbo dernir precisa apenas de um elemento para coo- 
correr com ele; porém, (2b) nos mostra que esse elemento deve apresentar alguma 
caracteristica de um ser animado, ou seja, deve ser um elemento que tenha a capa- 
cidade de dormir. Já (2c) nos mostra que o DP q livro não tem lugar na sentença. 

No paradigma em (3), o primeiro exemplo é evidência de que o verbo gostar 
precisa de dois elementos que coocorram com ele: (1) um ser de natureza anima- 
da que possa gostar de algo'alguém c (it) aquilo'aquele de que(m) se gosta. O 
exemplo (3h) reforça o fato de que o elemento que representa “aquele que gosta” 
tem que ser de natureza animada e pão de queijo não tem essa propriedade, o que 
determina a agramaticalidade da sentença, Passemos para o exemplo (4): 


(9 QJoão encontrou a Maria. 


Nesta sentença, 0 verbo encontrar estabelece uma relação de encontro entre os DPs o 
Judo ga Menta. Este verbo traz consigo do léxiço a informação de que dois clemen- 
tos terão que coocorrer com ele: um “encontranteencontrados” e um “encontrado”, 
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É hora de apresentarmos alguns termos técnicos que usaremos no decorrer 
deste Manual. Chamamos ao núcico que seleciona os elementos lexicais que coo- 
comendo com ele de predicado é aos itens selegionados, de argumentos. Note que, 
em todos os exemplos dados, sempre temos uma “cena” em que hã um evento é 
participantes nesse evento, Nos nossos exemplos, o evento é denotado pelo verbo, 
Assim, 04 participantes em um evento denotado pelo verbo são os argumentos do 
verbo c o verbo é um predicado que define propriedades e/ou relações entre os 
argumentos. Diferentes argumentos terão diferentes papéis em um evento. Dessa 
forma, podemos dizer que os predicados têm estrutura argumental, 1516 É, OS pre- 
dicados possuem lacunas a serem preenchidas pelos argumentos que selecionam. 

Retomando o exemplo (4), poderiamos especificar, na composição da sen- 
tença, por exemplo, o lugar é o témpo em que o encontro de João é Maria se deu; 


(5) Júão encontrou Maria na semana passada em Quixeramobim, 


Observe que mr semana possado e em Ouiveramobim não fazem parte da estrutura 
argumental do predicado encontrar é claro que o João é a Maria sé encontraram em 
algum tempo e em algum lugar, mas não somos obngados a colocar essa informação na 
sentença que estamos construindo para garantir que ela seja gramatical. As expressões 
na senna passada o em Chubcergmobim (2 outras que quisêssemos acrescentar, por 
exemplo, por algum motivo etc.) se inserem na sentença como adjuntos. Assim, hã 
uma distinção muito clara a ser feita aqui: argumentos são selecionados por um dado 
nicieo lexical, porém adjuntos não o são = podem compor a “cena” do evento, mas 
não são poças indispensáveis para a gramaticalidade da sentença. Por isso, (6a) é uma 
sentença bem formada em português, mess (6b) ou (60) não são: 


(6) a QJodo encontrou a Maria, 
b. "O João encontrou. 
é *Encontrou a Mana, 


O fato de o adjunto não estar incluído na sentença não lhe traz problemas de grama- 
tealidade. Contudo, se o que falta é um argumento, como em (6b) e (60), a sentença 
é agramatical, Obviamente, para que os julgamentos de gramaticalidade em (6) se 
confirmem, devemos entender que em (6h) e (6) não existem argumentos implícitos. 

O leitor pode facilmente concluir que o número de expressões que somos 
obrigados a colocar em uma sentença com o verbo morrer é diferente daquele que 
constitui uma sentença com o verbo der, por exemplo. No caso de morrer, um 
unico argumento é suficiente para obtermos uma sentença bem formada como (7a), 
mas nó caso de dar devemos colocar três argumentos na sentença, como em (7h): 
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(o a A Maria morreu. 
b. A Maria deu o livro para o João. 


Um dos aspectos mais interessantes das linguas naturais, no que tange à selc- 
ção, diz respeito ao pequeno número de argumentos exigidos pelos núcleos, aqui 
considerando especialmente os verbos, Haverá aqueles que não selecionam nenhum 
argumento, caso dos verbos que expressam fenômenos da natureza como chover, 
haverá os que selecionam um único argumento como merrer em (7a), aqueles que 
selecionam dois argumentos como gostarem (34) e aqueles que selecionam três argu- 
mentos, como dar em (7b). Porém, não hã um verbo em qualquer lingua natural que 
possa selecionar n argumentos, n sendo maior que três, Da mesma forma, os “papéis” 
que os diferentes argumentos podem desempenhar num dado evento (numa “cena”) 
são também limitados, como veremos adiante. Como o modelo que exploramos 
aqui busca, acima de tudo, lançar luz sobre o funcionamento mental do ser humano, 
esse tipo de evidência com respeito a tais limites pode ser extremamente relevante. 

Até aqui falamos de predicados como encontrar, morrer ou dor que são 
verbais. Contudo, outros tipos de predicado também podem tomar argumentos, 
como já vimos no capítulo anterior. Para exemplificar esta situação, observe as 
sentenças em (8): 


(8) a. [A destruição da cidade) foi completa, 
b. [O lançamento do livro) for concomido. 


Existe uma estrutura do tipo predicado/argumento dentro dos colchetes em (8: 
em (Sa), destruição toma como argumento (dia cidade, em (8b), fençamento toma 
(ho livro como argumento. Repare que destruição e lançamento são deverbais, 
Isto É, são nomes que têm o mesmo radical, respectivamente, dos verbos destruir 
e lançar, sendo derivados deles; no entanto, observe também que o nome não tem 
necessidade de tomar o mesmo número de argumentos que o verbo, como vemos 
na comparação de (8) com (9%: 


(99) a O imimigo destruiu a cidade. 
b. A ceditora lançou o livro. 


Enquanto é necessária a ocomência de o iuímigo € a editora quando são argumentos 
do verbo em (9), não existe esta necessidade em (8). Se quiséssemos imeluir tais 
elementos na sentença, então seriamos obrigados a incluir igualmente uma prepo- 
sição específica para poder acomodá-los: q destruição da cidade (pelo inimigo) 
fot completas ou e lançamento do livro (pela editora) foi concorrido, 
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Além de o predicado definir o número de argumentos com os quais coocorre, 
define também com que tipo de argumento pode se combinar, deve se combinar 
ouque combinações são impossiveis. Por exemplo, se temos um predicado como 
beijar, sabemos que, para ser possivel montar uma sentença bem formada com ele, 
é necessário combiná-lo com argumentos de um certo tipo semântico e categorial. 
Observe os exemplos em (10): 


(10) a Alana beijou o Pedro, 
b. *A pedra beijou o Pedro. 
e. *A Mana beijou que o João saiu. 


A cmpossibilidade de (10h) resulta do fato de o verbo feijar exigir que o argumento 
que funcionará como sujeito da sentença seja um DP capaz de fazer referência a um 
ser “beijador” = a pedra não tem lábios para tanto. Neste caso, estamos falando de 
s-seleção, isto &, de seleção semântica, como já estudamos no capítulo anterior. Por 
outro lado, a agramaticalidade de (10c) se explica pelo fato de o verbo Beijar não 
poder ser complementado por um CR mas apenas por um DP. Estamos aqui falando 
de e-seleção, ou seja, a seleção categorial, um conceito também abordado no capitulo 
anterior. Chamaremos esse conjunto de impossibilidades de restrições de seleção. 

Não existe predicado com mais de uma possibilidade de s-seleção, embora 
possa existir uma mesma palavra com s-seleções diferentes. Se isto acontece, 
estamos diante de casos de homonima, Contudo, um mesmo predicado pode 
c-selecionar argumentos diferentes. Um exemplo de predicado com diferentes 
possibilidades de e-seleções é o verbo dizer, que pode selecionar um DP ou um 
CP como complemento: 


(My a A Mana disse | a verdade). 
b. A Mana disse | que o Jogo saiu], 


Ac-seleção de um predicado também pode variar de uma lingua para ouira, embora 
a s-seleção se mantenha estável. Se traduzissemos uma sentença com gostar, por 
exemplo, para o Inglês, veriamos que o complemento do verbo, que é um PP em 
portugues, deve ser um DP no ingles, como mostra (12): 


(12) O João gosta |. de Maria]. 


d. 
b. John likes [Mary]. 


Enquanto as informações categoriais de um argumento podem estar em variação, 
as semáâniicas parecem ser universais, ontológicas. 
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Uma observação final: o léxico é aprendido por todos nós durante à nossa 
infância com maior intensidade (porém, esse processo perdura a vida toda, na 
verdade), mas à noção de categoria sintática é tomada, neste modelo, como ma- 
ta. Assim, os itens lexicais vão sendo estocados na memória, mas o formato do 
léxico mental é dado pelo nosso aparato genético — isto é, os tipos de categoria e 
a estrutura argumental das palavras que aprendemos devem se conformar a um 
modelo já existente em nosso(a) cérebro mente, 

Passemos agora à formalização do que vimos discutindo até aqui. 


A Teoria dos Papéis Temáticos: seu 
funcionamento 
Na seção anterior mostramos que um predicado ou núcico lexical impõe uma 


serie de restrições sobre seus argumentos. Estas restrições podem ser exemplifi- 
cadas com as informações em (13) para um verbo como chutar: 


(13) à O menino chutou a bola. 


b. chutar; categoria [-N,+V] 
nº de argumentos [-.-] 
c-seleção IDP, DP] 
s-seleção [AGENTE, TEMA/PACIENTE] 


As informações relativas à s-seleção codificam o que é chamado em teoria gera- 
tiva de papel temático ou papel) (da loira grega Teto). Estudar como se dá a 
atribuição dos papéis É é tarefa da Teoria 6. É a ela que cabe explicar: 


* quais são os elementos capazes de atribuir papel 6: 

* quais elementos são capazes de receber os papéis O; 

* qualéo nivel sintáfico em que se dá a atribuição e o recebimento de papéis O; 
* quais são as posições cm que sc dá a atribuição c o recebimento de papéis O; 
* que principios regulam a atribuição dos papéis O. 


Talvez seja importante notar que não teremos uma preocupação imediata Em 
relação a quais sejam propriamente os papéis temáticos atribuidos/recebidos.” 
Tomaremos como primitivo teórico o número de argumentos de um determinado 
predicado c, portanto, o número de papéis que esse predicado terá que atribuir, 
vale dizer, a sua grade temática. Voltemos à (13), exemplificando a grade temá- 
tica de ciutar em (14% 
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(14y Grade temática de chutar 
a) chutar: 





bj realização: [O menino] chutou [a bolaf. 


O item lexical chutar traz do léxico as informações relevantes quanto à sua grade 
temática tanto em termos categoriais como semânticos, € a sintaxe se encarrega 
de preencher os argumentos selecionados pelo predicado, bem como de verníicar 
se o preenchimento produz uma sentença gramatical, O que queremos dizer com 
isso é que a grade temática de chutar prevê que um argumento seja realizado como 
AGENTE € outro como TEMA; porém, é no nível sintático que tais argumentos serão 
saturados pelos constituintes adequados, ou seja, preenchidos por elementos que 
tenham a característica de AGENTE é de TEMA, respectivamente. Veja que no lugar 
de o menino podemos ter outro DP qualquer desde que ele represente um AGENTE, 
por exemplo à jogador de furebol. O mesmo se dá com o TEMA, como o leitor já 
pode imaginar. Os indices supereseritos aqui apenas indicam mnemonicamente 
este “cruzamento” entre a grade temática no léxico e sua saturação na sintaxe. 
Examinemos agora o paradigma a seguir.” 


(154 a. Astrogildo [pegou [um táxi]]. 
b. Astrogildo [pegou [uma gnpe danada], 
e Astrogildo [pegou [o filho) (no colo)), 
d. Astrogildo [pegou [a xicara sem cabo]]. 
e. Astrogildo [pegou [no batente)). (= Astrogildo foi trabalhar) 


Há vários fenômenos para serem explorados aqui. Em primeiro lugar, embora o 
verbo pegar se mantenha constante nos cinco exemplos, parece claro que o papel 
semântico de Astrogildo em cada evento é diferente. Não podemos imaginar que 
Astrogildo seja AGENTE em pegar uma gripe, enquanto é plausível imaginar 
que à seja em pegar o filho no colo, Isso é evidência, então, de que o papel O que 
Astrogildo recebe em cada sentença não provém apenas do núcleo pegar e sim 
do núcleo mais o seu complemento. Portanto, é o complexo [pegar uma gripe] 
que dará a Astrogildo o papel de exPegIEnNcIADOR de um dado estado fisico, Dito 
de maneira mais técnica, é o nível Vº que é o responsável pela ainbuição do papel & 
ao argumento que ocupa o especificador de VP. 

Em segundo lugar. podemos observar que (15€) É uma expressão idiomálica, 
ou seja, uma expressão da lingua que comporia também um sentido não literal, 
no caso, Astrogildo não segurou nenhum batente, mas foi trabalhar. Em geral, 
expressões idiomáticas se formam de um núcico verbal e seu complemento. Vamos 
explorar um pouco mais esse tópico. 
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(16) a. Carmela [bateu [as botas)] (= morreu) 
b. Esse mecânico [enfia [a faca]] (= cobra caro) 


Em certas regiões do Brasil, sabe-se que (164) pode ter um sentido literal em que 
o DP as botas será interpretado referencialmente, ou seja, é prudente que se bata 
um par de botas especifico antes de calçá-las para evitar acidentes com aranhas, 
escorpiões etc. Porém, a expressão bater ax botas também comporta uma leitura 
idiomática em que o DP as hortas deixa de ser referencial c toda a expressão hater 
as botas passa a sigmficar morrer. O mesmo raciocimo se aplica a (16h), com as 
cores mais dramáticas para o sentido literal da expressão. Um fato interessante É 
que podemos manipular em algum grau as expressões idiomáticas: 


(17) a. Esse mecânico enfia a faca, 
b. Esse mecânico enfiará a faca (em mim), 
Cc. Esse mecânico enfiou a faca (em mim). 
d. Esse mecânico não enfia a faça. 


Como vimos no capítulo “Teoria X-barra”, as informações sobre o tempo de uma 
sentença se alojam no núcgico de IP. portanto acima do nódulo WP, assim como 
a negação, Portanto, os dados acima são evidência de que os papéis temáticos 
dos argumentos de enfiar são atribuídos dentro do VP. Vejamos a DS de (170) 


(18) IP 
so maça 
Spec ' 
ça 
| VP 
«EM E aguia 
DP V' 
esse mecdnico V DP 
| EN 
enfi- a faca 


Chamamos o complemento do núcleo — no caso deste exemplo, o núcleo relevante 
£oV-de argumento interno, pois, tanto quanto à núcico, estã imediatamente 
dominado pelo nivel da barra, isto é, é o nódulo imão do núcleo, O especificador 
da projeção máxima (no caso, a projeção relevante é o VP) é chamado de argu- 
mento externo, pois é um nódulo irmão do nível X. 
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A atribuição dos papéis 8 pode se realizar através de marcação direta, quando o 
atributdor é um núcieo X e o argumento que o recebe é intemo; ou indireta, quando 
o atribuidor não é o núcico sozinho, mas a composição do núcleo e seu argumento 
iniemo, ou seja, a categoria intermediária X',o que se evidencia, como vimos, pelos 
exemplos em (15). No entanto, mesmo sabendo que não é a maneira mais precisa 
de fazer referência ao fenômeno, para simplificar a discussão normalmente dizemos. 
que o núcico seleciona 05 seus argumentos, sejam eles internos ou extemos. 

Embora já tenhamos notado anteriormente, nunca é demais lembrar que a 
marcação & é feita pelos núcleos lexicais, já que apenas eles têm a capacidade de 
s-selecionar seus argumentos, contranamente aos núcicos funcionais, que apenas 
e-selecionam o seu único argumento, que ocupa a posição de complemento, 

Dentre outras previsões e generalizações, uma que deriva da Teoria Temática 
é a correlação entre diferentes categonas lexicais. Já dissemos que N atribui papel 6 
a scus argumentos c exemplificamos esta situação com os deverbais destruição & 
lançamento em (8). Consideremos ainda um cutro deverhal como conquista em 
(19), comparando-o com o verbo conquistar cm (20): 


(19% a A conquista da lua pelo homem. 
b. DEP 


pr 
Ip NE 
OE. 
PN PP 


N PP pelo homem 


conquista 4, 
atoa due 


(20) a. O homem conquistou a lua, 


b. 
E a 
Spec ' 
io 
| vP 
o a 
DP Wº 
ÉS aa 
o homem W DP 


| ES 


conquist- a lua 
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Deixamos para o capítulo “Teoria do Caso” a tarefa de responder por que os ar- 
gumentos dó nome são PPs enquanto 0s do verbo são DPs; aqui simplesmente 
chamamos à atenção para o fato de o especificador do nome estar à sua direita 
enquanto o do verbo está à sua esquerda. O que é relevante perceber é que a lua 
tem o papel O TEMA e o homen o papel O AGENTE tanto em (19) quanto em (20). O 
essencial das representações (19b) e (20b) é que, do ponto de vista das relações 8, 
o verbo conquistar não é substancialmente diferente do nome conquista, Já que em 
ambos 05 casos a organização temática de seus argumentos é a mesma: a Jua seria 
o complemento é receberia o papel O de TEMA e o homem seria o especificador e 
receberia o papel 8 de agente, conforme acabamos de apontar acima. 

Da perspectiva da Teoria X-barra, o importante é notar que os dois argumentos 
podem ser B-marcados porque estão incluidos na projeção máxima do núcico do 
constituinte = em outras palavras, os papéis 8 associados a um núcleo X têm que ser 
atribuídos dentro das projeções de X, como apontamos empiricamente na discussão 
dos exemplos em (15). De modo paralelo, um adjetivo como indiferente atribui 
um papel, identificado como TEMA, a seu complemento entre colchetes em (21): 


(24 Indiferente [aos protestos do povo] 


No que diz respeito à preposição, é preciso traçar uma distinção entre aquelas 
que são lexicais é aquelas funcionais, uma questão já levantada no capítulo an- 
terior. Às primeiras sc caracterizam por serem predicados c apresentarem carga 
semântica, o que não acontece com as últimas. Predicado com “carga semântica” 
pode agora ser traduzido por predicado com “capacidade de atribuir papel 8º. 

Voltando a (211, a preposição a não atribui papel Dao DP as protestos do povo, 
O papel O deste DP provém do núcleo lexical indiferente. À preposição a é, então, 
funcional e, como veremos no próximo capítulo, representa um recurso de que 
certas linguas dispõem para marcar o DP com Caso. Se voltamos a (19), podemos 
afirmar coisa semelhante a respeito da preposição de. Observe que o papel O de 
a lua provém de conquista em (19) e de conquistar cm (20). Dado que em (19) 
e (20) temos fundamentalmente a mesma relação temática, seria muito estranho 
que em (19) 9 papel 6 fosse oriundo da preposição, mas em (20), do verbo. 

Por outro lado, as preposições lexicais são capazes de atribuir papel 6. É o 
que se verifica em (22) à seguir: 

(22) 


a. Meu chefe viajou, 
b. Meu chefe viajou [para Curitilua). 
Cc. Meu chefe viajou [de Florianópofis | [pera Ctritife] [de corro]. 
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Percebemos, através de (22a), que o verbo viajar não seleciona complemento. 
Mas, certamente, Curitiba em (22b) possui um papel O, a que chamaremos de 
omETIvO, atribuido pela preposição para — uma preposição lexical, O mesmo se 
dá em (22c) com Florianópolis, Curitiba e carro; todos esses elementos recchem 
o seu papel O das preposições lexicais que os antecedem: vamos chamá-los de 
ORIGEM, CHJETIVO E INSTRUMENTO, respectivamente. 

Esse ponto é bastante importante, então vale imsistimmos um pouco mais nele 
aqui. Os três constituintes que seguem o verbo viajar em (22c) não são argumentos 
verbais, já que não são selecionados pelo verbo. Trata-se de adjuntos. Como tal, 
são encabeçados por preposições lexicais que, por seu tumo, s-selecionam seus 
complementos, atribuindo-lhes um papel 0, O leitor pode se reportar à representa- 
ção arbórca sobre posições temáticas é não temáticas cm (32). mais adiante neste 
capítulo, para visualizar com clareza essas considerações. 

Por ora, vamos representar (22b) como (23) em DS: 


(23) IP 
A 
Spec E 
E gia > 
| VP 
7 RR 
VP PP 
cao MD ado 
DE W P DP 
ne chefe | pera Curti 
VW 
viuf= 


O DP meu cltefe recebe o papel 6 como argumento externo de viajar, enquanto 
Curitiba o recebe da preposição pora, que introduz o adjunto. 

Voltemos novamente a nossa atenção para a marcação temática que acontece 
dentro do VP. O núcleo V atribui papel O diretamente para os argumentos infernos 
awW em (24): 
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(24) a. [João [,. daro doce para a Maria ]] 
| IP 


a rs 
Spec ' 
a ças 
| VE 
«1 a 
DP Ww 
Judo a 
W PR 
e didi para a Maria 
V DP 


dar o dente 


Para o DP o doce, o verbo atribui o papel tema; é para o DP a Marta, ele atnbui 
o papel O neseracrivoJ O fato de o DP a Maria ser antecedido por uma prepo- 
sição não muda a afirmação, já que se trata de uma preposição funcional cuja 
ocormência deve ser explicada pela Teoria do Caso, no próximo capítulo, Porém, 
por sé encontrar fora de VW, a marcação 8 do DP dedo é indireta, conforme já 
discutimos. O leitor deve atentar para o fato de que o PP pora a Maria em (24b) 
está dominado pelo nivel No que demonstra o seu caráter argumental, enquanto 
o PP para Curitiba está dominado pelo segmento de cima do VP assegurando 
seu caráter de adjunto. 

Como deve ter transpareçido ao leitor, categorias lexicais c funcionais são 
complementares, ou seja, se uma categoria é lexical, então não pode ser funcional 
e se é funcional, não pode ser lexical. As preposições, contudo, parecem colocar 
um certo problema para essa ideia, conforme se depreende da discussão que aca- 
bamos de fazer. Vamos, então, insistir um pouco nesse ponto, levantando algumas 
caracteristicas lexicais e outras funcionais dessa classe. 

A principal caracteristica lexical é que elas podem expressar varios significa- 
dos, como Locativo (Jogo mora em Roma). isstRuMeNTO (João cortou o pão com 
a faca), acexTE (A cidade foi destruida pelo exército) etc., alguns dos quais vimos 
na discussão de (22c). 

Essa propriedade mostra a capacidade que algumas preposições têm de atribuir 
papel temático, distinguindo-as de outras categorias funcionais que não podem 
atribuir papel É a seus argumentos, é aproximando-as, por seu tumo, de outras 
categorias lexicais, como os verbos. Assim, é licito afirmar que tais preposições se 
comportam como predicados, do mesmo modo que as demais categorias lexicais. 

Contudo, elas também apresentam propriedades das categorias funcionais. Tal- 
vez a característica mais marcante de uma categoria funcional seja pertencer a uma 
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classé fechada, que é aquele tipo de classe de palavras para à qual não se cunham 
facilmente novos itens, a classe dos determinantes, por exemplo. O português tem 
determinantes definidos « indefinidos, mas como falante da lingua não podemos 
entar um novo determinante com a mesma facilidade com que criamos novos verbos, 

O mesmo se aplica às preposições. Hã uma série delas, mas como falantes não 
acrescentamos novos itens à lista, Quarsquer novidades, alias, surgem apenas como 
reflexo de mudança na língua. como a substituição da preposição à por para em 
muitas partes do Brasil (Maria foi a Santos vs, Maria foi para Santos). 

Uma outra característica das preposições é sempre ter um complemento, o que 
espelha uma propriedade conhecida das categorias funcionais: como clas são sem- 
pre a projeção estendida de uma categoria lexical (isto é, as categorias funcionais 
são sempre a projeção que estã acima de uma categoria lexical), é natural afirmar 
que essas categorias obrigatoriamente precisam de um complemento, Assim, D 
é a projeção estendida de um elemento nominal (o DP sempre está acima de um 
NPA, Léa projeção estendida de um elemento verbal (o IP sempre está acima de 
um VPjcte. Assim, as categorias funcionais sempre vão dominar alguma categoria 
lexiçal de que são uma “extensão”. Contudo, observe que a c-seleção das catego- 
rias funcionais é rigida, mas não a das preposições: sc por um lado clas sempre 
exigem um complemento, por outro, aceitam diversas categorias como argumento 

preposições podem tomar DPs, InfPs, AgrPs e CPs como complemento, o que 
claramente não é uma caracteristica das projeções estendidas. 

Portanto, as preposições formam uma categoria bastante heterogênea, apresen- 
tando um comportamento hibrido, ora compartilhando caracteristicas das catego- 
rias lexicais, ora das funcionais, É por esta razão que tratamos algumas delas no 
capitulo anterior — mais especificamente aquelas que funcionam como argumento 
de algum núcigo = como categorias semifuncionais, conbora algumas preposições 
tenham um comportamento mais lexical é outras, mais funcional, um pónio qué 
não vamos explorar aqui, mas que é relativamente fácil de o leitor detectar. 

Vamos resumir nossa discussão sobre essa categoria neste e no capitulo anterior 
através do seguinte quadro: 





Corgeteritive P hecicel | E framcioral 





o Rd TE re eo E e pr 


expressam vários significados 
atribuem papel temático 
atribugrm Caso” 


sado argumentos de quatros 
mibeheos 


são adjuntos a outros mbebeos 


formam uma clisse fechada 
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Estamos prontos. agora, para responder duas das questões colocadas no início 
da seção, das quais a Teona Temática deve dar conta; 


* Quais são os elementos capazes de atribuir papel 07 Os núcicos lexicais. 
* Quais clementos são capazes de receber os papéis 07 Os argumentos scle- 
cionados pelos núcicos lexicais, 


No capítulo anterior foram iniroduzidas as small clanses (SC) identificadas 
como estruturas de predicação. Agora deve ficar mais claro para o leitor o porquê 
dessa identificação: um dos elementos da SC comporta-se como um predicado que 
s-seleciona um argumento - cuja função será de sujeito da SC e, assim, atribui 
a ele um papel O. Vejamos um exemplo: 


(25) a. Emenergilda encontrou [... | Orozimbo] |  desmaiado]]. 


Emenergildoa a a 
V Ss 
encontre 


DP AP 
Chrozimho desmalado 


Em (25) 0 DP Orozimbo recebe seu papel 8 do múcico do AP desmeatado — um 
adjetivo deverbal derivado do verbo desmaiar em sua forma de particípio. É 
bom lembrar também que toda a SC receberá igualmente o papel de TEMA como 
argumento interno de encontrar - “a cena” encontrada Orozimbo desmaiado —, 
uma vez que é argumento do múclco V 

Um aspecto imteressante dos papéis O diz respeito ao Tato de que em sentenças 
com verbos que expressam um evento com dois participantes, em que um deles 
É AGENTE/CALISATIVO E 0 uiro É PACIENTE/TEMA, normalmente «AGENTE será o argu- 
mento externo — que sc tornará o sujeito da sentença, como em (264). O padrão 
inverso, com o TEMA como argumento externo sendo posteriormente alçado à 
posição de sujeito, não se verifica, conforme constatamos em (26h): 
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(26) a. Assis chutow'construm'encontrow'empurrowlimpow'quebrou a cadeira, 
b. *A cadeira chutouw'construiwencontrowempurrowlimpouw'quebrou Assis. 


Vamos apresentar a DS ca 55 de (264), como (27ajc (27b), respectivamente: 


(ZTy a. IP b. IP 


ai a 2 
Speu |" DP |" 
pes aa Assis, 
| vp | VP 
7 E ci chuta, Ta 
DP Wº DP Wº 
desista t E Oda 
w DP v DP 


chul-  qumnteiro t, da cudeira 


Essa correlação parece ser tão forte nas linguas naturais que vários autores pro- 
puseram uma hierarquia temática:” 


(28)  Hicrarquia Temática (adapuação livre de Baker, 1997: 105) 


AGENTE / CAUSATIVO / EXPERIENCIADOR > TEMA => BENEFACTIVO 
LOCATIVO... 


O que (28) nos garante é a generalização a que acabamos de nos refenr antenor- 
mente. Segundo a hierarquia proposta, o argumento extemo de um verbo, o primeiro 
argumento mais alto dentro do VP, tenderá a receber o papel temático de AGENTE; O 
argumento interno, mais baixo no VP tendera a receber o papel temático de TEMA, 

se voltarmos ao exemplo (14), repetido aqui como (29), poderemos observar 
o funcionamento da hierarquia: 


(29) [0 menino [(. chutar a bola ]] 


O constituinte mais baixo = [a bola] = recebe o papel de TEMA e o mais alto = [o 
menino] - recebe o papel de agextE; o leitor pode visualizar o processo em (27a). 

Explorar criteriosamente à Hierarquia Temática vai muito além dos objeti- 
vos deste Manual, entretanto, é interessante ressaltar que ela nos permite fazer 
algumas previsões: se um verbo selecionar apenas o argumento extemo, então ele 
será AGENTE; porém, se selecionar apenas um argumento interno, então ele será 
TEMA. Voltaremos a esse ponto quando estudarmos os inacusativos mais adiamie.* 
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Como o leitor deve ter reparado, pela discussão desenvolvida até aqui, que 
para a marcação Q devemos olhar Lanto para às sintagmas como para às posições 
que ocupam. Melhor dizendo, os sintagmas recebem seu papel O unicamente em 
determinadas posições. Este esclarecimento é útil na medida em que identificamos 
o papel O de um sintagma deslocado pelo fato de estar conectado com a posição 
onde recebe aquele papel O. Em outras palavras, uma das caracteristicas das linguas 
naturais é que pronunciamos determinados elementos Em uma posição, porém 
eles são interpretados semanticamente em outra, Observemos a sentença em (30%; 


(30) Que livro, ela comprou 1º 


Como vimos no capitulo anterior, o sintagma Wh que livro foi gerado, em DS, 
onde estão vestigio (1) c posteriormente movido, em 55, para a periferia esquerda 
da sentença, conforme nos asseguram os indices subscritos que conectam as duas 
posições. Mas a despeito de ser pronunciado no início da sentença, é interpretado 
como argumento intemo do verdo comprear. 

Podemos supor, então, que é na conexão com a posição É, representada por !, 
que que livro recebe seu papel 0 Tema. Às consequências dessa observação serão 
amplamente exploradas quando estudarmos o movimento, no último capitulo 
deste Memnval, mas há uma conclusão que pode ser extraída desde ja. O fato de 
a atribuição dos papéis O sé dar nas posições de base em que 05 argumentos se 
combinam com os núcicos que os selecionaram revela que esse módulo da teoria 
se aplica em DS, poranto, antes de os elementos se moverem para suas posições 
de SS, Isto é, para as posições em que serão pronunciados. 

Se retomarmos o esquema de gramática deste modelo, apresentado no primeiro 
capítulo, 1880 fica ainda mais claro; 


(31) 


DS 
4% 
e ço 
PF LF 


DS é o nível de representação sintática que faz interface com o léxico, local onde 
os núclicos estão armazenados juntamente com a informação quanto às suas pro- 
pricdades lexicais, em especial, quanto à sua grade temárica. 
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Agora podemos então responder à mais duas das questões colocadas pela 
Teona Temática no inicio da seção: 


“ Qual &onivel sintático em que se dá a atribuição e o recebimento de papéis 
&? Em DS, 

" (Quais são as posições em que se dá a alnbução c o reeghimento de papéis 
7 As posições em que os argumentos são gerados originalmente. 


Este conjunto de observações sobre posições de atribuição temática nos permite 
distinguir entre posições temáticas (0) e não temáticas (não 0). Para efeitos da 
marcação O, as posições não É são as que não são selecionadas por um núcico 
lexical, Lembremos uma vez mais que a marcação 8 pode se realizar somente no 
ambito da projeção máxima XP do núcleo X atribuidor de papel 8, 

Além de posições O e não O, outra distinção pode ser estabelecida: entre 
posições argumentais - posições À — e posições não argumentais — posições 
A-barra. Às primeiras sc caracterizam por serem identificadas com uma função 
gramatical (sujeito, objeto direto, objeto indireto), o que não ocorre com as últi- 
mas. Marcaremos em (32) as posições de acordo com as distinções estabelecidas, 
convencionando o uso de “-" para as posições não argumentos e/ou não temáticas 
e ouso de “+” para as posições argumentais e/ou temáticas: 


(32) CP 
ETs 
Spec o 
Aa a 
| LP 
a a 
Spec r 
a A ci 
1] 1 VP 
vP PP > [-4,-0] 
E E e 
DP W p DP 
FA E ia A 
HO WV DP HJ 
EA 
HE 
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(32) mostra que, sé uma posição é O, cla é necessariamente A; mostra também que 
uma posição A -barra é necessariamente não 8; mas nem toda posição À é necessa- 
riamente É: o especificador de IP impede a correspondência total entre posições A 
e 6: por ser o especificador de uma projeção funcional não é uma posição À, e por 
ser a posição canônica da função gramatical “sujeito” é uma posição A. Notemos 
que o PP adjungido ao VP não é uma posição A, nem O, já que esse elemento não 
é selecionado pelo verbo — trata-se de um adjunto, No entanto, o DP dentro do 
PP é selecionado pela preposição lexical e é, assim, uma posição À e 0. O leitor 
pode imaginar uma sentença que caiba na representação em (32). 
Falta ainda responder a última pergunta colocada pela Teoria O: 


* que principio regula a airibuição dos papéis 8º 


Um dos princípios que regulam a atribuição dos papéis O se chama Critério |] 
e pode ser assim formulado: 


(33) CRITÉRIO O 
(1) Cada argumento tem que receber um é um só papel temático; 
(mn) Cada papel temático tem que ser atribuido à um & um só argumento, 


Esse princípio pode ser invocado para rejeitar sequências como: 


(34) à  *Quema Mana viu o Jodo? 
b. "Mara viu. 


Como vimos, a desobediência a um princípio leva inapelavelmente uma sequên- 
cia a ser rejeitada como sentença, Assim, a agramaticalidade de (344) se explica 
em função de existirem lá tres argumentos associados a ver — quem, a Maria € 
o Jodo —, mas apenas dois papéis O a serem atribuídos: EXPERIENCIADOR E TEMA. 
Resulta dai que um dos argumentos ficará sem papel temático, violando a cláu- 
sula (1) de (34), Por seu tumo, (34b) é agramatical em decorrência de ver ter dois 
papéis temáticos para atribuir e apenas um argumento para recebê-los, violando 
portanto a cláusula (11) de (33) As sequências em (34), então, violam o Critério O 
por não apresentarem correspondência biunivoca entre o número de argumentos 
de ver e de papéis O que este verbo tem para atribuir. 

Entretanto, (34) pode ser uma sentença gramatical cm determinadas situações, 
se pressupomos a existência de argumentos Implicitos, como discutimos no capi- 
tulo “O estudo da gramática”, na rápida incursão que fizemos nos objetos nulos 
do PB. A gramaticalidade possivel de (34h) poderia ser representada por meto de 
uma ec, como em (35): 
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(35% Maria viu ee. 


A interpretação da ec € estabelecida na sua conexão com ouiro constituinte, per- 
tencente ao contexto discursivo. A posição da vc acima deve constar da estrutura 
para que se preservem as relações de seleção (que, como vimos, devem ser locais) 
e para que o CÚnitério À não seja violado. 

O princípio que garante a preservação da estrutura de constituintes € o Prin- 
cipio de Projeção: 


(36) PRINCÍPIO DE PROJEÇÃO 


às propriedades de seleção de cada núcico lexical devem ser preservadas nos 
niveis de representação de DS, SS e LF. 


O Principio de Projeção procura garantir fundamentalmente que não se pode, no 
correr da derivação de uma sentença, aumentar ou diminuir o número de argu- 
mentos ou posições argumentais selecionadas por um dado núcleo. Na passagem 
de um nivel de derivação para outro, então, podemos deslocar constituintes, mas 
não apagar a posição de onde o constituinte foi deslocado: esta posição vai ser 
ocupada por um vestígio (1) em 55 e LF. Por outro lado, se a grade O de um núcleo 
prevê a existência de um argumento e esse argumento não tem matriz fonética, 
esta posição é em DS ocupada por uma cc, como em (35). Veremos no capítulo 
“Teoria da Ligação” que as categorias vazias não têm todas as mesmas proprie- 
dades e merecem tratamento diferenciado. 

Por ora, o mais interessante para nós é observar exemplos como (30), em que 
existe uma clara conexão entre o DP que livro e seu vestigio f, pois esta categoria 
vazia ocupa a posição ongmal em qué o DP foi gerado, em DS, antes de se mover 
pará sua posição de superficie no mico da sentença, Comparando (30) é (35), 
ainda que intuitivamente podemos constatar a diferença entre os dois tipos de ca- 
legoria vazia: enquanto em (35) ela representa um elemento implícito no discurso 
sem matriz fonética, a de (30) representa o vestígio deixado pelo movimento da 
categoria que porta o mesmo indice. 

Neste último caso, então, como há movimento de uma categoria de sua posição 
original para outra, podemos entender que estes elementos, por terem o mesmo 
indice no âmbito da sentença, formam uma cadeia, Esta noção pode ser intutiva- 
mente concebida como uma sequência de posições que portam o mesmo indice de 
tal modo que à posição mais alta, a cabeça da cadeia, contém o sintagma movido 
e as outras posições contêm seus vestígios, À mais baixa destas posições, a única 
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que pode ser uma posição 8, chamamos cauda da cadeia. Vamos representar a 
55 de (30) como (37) a seguir, para que a noção fique mais clara: 


(37) Cr 
E ias 
DP o 
que livro, e a 
dr IP 
a as 
DP I 
ele, a 
I VP 
COMPRO, a 
DP v 
A a a 
V DP 
Í F 


O que é importante notar em (37) e que o DP que livro € gerado como argumento 
intemo do núçico comprar, onde recebe seu papel O, movendo-se em 55 para 
à posição de especificador de CP, formando, assim, à cadeia (gue livra, 1). Da 
mesma forma, o DP ela é gerado como argumento extemo do núcleo verbal, onde 
recebe seu papel 8. movendo-se em 58 para a posição de especificador de IP e 
formando, igualmente, a cadeia (ela, 1). 

É porque existem caderas nas linguas, sena mais interessante reformular nosso 
Critério O, dado em (33), como (38): 


(381 CRITÉRIO 8 (revisto) 


(1) Cada cadeia tem que receber um e um só papel temático; 
(um) Cada papel temático tem que ser atribuido à uma é uma só cadeia. 


As cadeias (que livro, t) e tela, 4) que aparecem em (37) segundo o Critério 
(38) são lícitas: apenas suas caudas receberam papel temático, já que os sinlagmas 
que livro e cla foram movidos posteriormente para uma posição não temática. O 
Cnténo, assim reformulado, tem como consequência colocar algumas restrições 
so movimento, que efetivamente se observam nas línguas naturais. E licito mover 
um elemento de uma posição O para uma posição não O, como em (37); neste 
caso, que livro ocupa Spec CP em SS e ela, Spec IP — ambas as posições não 6. 
Também é licito mover um elemento de uma posição não 8 para outra não 8, como 
é o caso de (39), onde temos movimento de adjunto: 
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(394 Quando você acha que a Maria comprou este livro £? 


Se (39) fosse representada na 55, o vestígio deveria aparecer em uma posição de 
adjunto da sentença encaixada e quando, na posição Spec CP da sentença matriz, 
Tanto a cauda quanto a cabeça da cadeia são posições não 6. 

O que é absolutamente ilícito é uma posição 6 receber um elemento movido, 
Já que a atribuição de papéis 8 tem que se dar em DS. Hã duas implicações para 
essa postulação. À primeira é que como o movimento se dá posteriormente à DS, 
caso o elemento movido saisse de uma posição não O, cle recebera um papel É 
em 58,0 que é barrado pelo Principio de Projeção, A segunda é que se o elemento 
movido saísse de uma posição 6, indo para outra posição À, o resultado seria uma 
cadeia com dois papéis 8,0 que viola (381). Respondemos, através da discussão 
acima, à última perguntada colocada: 


* Que principios regulam a atribuição dos papéis 02 O Critério O co Principio 
de Projeção. 


Porém, ainda nos resta devotar mais atenção ao sujeito da sentença. O Principio 
de Projeção, apresentado em (36), determina que só serão projetados na sintaxe 
argumentos temáticos selecionados por um determinado núcico, Seria o caso, 
por exemplo, do argumento externo de um verbo com um único argumento como 
viajar, exemplificado em (22a). Mas e com verbos como chover, o que ocorreria? 
Teria este último verbo argumento externo? Da perspectiva da Teoria 8, é plausível 
dizer que não. Porém, em algumas linguas que exigem a presença de um sujeito, 
apareço um clemento foncticamente realizado em tal posição, Este elemento é o 
expletivo df no inglês, por exemplo, como vemos em (402%: 


(40) a. Mraned yesterday. 
Expletivo choveu ontem 
b. *Rained vesterday. 
e Choveu ontem. 
d. ee choveu ontem) 


Em imglês, a ausência do pronome expletivo deixa a sentença agramatical, como 
mostra (40h), 

O imglês não é a âmea lingua que apresenta um cxpletivo nestas construções; 
também o francês e o alemão, dentre outras linguas de sujeito obrigatório, apre- 
sentam elementos do mesmo tipo. Como queremos um modelo que dê conta das 
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linguas de modo universal, nossa teoria deve prever. então, que, mesmo nas linguas 
em que não é fonelicamente realizado, o expletivo existe como uma catégona 
vazia, Sera o caso do português, do italiano, do espanhol. Ao invés de termos 
4 realização lexical de um expletivo (como ir do inglês), teriamos uma ec (um 
expletivo nulo), como vemos em (40d) - a representação de (40c). 

Em qualquer das linguas. o verbo é incapaz de atribuir papel B a esse clemen- 
to, Já que não o s-seleciona. Ele ocupa à posição Spec IP que, como é possivel 
conferir em (32), é uma posição não 8, embora argumental. Note, entretanto, 
que o Principio de Projeção não garante a obrigatoriedade da posição Spec IP 
em todas as sentenças, porque | não é um múclco lexical c, portanto, o Principio 
de Projeção em (346) não tem nada a dizer sobre isso. Assim, uma estipulação 
independente deve ser formulada para dar conta desta obrigatoriedade, comum 
a todas as linguas: o Principio de Projeção Estendido (EPP, do inglês Extended 
Projection Principle), em (41) à seguir: 


(41) PRINCÍPIO DE PROJEÇÃO ESTENDIDO (EPP) 


Toda sentença tem sujeito 


O EPP garante que Spec IP é uma posição sempre presente € conspira para 
que certos fenômenos relacionados com essa posição se produzam na sentença. 
Se o verbo tem argumento extemo, é este que deve ocupar a posição sujeito, por 
razões que concernem à Teoria do Caso (que examinaremos no próximo capi- 
tulo) e também à Hierarquia Temática apresentada em (28). Se o verbo não tem 
argumentos, só um expletrvo pode satisfazer o EPP; este elemento é nulo ou com 
matriz fonética, dependendo de propredades paramétricas das línguas, como 
vimos no capítulo “OC estudo da gramática”. 

Neste ponto, o importante é notar que, em casos como chover, o sujeito da 
sentença é um mero argumento sintático, isto é um elemento sem nenhuma pro- 
priedade semântica, dado que não é s-selecionado pelo núcleo lexical. Vejamos à 
35 de (40), representada como (42), junto com sua glosa para o português, para 
tomar a discussão mais familiar: 
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(42) IP 
E 
DP h 
EO 
ec 1 VP 
rained, | 
choveu, W 
| 
V 
Ê 


O expletivo, quer foncticamente realizado como no inglês, quer nulo como no 
português, ocupa uma posição argumental (€ sujeito da sentença, respeitando o 
EPP), porém não é temático, já que não foi selecionado pelo verbo. 

Mas o que acontece se o verbo tem um único argumento que não é o exter- 
no? Duas saídas se apresentam: ou um expletivo figura em Spec 1P, ou outro 
argumento ocupará esta posição, 0 que mostra que, de uma forma ou de outra, 
a compulsão por ter um sujeito é uma propriedade acentuada das sentenças. À 
próxima seção demonstrará que existem verbos que têm um único argumento 
que não é o externo, 


Inacusativos 


Para demonstrar que existem verbos que têm um único argumento € que 
esse é O argumento intemo, vamos recapitular rapidamente as informações 
fornecidas no capítulo anterior e juntá-las com aquelas deste capítulo. Vimos 
em “Teoria A-barra”, explorando intuitivamente a noção de argumento, que 
o VP é a projeção máxima de V e que, se V tem argumentos, estes devem 
ser incluidos na sua projeção máxima. Neste capitulo exploramos com mais 
cuidado a noção de argumento & mostramos que cada argumento de um verbo 
recebe um papel 8 dele, de tal modo que deve existir uma relação biunivoca 
entre o número de argumentos e o número de papéis 0. Estas considerações nos 
levam a prever que os VPs podem ser estruturados, de acordo com o número 
de argumentos (e de papéis 0), como em (43): 
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(43) a. VP bo VP é VP do VP 
| E ag Fade RO, 
W DP V DP W DP Ww 
| a, As 
V v Y XP w PP 
chover trabalhar desejar Pr 
V DP 
ph 


Estas composições do VP retomam, de modo cuidadoso, as intuições da OT; 
(434) representa um verbo que não dispõe de argumentos (como chover); (43h) 
é o desenho de um verbo com um argumento, o externo (como trabalhar); (43c) 
esquemaltiza o VP encabeçado por um verbo de dois argumentos, um extemo e 
outro interno, que é representado como XP porque tanto pode ser um DP, como 
um CP (como desejar); (45d) configura a classe dos verbos com três argumentos, 
um externo e dois internos (como por). 

Entretanto, (43) não contém o desenho de uma outra possibilidade: aquela de 
um verbo com um único argumento que, em vez de ser externo como [43b), é o 
argumento memo, como Iustramos em (44); 


(44) VP 
v' 
E aa 
v AP 


A possibilidade em (44) não se coloca na classificação tradicional, a não ser no 
caso de certos verbos impessoais como frver, em (d5a), Com verbos que não são 
considerados impessoais, sé o argumento é um DP, como dinossauros em (45b), 
ou mesmo um CP como [gue a Maria enfrenta os problemas com coragem], a 
análise sintática força a concebhê-los como sujeito do verbo matriz, À concordância 
explicita entre existir e dinossauros em (45h) vem como reforço para a análise de 
dinossatiros como sujeito da sentença e contribui para obscurecer o fato de que 
tal supeito dificilmente se coloca na posição dele, que é antes do verbo. 


(45) a. Hã dinossauros neste parque, 
b. Existem dinossauros neste parque. 
c. Parece que a Maria enfrenta os problemas com coragem. 
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Esta análise induz à concepção de que o argumento destes verbos deva correspon- 
der ao que chamamos de argumento extemo. É desta análise que, acreditamos, 
deriva à dificuldade de imaginar um verbo com a configuração em (44). 

Se o complemento é uma sentença infinitiva, o problema é diluído por se con- 
siderar, nos moldes tradicionais, que estamos às voltas com uma locução verbal, 
como [parece enfrentar] em (46): 


(46) A Mania parece enfrentar os problemas dificeis com bravura, 


Um desconforto Imediato que esta diluição traz é que é impossivel propiciar uma 
análise umficada para, por exemplo, o verbo parecer, que vai ser considerado 
auxiliar em (46) € verbo principal intransitivo em (45c) pela GT. 

Reconheçemos o que está desenhado em (44) como a hipóicsc inacusativa 
apontando que o nome deriva da inabilidade de este tipo de verbo airnbuir Caso 
acusalivo, mesmo tendo um DP complemento (ver o capítulo “Teoria do Caso"), 
Esta hipotese, em conjunto com o tratamento modular que o metelo gerativo 
fomece, evita os desconfortos apontados c outros, propiciando um tratamento 
adequado para os verbos que pertencem à classe dos inacusalivos. Se, além do 
mais, pudermos demonstrar que existe uma classe de verbos que seleciona argumento 
ntemo sem selecionar argumento extemo e, portanto, sem atribuir papel O a esta 
posição, então nosso tratamento modular ficará anda mais motivado, 

Para demonstrar que existe a classe dos verbos inacusativos dois passos são neces- 
sários. O primeiro é mostrar que existem verbos que têm argumento intemo mas não 
têm argumento extemo. O segundo passo exige que mostremos que, se um DP aparece 
na posição de sujeito de um verbo desta classe, este DP não é o argumento extemo 
deste verbo, Vemos aqui a necessidade de reforçar a diferença entre ser sujeito da 
sentença e ser argumento externo do verbo, Para que nossa demonstração chegue a 
bom termo, vamos usar o verbo transitivo desejar que, sem dúvida, tem um argumento 
extemo, contrastando-o com perecer, tomado como protótipo de verbo inacusalivo. 

Comecemos considerando o par em (47); 


(47) a Parece que a Mana enfrenta 0 problemas com coragem. 
b. *Descja que a Maria enfrente os problemas com coragem. 


(47a) evidencia que parecer pode ocorrer numa sentença sem argumento extemo; por 
outro lado, (47b) é agramatical se não postulamos um argumento, mesmo que nulo, 
que seja marcado tematicamente por desejar a inexistência de um tal argumento viola 
a clausula (1) do Crmtério ELO contraste em (47) mostra que, enquanto desejar tem 
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que ocorrer com um argumento em (47b). em (474) parecer não tolera que se postule 
um aguumento temático como supéto. De falo, se acrescentamos este argumento, 03 
julgamentos de gramaticalidade são revertidos, como vemos no par em (48): 


(48) a. *Jódo parcee que a Maria enfrenta 04 problemas com coragem, 
b.  OJoão deseja que a Maria enfrente os problemas com coragem, 


Agora, (48a) viola a cláusula (1) do Critério O pois aqui temos um argumento 
sem papel 6. Assim, foi dado o primeiro passo da demonstração para a hipótese 
macusativa, ficando constatado por mero de (48) que o verbo parecer não sele- 
ciona argumento extemo. 

Entretanto, um par de sentenças como (49) parece poder colocar cm xeque a 
conclusão tirada acima: 


(49) à. A Maria parece enfrentar os problemas com coragem, 
b. A Maria deseja enfrentar os problemas com coragem. 


Será que agora a Maria não é o argumento extemo de parecer? A fim de evitar 
que (49) funcione como contra-argumento para à hipótese inacusativa, devemos 
mostrar que a Maria, que sem dúvida é o argumento externo de desejar em (49b), 
não pode ser o argumento extemo de parecer em (494). À forma de fazer 1sso é de- 
monstrar que porecer, embora tenha e Mara como supóito, não lhe atribui papel À. 
Os pressupostos da Teoria À que subjazem a esta forma de argumentar são dois: 
um DP só pode ser argumento de um núcleo se este lhe atribui papel 0; um núcleo 
impõe pesadas restrições de natureza O sobre o DP que é selecionado por cle. 
Consideremos, agora, (50) e (51): 


(50) à. O cachorro parece gostar do patrão. 


b. A pedra parece pairar no vazio. 
Cc A felicidade parece ter acabado. 
d. Parece chover na Ilha, 
(lp uu 20 cachorro deseja gostar do patrão. 
bh, *Apedra deseja pairar no vazio, 
co “A felicidade deseja acabar. 
d. "Deseja chover na Ilha. 


As duas séries de exemplos são montadas numa escala decrescente que var de 
um sujeito animado não humano, o cachorro, até um expletivo, passando por 
um sujeito concreto não animado e por um abstrato, O que observamos? Por um 
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lado, observamos que o verbo desejar reage a todos os sujeitos em (51) (com uma 
dúvida em (5la) a respeito da capacidade de cachorros sentirem desejos desta 
natureza). Isto sigmíica que desejar impie pesadas restrições ao DP que pode ser 
seu sujeito. Por que isso acontece? Porque desejar s-seleciona seu sujeito que, 
porianto, é seu argumento externo. 

Por outro lado, observamos em (50) que o verbo parecer não reage ao tipo 
semântico de sujeito que tem, ném mesmo do expletivo em (Sd). Se nenhuma 
incompatibilidade se verifica entre verbo e o sujeito em (50), somos levados a 
desconfiar que o sujeito não é argumento de parecer. À desconfiança se transforma 
em prova se consideramos finalmente (52): 


(521 “A pedra parece estar doente 


Agora, a sentença é agramatical, mas a incompatibilidade não pode decorrer de uma 
restrição temática que parecer imponha ao sujeito q pedra. Este não pode ser o caso 
porque o DP er pedre já figurou como supeito de parecer em (50b) sem nenhum pro- 
blema. Na verdade, a inçompatibilidado temática sg venfica entre a pedra q (estar) 
doente, o que equivale a dizer que a pedra é argumento de doente e não de parecer. 

Portanto, uma sentença com o verbo parecer pode ter um sujeito lexical, mas 
com certeza não é tal verbo que atribui papel Ba ele. Em outras palavras, este sujeito 
não pode ser seu argumento extemo, Como, por hipótese, porecer seleciona só um 
complemento, enquadramos este verbo na classe dos inacusativos. Se na sentença 
pronunciada este verbo aparece em vários tipos de estrutura, vamos dizer que isto se 
deve aos tipos de complemento que cle seleciona e que são exemplificados em (33): 


(53) IP 


E dito 0 
ae a 


Spes | 

A 

| VP 

e 

W 
E caia 
v AP 
páreo. e 

(a) fequea Mara enfrenta os problemas com coragem / 
(499) Aq Morta enfrentar os problemas com coragem 
(50d) fo chover na fla f 
(5) fd Maria corajosa) 
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(54) A Maria parece corajosa 


Se no fim das contas a sentença vai apresentar um sujeito lexical, como ocorre em 
(49aje (54), isto deriva em parte do EPP e em parte de certas exigências estabeleci- 
das em outros módulos da gramática como a Teoria do Caso (ver próximo capítulo) 
ou a Teoria do Movimento (ver último capitulo). Se, por outro lado, a sentença 
não apresenta um sujeito lexical, como acontece em (474), 0 EPP € satisfeito pela 
inserção de um expletivo e nenhuma das exigências que atuaram em (494) e (54) 
se verifica. No caso de (50d), o núcico lexical do complemento — chover — não 
dispõe de um argumento lexical para figurar como sujeito da sentença, Nos dois 
últimos casos, então, o expletivo nulo é inserido. 

Como não é permitida a ainbuição de papeld à distância (todo papel O é atribuido 
dentro da projeção máxima do núcleo lexical atribudor) e como o Ontério O se aplica 
em Ds, então o sujeito lexical de sentenças com parecer, quando há um, tem que 
ser argumento do núcleo lexical de seu complemento. 


INACUSATIVOS COM COMPLEMENTOS 
(QUASI-JSENTENCIAIS 


A hpótese inacusativa que vimos explorando se estende naturalmente a muitos 
outros verbos. Vamos classificá-los de acordo com o tipo de complemento que sele- 
cionam. Nesta seção nos limitamos âqueles cujo complemento não é um DP Os com- 
plementos destes inacusalivos ou são sentenças ou “guasi-sentenças”, como veremos. 

Antes de entrar propriamente na classificação, vamos desenvolver uma tática 
segura para reconhecer os inaçusativos com complementos (quicrsi- sentenças € 
distingui-los claramente dos outros verbos que têm o mesmo tipo de complemento, 
que são os transitivos. O principal desta tática está apoiado na demonstração que 
desenvolvemos na seção anterior, em especial no fato de que, quando um verbo é 
nacusativo é a sentença tem sujeito, este sujeito não é selecionado por aquele verbo. 

Reconhecemos um inacusativo quando conseguimos mostrar que ele não reage 
à troca de seu sujeito por outros de tipos semâniicos variados, como fizemos na 
escala em (50je (51). Assim, se nos defrontamos com o verbo oulfor numa senten- 
ça como (55), reconhecemos que ele não é macusativo através dé um paradigma 
comparativo como em (56): 


(55) Aquela menina odeia passear mo frio. 


Teoria Tomótica 153 


(56) a.  *Pedras odeiam rolar pela montanha. 
b. *A bondade odeia ser escassa em tempos de crise. 


e. “Odeia chover nesta época do ano, 


O que (56) mostra é que sentenças com o verbo odiar não acertam qualquer tipo 
de sujeito, Se isso acontece é porque o verbo s-seleciona seu argumento extemo, 
que se alçará para à posição de sujeito. e portanio trata-se de um verbo iransitivo. 
Se. por outro lado, nos defróntamos com o verho costunar numa sentença como 
(57), reconhecemos que ele é imacusativo pelo que acontece em (58): 


(57) Aquela menina costuma passear no frio. 


(58) a. Pedras costumam rolar pela montanha. 
b. A bondade costuma ser escassa em tempos de crise. 
e Costuma chover nesta época do ano, 


O que (58) mosira é que sentenças com costurar aceitam qualquer tipo de sujeito. 
Se isto acontece é porque este verbo não seleciona seu argumento extemo, sendo 
o sujeito alçado de outra posição de dentro do complemento de costumar. Isso 
nos indica que se trata, portanto, de um inagusativo. 

Passemos à classificação destes verbos de acordo com o complemento que 
selecionam. Primeiramente, existem os imacusalivos que e-selecionam CP como 
complemento, como vemos em (59): 


(59) Convém [que a Maria traga a mochila dela]. 


Reconhecer estes verbos como inacusativos dispensa o uso de qualquer tálica 
porque claramente eles não têm sujeito. Como convir sé comportam os verbos 
parecer, constar, ofistar etc, O fenômeno interessante de construções como a de 
(59) é que na sentença matriz o EPP não pode ser satisfeito por a Maria porque 
este DP está satisfazendo o EPP na sentença encaixada (onde ele já tem Caso no- 
minativo, conforme a discussão do próximo capitulo). Assim, o EPP só pode ser 
sausfeno mediante a inserção de um explenvo nulo (em inglês sena o pronome 
expletivo realizado por ar). 

Em segundo lugar, temos os inacusativos que selecionam um complemento 
InfP, como exemplificamos em (60): 


(600) A Maria deve trazer a mociula dela 


154 Neve manvol de sintoxo 


Convidamos o leitor a aplicar a nossa tática de reconhecimento de inacusativos a 
sentenças que apresentam esta sequência de verbo finito + infimitivo impessoal, 
Como dever se comportam parecer, poder, costumar, ir (significando futuro). 

A maioria dos verbos desta classe são os modais, assim chamados porque 
modalizam o evento denotado pelo verbo encaixado, atribuindo-lhe quase um 
carater adverbial. O fenômeno interessante de construções que apresentam esta 
classe de macusalivos é que um argumento do verbo encaixado (o extemo, quando 
o verbo encaixado tem um) vai acabar sendo o sujeito da sentença, satisfazendo 
desta forma o EPE, como mostramos na 88 de (60) desenhada em (61): 


(61) IP 
Piana 
DP h 
A Maria, a 
| VP 
deve | 
R” 
A a 
V InfP 
Í, A 
DP Inf 
Ê e ra 
Inf VP 
racer, e 
DE W 
2 
V DP 
A a mochila dela 


O leitor poderia perguntar: por que, agora, à inserção do expletivo nulo para sa- 
tisfazer o EPE, como teria acontecido em (59), tem como resultado uma sentença 
agramatical, como (62)? 


(62) "Deve à Mania trazer a mochila dela. 


Nesta altura, temos condições de dar apenas meia resposta para a pergunta: de 
fato, a inserção do expletivo nulo satisfaria o EPP, mas ainda assim à sentença 
sera agramatical porque ficaria faltando so DP a Maria uma propriedade crucial 
que, veremos no próximo capítulo, é o Caso abstrato. Isso explicará por que o DP 
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u Maria tem que ser alçado de sua posição de dentro do complemento de dever 
para figurar como sujeito da sentença matriz, 

Temos uma outra classe de inacusativos, como estar, que, em vez de selecio- 
nar InfP, seleciona um complemento com verbo no gerúndio, como mostra (63): 


(631 A Mana está trazendo a mochila dela. 


Esta classe é denominada classe dos aspectualis, assim chamados por atuarem 
sobre o evento denotado pelo verbo encaixado marcando aspecto durativo/não 
acabado. Nossa tática de reconhecimento de verbos inacusativos funciona bem 
para reconhecer ester como um verbo inacusativo € para enquadrar nesta classe 
outros verbos como fear, andar (é de cominhar), permanecer etc. AO mesmo 
tempo, a tática permite, com segurança, manter fora desta classe verbos que na 
aparência ocorrem em contextos semelhantes, como telefonar em (04): 


(64) A Maria telefonou chorando. 


Com certeza, a Marta é argumento de relefonar co leitor tem todo o instrumental 
para prová-lo. 
A representação em 55 de (63) seria (65): 


(65) IP 
SE es 
DP |º 
A Maria, e a 
I VP 
está, | 
v 
v CrerP 
DE Ger 
A ss 
Crer vPE 
trazendo, a 
DP W 
t a a 
w DP 
Ê a mochila dela 
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(65) € idêntica em tudo a (61), exceto por ter um GerP como complemento do verbo 
nacusativo, Por sua vez, (54) tem uma estrutura em que e Afaria É o Úmco argumento 
de telefonar é que, por isso, chorcndo têm que ser adjunto, uma siluação já examinada 
no capítulo “Teoria X-barra” quando discutimos as SCs adjunto = a diferença aqui é 
que um dos membros da 50 é realizado pelo gerúndio. À 55 de (64) seria como (66): 


(66) IP 
gare parse Es ig 
DP P 
A Muria, qu mm 
I VP 
telefono faia 
VP Si 
E no q a 
DP W cc, chorando 

: | 
V 
Ê 


Nesta altura, não podemos perder a chance de convidar o leitor a discutir a am- 
biguidade da sentença em (67): 


(67) A Maria anda chorando, 


Uma outra classe de inacusativo aspectual € constituida pelos verbos ter, haver 
quando selecionam particípio. Convidamos o leitor a representar a 55 de uma 
sentença que contém o verbo ter, atentando para o fato de que à complemento 
deste verbo, ao invés de ser um gerúndio, será um particípio. 

Por fim, hã verbos inacusativos, como ser, que selecionam como complemento 
uma SC, o que pode ser examinado em (68): 


(68) a. A Maria é corajosa, 
b. A Maria é uma heroina, 
Cc. A Maria é de ferro. 


O predicado da S€ pode ser um AP, como em (684), um DP, como em (68b) ou um 
PR como em (6ãc). Esta classe engloba os verbos conhecidos como de ligação, 
que compõem aquela famosa lista que fomos obrigados a decorar na escola: estar, 
parecer, ficar, permanecer, andar, contintar ctc. À nossa tática para reconhecer 
verbos inacusaiivos funciona corretamente também com estes verbos, já que as 
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sentenças em que eles figuram aceitam sujeito de vários tipos semânticos, tornando 
elaro que o sujéito é argumento de outro predicado, no caso o predicado da 5€, 
ASS de (68a), por exemplo, pode ser desenhada como (69): 


(60) IP 
RR 
DP | 
A Maria, (o a 
| VP 
É, | 
o 
a 
v po 
Ê A, 
DP AP 
) corajosa 


Neste caso, o AP corajosa está atribuindo o papel temático a a Maria, sintagma 
que é posteriormente alçado para SpeclP para, dentre outras coisas, salisfazer o 
EPP. Convidamos o leitor a apontar as diferenças estruturais entre uma sentença 
como (704) e (70h): 


(70) a A lMaria parece furiosa, 
b. A Maria telefonou furiosa. 


Para terminar esta seção, vamos observar que as SÚs selecionadas como 
complemento de um verbo imacusativo são de complexidade variada, como ob- 
servamos em (71): 


(71) a Viver é lutar, 
b. él viver lutar] 
e Viver € [..d lutar] 


Não deve nos espantar que possamos ter mfimiivos como sujeito q como predicado 
da SC, nem mesmo que o sujeito da S€ seja um CP Vejamos o fenômeno em (72): 


(72) a Quea Maria é corajosa parece verdadeiro. 

b. parece |. [gue a Maria é corajosa) verdadeiro] 

e. [Quea Maria é corajosa] parece |... t verdadeiro] 
d. Parece verdadeiro que a Mana é corajosa. 


(47) a Parece [ que a Maria enfrenta os problemas com coragem]. 
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Em particular, não se deve pensar que (72a) contrária o argumento, formulado a 
partir de (47a), de que o CP [ que a Maria enfrenta os problemas com coragem] 
não é argumento externo de parecer, mas seu complemento. Note que o comple- 
mento de parecer é diferente em cada uma das sentenças. Em (724) 0 complemento 
é uma SC, como vemos em (72b), cujo sujeito é um CP que, como mostra (72c), 
pode ser movido para antes de parece, talvez para satisfazer o EPP O lugar na- 
tural para o CP ocorrer parece ser no fim da sentença, possibilidade exemplificada 
em (72d): existe uma generalização (Heavy DPXP Shift) ainda um pouco mal 
compreendida que afirma que os constituintes com estrutura fonologicamente 
pesada se localizam melhor à direita da sentença. 


INACUSATIVOS QUE SELECIONAM DP 


Nesta seção vamos estudar um pouco os verbos inacusalivos que selecionam 
um DP, na verdade, os verbos responsáveis pelo nome que a classe tem. São os 
chamados moncargumentais, que distinguiremos observando os paradigmas em 
(73) e (7a): 


(13) a O João nada. 
b. “Nada o João. 


c. “A pedra nada, 

dd, “Nada a pedra, 
(74) a. OQ menino chegou. 

b. Chegou o menino, 

Cc.  Acaria chegou. 

d. Chegoua carta. 


O leitor já deve ter notado a clara distinção de comportamento sintático entre as 
sentenças de (73), com o verbo mader, o aquelas de (74), com chegar, Em (74), 
o verbo tanto pode s-selecionar um argumento com traço semântico [ranimado] - 
o menino — como um com o traço [-animado| — a carta, Essa liberalidade de se- 
leção já não é atestada em (73), eum que o núcigo nadar Exige que seu argumento 
tenha o traço semântico [+animado], como vemos pela agramaticalidade de (7ãc). 
Quitro aspecto que diferencia (73) de (74) diz respeito à ordem entre o argumento 
e o núcleo. Enquanto secar só admite que seu argumento se superficialize como 
sujeito da sentença à esquerda, conforme vemos pelo contraste de gramaticalidade 
entre (739) é (73b), chegor parece não impor tamanha restrição quanto à posição 
em que seu argumento se superficializará, 
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Se analisarmos o argumento selecionado em (73a). tomando seu caráter de ani- 
macidade, veremos que apresenta o traço semântico agentivo: João pratica a ação de 
nadar. Já é mais dificil alitmar o mesmo para os argumentos selecionados por chegar. 
Não é possivel afinmar que uma carta tenha qualquer caráter agentivo. Mesmo o 
menino em (74ab) pode ser considerado como um clemento afetado pelo evento 
de “chegar”: em outras palavras. não É necessário que o menino Incorpore o traço 
semântico “volição”, como é o caso de Modo em (73). Os casos de (74) envolvem 
muito mais a constatação de um evento “a chegada de algo ou alguém” = do que 
a participação do argumento como AGENTE para que o evento coma. Se, de fato, os 
argumentos selecionados em (74) são afetados pelo evento, constatamos que esses 
elementos recebem o papel de TEMA. Nos casos de (7da,c) temos, então, um TEMA 
como sujóito da sentença, o que não é esperado segundo uma das previsões que 
exiraimos da Hierarquia Temática apresentada em (28). 

O que esses fatos todos nos revelam? Embora ambos os verbos apresentados 
sejam monoargumentars, provavelmente esta não € uma classe verbal homogênca. 
Enquanto (73) se comporta de forma canônica, com um sujeito agentivo em posição 
pré-verbal, (74) tanto pode apresentar seu único argumento — TEMA — na posição 
posposta ao verbo, Ressaltando, novamente, que não são usuais sujeitos com papel 
temático de TEMA, então esses fatos nos levam a crer que o argumento selecionado 
por núcleos como chegar não é o argumento extemo, como em (43bh, mas, sim, O 
argumento interno, como em (444 aqui repetido como (75), com DP no lugar de XP; 


(75) VP 
do 
E 


V DE 


Assim, a 58 de (74a), seria (76), onde fica claro qual a posição de base de o menino: 


UT) IP 
a ço 
DP | 
Cmenino, E 
l VP 
cliegou, | 
v 
Sa 
Y DP 
! | 


| | 
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O DP o menino é gerado como argumento interno de chegar, posição em que 
recebe o papel de TEMA, sendo alçado em SS para SpeclP para satisfazer o EPP (e 
receber Caso, como veremos no próximo capitulo), formando a cadeia (o menino. 
1) — uma cadeia licita pois respeita o Critério Temático (38), já que o DP sai de 
uma posição temálica e se move para uma posição não temática, ficando apenas 
a cauda da cadçia marcada tematicamente, Este tipo de cadeia for formado hoita- 
mente em todas as classes de verbos inacusativos estudados até agora. 

O que acontece em casos como (74d) em que o argumento interno não é al- 
cado? Tematicamente não havera problemas, pois o argumento recebe seu papel 
temático na posição em que é gerado: entretanto, não há como satisfazer o EPP 
sem que se preveja a presença de um expletivo que possa preencher a posição 
SpeclP, Embora os expletivos na nossa lingua sejam nulos, isto É, não sejam 
pronunciados, conforme vimos a parir de (42), podemos buscar evidência de 
sua existência em linguas de sujeito obrigatório, em que o expletivo deve possuir 
então uma matriz fonética, como o inglês: 


(77) There arrived a boy. 
!Expl chegou um menino/ 


em que there é um expletivo similar ao ft de (42), Fornecemos, em (78). a repre- 
sentação em 35 de (77) e sua versão em português. 


(78) IP 
SR Saes 
DP r 
here a 
ec 1 VP 
arrived, | 
chegou | 
w 
Y DP 
Ê a boy 


una menino 


Uma outra evidência de que se trata de argumento intemo com expletivo nulo 
em SpeclP é que praticamente perdemos, no PB falado, a concordância de plural 
se o argumento não € alçado, como em (79). Em casos como (79b) o verbo está 
concordando com o expletivo que é singular. Isso dá conta da perda de concor- 
dância na lingua em tais sentenças, pois mostra que o falante trata mesmo o DP 
as cartas como argumento interno, com o qual o verbo jamais concordará: 
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(79) a ececchegoua carta, 
b. cechegou as cartas. 


Se estamos falando de duas classes distintas de verbos monoargumentais, então 
precisamos distingui-los metalinguisticamente também, Tradicionalmente, usa-se 
o termo infremsitivo para os verbos que selecionam apenas um argumento, mas cle 
não é adequado porque não será capaz de diferenciar as duas classes que vimos 
examinando, Assim, vamos usar o termo inaçusativo para os verbos que selecio- 
nam apenas um argumento interno e vamos introduzir 6 termo inergativo para 
aqueles que selecionam apenas o argumento externo. O segundo termo exprime 
o faro de que o argumento extemo tenderá a ser de caráter agentivo/causalivo, 
Jão primeiro termo traduz uma generalização muito forte nas linguas naturais: O 
fato de que núcleos que selecionam apenas um argumento intemo — sempre um 
TEMA — não são capazes de atribuir Caso acusativo a cle. O leitor entenderá melhor 
o que isso significa no próximo capítulo, 

vamos recorrer mais uma vcz a fenômenos que acontecem em outras linguas 
para mostrar que existem, de fato, duas classes distintas de verbos monoargu- 
mentais. À lingua à que recorremos agora é o italiano (mas poderia ser também 
o lrancês ou o alemão) é o fenômeno que nos interessa é o uso dos auxiliares 
essere (ser) e avere (ter). Para formar o pretérito composto de verbos transitivos 
o auxiliar usado é evere, como mostra (SO: 


(80) a. Maria ha mangiato la pasta, 
“Maca tem comido o macarrão 
“Maria come o macacão.” 
b. "Maria é mangiata la pasta. 
Maria é comida o macarrão 


Como mostra (80b), o auxiliar essere, que sempre provoca a concordância do 
particípio com o sujeito, produz uma sentença agramatical. 

Se se trata de verbos monoargumentais, alguns como felefonare (telefonar) 
exigem o auxiliar avere, outros como arrivare (chegar) exigem o auxihar essere, 
lenômeno mostrado em (Slpe (82): 


(Sl) a. Maria ha telefonato. 
“Marta telefonou,” 
b. *Maria é telcfonata. 


(82) a. "Maria ha amvato. 
b. Maria €armvata. 
“Maria chegou.” 
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Como mostra à tradução dos exemplos, no português à diferenciação é neutralizada 
pois só temos o preténio simples para traduzir 05 verbos, Quem se interessar pelo 
assunto pode recorrer à bibliografia adicional fornecida no fim deste capítulo. 

O que os falantes de italiano sabem é que devem usar o auxiliar avere com 
verbos transitivos e incrgativos e o auxiliar essere com os verbos inacusativos. O 
que transitivos e Inergativos tem em comum? Ambos selecionam um argumento 
extemo é, portanto, atribuem papel O a ele. Assim sendo, o papel O atribuido só 
pode ser AGESTE/CAUSATIVO, COMO apontamos anteriormente, Sistematicamente, 
os verbos monoargumentais que se usam com o auxiliar avere têm o argumento 
com esse papel 8. 

Os macusalivos são diferentes porque, para dizer o minimo, não selecionam 
argumento externo. Isto significa que o sujeito dos macusalivos nasce como ar- 
gumento interno e se move para o Spec IP. Em algum estágio deste movimento, 
por passar por cima do participio, estarão em relação local (Specsnúcleo) com 
ele e isso vai desencadear a concordância entre os dois e com o auxiliar quando 
chegar em Spec IP, Já com os transitivos c Incrgativos a concordância com o 
particípio não acontece porque o sujeito deles nasce numa posição alta demais e 
só tem condições de provocar a concordância em IP. 

Para terminar a seção, fazemos notar outra vez que as restrições de seleção que 
um verbo (ou, mais precisamente, o nivel Vº) impõe ao argumento extemo são 
mais estritas do que aquelas relativas ao argumento interno. É por isso que o ar- 
gumento selecionado pelo verbo mergativo tende a apresentar o traço [+animado]: 
o papel 6 atribuido por esses verbos é AGENTE. Por outro lado, como o argumento 
de um verbo macusativo é o intemo, as restrições de seleção são menos pesadas 
eq papel O associado a ele é sistematicamente TEMA. 


VOZ PASSIVA 


Uma última palavra sobre papéis temáticos. Voltemos à sentença apresentada 
em (13), repetida aqui como (83): 


(83) O menino chutou a bola. 


A maioria dos verbos que selecionam um argumento externo — AGENTE — € um 
interno — TEMA/PACIENTE — pode, no português, apresentar-se na voz passiva: 


(84) Abola foi chutada (pelo menino). 
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A primeira coisa a reparar em (84) é que 0 AGENTE — & menino — não precisa se 
realizar como argumento e, no caso de estar presente na sentença, será realizado 
como complemento da preposição por, dentro de um adjunto, de quem recebera 
seu papel temático. Isso mostra que tal elemento não pode ser, então, argumento 
extemo do verbo. À segunda é que o elemento com papel temático TEMA (o DP q 
bola) sobe para a posição de sujeito da sentença, Ora, não é exatamente 185800 que 
ocorre com os verbos inacusativos? Temos em mãos, então, mais uma extensão 
da hipótese inacusativa: a flexão passiva tem a capacidade de “inacusalivizar” o 
verbo. Não tendo argumento extemo, o argumento intémo vira o sujeito. Veja a 
representação simplificada de (84) em (85): 


(85) IP 
DP ' 
F] Ireala, E a 
| VP 
foi, | 
w 
Pr cia 
V PariP 
f, E rss 
clmtenda 1 


pela menino 


Vamos retomar a grade temática ilustrada em (14) para chutar, comparando-a 
com a da forma passiva; 





bj realização: [JO menino! chutou [a bola 


no  chut=+ -adwa AGENTE 





b"j realização: [A bola" foi chutada. 
b"y [o la bola], foi chutada |] 


O que a representação em (86a') nos mostra é que o papel temático de AGENTE — 0 
que recebe o argumento extemo de chutar — é “removido” da grade pelo sufixo de 
particípio da forma passiva. (860b "| mostra que o DP a hola é gerado como argumento 
intemo do núcleo, onde recebe seu papel temático de Tema, sendo alçado em 55 
para à posição de sujeito da sentença, como em qualquer outro caso de inacusalivo. 
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Bibliografia adicional 


Hã uma discussão introdutória e interessante sobre papéis temáticos no capitulo 


sobre o Léxico em Radford (1988). Raposo (1992) também pode ser consultado 
sobre o assunio, Alêm desses, boa parte da discussão travada na introdução deste 
capitulo é desenvolvida extensivamente por Hacgeman (1994). Desses, apenas o 
livro de Raposo está em português (europeu). 


E q 


Para maior aprofundamento no assunto, sugerimos: 


Williams (1995) ca bibhografia lá citada, São obras que verticalizam à dis- 
cussão sobre à natureza dos papéis temáticos. Quiro estudioso que pode ser 
consultado, ainda para os que leem em inglês, é JackendofT, numa série de 
trabalhos que vão de seu livro de 1972 a vários artigos na revista Linguísiio 
Inquiry. Trata-se, no entanto, de trabalhos bem mais especializados c talvez 
seja melhor o leitor acabar este Memual introdutório antes de se aventurar 
nestes textos mais pesados. São clássicos no assunto; 

Sobre a Hierarquia Temática o leitor poderá consultar, dentre outros, Baker, 
M. (1997) “Thematic roles and syntacthoe structure”, em Elements ofCGramnar, 
um livro gditado por L.. Haggeman, Na realidade, trata-se de uma retomada é 
aprofundamento de alguns aspectos de Baker (1988). Anda sobre a Hierarquia, 
hã também um texto interessante de D. Dowiv, “Thematic proto-roles and 
argument selection”, publicado em 1991 pela revista Language. Em ambos 
os casos estamos falando de textos mais especializados; 

Para à Generalização de Burzio (que aqui chamamos apenas de Hipótese 
Inacusativa), cf. Burzio (1986); 

Para um aprofundamento em relação ao comportamento sintático de verbos 
psicológicos, recomendamos Belletti & Rizzi (1988). Para uma discussão cri- 
tica da proposta de Belle & Riga, o leitor pode se referir a Peselsky (1995); 
Sobre os auxiliares em italiano, cf, Figueiredo Silva & Mioto (2003); 

Sobre voz passiva, aínda que de uma perspectiva distinta da que apresenia- 
mos neste Marmal, o leitor pode consultar Bocckx (19984, e bibliografia lá 
citada para tratamentos do fenômeno mais próximos do que apresentamos 
aqui. Contudo, é obra que demanda maior conhecimento de teoria sintática; 
Para o caráter “hibndo” das preposições como categorias lexicais ou funcio- 
nais, cf. Zwarts (1997) e Litilefield (2006). Este último além de apresentar 
as propriedades lexicais c funcionais das preposições também discute sua 
aquisição. Os dois textos estão em inglês, no entanto. 
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Exercícios 


IR 


Li 


4. 


Represente as seguintes sentenças cm 35, marcando com um É os elementos que 
recebem papel O, e grifando o elemento que está atribuindo o papel 6: 


ay Quem disse que o João construiu à piscina? 
b)  Fugimos das obrigações de cidadania. 

2) Eles deram o bolo para o vigmho, 

dy  Euvendio carro à vista. 

es) Chorei. 


Explique a agramaticalidade das sentenças, pressupondo apenas as categorias 
vazias indicadas e nenhum outro elemento implícito: 


a)  *ecmorio povo, 

bi “O quecuvendio carmo? 
ce) * Apontam, 

d)  * Mana desmaiou a Joana. 
e)  * Ele pós na garagem. 


Observe a estrutura abaixo e responda as questões a seguir: 
Lp O que, [você queria [., que [a Maria fizesse n por eleJ]]] 
ay Qual a grade temática dos núclcos grifados? 
bi Em que posição os núcicos atribuem seus papéis temáticos? 
cj Porque é possivel garantir que o sintagma o que não recebe papel O na 
posição em que está? 
d) Qual é a categoria dos clementos c-selecionados pelos verbos? 
E) Desenhea estrutura da sentença em 55 e marque as posições argumentais, 
fj Apartir da representação feita em (2), marque as posições EL 
2) Indique as relações de complementação é de adjunção na sentença acima, 


Demonstre, trazendo o maior número de argumentos € testes que conseguir, à 
diferença de comportamento entre os verbos dos três pares de sentenças que se 
scguem: 


a) (1) As crianças pularam na festa, 
(11) As crianças cairam na festa. 

bj (1) Joana pretende fugir 
(1) Joana deve fugir. 

ch (1) Os alunos se preocupam com o estado das universidades. 
(1) O estado das universidades preocupa os alunos, 
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ER 


A Gramática Tradicional normalmente associa a função de sujeito das sentenças ao 
papel temático de AGENTE, através de definições como “sujeito É o ser que pratica a 
ação”. Que tipo de problemas essa definição enfrenta perante os exemplos a seguir? 
Analise as sentenças mostrando o que estã em jogo com cada sujeito, lembrando 
que para tanto o leitor deve partir da grade temática do(s) verbo(s) envolvido(s): 


ap O professor sentiu dores nas costas, 
bj Flores agradam as mulheres. 

Cc)  Caiyo estojo, 

dj) Aquela criança é imeligente. 

e) A água parecia rolar do morro. 


Analise as seguintes sentenças contendo expressões idiomáticas. Mostre como 
se dá a atribuição do papel temático ao argumento extemo e veja se hã alguma 
caracteristica especial nas expressões dadas: 


a) Rosinha pagou o pato, (= levou a culpa) 

bj Rosinha pagou um mico, (= passou vergonha) 

c) Rosinha pagou uma geral (na turma). (= deu uma bronca) 

dj Rosinha enfiou o pé na jaca. (= fez besteira) 

e) Rosinha botou à boca no trombone. (= fez alguma denúncia, espalhou 
alguma noticia) 

f) Rosinha botou o bloco na rua, (= agiu) 


Explique por que não pode haver cadeia envolvendo os elementos coindexados 
nas sentenças que se seguem (note que, sem à coindexação, algumas são estruturas 
possiveis em PB é outras não), Como há categorias vazias de diferentes naturezas, 
todas serão representadas por ec: 

aj Izidoro odeia ec, 

bj | Quem, Pedro agrediu Paulo? 

cj) Maria deseja [ec viajar de trem) 

dj Apedra parece ec trovejar. 

c) [ec voar de asa delta) perturba a Maria. 


Mostre por que as cadeas envolvendo os elementos coindexados nas sentenças 
a seguir são lícitas de acordo com o Critério Temático: 

a) Crispim, ficou [.- | bomito]] 

by [As meninas chegaram t ] 

co JO que, Le Evilázio comprou Mit 

d) [A pedra, parece [ L rolar] 
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Notas 


O tenno “predicado” pá utilicado também no capitulo sobre Tecra X-basra não pode ser aqui confumibdo 


com o seu uso pela Cramínica Tradicional. À Teoria Geraliva empresta os termos “predicado” e “argumento” 
cunhados pola Lógica Clássica, embora vs conceilos não xe recubram totalmente, 


* Apenas para tomar Fammbares alguns rótulos utilizados para vs papéis temáticos, apresentamos uma breve 


lisa com exemplos (parm uma bata mais cxsustiva, É, Radéoed, 1988: 374), Lembramos, entretasto, que 
papéis temáticos neste módelo Bêm um cariter bastante distimio daquele assamido por teorias semânticas, 
especialmente as lexicais. 

TEMA (ou PScIENTE) = entidade que sofre o elfeiro de alguma ação (A Cláudia esperou q Mariai; 

AGENTE CALSATIOO = criindado causadora de alguma ação (A Mana cortes ná São Silvestre; 
EXPERDESCIADOS = ensidsdo que cxperiéneia algum estado psicológico ui fsico (A Mania senti dor); 
pisaracino — eniidade que se beneficia de algom evento (O João deu flores pam a Manak 

pocanvo = logar conhe apo alguém se silica oia made algo ocorre (O João pós o livro na cuanto). 


* ssa descussão irspira-se em Homestçen, Nunes de Crrohuenaren | DÚMKSS, 


Mo quenenos dizer com tas que todas as expressos idsomálicas da Vrgua possam +er manipuladas quanio 
a tenpo cu modo. Há algumas, aparentemente envolvendo imperativos, que, se colocadas mo indicativo, 
perdem a leitura não [sera 

(o) Vá plantar hatonta! (= não me ameole) vs. 

dary Judo vai plantar batata. 

A sentença em (li) pareçe só comportas a jeitusa Jieral, No entanto, (isih pode ter beibara idicamaitica: 

fu Mara masdou à Joko nm plentás batata, 


“ Embora não soja nossa prevcupação pepochial aqui discuto cora cxalulão o lipo de papel tb atmbuildo 


pelos nócicos lexicais, vale uma ressalva. Há papéis que são eminentemente atribuídos 2 argumentos 
verbais, conto o de AGENTE, enquanto que hã quiros que servem tanto para argumentos selecionados pelo 
verbo, como para aqueles setecionados por uma preposição lexical — portando, para adjuntos, Vejamos um 
emeinpão com o RENEFACTEVOC 

tn) Jogo deu as fores pura a Mana. 

(ai) João comprou as floses para a Maria, 

Em (id para o Morta é argumento do verbo dire e dele recebe o EEsesACTIvO. Em dijo PR paro o Maria é 
una adguno co DP q Marta rocelse este mesmo papel da preposição lexical pure, 


“ Esse ponto ainda será descutido cm capótulo “Teoria do Caso”. 
“O lesior deve referir-se às obras indicadas na Eiblpografia adicional, ao final deste capitulo, para detalhes. 
“lã uma classe de verbos que. à primeira vesta. parece não se acomodar à (2&p: são os chamados verbos 


psleológicos que, como o nome adianta, descrevem estados psicológicos, À grade temática de tais 
velhos envolve pormalmetto dos papos O, de EXPERIERCLADOR 2 TEMA. Contudo, cxrde uma classe deles 
que tem o PAPERIPNCLADOR cone o papel fo) mis prosminense, como a classe de semer, é outra que fem o 
TEMA GONNO ANPIIDCNÃO MAIS proCInanEndo, CONDO Classe che prrpeacupnaro 
di a. Edo teme à situação do pais. 

b, A situação do pais preocupa João, 
Musa os verbos da classe de preocupar podem se acomentar em cvs tipos de estrutura, come mestra fik 
tath [João] se preocupa com [a sinasção do pais) 
Tanto em (1) quanto em (ih foxho & EXPLRIUNCLADOR & a situação do pais é TUMA, Contudo, oro qualquer 
uia dos papéis pode so alçar pára à posição de supoto dá sentença, isso parece ferir à hierarquia cm (28h que 
predinia apenas a subida do EXPERIENCIADOER, ficado o papel de TEMA sempre reservado para o argumento 
intemo do verho. Não cabe aqui explorar esse fenômeno, mas remetemos o lestor a Rellan & Rim (1988) 
que mostram que a estrutura do VE que tem verbos psicológicos como aúcicos também se amolda à predição 
de que argumentos imemos são normalmente umas. Quando estudamos ds verbos inaçuaniivos, veremos 
conto csses dois fenómenos são homogéncos quanto dos papérs temálicos uma unificação que agrega clko- 
gância à análise, 
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“Há ninda a csdeia formada pelo movimento do verbo que não será explorada aqui 

“Quem propis ces generalização foi Rurmo (14864 conhecida, portanto, ma litératara como “Cenermbização 
de Burzio” ou hipótese inacuesiva, 

“ Sempre se pode alegar que o CR não ocupa o Spec IP (posição com a qual ehe não é derecumente componivel - uma 
despuisão sobré Esc porto se encontra no proximo capitalop e ásia cho não estara antcpósto pará sales Eição do 
EPE, nas que cá adjunto a IP como us tópico dá sentença. Entretanto, conto observamos mo capitulo amenos, 
esa discuesão foge aos limites deste Abreual e, cm nome da simplificação, vamos assumir que o CP possa ser 
aliados para Sproc 1 


Teoria do Caso 


A noção de Caso 


Caso é uma categoria da gramática que tem longa tradição mas que não retém 
sentido uniforme na teoria linguistica, Por isso, para tomar preciso o que é Caso 
abstrato em gramática gorativa, faremos um contraste com os outros sentidos 
associados a esta calegoria. À partir de agora, sempre que estivermos nos refe- 
rindo a esta noção de Caso abstrato, utilizaremos a palavra com a primeira letra 
maiúscula para evitar confusão com outros usos do mesmo termo. 

Em primeiro lugar, Caso abstrato deve ser distinguido de caso semântico, 
uma noção difundida pela corrente que se chamou Gramática de Casos. Para estes 
estudiosos, caso tem sentido muito próximo do que chamamos no capítulo “Teoria 
Temática” de papel 6. É uma noção semântica que corresponde ao papel que o 
argumento desempenha na relação estabelecida pelo núcleo lexical do sintagma: 
AGENTE, TEMA, INSTRUMENTO, LOCATIVO & alguns outros, Essas noções semânticas 
estão presentes na “cena de cirurgia” da sentença (1): 


(1) o Oveterinário operou o porco com uma faca no chiqueiro 
ABL TE FEMA INSTRUMENTO LENCATIVO 


Caso abstrato também não deve ser confundido com caso morfológico. Em- 
bora haja intersecção entre os dois concertos, apenas caso morfológico supõe a 
existência de um paradigma de morfemas associados aos diferentes casos. Certas 
linguas manifestam esta morfologia, mas não todas. 

O latim é uma lingua que tem um paradigma rico de morfemas para os casos & 
dons deles, que correspondem ao Nominativo (NOM) é Acusativo (ACO), poem 
ser isolados nas sentenças de (2): 
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(2) a. Pucr pucilam amat. 
menino, Menina, ama 
“O menino ama à menina” 
b. Pucla pucrum amai, 


PRC TIDO q ama 


“A menina ama o menino” 


Nessa lingua, normalmente o verbo finito vem no fim da sentença, Vamos ob- 
servar as duas ocorrências de preila (menina) em (2). Em (2b) o DP está no caso 
Nominaiivo, identificado pelo moriema &; em (2a) aparece o morfema -1m, que é 
a marca do caso Acusativo. Paralelamente, em (24) 0 DP puer (menino) nó No- 
minativo apresenta o morfema (e, em (2h), tem o morfema -fudm do Acusalivo. 

Sabemos que uma sentença na voz passiva preserva os papéis O da voz ativa. 
Se passamos a sentença (2a) para a voz passiva, teremos (3), onde aparece um 
terceiro caso do paradigma latino, o Ablativo (ABL): 


(3) Puclla a puero amatur 
menina, q POr mEemno, amada é 
“A menina é amada pelo menino” 


Agora, puertem afixado o morfema =o, Assim, para expressar cada um dos diversos 
casos, 0 latim clássico dispunha de um morfema que aparecia afixado ao nome, 

Qual o papel destes morfemas casuais nas sentenças latinas? Eles têm o papel 
de estabelecer as funções gramaticais (sujeito, objeto de verbo, objeto de preposi- 
ção) dos DPs e é através deles que são reconhecidos os papéis 8 dos argumentos. 
Como sabemos, na relação de amor marcada pelo verbo em (2). qual é o DP que 
desempenha o papel do que ama? Sabemos pelo mortema O do Nominativo; prer 
em (aj e purelio em (2b), Como sabemos qual & o DP que desempenha o papel 
à do que é amado cm (2)? Sabemos pelo morfema -m do Acusativo: prellam cm 
(2a) e puerum em (2b). São os morfemas que marcam a reversão de papéis O em 
(2). Já numa sentença passiva como (3). o morfema que marca o papel 8 do que 
é amado é É do Nominativo e o papel O do que ama é indicado pelo morfema -o 
(em conjunto com a preposição a/b), que se traduz como por). 

Note que um mesmo caso como o Nominativo serve para indicar papéis O 
diferentes: ou casos diferentes como Nominativo e Ablativo podem indicar o 
mesmo papel 8. Portanto, caso morfológico não pode ser confundido com papel 8. 
Mas existe uma relação entre eles que pode ser enunciada a partir da constatação 
de que o caso tem que ser explicito para que se possa deduzir o papel O do DP 
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em questão: numa lingua como o latim, não é possivel a ocorrência de um DP 
sem marca de caso morfológico, Se 1580 acontecesse, não saberiamos como 
interpretar esse DP na sentença. Dizemos, então, que o caso toma o DP visível 
para à interpretação 8. 

Essa é, aliás, uma propriedade muito mais geral: também numa lingua como 
o português. que não apresenta marca morfológica de caso, os DPs devem ser 
visiveis para a interpretação 8. Observe as traduções respectivas das sentenças 
latinas de (2) e (3) em (4): 


(doa O menno ama a menina. 
b. A menina ama o menino, 
e. A menina foi amada pelo menino. 


Como sabemos que o menino desempenha o papel do que ama em (4a)? Sabemos 
porque este DP antecede o verbo. Como sabemos que o menino desempenha o 
papel do que é amado em (4h)? Sabemos porque este DP vem depois do verbo, 
Crosso udo, podemos dizer que a ordenação dos DPs no português é importante 
para torná-los visiveis para a interpretação 8. 

vamos admitir então que essa condição de visibilidade se aplica a qualquer 
lingua, mesmo às que não dispõem de caso morfológico. Isto €, abstraindo a mor- 
fologia, todas as linguas seriam semelhantes porque todas têm que dar visibilidade 
aos DPs para que eles tenham sua interpretação À garantida. Todas as linguas são 
idênticas por disporem da categoria gramatical Caso. O que pode ser diferente 
de uma lingua para outra é a forma como esia categoria se expressa: em algumas, 
concretamente, por meto de um paradigma mais ou menos rico de mortemas; em 
outras, mais abstratamente, por meio de recursos tais como a ordem dos DPs em 
relação aos núcicos que os selecionaram. 

Dai a noção de Caso abstrato, uma noção mais geral do que caso morfológico, 
e universal já que sua existência é postulada para qualquer lingua natural, 

O português € uma língua em que os DPs, apesar de sé submeterem à con- 
dição de visibilidade, não são marcados morfologicamente por caso. Entretanto, 
residuos de marcas casuais persistem no sistema dos pronomes pessoais, como 
vemos em (5): 


(5) a Euvia Maria, 
b. 4 Maname viu. 
e. A Mana olhou para mim, 
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Independentemente de me ser um clítico, isto é um elemento fonologicamente 
dependente do verbo, os pronomes de primeira pessoa assumem formas diferentes 
como reflexos de Casos diferentes: eu é a forma do Nominativo, me a do Acusativo 
e mim a do Obliquo — este último associado a complementos de preposições. O 
fato de os pronomes terem Caso explicito pode ser tomado como indício de que 
existe marcação casual no português. 


A Teoria do Caso 


Vimos que a categoria gramatical de Caso é necessária para qualquer lingua 
na medida em que permite que os DPs sejam interpretados: numa sentença o DP 
marcado por Nominativo pode ser o AGENTE, o marcado por Acusativo pode ser 
O TEMA É assim por diante. Sem à Caso, não sena possivel recuperar qual o papel 
temático do DP. Essa necessidade de Caso se verifica mesmo para linguas que 
não dispõem de nenhum morfema para este fim. Como todas as outras, esta lingua 
precisa indicar qual o papel O do DP e isso é feito por meto do Caso abstrato. 

Dra, já vimos que à gramática gerativa é uma teoria modular. E um dos seus 
módulos é exatamente o que trata do Caso abstrato, à Teoria do Caso, Esta sub- 
teoria deve ser formulada de modo a estabelecer: 


* quantos € quais são os Casos abstratos; 

* quais são os elementos que atribuem 05 Casos abstratos, 
* quais são os sintagmas que os recebem; 

* quais as formas de atribuição de Caso; 

* quais os principios que regulam a atribuição de Caso. 


Comecemos pelos princípios que regulam a atribuição de Caso. Como o leitor 
pode observar dos módulos anteriores e dos posteriores, cada subtcoria da gramã- 
tica é composta por um número extremamente reduzido de princípios. A Teoria do 
Caso compreende um único princípio. Para atender ao fato de que a necessidade 
de Caso é universal, não importando as variações observadas na morfologia das 
linguas, vamos enunciar o Filtro do Caso, que € um princípio que garante que 
um DP pronunciado tenha Caso, 


(6) FILTRO DO CASO 


“[DP) se DP é pronunciado e não pertence a uma cadeia marcada com Caso 
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Tal como formulado em (6). o Filtro do Caso não tem nada a dizer com respeito 
aos DPs fonologicamente vazios. Mas, como veremos, no que diz respeito aos 
DEs pronunciados, o Filtro do Caso provoca vários Lipos de arranjo na sentença 
para que lhes seja garantido um Caso. Este princípio também não se aplica a 
constituintes que não sejam do tipo DP, como o CÊ, o TP, o PP e assim por diante. 

O princípio do Caso € formulado em termos de cadeia. noção que já abordamos 
de modo intuitivo no capitulo “Teoria Temática”, mas que será abordada com mais 
cuidado no capitulo “Mova 0”. Desta forma, são recobertas as situações em que 
o DP não consegue seu Caso se pertence a uma cadeia trivial, isto é, uma cadeia 
com uma única posição que não é marcada por Caso. Nesta situação. forma-se 
uma cadeia A(rgumental) não trivial (isto €, com pelo menos duas posições). De 
qualquer maneira, é importante salientar que uma cadeia só pode ser marcada 
por um único Caso. 

São trés os Casos pertinentes para a nossa discussão aqui sobre o português: o 
Nominativo (NOM). o Acusativo (ACC je o Obliquo (OBL). Eles são atribuídos, 
como enuncia o Filtro do Caso, a DPs. Os atribudores de Caso são os dois nú- 
eleos lexicais que so definem pelo traço [-N] (o verbo e a preposição) c o núclco 
funcional | finito — veremos mais adiante que também a preposição funcional e 
o núcleo que encabeça o infinitivo pessoal do português são capazes de atribuir 
Caso. O núcleo lexical [-No+ Vo verbo (transitivo), atribua Caso ACC; o núcico 
[-N.-V].a preposição, atribui Caso OBL, Por sua vez, o núcleo funcional [atribui 
NOM, Cada um dos atnbuidores de Caso tem um único Caso para descarregar 
(que pode ou não ser descarregado dependendo da presença de algum DP que 
deva recebe-lo e que esteja na configuração adequada). 


A marcação de Caso 


A MARCAÇÃO CANÔNICA DE CASO 


Os Casos são atribuídos em configuração normal e excepcional sob regência, 
uma noção que formalizarémos mais à frente; por agora, vamos céntrar nosso 
interesse em compreender o fungionamento da Teoria do Caso q tomar regência 
mntuitivamente como algo próximo do conceito da gramática tradicional para 
este termo. Em situações normais, a preposição, lexical ou funcional, atribui 
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Caso OBL ao seu complemento. que é regido por ela. A configuração relevante 
é desenhada em (7): 


(7) PP 


| 
P | 
e e 
P Ob 


Numa sentença, o DP marcado por OBL é o que aparece imediatamente à direita 
da preposição, como podemos ver em (8): 


(8) à. A menina olhou para o menino, 
b. A menma olhou para mim. 


Em (8b) mim recebe Caso OBL da preposição para é sabemos disso através da 
forma do pronome pessoal, exclusiva para o Caso Obliquo; em (89) o menino 
recebe Caso OBL da preposição para e, já que não temos nenhuma marca mor- 
folôgica especifica desse processo, deduzimos o Caso OBL da configuração, à 
mesma de (8b): 0 DP é o complemento da preposição. 

O verbo é o outro núcleo lexical que atribui Caso. Como a preposição, ele 
deve ser do tipo que rege um complemento ao qual atribui Caso, À configuração 
de atribuição de ACC é à desenhada em (9): 


(9) VP 
dio 
Spec v' 
V ACC 


Na sentença, à DP marcado por ACC aparece à direita do verbo, como podemos 
ver em (10 


(104 A menina viu o menino no cinema. 


Em (10), 0 DP o menino recebe Caso do verbo e, uma vez que também aqui não 
temos marcas explícitas deste processo, deduzimos o Caso ACC da configuração: 
o DP é complemento do verbo. Observe de passagem que o verbo é transitivo. 

Existe, porém, uma situação em que a marcação de ACC é explicita: quando 
o complemento do verbo é um pronome, como o em (1): 
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(114 A meninas viu no cinéma. 


Neste caso, no entanto, a posição que o pronome ocupa não é a de complemento, 
Como se trata de um clitico dizemos que o pronome faz parte de um conjunto de 
núcleos incorporados que inclui a flexão Le o verbo V, assunto que discutirmos 
com mais vagar no capítulo “Mova 0º”. 

Agora, o que fazer quando o complemento do verbo não se encontra à direita, 
como acontece em (129º 


(124 O menmo, a menina viu no cinema, 


Podemos dizer que o menino tem Caso ACC em (12)? A resposta só pode ser afir- 
mativa já que aquele DP é imterpretado como tendo o papel O de TEMA, atribuido 
pelo verbo ver, e já sabemos que a interpretação só € visivel quando o DP recebe 
um Caso, Observemos que o verbo não pode atribuir Caso ao DP o menino nesta 
configuração: a relação entre atribuidor e receptor de Caso, em (12), não é aquela 
desenhada em (9). Mais sério ainda: a relação entre o Veo DP o menino aqui não 
é local, no sentido de que aparentemente não se estabelece dentro da projeção 
máxima do núcleo atribuidor de Caso. 

A questão que (12) levanta pode ser formulada da seguinte maneira: o DP & 
menino tem Caso, porque sabemos que ele tem papel O, mas não pode receber 
este Caso na posição em que se encontra, A solução deve levar em conta o fato 
de que o nosso DP problemático pertence à uma cadeia não Invial, isto é, uma 
cadeia que envolve mais de uma posição. Em (12), uma cadeia é formada pelas 
duas posições que estão coindexadas e ela contém o DP o menino e à categoria 
vazia +, ambos portadores do indice / em (13): 


(134 O menino à menina viu no cinema, 


Desta forma, os problemas são resolvidos — o da localidade de atribuição de Caso, 


Já que na verdade 0 ACC é descarregado em £ e 0 dó Caso de o menino, que agora 


lhe é garantido por sua condição de membro da cadeia (o menino, E). 
Consideremos agora o núcico |, que atribui NOM à posição de Spec, como 
desenhamos em (14): 
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(14% IP 
RR om 
Poa Ih 
ar fia 
I VP 


Desta forma, o Caso NOM é atribuido à esquerda, ao contrário do OBL e do ACC 
que são atribuídos à direita; note que, além disso, a configuração de atribuição 
deste Caso é diferente uma vez que o NOM é atribuido na relação Spec-núcieo, 
enquanto 0 ACC «o OBL são atribuídos na relação núclco-Compl. Para umficar 
as duas formas de atribuição de Caso utilizamos a noção de regência (ainda a ser 
definida), em qualquer das situações o Caso é atribuido sob regência dentro de 
um certo domínio de localidade: tanto o complemento quanto o especificador são 
regidos pelo núclco, 

Mas hã amda uma outra diferença entre os Casos: na grande maiona das situa- 
ções, o NOM, mas não 0 ACC eo OBL, pressupõe movimento, isto é o DP marcado 
por NOM é movido para Spec TP, não é gerado ali, Esta posição é [-B], o que quer 
dizer que cla não abriga em DS um clemento que necessite de papcl O. Por outro 
lado. o complemento do verbo e o da preposição, se cla € lexical, correspondem a 
posições [+0] e, para elas, à Caso poderia ser atribuido junto com papel O em DS, 
Se, contudo, em DS podemos ter DPs sem Caso, isso só pode ser acomodado em 
nossa teoria se dissermos que o nivel relevante para à atribuição de qualquer Caso 
6a SS. Então, o Filtro do Caso se venfica na 55, 0 que sigmfica que um DP pode 
ficar sem Caso na DS. 

Vimos acima que o DP NOM é, na maioria dos casos, parte de uma ca- 
deita — portanto, é perfeitamente possivel a atribuição de Caso se o DP que o 
recebe pertence a uma cadeia (não trivial). Tomémos agora o verbo (tramsi- 
tivo) que atribua ACC ao seu complemento: em 58, ele já tera saido do VP e 
se encontrará amalgamado à flexão em 1, formando uma cadeia de núclcos. 
Será esta cadeia, portanto, a responsável pela atribuição do ACC em 85 ao 
DP complemento — portanto, é também perfeitamente natural que o atribuidor 
do Caso seja parte de uma cadeia (não trivial), pelo menos no que respeita 
aos Casos atribuídos na relação núcleo-complemento, 

Nas sentenças do português, normalmente o DP marcado por NOM aparcer 
à esquerda do verbo flexionado, como vemos em (15a): 


(15) a. A menina vivo menino no cinema. 
b. (Foi) a menina que vivo menino no cinema. 
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Em (13a) a menina é o DP marcado por NOM. Do mesmo modo que o DP marcado 
comÁCO em (133,0 DP marcado com NOM pode aparecer deslocado na periferia 
esquerda da sentença, como vemos em (15b)j; o complementizador que mostra 
que a menina está acima de Spec IPO Spec IP deve, então, conter um £, de modo 
paralelo ao que foi afirmado para (13), e o Caso do DP à menina é provido por 
meio da cadeia não trivial cujas posições são indexadas pelo à subscrito em (16): 


(164 (Foifa menina, que t vivo menino na cinema, 


Mostramos que o ACC e o OBL são atribuídos à posição de complemento 
do verbo (transitivo)j e da preposição, miclecos [-N]. No entanto, já notamos no 
capitulo “Teoria Temática” que nomes e adjetivos, núclgos [+N], também podem 
selecionar complementos, como mostra (17%: 


(Th a [A indiferença aus protestos populares) compromete o govemo. 
b. Ogovemo é [indiferente aos protestos populares). 


Observemos primeiramente que em (17a) é o sintagma es protestos populares 
que efetivamente é o argumento de indiferença, que é o núcico que lhe atribui 
papel O. de modo paralelo, em (17h) é o sintagma os protestos populares que é O 
argumento de indiferente. No entanto, esses dois núcleos [+N] são incapazes de 
atribuir Caso a os protestos populares que, como qualquer DP, precisa de Caso. 

Será que o verbo em (17a) pode atribuir Caso ao DP em foco? Não pode, por- 
que ele descarrega o Caso ACC no seu complemento: o DP o governo, E a Mesão 
1? Também não, porque descarrega o NOM no DP a indiferença aos protestos 
populares que preenche Spec IP. Como se explica então que a sentença seja gra- 
matical? Observe que os protestos populares é antecedido pela preposição a. Esta 
é uma preposição que, de acordo com o capitulo “Teona Temática”, não atribui 
papel Q a seu complemento, o DP as protestos populares: o papel O é atribuido 
pelo núcico lexical [+N,-V] indiferença. À mesma linha de raciocínio vale para 
(17b) onde temos o adjetivo indiferente, uma categoria [+N+V], atribuidora de 
papel temático, mas que não faz parte da lista dos atribuidores de Caso abstrato, 

Assim (17) é uma instância da situação em que uma preposição funcional 
precisa ser inserida na sentença para prover o Caso do DP, Sem a preposição as 
sentenças são agramaticais: 


(174 a “A indiferença os protestos populares compromete o govemo. 
b. *O governo é indiferente os protestos populares. 
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Inserir à preposição funcional na sentença é uma operação de último recurso para 
heenciar o DP, tornando-o visivel para a mierpretação temática, Por esta razão, 
os DPs complementos de categorias [EN | são invanavelmente preposicionados. 

A ideia de que a inserção da proposição é uma operação de último recurso 
para salvar a sentença toma-se ainda mais plausivel se observamos o que acontece 
com as preposições nas sentenças em (18), (19) e (20): 


(18p a OGmedo da milação paralisa os negócios, 
b. *O medo a inflação paralisa os negócios, 
ce  Omedo de que a inflação dispare paralisa os negócios. 
d. O medo que a inflação dispare paralisa os negócios, 
(19) a. Ele fica preocupado com a Maria, 
b. “Ele fica preocupado à Maria, 
Cc. Ele fica preocupado com que ela saia sozinha. 
d. Ele fica preocupado que ela saia sozinha, 
(20) a Ele gosta da Maria. 
b. *Ele gosta Maria. 
c. Ele gosta dg que Maria dance. 
d. Ele gosta que Maria dance. 


Os exemplos de (18je (19) contêm complementos nominais ou sentenciais do 
nome medo e do adjetivo preocupado, núcleos [+N] incapazes de atribuir Caso; 
(20) contêm o verbo gostar, núcico [-N] que idiossincraticamente é incapaz de 
atnibuir ACC, A presença das preposições funcionais sublinhadas garante que todas 
as sentenças sejam gramaticais, quer o complemento seja um DE, quer seja um CR 
Entretanto, a ausência das preposições [az emergir a seguinte assimetria: quando 
o complemento é um CP, como em (ISd), (19d) e (20d), a sentença é gramatical; 
mas, quando o complemento & um DP. nos exemplos (18b). [19bje (20b), a sen- 
tença é agramatical, Como se explica essa assimetria? A explicação é imediata 
se consideramos que Caso não é uma exigência que pesa sobre CPs, mas sobre 
DPs: por um lado, CPs não precisam receber Caso e, então, a preposição pode 
ser dispensada; por outro lado, DPs pronunciados sem Caso não são licenciados 
e assim, se falta a preposição quando o complemento é um DP, como em (18h), 
(19bp e (20h) o resultado será uma sentença agramatical, 

Assim, sempre que temos o complemento de um núcleo nominal, ele deve ser 
encabeçado por uma preposição, mesmo que esse núcleo nominal seja um nome 
deverbal, e que o verbo correspondente a ele selecione um DP como complemento, 
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não um PP — o exemplo que utilizamos anteriormente é demolição, o nome deri- 
vado de demolir. Dado que nomes € adjetivos não podem atnibuir Caso, 04 seus 
eventuais argumentos devem ser licenciados pelo Caso OBL, atribuido por uma 
preposição funcional, que é inserida ali especialmente para este fim. 

Em resumo, três são os Casos abstratos do português. Eles são atribuídos para 
as posições marcadas [+K] em (21): 


(21) CP 
ia 
Spec kr 
A E aaa 
-K É IP 
-E E -aléi 
Spec Ih 
+ E 
+ | YP 
-H e uiiididas 
VE PP 
EE a 
DE W pº 
A e agia e eddie. E 
-Ko o V DP P DP 
+ FA + 
+E + 
+ HE 


Em (21), além das posições casuais, estão também representadas duas outras proprie- 
dades, apontadas no capitulo “Teoria Temática”, que as posições podem ou não ter; 
a de serem argumentais (isto é, de poderem abrigar apenas argumentos), simalizzndas 
aqui como [A]; c a de serem temáticas, sinalizadas na árvore como [<8]. 


A MARCAÇÃO EXCEPCIONAL DE CASO (ECM) 


A pare que esboçamos da Teoria do Caso expleitou que são trés os Casos 
relevantes para a nossa discussão (também conhecidos como “Casos estruturais”), 
dois deles atribuídos por núcicos [-N] e um atribuido pelo núcico funcional 1. 

As situações de marcação casual apresentadas são desertas como canônicas 
em virtude de os núcleos marcarem seu complemento ou especificador, como 
vemos em (22): 
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(22) a. A menina vigiou o namorado para a amiga, 
b. Ela o vigiou para mim, 


Em (224) q menina recebe NOM de 1, a flexão finita que aparccc amalgamada ao 
verbo; o namorado recebe ACU do verbo; e « euniga recebe OBL da preposição. 
Que a marcação de Caso é esta fica evidenciado em (22b) onde os pronomes, que 
Lêm 034 mesmos papéis O dos DPs, refletem explicitamente os Casos que os DPs tm, 

Existe, porém, um outro processo de marcação casual, conhecido como mar- 
cação excepcional de Caso (ECM, do inglês Excepiional Case Marking). À ECM 
se distingue da marcação canônica por envolver um mnúcico que atribui Caso a 
argumentos de outro núcleo, 

Antes de abordar diretamente as configurações de ECM, vamos retomar à 
discussão sobre sentenças infinitivas. Observemos inicialmente o verbo e a pre- 
posição, cada um com seu complemento entre colchetes em (23): 


(234 a A Maria [viu [os amigos rirem]). 
b. A Maria fez palhaçadas [para [os amigos rirem])]. 


Vamos primeiramente identificar o upo categonal do complemento de vin É 
para, Em [os amigos irem], as marcas morfológicas presentes na flexão verbal 
indicam que se trata de um infimtivo pessoal = já vimos que estes complementos 
se estruturam como AgrPs que tomam como complemento um InfP. A pergunta 
agora é complementos infinitivos devem ou não conter uma projeção CP que os 
introduza? Os infinitos pessoais diferem dos infiniivos mpessoais à este respeito? 

Observemos inicialmente que a presença do complementizador que em (24) 
demonstra que o verbo ver e a preposição para podem c-selecionar um CP, isto 
é. não existe nenhuma incompatibilidade de c-seleção em jogo: 


(24) a A Mara [viu [., que [, 05 amigos nam]]]. 
b. A Maria fez palhaçadas [para [,., que [,, os amigos rissem]]). 


Vamos admitir então que em (23) 0 complemento de viuw não é simplesmente 
um AgrP que domina o InfP, mas sim um CP, que não é preenchido por nenhum 
em lexical, Em outras palavras, estamos admitindo que as sentenças infinitivas 
pessoais são encabeçadas por um CP que deve ser nulo (em PB, a contraparte 
deste CP é aquele encabeçado por que, exemplificado em (24), que e-seleciona 
um IP finito). Se este é o caso, estamos livres para postular que à representação 
de (23) 6 (25): 
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(23) a A Mana [viu [,, O ago às amigos rirem|]). 
b. A Maria fez palhaçadas [para |, O [ Os amigos rirem]]]. 


Apol' 


Na verdade, pode-se fornecer argumentos para provar que este CP nulo de 
fato existe. Consideremos as sentenças em (26), reconhecidamente pertencentes 
a um registro muito formal do PB: 


(26) a O presidente afirmou [terem os ministros falhado no controle da infla- 
ção]. 
b. O presidente passou as reformas por [terem às deputados desistido). 


Vamos assumir à pótesc de que o sujeito da oração infinitiva encaixada está 
ocupando Spec AgrP. a posição mais alta da oração infinitrva (pessoal), na qual 
o DP desencadeia concordância com o auxihar c onde recebe seu Caso NUM, A 
questão que se coloca é: onde está ferem! Certamente, mais alto que a posição Agr. 
Dado que os núclcos só podem transitar por posições de núclco, como veremos 
mais detidamente no capítulo “Mova 6,0 auxiliar deve estar ocupando a posição 
de núclco acima de Agr. que so pode ser €. Portanto, a representação de (26) deve 
conter um CP em cujo núcigo o auxiliar terem estará alojado: 


(27) a O presidente afirmou [,, terem, [, 05 ministros f, falhado no controle da 
inflação!]). 
b. O presidente passou as reformas por | , terem, [o 08 deputados t aban- 
donado o phenário])]. 


Assim, vamos sustentar que o complemento de viu e para em (25) é um CPR 
apesar de não haver ali nenhum tem realizado fonologicamente que evidencie 
isto. Portanto, estamos supondo que infinitivos pessoais possuem uma projeção de 
concordância e uma projeção de complementizador. Ainda que aqui esta decisão 
não seja crucial, ficará claro, na discussão que segue, o papel que o CP pode ter 
na introdução de sentenças infinitivas, 

Como se dá a marcação de Caso de os amigos em (257! Este DP ocupa a posição 
Spec AgrP e recebe NOM do Agr preenchido pelo infinitivo pessoal rirem. Esta é 
a configuração canônica de marcação de nominaiivo. Ela é possivel em português 
exatamente porque esta lingua dispõe de infinitivo pessoal, isto é. de uma projeção 
AgrP no nfimbtivo, fundamental para a alrnbução de NOM. Outras linguas não 
são capazes de atribuir NOM nesta situação, pois seu infinitivo é invariavelmente 
impessoal, isto é, não podem projetar AgrP, apenas InfP, no contexto infinitivo, 
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Agora já estamos em condições de abordar o fenômeno da ECM. Se fizermos 
aparécer o pronome de priméira pessoa como argumento extémo de rir na sentença 
(23h), obteremos as sentenças em (28% 


(23) a. A Maria fez palhaçadas para eu nr. 
b. A Maria fez palhaçadas para mim rir, 


Embora gramáticos tradicionais policiem ferozmente os falantes para não pro- 
duzirem (28b), esta sentença é gramatical, O que incomoda profundamente esses 
gramáticos & o fato de o pronome — argumeênto externo do verbo rir — aparecer 
na forma obliqua mim. Em termos mais técnicos, o incómodo resulta de uma 
atribuição de Caso que envolve a preposição como núclco atribuidor c o DP 
preenchido pelo pronome como receptor. O pronome não consegue disfarçar que 
se trata do Caso OBL. 

(284) não traz desconforto porque evidencia uma marcação canônica de 
Caso: o núcleo Agr presente no contexto do infinitivo pessoal marca casualmen- 
te o pronome cuja forma deixa ver o Caso NOM: Em (28h), temos em mãos 
uma marcação casual que não é canônica, no sentido de que cla não acontece na 
configuração núcico-complemento, como fazem normalmente as preposições c 
os verbos. Observe que não é exatamente o complemento que está recebendo o 
Caso da preposição em (28b); o complemento da preposição não é o pronome 
mim, mas uma sentença infinitiva, que a principio não necessita de marcação 
casual. Na verdade, É 0 pronome mim, argumento externo de rir, que esta sendo 
marcado por Caso pela preposição, Esta é a razão pela qual dizemos que a mar- 
cação é excepcional; não é o complemento que recebe o Caso, mas o “filho” do 
complemento. digamos assim. 

O curioso nésia história É que se reescrevermos (234) substituindo o DP os 
meninos polo pronome de primeira pessoa, o nosso gramático incomodado vai 
querer que o pobre falante produza (29h) em vez de (294): 


(29) à. AManaviu cu nr 
b. A Maria viu-me nr, 


Não deixemos de notar a contradição: aqui a “policia” atua para coibir (20), a sen- 
tença em que se venfica a marcação canônica de Caso; o NOM refletido nó pronome 
em é atribuido pelo núcico Agr do infinitivo pessoal, Agora não incomoda que q 
argumento extemo do verbo rir exiba, em (29h), o Caso ACC, mesmo que esteja 
em ação uma marcação de Caso excepcional, paralela à que se verifica em (29h). 
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Independentemente de qualquer incômodo que alguma das sentenças de (28) 
ou de (29) possa causar, a Teoria do Caso se coloca como tarefa explicar à mar- 
cação de Caso, qualquer que seja ela. Em (282) e (294), o DP que está em Spec 
AgrP do infinitivo pessoal recebe NOM. O problema é mostrar como o Caso OBL 
é atribuido em (28h) e o ACC em (29h). 

Vamos começar a discussão pelo ACC. Consideremos (30) e (31: 


(30) a,  *A Mana viu-nos nrmos. 
b. *A Mara viu-os rirem. 
(31) a. A Maria viu-nos rir, 
b. A Maria viu-os nr. 


A comparação entre as sentenças de (30) e (3 mostra que são as marcas de flexão 
que tornam as sentenças de (30) agramaticais. Em (30) temos um Agr capaz de 
atribuir NOM, mas os pronomes que, para recebê-lo, deveriam ocupar o Spec AgrP 
encaixado apresentam-se claramente com marcas de ACC. Em (31), 05 pronomes 
nos cos também aparecem na forma acusativa, mas agora não se verifica nenhuma 
incompatibilidade porque o infinitivo é impessoal: desprovido da projeção de AgrP, 
ele é incapaz de atribuir Caso NOM ao argumento extemo de rir. 

Um fato interessante evidenciado por (30) é que o Caso não pode provir de 
dois marcadores disuntos, como o infimtivo pessoal e o verbo matriz. Isto quer 
dizer que um mesmo DP não pode receber Caso de dois atribuidores distinios, 
se por nenhuma ouira razão, pelo fato de que seria impossivel dar a este DP uma 
forma que satisfizesse simultancamente aos dois Casos — Imaginemos o que se 
passaria em uma lingua que expressa os Casos abstratos via casos morfológicos, 
como o latim, No português, o problema só se coloca claramente na morfologia 
dos pronomes: por exemplo, se o Caso for Nominativo, o pronome é eu, mas no 
Caso Obliquo, a forma seria mim, Qual delas escolheriamos? 

No entanto, este não é o único fato evidenciado por (30), Na verdade, aqui se 
recoloca a questão da localidade: quando um núcico tem condições de atmbuir Caso 
a um DP em configuração canônica dentro de sua projeção máxima, jamais este 
núcleo cede a vez para outro atribuidor. De modo muito mais geral, quando um 
núcico garante a existência de uma determinada relação nos seus domínios (isto 
é, dentro de sua projeção máxima). fica terminantemente proibida a interferência 
de outro núcico para implementar esta mesma relação nesse mesmo dominio. 

Vamos abordar agora o problema de saber como o verbo matriz é capaz de 
atribuir ACC a um argumento de outro verbo. Até este ponto só nos referimos a 
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verbos que atribuem ACC ao seu DP complemento, não à um DP que é argumento 
de quiro verbo, Como isto é possivel? 

É preciso, antes de mais nada, fazer notar que à preposição pare é os verbos 
ECM formam um conjunto lexicalmente resirito no PB e os itens são marca- 
dos expressamente com esta propriedade no léxico. No reino das preposições, 
somente para tem esta capacidade: no dominio dos verbos, tambem, poucos 
são os elementos com esta propriedade: apenas (um subcongunto de) verbos de 
percepção e verbos causativos podem atribuir Caso para um DP dentro de um 
infinitivo impessoal. 

Recordemos agora (25a). repetido a seguir, representação para à qual pos- 
tulamos que o complemento do verbo ver é um CP vazio que e-seleciona AgrP: 


(25) à AMaria [viu |, O Lage vs amigos nirém]|)). 


À primeira vista, poderiamos pensar que este CP, mesmo vazio, põe distância 
suficiente entre vire os amigos de forma a impedir que o ACC possa ser atri- 
buido, já que a relação entro os dois itens não seria local, Mas, na verdade, a 
presença do CP é irrelevante: dada a presença de AgrP e a disponibilidade de 
NOM dentro desta projeção, as considerações que fizemos sobre localidade 
não deixam outra saida: nesta situação a única atribuição possivel é NOM, 
proventente do infiímtivo pessoal, O verbo matriz não pode atribuir Caso ao 
DP os amigos é, por isso, as sentenças de (30) não podem conter as formas 
acusalivas nos Cos. 

O fato agora de os pronomes acusativos nos € os serem possiveis em 
(3 significa que o verbo viy atribuiu Caso a eles. Isto implica que a relação 
entre o verbo e os pronomes é local c que, portanto, não pode existir um CP 
bloqueando a regência e à atribuição de Caso (e nem um AgrP capaz de su- 
prir a exigência de Caso dentro do dominio de localidade do infinitivo, o que 
se revela na impossibilidade de qualquer morfema de concordância sobre o 
infinitivo neste contexto). Assim, a estrutura de (31) não supõe nenhum CP 
nulo (isto é, com um complementizador É, como supusemos ser o caso em 
(25a)) e o argumento externo de rir fica acessivel à regência e à atribuição de 
Caso do verbo ECM ver. Se ignorarmos que nos c os se posicionam de modo 
particular na sentença por serem clíticos (note que eles podem estar antes 
do verbo) a representação de (31) vai ser (329) — a parte relevante da 55 da 
sentença (32a) está em (32b): 
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(32) a. A Maria [viu [,  nos/os rir]] 


b. vp 
qa Sã 
DP v 
Ta Macial dai 
V InfP 
Es DE te E 
DP Inf 
HOSPOS, (e a 
Inf vP 
rir, e pése 
“DP W 
f | 
v 
Ê 


| 


Em (32) além da falta do CPR chamamos a atenção do leitor para o fato de que 
InfP é a projeção do infinitivo impessoal, aquele incapaz de atribuir NOM, 

Se em vez de um verbo ECM como em (29b) tivermos a preposição ECM 
para como em (28b), o mesmo tipo de estrutura vai ser postulado e o resultado é 
(33a4)- 0 trecho relevante da árvore está em (33b); 


(33) a A Maria fez palhaçadas [,, para [mim rirJ]] 


b. PP 
ii 
p 
e aa 
Pp InfP 
para Ta 
DP Inf 
mim, Ta 
Inf VP 
A io 
DP Ww 
f | 
Y 
t 


d 


De modo paralelo a (254), em (25b) postulamos a presença de um CP vazio que 
seleciona um AgrP responsável pelo caráter fexionado do infimitivo, disponibi- 
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lizando NOM para o DP sujeito do complemento e assim tomando-o inacessível 
para o Caso OBL atribuido por pore, um atribudor externo, Assim, num contexto 
como esse, O pronome só poderia ostentar à forma do Nominativo. Em (33a), 
por outro lado, não existe um tal CP nem um atribuidor interno à projeção do 
infinitivo; a relação que se estabelece entre a preposição e o pronome é local, o 
que explica o Caso OBL do pronome. Em (334) rir deve ser analisado como 
um infinitivo impessoal, paralelamente ao que acontece em (3a): se se Iralasse 
de um infinitivo pessoal, mesmo com realização de morfema zero, a projeção de 
AgrP estaria presente e o pronome teria que ter a forma nominaliva er. 

Vimos nesta seção que um Caso pode ser atribuido excepcionalmente por 
um verbo de percepção ou causativo e pela preposição para a um DP que 
não é seu complemento” Para que se verifique ECM é necessário pressupor 
que não haja um CP vazio interferindo entre o atribuidor e o DP que recebe o 
Caso: a presença de um CP impediria à regência e a airibuição de Caso. Como 
nunca se vernfica ECM com infinitivo pessoal, supomos que neste contexto 
ocorre um CP nulo. 

Outro contexto em que sc supõc a incxistência de CP é aquele cm que ocorrem 
Ss, como exemplificado pelo que aparece entre colchetes em (34%: 


(34) à A Maria sentiu [as pernas bambas]. 
b. A Maria acha [o governo incompetente], 
ce. A Maria considera [o govemo um lixo). 
dA Maria sentiu [o estômago em chamas). 


Recordamos que estes exemplos se assemelham áqueles que foram discutidos no 
intcto do capitulo “Teoria X-barra”, quando exploramos a ambiguidade decorrente 
de não sabermos se o que estã entre colchetes é ou não um único DP. Mas como 
já vimos que o que esta entre parênteses em (34) não é um úmico DP, as sentenças 
de (34) podem ser representadas como em (35): 


(35) A Maria sentiu [lop as pernas] [,. bambas]] 
A Maria acha Lc Lp 0 governo] |, incompetente]] 
A Maria considera [.. [op o governo] [o um lixo]] 


A Maria sentiu [o [op O estômago] [, em chamas] 


Fut rm 


Em (35), a estrutura de predicação cstã assim representada: os DPs em nálico são 
o supeito vo que vem logo após é o predicado. 
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O que é importante para nós aqui é observar que os DPs sujéito precisam 
de Caso é que essa necessidade não pode ser suprida dentro da SC. Assim, à 
marcação de Caso só pode vir de fora dela, ainda que o papel O para o DP sujeito 
tenha origem no predicado. Desse modo, podemos conceber (35) como exemplos 
de ECM: o verbo matriz atribui ACC para o sujeito da SC. É importante notar 
que aqui se repetem as condições em que um núcleo lexical atribui Caso para 
um DP que não é seu complemento, ou seja, não existe um CP impedindo esta 
relação. À inexistência de CP é mais perceptível aqui do que quando temos um 
infinitivo porque o que temos em jogo é uma 5€. Retomamos esta discussão 
na próxima seção. 


Posições argumentais sem Caso 


As exigências da Teoria À e da Teoria do Caso estabelecem que, para ser 
licenciado numa sentença, um DP tem que ter papel 8 e, se for pronunciado, tem 
que ter Caso — ou, dito de modo mais cuidadoso, um DP tem que pertencer a 
uma cadeia marcada por um papel 8 c um Caso. À falta de qualquer dessas duas 
propriedades inviabiliza a ocorrência de um DP numa sentença. Se num mivel 
de representação da sentença não é relevante a verificação de uma determinada 
propriedade, neste nivel esta propriedade pode não ser verificada. Contudo, tão 
logo se passe ao nivel em que aquela propriedade é relevante, a deficiência tem 
que ser sanada. Assim, para sanar a deficiência no nivel relevante, a gramática 
tem que recorrer a qualquer um dos expedientes disponiveis ou mesmo lançar 
mão de expedientes de último recurso. 

Vamos exemplificar o que foi afirmado com uma situação concreta. Sabemos 
que Caso não & relevante para um DP no nível de representação DS; então, neste 
nivel um DP pode se apresentar sem Caso, Mas sabemos também que no nível 
45 0 Filtro do Caso sc aplica o um DP sem Caso, neste nivel, será responsável 
pela agramaticalidade de uma sentença. Para sanar o problema, a gramáiica deve 
assegurar que o DP obtenha Caso, ajertando à estrutura para que isto possa acon- 
tecer. Recordemos que, embora possam atribuir papel O para seu complemento, 
as categorias [+N] não são capazes de lhe atribuir Caso, Como a gramática do 
português procede para prover o Caso para o DP complemento desta categoria? 
Para responder, observemos (36), onde o nome conquista certamente atribui papel & 
para o complemento & fuer: 
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(36) a. a conquista da lua 
b.  “aconquista a lua 


Se nada acontece, o DP a lua não é licenciado na estrutura porque, sem saber 
qual é seu Caso, não conseguimos interpretar tematicamente este DP, donde à 
má-formação do sintagma em (36h), Como o Caso do DP tem que ser provido, a 
gramática lança mão de uma operação de último recurso para salvar o sinlagma: 
como vimos, é insenda a preposição funcional de para prover o Caso de a lua. 
Desta forma, é satisfeito o Filiro de Caso em 55. Assim, teremos (364) que é um 
sintagma bem formado. 

Hã duas situações de deficiência de Caso que queremos explorar nas duas 
próximas seções: à falta de Caso do argumento extemo de V e das SCs: ea falta 
de Caso do argumento intemo de um verbo inacusativo ou de um argumento 
pertencente ão complemento de um verbo inacusativo. 


O ARGUMENTO EXTERNO 


Como já sabemos, o argumento externo é dominado pela projeção máxima 

do verbo ocupando a posição Spec VP, como vemos em (37% 
7) a [Os meninos pag- o pato] 

b, VP 

e siiliiico 8 
DP W 
Os meninos e 
v DP 


fa [E Manos 


Para generalizar o tratamento, vamos considerar os sujeitos de 50 estruturalmente 
idênticos aos argumentos externos de verbos, O ponto de identidade a ser focaliza- 
do é que. de saida, esses DPs não têm Caso e o Caso não lhes pode ser provido nos 
limites da projeção máxima da qual estes DPs são o especificador: se a projeção 
máxima é um VP. o Y não é capaz de lhes dar Caso porque V só atribui Caso do 
complemento, se “a projeção máxima” é uma SC, o predicado dessa SC também 
não é um núcleo atribuidor de Caso — ou, quando o é como no caso de P, repete-se 
o mesmo problema de V já que P só atribui Caso para o complemento. Uma vez 
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que não hã um atribuidor disponivel internamente ao constituinte VP ou SC, é 
necessário um alnibudor de Caso externo pará que o Filtro do Caso séja atendido, 

Examinemos primeiramente o que acontece com o VP. A categoria que o do- 
mina tem que ser do tipo que espelha uma flexão verbal: TP, InfP, GerP ou PartP. 
Pelo que sabemos destas categorias, as únicas capazes de atribuir um Caso são 
aquelas providas de concordância: o [P ou o InfP pessoal. Nesta situação. a defi- 
ciência do DP é suprida quando ele se move para o Spec de uma destas categorias 
e recebe NOM, como mostra (38): 


(58) a. 0) meninos pagaram o pato. 
bh. Não é novidade [os meninos pagarem o pato). 
E [E (ou AgrP) 
DP | (ou Agr) 
Cs meninos, E 
ou Agr o WP 
pagaram 
pagarem DP k 
t Egito = 
v DP 


Ê o pato 


Em (380), os mentos sai da posição Spec VP que é [+0,-K] e vai para uma po- 
sição |-,+K], deixando na posição de origem o vestígio 1. O movimento forma 
a cadeia À (os meninos . +) possibilitando que o DP consiga as duas propriedades 
necessárias para ser licenciado: papel O na posição do + e Caso na posição Spec 
IPO processo é basicamente idêntico quer se trate da sentença finita em (38a) 
ou da infinitiva pessoal entre colchetes em (38h). 

Todavia. quando estivermos diante de um InfP impessoal, a questão do Caso 
deve se resolver por meio de uma categoria superior a InfP. Se a categoria supe- 
nor tem por núcico um verbo transitivo, temos que observar se ele é ou não do 
tipo ECM. Se é, o DP supre sua deficiência de Caso recebendo ACC, como em 
(39). Se a categoria superior é à preposição ECM para, o DP recebe Caso OBL, 
como em (40): 
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(39) a. O João viu [à Maria pagar o pato]. 
HE v' 
caia. SR 
V InfP 
RE 
DP Inf 
A Maria, E sia SR 
Inf VP 
pagar, 
DP v 
FE, 
W DP 
t o pato 
(40) a. Ele fez tudo para [a Maria pagar o pato]. 
EE cria pr 
E 
P InfP 
para e a 
DP Inf 
A Maria, a 
Inf VÊ 
pagar, 
DP V 
RR a 
V DP 
! E fuso 
Suponhamos agora que o VP que domina InfP seja encabeçado pelo verbo 
transitivo querer. Se tentarmos construir uma sentença paralela à (39) tendo [a 
Maria pagar o palo| como complemento, o resultado será agramatical, como 
mostra (41): 


(41) "O João quer [a Maria pagar o pato]. 


A que se deve a agramaticalidade de (417! Podemos aventar a hipótese de que 
4 causa é o fato de à Maria não receber Caso. Esta hipótese é reforçada quando 
consideramos (42): 


(42) O João quer [ec pagar o pato), 
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A categoria vazia vc tem sua existência garantida pelo fato de que pagar tem um 
argumento extemo com papel 8. Como o Filtro do Caso se aplica a DPs pronun- 
ciados, ele pode não ser relevante para uma cc. Então, ao contrário do DP a Maria, 
esta cc não precisa, em principio, de Caso. Disso segue o contraste verificado 
entre (dl) e (d2). 

Falta, ainda, dar uma explicação para o contraste entre (41) e (394): por que a 
Maria não recebe Caso em (41) mas pode recebé-lo em (394), se 05 dois verbos 
são transitivos? Uma resposta poderia ser que querer, embora atribua ACC como 
vemos em (43), não é um verbo ECM: 


(d3+ à  Ooão quer a maçã. 
b.  OJoioa quer 


No entanto, esta não é ainda a explicação completa, dada a gramaticalidade de (44): 


tds a Olomdoquer [a Mana bonita). 
b. Olodoa quer [..f bonita], 
é Oloãoquer [a casa em ordem]. 
d.  OJoãoa quer [,. £ em ordem). 


Em (44) querer amb Caso a um DP que não é seu argumento: a Maria € 0 sujeito 
da SC adjetival em (ddaj ca casa da SC proposicional em (Ade). Veja que é possivel 
pronominalizar estes DPs com o pronome acusativo a, como mostram (44h,d), Se 
não podemos negar que querer seja um atribuidor (excepcional) de acusatrvo, então 
a saida é procurar uma explicação na diferença entre um InfP impessoal e uma S€, 

Não é nossa intenção fazer um estudo aprofundado do verbo querer nem 
apontar uma solução definitiva para o problema, mas apenas chamar a atenção do 
leitor para o tipo de questão que os itens lexicais nos colocam. Adotaremos aqui 
uma solução para o caso de querer que parte da observação de que, enquanto um 
InfP pode supor um CP que o domine, uma SC nunca é dominada imediatamente 
por um CE Assim, a Maria recebe Caso de querer em (44) porque, não havendo a 
interferência de um CP, a relação entre os dois é loçal; por outro lado, entre querer 
co DP, pronunciado em (41 je vazio em (42), não existe localidade que permita a 
atribuição de Caso em vista de haver um CP protegendo o DP de ser regido pelo 
verbo matriz. como mostramos na representação em (45: 


(45) a *O João quer [, & [uq 4 Maria pagar o pato]]. 
b. O loão quer |, [co pagar o pato]]. 


192 Neve manvol de sintoxo 


Neste particular, o comporiamento de um verdadeiro verbo ECM como ver é 
diferente do de um verbo como querer, pois só o pomeiro “elimina” à projeção 
CP do complemento InfP para reger e marcar com Caso o argumento extemo do 
verbo encaixado. Mas estas duas classes de verbos ainda são diferentes em outro 
aspecto, a saber, na capacidade de selecionar como complemento um infinitivo 
pessoal. como nos mostra o contraste em (46): 


(d0p a *O João quer os meninos pagarem o pato, 
b. O loão vivos meninos pagarem o pato, 


Sabemos que querer não pode c-selecionar um infinitivo pessoal como comple- 
mento em vista da agramaticalidade de (464). Não nos alongaremos nesta discus- 
são, nem nos debruçaremos sobre uma formulação mais precisa do que queremos 
dizer com “elimina” a projeção CP", embora seja plausivel presumir que tais 
iiossincrasias sejam marcadas no léxico das linguas. Novamente, a ideia aqui é 
apenas mostrar como o conjunto de asserções feitas se articula para fornecer uma 
resposta para problemas especificos colocados por propriedades idiossincráticas 
de algum item lexical em uma dada língua. 

O que acontece, agora, se o verbo que selegiona InfP É inacusativo, como 
exemplificamos em (47)! 


(47) a. [Deve [à Maria pagar o paro]. 
b. [o Deve, [o 4 Marta pagar o pato]). 


Pratt 


Observemos que a Maria, sendo 0 argumento extemo do verbo pagar, não tem 
Caso € não tem como suprir esta deficiência dentro do InfP. Por isso, o atribuidor 
de Caso devo ser buscado acima, Essa necessidade descarta que possa haver um 
CP nulo, como em (47h): se houvesse, seria impossivel que « Maria recebesse 
Caso, pois o CP funcionaria como barreira. Sem o CP nulo, podemos afirmar 
que o verbo dever rege o argumento extemo do verbo encaixado; porém, mesmo 
que a relação de regência sc estabeleça, esse verbo não val ser capaz de prover 
o Caso para a Maria, pois cle é inacusativo. Então, o atribuidor de Caso deve 
ser buscado na categoria de cima, que agora é o IP, e assim serão encontradas as 
condições para que « Maria tenha suprida sua deficiência: este DP recebe Caso 
NOM movendo-se para Spec IP. 

Em resumo, de acordo com suas propredades lexicas, o verbo matriz cria 
três situações em que um InfP (impessoal) dominando um verbo com argumento 
externo é selecionado: 
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(48) a vermes Lar DP V] 

b querer" [8 [o DPV] 

E dever [| DPV] 
às três situações colocam (48b) de um lado contra (489) c (d8c), pois nestas 
duas últimas situações não existe um CP nulo para barrar as relações neces- 
sárias entre a estrutura de cima e o InfP. (48b) descreve a situação em que 
verbos transitivos com as propriedades lexicais de querer estão impedidos, 
pela interferência de um CP nulo, de alcançar o DP para regé-lo é lhe atribuir 
Caso. Como não existe nenhuma outra forma de prover Caso para o DP, só 
uma possibilidade resta para ele: que ele seja nulo - um PRO, como veremos 
no próximo capítulo — para satisfazer o Filiro de Caso. 

(482) descreve a situação em que verbos imacusativos podem reger o DP de 
um outro VW dado que não existe um CP para bloquear esta relação. Entretanto, 
como o verbo é incapaz de atribuir Caso, o movimento do DP de V para Spec 
IP deve ser desencadeado, pois não existe outra alternativa para ele ser marcado 
por Caso. Na posição do DP imtema a InfP so pode ficar um vestígio t - como 
veremos no próximo capítulo — dado que aquela posição é invariavelmente [-K]. 

(dãa) descreve a situação em que verbos transilivos com as propriedades 
lexicais de ver regem o DP de um outro V e, portanto, atribuem AUC a ele. Por 
isso, esta é a única situação de (48) em que não há nenhum impedimento para 
que o DP em questão seja pronunciado. 

Passando às S0s, as situações descritas em (48) se repetem, exceto pelo fato 
de que elas não podem ter um CP nulo protegendo-as das ações do verbo matriz: 


(49) à. veem Le DP XP] 
b. querer | DPXP] 
E: pareceres] DP XPY 


A falta de CP, que é caracicristica das SCs, reunifica a classe dos verbos transiti- 
vos já que agora o DP de XP vai ser regido e marcado por ACC por estes verbos 
e, por 1550. eles podem ser pronunciados, Por outro lado, na situação deserita em 
(d49cjo movimento do DP para Spec TP continua sendo necessário, pois 0 verbo 
inacusativo não consegue atribuir Caso para o DP. 
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O ARGUMENTO INTERNO 


Na seção anterior mostramos como é suprida a deficiência apresentada pelo 
argumento externo dos verbos (e das 505) no que diz respeito ao Caso. A deficiência 
resulta de a posição onde ele é gerado ser invariavelmente caracterizada pela falta 
de Caso. Nesta seção, vamos mostrar que existe uma deficiência semelhante para 
argumentos Internos dos inacusativos e do participio passivo. 

Vimos no capítulo “Teoria Temática” que um verbo inaçusativo seleciona 
apenas um argumento, que é o argumento interno. Agora podemos explicar me- 
lhor a razão de seu nome; o nome deriva de sua incapacidade de atribuir Caso 
ACC ao DP complemento, ao contrário do que acontece com um verbo transitivo. 
O resultado disso é que, para atender ao Filiro de Caso, val ser necessário um 
atribudor de Caso cxtemo ao VP, de modo semelhante ao que acontece com o 
argumento externo, 

Como vimos na seção anterior, este atribuidor vai ser uma preposição EUM, 
um verbo ECM, um E finito ou um infinitivo pessoal. No caso de o atribuidor ser 
E imito, o DE se move para Spec IP para receber NOM e passa a fazer parte de 
uma cadeia A, como vemos em (50); 


(50) a. A carta chegou 
b, IP 
2 ta, 
DP I 
| Cate, e pi 
I VR 
chegou, | 
v 
a a 
V DP 
À F, 
Ressalte-se que o DP, mesmo sendo complemento, pode ser deslocado para Spec 
IP porque um verbo inacusativo não tem argumento extemo. Assim, não existe 
nada bloqueando a subida de e carta em (50), Se houvesse um argumento exter- 
no, a subida do DP complemento sena impedida, Aqui, como nos cutros casos 
de cadeia À, o movimento do DP, ao mesmo tempo em que supre o Caso para O 
DP, satisfaz o EPP, 
Contudo, em paralelo com (30), temos uma sentença como (31), como mos- 
tramos mó capítulo “Teoria Temática”; 
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(51) a. Chegou a cana. 
b. "Chegou. 


A questão, agora, é saber como o DP consegue seu Caso permanecendo na posição 
de complemento do verbo inacusativo, A satisfação do Principio de Projeção Es- 
tendido, o EPP, não se coloca, pois sempre é possivel postular um expletivo nulo 
em Spec IP. Uma das soluções proposta na hteratura para resolver este problema 
assume que o expletivo nulo e o DP pós-verbal formam uma cadeia À, excep- 
ctonal, já que o DP lexical está na cauda, de tal modo que o expletivo [+K] em 
Spec IP transmite o NOM para o DP lexical: esta hipótese ficou conhecida como 
a Hipótese da Transmissão de Caso, Evidentemente, esta cadera só é possivel em 
razão de haver um expletivo na cabeça da cadeia, o que faculta que não haja dois 
papéis 8 envolvidos. Note que o DP é NOM, pois sua substituição por um clitico 
acusativo, como em (51h) torna a sentença agramatical. 

As sentenças com sujeito anteposto ou posposto se repetem com a voz passiva, 
como vemos em (52): 


(52) a, Fo achado um tesouro na Amazônia, 
b. Um tesouro foi achado na Amazônia. 
co "Foi achado-o na Amazônia. 


Presumimos que a Hipótese da Transmissão de Caso concorre para explicar o 
sujeito pos-verbal também com os verbos passivos. E como ocorre com (51), 
também neste caso o clemento posposto só pode ser NOM, dada a agramaticali- 
dade da sentença em (S2ce) com o clílico acusativo, 

Vamos considerar agora estruturas em que um Inf? que domina um VP en- 
cabeçado por um verbo inacusativo como flutuar seja complemento de verbos 
transitivos ou inacusativos, como exemplificamos em (53% 


(53) a Eleviva Maria flutuar. 
b. Ele quer flutuar. 
c Ele deve flutuar, 


O esquema descritivo para (33) é (54), semelhante em tudo a (48) exceto pelo 
fato de o verbo encaixado ser inacusalivo: 


(54) a. vomito Ly DP] 
b. querer [O Lg! DP]] 
E devermeesto V DP] 


| rr 
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Em (54), 0 DP deficiente quanto ao Caso é o complemento do verbo inacusativo. 
O Filtro de Caso impõe sobre ele as mesmas exigências impostas 20 argumento 
extermo do verbo em (48), Por isso, 0 DP em (544) pode ser pronunciado já que 
o verbo vero rege c lhe atribui ACC; o DP em (54b) tem que ser nulo já que cle 
não tem como receber Caso; o DP em (5dc) tem que ser igualmente nulo, mas este 
nulo é formado pelo movimento do DP para Spec IP onde vai receber NOM, ou 
seja, neste caso, a calégona vazia é fruto de movimento. Assim, como observado à 
propósito de (48) e (495, a deficiência do DP necessitado de Caso ou é sanada por 
um núcico que está acima na estrutura ou lem que ser núlo se ele está protegido 
do núcico superior por uma barreira, que postulamos ser um CP. 


ALGUMAS CONSEQUÊNCIAS 


Nesta pequena seção exploramos algumas das consequências do Filtro de 
Caso, isto é, do fato de que Caso é uma categoria que diz respeito a DPs e, dentre 
cles, apenas aos que são pronunciados: 


* Tendo em vista que a posição de argumento externo nunca tem Caso, o ar- 
gumento extemo de um verbo, se pronunciado. sempre depende do núcleo 
atribuidor que estã imediatamente acima na estrutura para atender ao Filiro 
de Caso, Sc o núcico & 1 (ou Agr nas infimitivas pessoais), O argumento 
extemo vai se mover e fatalmente ser o sujeito da sentença, Se o núcleo é 
um verbo ECM, o argumento externo vai ser marcado por ACC por esse 
verbo. Se o argumento externo está protegido do núcleo atribuidor por um 
CRS ele vai ter que ser nulo. O mesmo se aplica ao argumento intémo 
dos verbos inaçusalivos é ao sugedo das SOs. 

* Uma SC adjunto, por não ser regida, terá fatalmente um sujeito nulo, já 
que um sujeito pronunciado não teria como encontrar um núcleo atribuidor 
(uma observação válida também para GerPs funcionando como adjunto), 
como vemos em (55). Se a 5€ é complemento, cla vai ser regida é val se 
aplicar o que for dito no parágrafo anterior. 
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(55) a, A menina sentou desajeitada, 


b. IP 
e ago 
Spec | 
a ana 
| VP 
in 
vP po 
DP w DP AP 
menina, | ec desajeitado 
V 
SEN 


“A inica forma de satisfazer o EPP com verbos macusativos que selecionam 
um CP é mediante a inserção de um expletivo nulo. Isto se verifica porque no 
CP encaixado não vai haver DP carente de Caso, como observamos em (50): 


(56) a [expl Parece [que os meninos Mutuam]. 
bh. CGGmeninos parecem flutuar. 


Já esta possibilidade não está disponivel para os verbos inacusativos que selecio- 
nam Inf, 5€. GerP e PanP, porque estas estruturas encalxadas conterão um DP 
carente de Caso e este DP vai ter que satisfazer o EPP. 

Ao término desta discussão o leitor já deve ter percebido uma generalização 
que se pode extrair. Todo CP sempre selecionará um IP [+Agr], em que a atn- 
buição de NOM ao sujeito da encaixada podera sc dar de forma canônica. Nos 
demais casos, o CP é apagado porque de outra forma constituiria barreira para a 
atribuição de Caso por um marcador excepcional, 

Uma última palavra sobre sujeitos. Vimos, no capítulo “Teoria X-barra”, que 
o português admite orações encaixadas, encabeçadas por CP ou InfP, em posição 
de sujeito da sentença matriz. Vamos retomar o exemplo; 


(57% a. Que Maria pratique alpinismo incomoda o João, 
b. Praticar alpinismo incomoda o João. 


Admitimos, naquela altura, em nome da simplicidade, que o CP pudesse ocupar a 
posição de Spec IP da matriz. Agora o leitor pode entender por que essa questão 
é complexa. Pelo que vimos até aqui, a posição Spec IP será preenchida por um 
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elemento que possa satisfazer EPP e não é claro que CPs ou InfPs possam fazê-lo, 
além do fato de o Filtro de Caso aplicar-se apenas a DPs pronunciados. Como não 
é possivel desenvolver aqui um estudo aprofundado sobre (57), continuaremos 
admitindo que o sujeito oracional ocupa Spec IP, conscientes de que esta é um 
simplificação excessiva do problema. 


Complementos verbais regidos de preposição 


Embora já tenhamos mostrado, em (7), a configuração em que a atribuição 
canônica de OBL se dá, há dois casos que merecem uma breve menção, O pri- 
meiro deles envolve verbos que e-selecionam um PP como seu único argumento 
Interno, cómo gostar de, precisar de, conviver com Ce. 


(58) a. Mana precisa de um amigo. 
b. Maria precisa de mim. 

Cc. “Maria precisa um amigo. 
d. “Maria precisa me. 

e. “Maria precisa de me. 


Como o núcleo verbal c- e s-seleciona o argumento interno, então atribui a ele 
um papel 8; contudo, o verbo fica impedido de atribuir Caso ao DP um amigo, 
pois este esta protegido do verbo através da projeção máxima da preposição. 
Dito de outra forma, o regente do DP é a preposição e não o verbo. Constata- 
mos a incapacidade de o verbo atribuir AUC a seu argumento interno através 
de (S8&c,d) - sentenças agramaíicais. Igualmente verificamos que é a preposição 
que está atribuindo OBL ao DP por conta do contraste de gramaticalidade nos 
exemplos com pronome em (48b,c). 

Esses casos são distintos daqueles em que a preposição é engendrada na 
estrutura como último recurso, pois aqui se trata de idiossincrasias lexicais. Há, 
então, uma série de verbos no poriuguês que estarão marcados no léxico como 
itens que c-selecionam um PP como seu único complemento. A consequência 
dessa idiossincrasia É que tais verbos, embora transitivos, não conseguem atribuir 
ACC ao seu complemento; a preposição tem que atribuir OBL a eles para que se 
tomem visíveis para a interpretação temática, 

O segundo caso envolve os verbos que selecionam dois complementos inter- 
nos, como ear, dexar ele: 
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[594 a. Joana deu flores para o amigo, 
b. “Joana deu flores o amigo. 
e. Joana deuv-as para mim. 


Como vimos no capítulo “Teoria Temática”, o verbo em (59) seleciona dois argu- 
mentos intermos aos quais atribui papéis É, já que ambos estarão dominados pelo 
nivel Vº. Vamos representar a parte relevante de (593) em (60): 


[EMD) E 
E 
DP w 
dona e 
Ww PP 
| O ailicas a 
vY DP E 
da- fores 
P DP 
para o umnigo 


Em (60) fica claro por que o DP Mares pode receber ACC de V, porém o DP q 
amigo tem que receber OBL de P. A configuração para a atribuição de ACC é 
canônica; entretanto, V não poderia atribuir novamente ACC ao DP o amigo in- 
dependentemente da configuração. Empiricamente 1580 se constata pela agrama- 
ticalidade de (59h), Novamente, então, estamos diante de um núcleo que é capaz 
de atribuir papel O aos seus dois argumentos internos, mas fica incapacitado de 
atribuir Caso a um deles. A preposição salva mais uma vez a estrutura, atribuindo 
Caso ao segundo argumento intemo [isto é. o que não se configura como o mais 
local deles), tomando-o, assim, visivel para a interpretação temática, 

O que diferencia (58) de (59) é que no primeiro caso temos exemplos de pro- 
cessos idiossincráticos lexicais, provavelmente de natureza histórica, enquanto 
que no segundo caso à preposição cumpre seu papel de licenciadora do DE, como 
ultimo recurso. 


Regência 


Nas seções anteriores afirmamos que Caso é aíribuido sob regência, adiando a 
definição de regência para esta seção final. Vamos agora apresentar uma definição 
de regência que sirva para analisar os fatos envolvidos na atribuição de Caso, 
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Regência é definida em (62). Como a definição de regência engloba o conceito 
de m-comando, apresentamos primeiro a definição de m-comando em (61): 


(61) M-COMANDO 
ct m-comanda fi se e somente se é não domina À e cada projeção máxi- 
may que domina também domina fp. 


(62) REGÊNCIA 
u rege À se e somente se: 
(eu = X (ou sea, q é um núcico lexical N, A, W P ou a é o nbelco 
funcional 1); 
(ij m-comanda À e À não está protegido de « por uma barreira (= uma 
projeção máxima) 


vamos aplicar às definições primeiramente à uma estrutura com marcação 
canômica de Caso, partindo da definição de m-comando, para depois passar à de 
regência. Considere a representação em (63): 


(63) IP 
Edil 
DP I' 
A Maria, a 
I VP 
Pein, E a 
DP V 
, RE ga 
V DP 
f o ado 


| 


-— O DP' m-comanda o DP Sim, porque o primeiro não domina o segundo € 
a projeção máxima que domina a Maria, que é o IP, também domina o João. 

- O DP* m-comanda o DP!? Não, porque, apesar de o primeiro não dominar 
o segundo, existe uma projeção máxima que domina DP* que não domina 
DP': o VP, 

— |U m-comanda DP“ Sim, porque o primeiro não domina o segundo ca 
projeção máxima que domina | domina também DP: o IR, 

- DP' m-comanda 12 Sim, porque o primeiro não domina o segundo e à 
projeção máxima que domina DP! domina também |. Este é um caso de 
m-comando mútuo. 

VP m-comanda DP”? Não, porque VP domina DP, 
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Agora passemos à noção de regência: 


- DP' rege 1? Não, porque DP' não é um núcleo. 

— Vrege DP! Sim, porque | é um núclco definido como um núcleo regente 
em português: | m-comanda DP'; e não existe barreira (= nenhuma projeção 
máxima) protegendo DP' de 1, 

- Lrege VP? Sim, porque | é um núcleo regente que m-comanda VP; e não 
existe barreira protegendo VP de 1, 

— rege DPº? Não, porque existe uma harreira que protege DI” de | que é VP 

— Vrego DP Sim, porque V é um núclco regente (= Xº); V m-comanda DP; 
e não existe barreira (= nenhuma projeção máxima) protegendo DP* de V, 


O exercicio acima mostra que, em tais condições, | rege DP' podendo atribuir 
a ele NOM é W rege DP“ podendo atribuir a ele ACC. 

Vejamos agora à uma estrutura de marcação excepcional, Vamos novamente 
aplicar primeiro a definição de m-comando à representação em (40b), repetida 
aqui em (64), para passar depois à noção de regência: 


(04) o. 
E cóse 
P Inf 
para 
DP' Inf 
A Maria, E ag 
Inf vP 
pagar, 
DP W 
1] e dica 
V DE- 
t “pato 
Exercitando: 


O DP! m-comanda o DP? Sim, porque o primeiro não domina o segundo c a 
projeção máxima que domina a Maria, que & o InfP, também domina o pato. 
- O DP* m-comanda o DP'? Não, porque, apesar de o primeiro não dominar o 
segundo, existe uma projeção mivcima que domina DP? e não domina DP!':o VÊ 
- Inf m-comanda DP? Sim, porque o primeiro não domina o segundo e a 
projeção máxima que domina Inf domina também DP': q InfP. 
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- DP' m-comanda Inf? Sim, porque o primeiro não domina o segundo e a 
projéção máxima que domina DP" domina também Inf. Este é um caso de 
m-comando mútuo. 

- VP m-comanda DP*? Não, porque VP domina DPº. 


Agora passemos à noção de regência, exercitando também com (64): 


— DP' rege Inf? Não. porque DP" não é um núcleo. 

— Infrege DE"? Sim, porque Inf é um núclco definido como um núcigo Te- 
gente em português; Inf m-comanda DP! e não existe barreira (= nenhuma 
projeção máxima) protegendo DP" de Inf. 

- Inf rege VP? Sim, porque Inf é um núcleo regente que m-comanda VP; e 
não existe barreira protegendo VP de Inf, 

— Inf rege DP“? Não, porque existe uma barreira que protege DP* de Inf 
que é VP, 

Prego InfP? Sim c o leitor pode apontar por quê. 

- Prege DP'? Esta questão é crucial para a atribuição de Caso porque afir- 
mamos que P atribui excepcionalmente OBL para a Maria é que Caso é 
atribuido sob regência, À resposia à pergunta é não: existe a barreira InfP 
protegendo DP! de P Entretanto, devemos considerar que existe regência 
nesta situação, porque ECM se realiza exatamente neste tipo de confi- 
guração. Como sair desta contradição? Note primeiramente que onde se 
pressupõe que existe um CP, como em (259) é (25h) repetidos a seguir, 
este sim protege o DP em questão de ser regido (e marcado por Caso) pelo 
verbo viu e pela preposição para: 


(25) a A Maria [viu [O [os amigos rirem]]). 
b. A Maria fez palhaçadas [para [,., (0 |, 0s amigos rirem]]). 


Logo, somos obrigados a concluir que um InfP, mesmo sendo projeção máxima, 
tem comportamento especial, não atuando como barreira para a regência é atribui- 
ção de Caso por um núcleo superior na estrutura, E se consideramos as S0s como 
projeções múximas, também a elas devemos atribuir esta propriedade especial de 
não se configurarem como barreiras para a regência c a atribuição de Caso por 
parte de um núcico que as domina imediatamente. 
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Bibliografia adicional 


1. 


Se o leitor quer ter uma noção da história do conceito de Caso abstrato, o 
artigo pioneiro de Rouveret & Vergnaud ( 1980) é uma boa indicação. Mas 
muito sé fez para chegarmos ao conceito que temos hoje. 

Um trabalho crucial para todo o desenvolvimento da Teoria do Caso, em par- 
teular da Hipótese Inacusativa, é Burzio (1986), que desenvolve uma análise 
detalhada dos dados do italiano. 

Hã autores, como Belletti (1988), que postulam a existência de outros Casos, 


como o Partitivo (PART), atribuído a DPs não definidos junto com o papel 8 


Essa é uma propriedade dos Casos dios inerentes, como também Gentivo 
(GEN), nos quais não tocamos aqui. O livro de Chomsky (19864) também 
tem uma discussão sobre o assunto, 

O conceito de regência é assunto de muita literatura gerativista. Em particular, 
o conceito de barreiras que utilizamos aqui foi bastante simplificado, mas o 
leitor pode encontrar a discussão completa no livro Barriers de Chomsky 
[1986h). Porém, este livro pressupõe um conhecimento mais aprofundado 
da Teoria Gerativa do que este Manual pode proporcionar. 


Exercícios 


l. 


Mostre como-cada DP das estruturas que se seguem recebe Caso e qual o Caso 
recebido: 


(1) O Pedro conhece a Maria. 

(2 O Pedro beijou a Maria na festa, 

(3) O menino ouviu as meninas cantarem, 

(4) A Mana acha o João muino chato, 

(51 0 João comprou este livro para mim. 

(6) OJoão comprou este livro para mim ler. 

(7) Que menino que a Mana ama? 

(8) Qual livro que o João comprou para cu ler? 

(94 A Maria, o João disse que 4 Ana encontrou no parque. 
(1070 João costuma cantar no banheiro. 
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Lica 


Dados os contrastes a seguir, justifique a necessidade das preposições em: 


(lj a Avitória da Seleção foi amasadora. 
bo *Avitória Seleção fm arrasadora, 

(2) à O odo eslá consciente do perigo. 
b.  * 0 João está consciente o perigo. 


Faça a árvore em 55 das sgguintes sentenças: 


(1 A Maria encontrou o Pedro no mercado. 
24 O João vivo Pedro arrasado. 
(3) A Maria comprou o carro para mim usar. 
(dj O João ouvivo Paulo cantar. 


Tendo em vista à Teoria do Caso, explique o contraste de gramaticalidade das 
sentenças a seguir: 


(oh a “OQ João deseja a Mara sorrir. 
b. O João deseja somir, 

a. * Parece a Maria dançar. 

b. A Mana parece dançar. 

c. “A Mara pareço o João dançar. 


(2) 


A nossa teoria separa em dois múdulos distintos à interpretação de um DP (a 
Teoria Temática) é a função gramatical deste DP (a Teona do Caso). A razão para 
1550 é que nem sempre estas coisas coingidem. Por exemplo, cm (1) a seguir, o 
papel temático do DP o João é fornecido pelo adjetivo inteligente, mas o Caso é 
atribuido pelo verbo matriz considera: 


(1j A Maria considera o João inteligente. 


Formule outros exemplos em que o núcleo que marca tematicamente o DP 
não é o mesmo que lhe atribui Caso, 


Onde pode haver cadeia À nos exemplos que se seguem? Mostre qual é a cadeia 
e tente explicar como chegou a esta conclusão: 


(1) Estes caras costumam ficar olhando a casa, 

(2) Estes caras gostam de ficar olhando a cosa. 

(3) A menina está infeliz. 

(4) O delegado ouviu o bandido confessar o crime para os jomalistas. 
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Notas 


! A cunlição do localidade é uma condição central da grarmirca, pá que afeta uma série de processos sintáircas, 


tais como o Caso é os papéis temáticos. As violações aparentes à ela devem ser estudadas com vagar porque 
tudo leva a crer que cada vez que a bocalidade de um proceso parece ter sido viada, cuiros Fonómicaos 
ESAdo Et poi. 


* O eso de aqui pão haver a prosença cxplicaa de morfologia de flexdo verbal sobre o infinitivo não mos deve 


impresstonar: sabemos que, na primeira é va terceira pessoa do simpular, é 0 morfema zero que caracteriaa 
Mesho verbal do infinitivo pessoal, 


* Podemos observas que, quando a preposição não é EUM e seleciona um complemento infinitivo, multas vezes 


não +e faz à contração da próposição com o artigo do DP contíguo a cla, como cm (1). Note-se que, em casos 
de marcação canônica, a conaração é obrigatória, corso prostra a agrarnmseticalidade de (uk 
(o) 0. 0) Esto de os protestos serem vecmentes intimidar o presidente. 
b. Apesar de os protestos porem sido vocmentes, o pressdento não se imimidou, 
tith a. Quando os amigos de o presidente estão felizes, o povo está infeliz, 
bh. * Apessr de cs protestos, o presidente sara de férias. 


* Que certos Hens lexicais exibam propoiodades minissinericas não deve nos surproceder. Veja que à verbo 


euro, que é a tradução de querer cm inglês, ponho ser um ECM. Veja mmbém que, e atira, praticamente 
todos 0 verbos emim EUM já que ensejuvam a construção neusativo com infinitivo, 

ão vamos descutir aqui cstrataras do tipo VSCeSMboS [pf]. em que as duas progeções da Sar Cluse 
sho EPs e para as quais sema preciso prever um mecanismo de atribuição ou brensemessdoo ade Caso ao DP 
predicado. Há fenômenos distintos crivolvidos na estrutura é sas discussão fugia bos limites deste Mimo! 
Concitamos q letior a consular Mono (UP e (AH. 
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Os elementos nominais nas linguas naturais 


No primeiro capítulo, demos um exemplo de uma impossibilidade na UG de se 
atribuir a mesma referência para ele co do em frases como (la) é a possibilidade 
de os dois DPs serem correferentes em (1b) - como sempre, estamos marcando 
a cormeferência com à mesmo indice subsento: 


(lj a *Ele disse que o João viatou. 
b. João disse que ele viajou. 


Neste capítulo, estudaremos as possibilidades e impossibilidades de distribuição 
de indices referenciais entre os diferentes tipos de DPs, Veremos que, ao contrário 
do que se poderia pensar à primeira vista, as relações de correterência dependem 
muito do tipo de DP que temos cm mãos e da estrutura sintática na qual ele ocorre. 
Começaremos estudando os diversos tipos de DPs e enunciando uma tipologia 
para estes elementos que leve em conta as diferentes propriedades de distribuição 
de cada um deles. Falaremos também dos principios que regem a distribuição 
desses elementos fazendo uso de conceitos estudados nos capítulos anteriores, 
Finalmente, veremos que, ao lado dos DPs com matriz fonológica, as línguas 
humanas dispõem de um conjunto de DPs sem matriz fonológica que se deixa 
descrever pela mesma tipologia, com um acrescimo: existe uma ee nominal que 
não tem contraparte nas categorias nominais lexicalmente realizadas. 
Primeiramente, no entanto, devemos desfazer uma possivel confusão termino- 
lógica. promovida pela diferença core o sentido de certos termos que usaremos 
aquie a acepção da GT para estes mesmos termos. À GT reconhece dois tipos de 
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nominais: os nomes (ou, melhor dito. os substantivos, como Maria ou mesa) € 
os pronomes que “subsbituêém à nome” em frases como as em (2) € (3) a seguir; 


(2) a AAna viva Mara. 
A Aa dd VIM. 
CA Ana se viuno espelho. 
(3) a. Amesa está limpa. 
b, Ela está limpa. 


Comecemos por observar que não é bem o nome (ou o substantivo) que o 
pronome pode substituir, mas todo o DP = em (3h), por exemplo, ela substitui a 
mesa, não mesa simplesmente. E É murto surpreendente o fato de que clementos 
como se, mesmo “substituindo” nomes, não possam ser trocados pelo mome 
cormespondente em português, como vemos em (4h a seguir — compare com (2c): 


(4) SA Ama viu a Ara no espelho. 


Adicionalmente, a GT classifica tanto a quanto se como pronomes átonos do 
Caso Obliquo, entretanto, não faz nenhuma menção ao fato de que em sentenças 
como (2h), o argumento extemo € o argumento intemo de ver terão necessaria- 
mente referentes diferentes no mundo, ao passo que eles necessariamente terão o 
mesmo referente na sentença (Ze). 

Dado que queremos explicar como interpretamos as relações de correferen- 
cia entre 04 diversos tipos de DP vamos diterenciar elementos como a ou ela de 
elementos como se (com interpretação reflexiva) como em (2c). Introduzindo 
a terminologia técnica, aos primeiros chamaremos pronome e para os últimos 
reservaremos o termo anáfora. Mais: o que chamamos anáfora também inclui a 
expressão um Po outro (Como tem como outro ou vem po outro, onde P vale pela 
preposição), que tem interpretação reciproca.! 

Uma última observação: falaremos aqui da distribuição de DPs que ocupam 
posições argumentais. Dito de outro modo, tudo o que diremos aqui deve se passar 
dentro do dominio Alrgumental) de uma sentença. As posições A-barra ficam, 
portanto, fora da discussão deste capítulo, 
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Propriedades de distribuição 
DAS ANÁFORAS 


As anáfóras, como se (é seu equivalente tônico si) ou expressões como um P 
couiro, fazem algumas exigências especiais com respeito à estrutura sintálica em 
que podem aparecer. A primeira delas é que itens anafóricos exigem a presença do 
elemento com o qual se identificam referencialmente. Chamaremos antecedente 


a este elemento. É o que vemos em (5): 
(5) A Mana se adora. 

“A Maria se adora. 

Os meninos atiraram [um no outro]. 
*Os meninos atiraram [um no outro], 


sm 


(5b) e (5d) são agramaticais porque a anáfora não tem antecedente: os únicos 
DPs presentes na construção não portam o mesmo indice da anáfora. Portanto, 
concluímos que as anáforas são referencialmente dependentes, E, mesmo que 
nem sempre isso seja visivel, anáfora e antecedente partilham traços de pessoa, 
de gênero e de número. 

Todavia, temos razões para pensar que exigir simplesmente a presença do 
antecedente não é a formulação completa da restrição que pesa sobre as anáforas, 
porque (6h) é agramatical; 


(6) a [A miãe do Pedro] se adora, 
b. *A mãe djo Pedro] se adora. 


Se o antecedente da anáfora é o DP a mãe de Pedro, como em (ba), à sentença é 
gramatical; porém, se o antecedente é o DP o Pedro, como mostra a coindexação 
em (6b), a sentença é impossivel; a anáfora se não pode ser retferencialmente de- 
pendente dç o Pedro, isto €, 4 sentença não pode receber a interpretação de que 
a mãe do Pedro adora o próprio Pedro. 

Observe que à noção de precedência linear não é adequada para descrever 
o que acontece em (6), porque nas duas sentenças o antecedente precede a and- 
tora, Precisamos de uma noção que dê conta das relações hierárquicas entre os 
constituintes, Mais adequado é lançar mão da noção de c-comando definida no 
capítulo “Teoria X-barra”, 
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(9 C-COMANDO 
ci e-comanda À se e somente se é o irmão de o ou se À é dominado pelo 
tromiio de CE, 

Assim, à segunda exigência feita pela anáfora se deixa descrever pela seguinte 


generalização: só um DP que c-comande a anáfora pode contar como seu antece- 
dente. Vejamos primeiramente a representação em árvore de (6a) em (8): 


(8) IF 
DP Ir 
JÁ mãe de Pedro) 
| vp 


se, +ou a 


Vamos supor que a anáfora se, por sér um clico, deva sé mover de sua posição 
de complemento de V para 1, a mesma posição ocupada pelo verbo (no próximo 
capítulo, discutiremos este comportamento estranho dos clíticos, categoria que 
inclui a anáfora se c também os pronomes como me ou q);o VP ficara assim sem 
material fonético. 

Como você pode conferir aplicando a definição (7ja (8),0 DP ame de Pedro 
e-comanda se em 1, porque Dé dominado pelo irmão do DP que é 1. Assim, o DP 
é um antecedente adequado para a anáfora se. 

Examinemos agora 4 representação de (6b) na árvore em (9): 


(9) IP 
DP , 
| ER 
D' ! pb 
Rafs se, + adora Ta 
pn NP BRENEA 
É a 
NP PP 
Indo | 
pr 
que 
p DP 


de o Pedro 
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Em (9), não é dificil ver que o DP não c-comanda se: se não é nem o irmão do 
DP nem é dominado pelo irmão de DP, 

Repare, então, que não é suficiente que a anáfora seja c-comandada por um DP 
qualquer (o DP mais alto de nossa árvore em (9) e-comanda se), mas é fundamenta! 
que o DP que a c-comanda porte o mesmo indice referencial. A essa combinação de 
fatores — ser c-comandado por um elemento que porta o mesmo indice referencial — 
chamamos ligação, Assim, dizemos que as anúforas tém que ser ligadas. 

Entretanto, mesmo que a exigência de que a anáfora seja ligada resolva o 
problema do contraste em (6), ela ainda não se aplica a todos os casos de impossi- 
bilidade de ocorrência de anáforas. Em particular, os contrastes de gramaticalidade 
em (10je (11) dizem que o elemento com mesmo indice que a e-comanda deve 
estar “bastante próximo” da anáfora: 


(10) a A Maria disse que a Ana se adora, 
b. *A Maria, disse que a Ana, sc adora, 


UM a O Jogo co Pedro] disseram que os meninos, atiraram [um no outro], 
b. *[0 João co Pedro] disseram que os meninos, atiraram [um no outro], 


Observe que nas sentenças acima o requisito da ligação & cumprido. Aparente- 
mente, “bastante próximo” quer dizer que o antecedente deve ocupar uma posição 
de c-comando na mesma sentença em que se encontra a anáfora. Contudo, ainda 
não é suficiente formular assim a restrição de localidade sobre a relação anteçe- 
dente/anáfora, especialmente para os casos cm que não estivermos lidando com 
sentenças finitas. 

Examinemos o caso das sentenças infinitivas (12): 


(12) A Mana se viu desfilar na televisão, 


a. 
b. “Us meninos ouviram [[o João e o Pedro], se elogiarem). 


Em (1ajestamos diante de uma sentença encaixada infimtiva impessoal, no con- 
texto de ECM: se é na verdade o argumento extemo de desfilar e não argumento 
ntemno de ver, Como já mostramos, se deve se mover para o | (no caso, o [do 
verbo matriz) porque é um clitico, Dado que a sentença é gramatical, devemos 
dizer que, quando se trata de uma infinitiva (impessoal) complemento de um 
verbo ECM, é possivel que a anáfora não encontre o elemento que porta o mesmo 
indice c que a c-comanda dentro da sentença infimtrva, mas na sentença matriz. 
Portanto, dizer que a sentença na qual se encontra a anáfora é onde cla deve ser 
ligada não é o bastante. Note, contudo, que não é qualquer sentença infinitiva que 
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permite a ligação de uma anáfora fora de sua projeção. (12b) exemplifica o caso 
do imfimiivo Aexionado e à tentativa de ligação da anáfora pelo sujeito matriz não 
dá bom resultado, Assim, já sabemos que sentenças finitas ou infinilivas pessoais 
configuram dominios para a ligação da anáfora; infinitivos impessoais, por outro 
lado, não. Será que é a presença da flexão modo-temporal e/ou número-pessoal 
o fator determinante para a delimitação desse dominio? 

O exame de algum contexto que não exiba Nexção modo-temporal e/ou múmero- 
pessoal pode ser muito útil para respondermos a esta questão. Vejamos em (13) 
como se comporta uma anáfora dentro de uma S€ adjetival: 


(13) a AAnaacha [a Maria orgulhosa de si, |. 
b, “A Ana acha [a Maria orgulhosa de si, |, 
c.  Qloão acha- [se inteligente). 


(Em (13c) lançamos mão de um artifício para manter o elítico na posição de sujeito 
da SC: colocando-o em ênclise ao verbo matriz. JO contraste de gramalicalidade 
entre (134) é (13b) parece mostrar que a presença da Nexão modo-temporal e/ou 
número-pessoal não é decisiva para defimr o espaço no qual a anáfora deve 
ser ligada, já que as SÚs não dispõem desse tipo de flexão e a anáfora aqui deve ser 
lhgada dentro da S€. Por outro lado, (13c) mostra novamente a possibilidade 
de ligação da anafora pelo sujeito matriz. 

A pergunia então é: o que (12aj e (13c), 05 casos de ligação da anáfora fora 
da sua projeção “sentencial”, repetidos a seguir em (14), têm em comum? 


(dh a. A Maria viu- [se desfilar na televisão] 
b. A lMaria acha- [50 inteligente] 


No capítulo “Teoria do Caso”, vimos que essas são construções de ECM: em 
ambos os casos, a análora recebe Caso acusativo do verbo matriz numa confi- 
guração excepcional. Vimos também que a atribuição de Caso sempre se dá em 
uma configuração de regência. Assim, o que parece imporiante para a delimitação 
do espaço onde a anáfora deve ser ligada é a presença do seu regente: sc cle está 
na sentença matriz, & lã que a anáfora deve ser ligada; se, ao contrário, ele se 
encontra numa projeção máxima encaixada, é ali que à anáfora deve encontrar 
um elemento de mesmo indice que a c-comande. Porianto, já temos certeza de 
que, para definir o domínio de ligação da anáfora, devemos levar em conta onde 
está a anáfora e onde está à seu regente (que, nos casos examinados, € quem lhe 
atribui Caso abstrato). 
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Mas talvez o problema ainda não esteja completamente resolvido por conta 
da existência de sentenças como (15) que segue: 


(15) a “Eles ouviram [algumas estórias sobre si], 
b. * Eles ouviram [.,. as minhas estórias sobre si ]. 


Embora (15a) não seja perfeita, não há dúvida de que cla é muito melhor do que 
(13b). No entanto, essas sentenças são idênticas com respeito ao que dissemos até 
agora sóbre o dominio de ligação da anáfóra: em ambos os casos é dentro do DP 
que encontramos a anáfora stc o seu regente (a preposição sobre), mas em nenhum 
dos casos a anáfora está ligada dentro desse DP. Algo mais deve entrar nessa conta, 

E é verdade que há pelo menos mais uma diferença que devemos observar 
entre as sentenças de (12): em (12bjo DP o dado e o Pedro é o argumento externo 
do verbo elogiar c É cle que ocupa a posição sujeito da infinitiva encaixada. Em 
(12a), entretanto, é a própria anáfora que responde pelo papel 6 de argumento 
extemo de desfilar e por isso é ela a candidata a ocupar a posição sujeito da sen- 
tença infinitiva. À mesma diferença se vê em (13): em (139) 0 DP A Mana é o 
argumento externo do predicado adjetival e € o sujeito da 80; por outro lado, em 
(l3chc a própria anáfora que recebe o papel temático extemo do adjetivo e é cla 
que ocupa à posição de sujeito. 

Parece, portanto, que. se há um sujeito independente deniro do domínio onde 
estã a anáfora, é aí que ela deve ser ligada, como está representado por exemplo 
em (1ãa); tentar ligá-la fora dos colchetes, quando existe um sujeito dentro dos 
colchetes, produz resultado agramatical, como mostra (13h). Se, por outro lado, 
é a própria anáfora que é o sujeito dessa sentença, a anáfora pode procurar seu 
antecedente na sentença mais alia, como em (13c). 

Essa observação pode explicar o contraste de gramaticalidade em (13) se as- 
SUmimos que os possessitvos funcionam como supeto dentro dos DPs. Observe 
em (16) mais um exemplo do que acontece com a relação entre anáfora (desta 
vez um reciproco) e antecedente dentro de um DP: 


(16) a Eles destruiram [as fotografias [um do outro], |. 
b. *Eles destrutram |, as minhas fotografias [um do outro] |. 


Se a nossa hipótese quanto ao fato de possessivos serem os sujeitos do DP estã 
correta, quando não há sujeito independente dentro do DP o reciproço um do outro 
é ligado pelo sujeito da sentença sem problemas, como vemos em (16a); quando 
está presente o possessivo, no entanto, a ligação da anáfora pelo sujeito da sentença 
não é mais possivel, como mostra a agramaticalidade de ( 16h). 
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E é digno de nota o fato de que a própria anáfora em posição sujeito nunca é 
bem formada, salvo gm construções com verbos ECM, como as de (124), onde 
a anáfora é o argumento extemo do verbo no infinitivo impessoal, (17) a seguir 
mostra os casos em que um reciproco ocupa a posição Spec IP — da sentença 
matriz em (17a) e da sentença encaixada em (17h); 


(7) a *[Um no outro] se atiraram. 
b, [O João co Pedro] disseram que [um nó outro], atiraram, 


Construções deste lipo são impossiveis nas linguas naturais. O problema com 
(174) não diz respeito a se, que é ligado por um no ouiro, já que a anáfora aqui 
é c-comandada por seu antecedente: se em 1 é e-comandado por tum no eutro em 
Spec IP, como o leitor pode averiguar retomando a definição de c-comando em (7). 

O problema em (17a), então, deve se localizar em um no outro: este DP, um 
reciproco, não está sendo ligado por nenhum outro DP'O único DP que poderia 
ligar um no outro seria se. No entanto, como observamos em (18), sé não €- 
comanda sm no euro: 


(15) IP 


qui 


DP I 
Um ne ouro, a 
| VP 
se+atiraram (e o 


Lidas 


Já que nenhum DP c-comanda à anáfora um no outro, ela não é ligada, o que explica 
a impossibilidade de (173). (17b), por outro lado, é malformada não por apresentar 
problema de e-comando, pois o sujeito matriz c-comanda mer no outro, que está 
na posição sujeito da sentença encaixada, O problema tampóuco é a ausência 
de um “sujeito independente”, porque o “sujeito independente” neste exemplo 
está presente na sentença matriz e nem por isso a sentença é gramatical. Aqui o 
problema é mesmo de localidade: o domínio onde está a anáfora c seu regente é 
à sentença encaixada, é assim é ali que deve estar seu antecedente também. 

Parece que chegamos, finalmente, ao conjunto de exigências que as anáforas 
fazem com respeito do dominio em que devem encontrar seu antecedente, Esse 
dominio é chamado “categoria de regência” na literatura c pode receber uma 
formulação como a que aparece em (19) a seguir: 
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(19) CATEGORIA DE REGÊNCIA 


A categoria de regência de o é o XP minimo que contém cx, o regente de 0 é 
(1) um sujeito que é distinto de e que não contém €4 ou 
dny a fexão que atribui Caso Nominalivo para cz. 


Você deve lembrar que o regente de o: deve ser um núcleo lexical ou a flexão | e 
que ele deve m-comandar &, o que quer dizer que é pode ser o especificador ou 
o complemento do núcico ou ainda ser dominado pelo complemento. 

Note que a definição em (19) tem duas cláusulas disjuntivas — É iss0 que 
quer dizer aquele “ou” no finalzinho de (14. A aplicação dessas cláusulas se faz 
da seguinte maneira: para estabelecer a categoria de regência de qualquer DP c, 
devemos buscar a primeira projeção máxima AP que contenha €, seu regente é 
um sujeito distinto de 4; se O sujeito nesse XP não é distinto de q, então devemos 
aplicar a cláusula (1) para vor se está presente nesse mesmo XP um | capaz de 
atribuir Nominaiivo para o. Se a segunda cláusula também não é satisfeita, estamos 
autorizados à buscar o próximo XP e repetir o procedimento. 

Vejamos como esta definição funciona para alguns dos casos de anáforas bem 
formadas, como (5aj e (13a), repetidos em (20) a seguir; 


(20) a A Mara se adora, 
b. A Ana acha [a Maria orgulhosa de si ]. 


Em (20). o IP se define como o menor XP onde temos a anátora (se), o regente da 
anafora (o verbo finiio adora, que atribui Caso Acusatrvo pará ela) e onde hã um 
supeito distinto da anáfora que não a contém (a Marie). Portanto, é dentro deste 
IP que a anáfora se deve encontrar um DP com à mesmo indice que a c-comande. 
Como a cláusula (1) já funcionou, a cláusula (11) é inoperante. De modo paralelo, 
em (20b). & a SC que se define como o menor XP onde temos a anáfora (si), O 
regente da anáfora (a preposição de, que atribui Caso Obliquo para ela) é onde 
há um sujeito distinto da anáfora que não a contém (a Mera), Novamente, como 
a cláusula (1) já funcionou, não estamos autorizados a aplicar a cláusula (je por 
isso é dentro da S€ que a anáfora deve encontrar seu antecedente. 

Vamos analisar agora casos em que entra em ação a linha (11) da definição de 
categoria de regência. Um exemplo é à sentença finita com anáfora em posição 
de sujeito, dado em (17b), aqui repetido como (2 1: 


(21 “TO João eo Pedro) disseram que [um no outro] atiraram, 
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Na sentença subordinada temos a anáfora um no outro, o seu regente (a flexão 
finita, que lhe ainbui Caso Nominativo), mas não temos um supato diferente da 
anáfora (a anáfora é o sujeito). Ora, se só tivéssemos a cláusula (1), a anáfora estaria 
autorizada a ir buscar na sentença matriz o seu antecedente, posto que a sentença 
matriz conteria o XP minimo em que hã um sujeito distinto da anáfora e que não 
à contêm. Se 1550 fosse possivel, (21) deveria ser gramatical, contrariamente aos 
fatos. Assim, é preciso garantir que a anáfora deve buscar seu antecedente dentro 
da própria sentença encaixada: como a cláusula (1) não pode ser satisfeita, a aná- 
lora deve averiguar primeiro se a cláusula (11) pode ser satisfeita antes de poder 
Ir buscar na sentença matriz o seu antecedente. É como este é um caso em que 
hã flexão capaz de atnbuir Caso Nominativo para a anáfora, então € neste XP 
minimo (à oração encaixada) que a anáfora deve ser ligada, 
Podemos sumarizar toda a discussão desta subseção em (22) a seguir: 


(22) As anáforas devem ser ligadas em sua categoria de regência, 


Vamos agora alargar o espectro de nossa discussão cxaminando como se 
distnibuem os pronomes, um estudo que, ao mesmo tempo, ampliará o mosso 
conhecimento sobre os pronomes e facilitará a compreensão do comportamento 
das anáforas. 


DOS PRONÔMES 


Oque estamos chamando de pronome cm nossa teoria é aquilo que a G T chama 
de “pronomes pessoais” exceto os reflexivos e os reciprocos, que aqui receberam 
o nome de anáfora e foram estudados na seção anterior. Devemos mostrar agora 
que os pronomes tém propriedades distintas das exibidas pelas anáforas, pois só 
assim estará justificada a divisão destes itens em dois grupos diferentes. 

Vamos começar examinando (23): 


(23) a A Maria adora ela . 
b, “A Maria adora ela, 


O pronome cla pode se referir a qualquer DE do gênero feminimo, como mostra 
o indaçe É em (234), menos do DP a Maria, como mostra o imdice ? em (23b). 
Exatamente ao contrário de se em (5a), pronomes não podem ser ligados na sua 
categoria de regência, que é o IP em (23h), domínio onde se encontra o pronome, 
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um regente para ele (o verbo) é um sujeito independente. Observe que este DP 

sujeito porta o mesmo indice referencial do pronome é está numa posição de onde 

o e-comanda. Assim, o pronome está sendo ligado na sua categoria de regência. 
Mas o que acontece fora deste domínio? Observe (24): 


(2d a AJoana disse que à Maria adora ela. 
b. A Joana disse que a Maria adora cla, 
Cc *Aoana disse que a Maria adora ela. 


As sentenças em (24) mostram que os pronomes podem ter antecedentes em 
dominios maiores. como nos mostra à possibilidade de coindexação de cla com 
E dona em (249), ainda que nenhuma comdexação seja obrigatória, como a gra- 
maticalidade de (24b) atesta, Assim, contrariamente às anáforas, os pronomes não 
necessitam de antecedentes, mas, se os têm, eles não podem estar “perto” demais, 
como mostra a agramaticalidade de (24c). 

Observe que a exigência de c-comando parece não se aplicar aos pronomes: 
em (249) 0 antecedente c-comanda o pronome, como você pode averguar de- 
senhando a árvore. Mas nem sempre é este o caso, como mostra (25a); aliás, o 
que se observa é que se o pronome estiver coindexado com um DP num domínio 
muito estrito, o ideal € que ele não seja c-comandado por este DP, como atesta a 
gramaticalidade de (25b): 


(25) a  Unamorado da Maria pensa que o Pedro gosta dela, 
b.  &) namorado da Maria gosta dela . 


O leitor já está treinado na representação em árvore deste tipo de sentença. Então 
não será dificil ver que em nenhuma das sentenças de (25) 0 DP a Maria c-comanda 
o DP eta (inserido no PP dela): efa não € nem irmão de a Maria nem é dominado 
pelo immão deste DP, 

Finalmente, observe que se reproduzirmos todos 0s contextos que examinamos 
ao tralar das anáforas, as sentenças com pronomes formecem sistematicamente 
resultados de gramaticalidade inversos aos fornecidos pelas anáforas. Vamos 
mostrar em (26) alguns dos contrastes; 


(26) à *O João disse que [o Pedro se, machucou]. 
b. OlJoão disse que [o Pedro o machucou]. 


e. *Os meninos ouviram [o João c o Pedro se clogiarem). 
d. Os meninos ouviram [o Joãoc o Pedro os clogiarem). 
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e. *O João acha [a Marta orgulhosa de si, ]. 

f. O João acha [a Maria orgulhosa dele, ]. 

E. “Eles destruíram [o 45 minhas fotografias [um do outro] |. 
h. Eles destruíram [op as minhas fotografias djeles], ]. 


Em (26a,h). estamos lidando com sentenças finitas encaixadas; em (20c,d), com 
sentenças infinitivas pessogis encalxadas; em (26), temos SOs com sujeito espe- 
cificadoçe finalmente em (26g,hh, com DPs que têm um possessivo como sujeito. 

Como podemos perceber, reflexivos e reciprocos, de um lado, e pronomes, de 
outro, tém comportamentos complementares com relação à necessidade ou não de 
um antecedente em uma ceria configuração na sua categoria de regência. Assim, 
em (264), à categoria de regência da anáfora é o IP encaixado, pois este é o lugar 
onde encontramos a própria anafora, o seu regente, que é 0 verbo, é um sujeito 
independente da anáfora. Portanto, é neste TP encaixado que a anáfora deveria 
encontrar o seu ligador, isto é, um DP com o mesmo indice que a c-comande. Como 
seu antecedente não estã neste domínio, a sentença é agramatical. Em (26b), por 
outro lado, devemos garantir que o pronome seja livre dentro do IP encaixado, que 
é a categoria de regência do pronome também, já que é nesse espaço sintático que 
encontramos o próprio pronome, o regente dele (o verbo) e um sujeito indepen- 
dente dele (o DP o Pedro). E é exatamente isso o que acontece: o antecedente do 
pronome, que é o sujeito da sentença matriz, esta fora deste dominio e portanto 
a sentença é gramatical, 

Exatamente o mesmo raciocinio explica os outros pares em (26). Por exemplo, 
em (26c,f), a categoria de regência da anáfora ou do pronome é a SC adjetival, 
porque é nesse dominio que encontramos a anáfora ou o pronome, um regente 
para eles (a preposição de) c um sujeito independente, que é o DP q Maria, Assim, 
é dentro da SC que a análora deve encontrar seu antecedente, mas at dentro o 
pronome não pode ser condexado com um elemento que o c-comande, Se fora 
dai ele tiver um antecedente, não há nenhum problema, 

Podemos sumarizar a discussão sobre o comportamento dos pronomes em 
(27) a seguir: 


(2740 pronomes não devem ser ligados em sua categoria de regência. 


Nos casos que examinamos acima, & adequado definir categoria de regência 
do mesmo modo para anáforas « pronomes, assim dervando a distribuição com- 
plementar dessas formas. Agora, vamos examinar um terceiro e último tipo de 
DP, as expressões-R (isto é as expressões referenciais). 
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DAS EXPRESSÕES REFERENCIAIS 


Vimos até aqui dois tipos de DPs quanto a suas propriedades referenciais: o 
primeiro é aquele que não é capaz de refenr por si só é que sempre depende de 
um antecedente para fixar sua referência; o segundo tipo é aquele que tem relativa 
independência referencial, podendo ter um antecedente na sentença para fixar sua 
referência ou ter sua referência fixada no contexto discursivo. O tereciro tipo, que 
contêm as chamadas expressões-R, são DPs como o Maria ou o aluno do curso 
de quintos, que têm autonômia referencial, 

Observemos inicialmente que, como os pronomes, as expressões-R não 
necessitam de antecedente, como vemos em (28): 


(284 a O João não beijou à Maria na festa. 
b. Os meninos gostam de sorvete. 
e. Olivro estã na mesa amarela. 


Todos os DPs dispensam a presença de um antecedente, já eles não o têm nas sen- 
tenças acima e elas são absolutamente gramaticais, E. também como os pronomes, 
as expressões-R resultam em sentenças malformadas maquetes contextos em que as 
anáforas são gramaticais. Compare (5a), (13aje (154) com os exemplos em (29): 


(294 a “Eles viram os meninos, 
(ct. A Mania, se adora, (=[5a)) 
b. *O Pedro, acha eles orgulhosos dos meninos . 
(cf A Ana acha [a Maria orgulhosa de si ). (=(13a)) 
e. “Eles destruiram as fotografias dos meninos, 
(cf. ?Eles, ouviram [7 algumas estórias sobre si] (=(158)) 


Contudo, as expressões-R são impossiveis em vários contextos sintáticos em 
que os pronomes podem ocorrer, como vemos na comparação de (26b). (26d), 
(Z6Fj e (26h) com (30): 


(30) a, “Eles disseram que o Pedro viu os meninos. 
Let. O João disse que [o Pedro o machucou]. (=[26b)) 
b. “Eles ouviram as meninas clogiarem os meninos . 
(ct. Os meninos, ouviram [o João c o Pedro os elogiarem]. (=(26d)) 
& “Eles acham o Pedro, orgulhoso dos meninos. 
(CÊ. O João acha [ a Maria orgulhosa dele |. (=[26H) 
d. *Eles destruíram as minhas fotografias dos meninos, 
fc. Eles, destruíram [ ds minhas fotografias dieles] | (=(26h)) 
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O denominador comum de todas as sentenças de (29) ou de (30) é que a expressão- 
R os meninos é c-comandada por um elemento que pória o mesmo indice, eles, 
em algum dominio, ou seja, à expressão-R está sendo ligada, 

O exemplo (31), por ouiro lado, mostra que, se não houver e-comando en- 
tre o antecedente e a expressão-R e, portanto, não houver ligação, a sentença é 
gramatical: 


(31) Quando ele foi preso, o João estava completamente bebado, 


Vamos examinar a árvore (32), em que está representada a parte relevante de (31), 
para vermos que não existem as restrições que tornariam essa sentença impossivel: 
(32) IP 


o Bam 


Spec O DP h 
Quando (Ta o dado, (Ta 
o IP | VP 
e Pa Esiava 4 
DP I completamente held 
ce, = 


fo preso 


Apesar de preceder a expressão-R o Jogo, com a qual está coindexado, ele não 
c-comanda o Jodo, já que esta expressão não ocupa um nó irmão de ele, nem filho 
do irmão de ele. Se ele não c-comanda e Jodo, então este não é ligado por aquele. 

Diferentemente dos pronomes, que só não podem ser ligados dentro da sua 
categoria de regência, as expressões-R não podem ser ligadas nunca, em qual- 
quer que seja o domínio (A), Assim, (33) descreve com rigor à distribuição das 
expressões-R: 


(35) As expressões-R não devem ser ligadas. 


Vamos então enunciar os princípios que regem a distribuição desses três tipos 
de DPs e formular uma tipologia dos elementos nominais das línguas humanas. 
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Os princípios de Ligação 


Acabamos de examinar os três tipos de DPs que as linguas naturais exibem 
anáforas, pronomes e expressões-R. Cada um deles pode ou não aparecer em 
certas estruturas sintáticas em relações de correferência. Vamos sumarizar as 
propriedades principais de cada um desses elementos: 


Anáfora 

“ deve ter um antecedente, isto é, um elemento com o mesmo indice; 

“ este antecedente deve c-comandar a anáfora; 

* este antecedente deve estar dentro de um certo domínio, chamado “categoria 
de regência”, que depende da presença da anáfora, do regente da anáfora 
é de um sujeito independente da anáfora. 


Pronome 

* pode ter um antecedente, mas não é necessária a presença de um; 

* se houver antecedente, ele não pode c-comandar o pronome dentro da sua 
categoria de regência, mas pode c-comandá-lo fora deste dominio; 

“ aparentemente, a categoria de regência se define do mesmo modo para 
pronomes o anáforas, dada a distribuição complementar que existe entre 
esses dois tipos de DPs. 


Expressão-R 

* não precisa de antecedente, porque tem autonomia referencial; 

* sé houver antecedente, cló não pode e-comandar à expressão-R em nenhum 
dominio. 


Chegamos assim ao ponto de apresentar os principios da Teoria da Ligação, 
que enunciam as possibilidades de cormreferência que os DPs têm e que retomam 
as generalizações apresentadas em (22), (27) e (33). São eles: 


(34) PRINCÍPIOS DE LIGAÇÃO 


A: uma anáfora tem que estar ligada em sua categoria de regência; 
B: um pronome tem que estar livre em sua categona de regência; 
C: uma expressão-R tem que estar livre. 


“Estar ligada” quer dizer ser c-comandada por um elemento que porte o mesmo 
indice referencial; o “estar livre” quer dizer não estar ligado, isto é, não ser 
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c-comandado por um elemento que porte o mesmo indice referencial.” Observe 
que, indiretamente, a formulação do Principio B é feita por negação; enuncia que 
o pronome não pode estar ligado na sua categoria de regência. 

A Teoria da Ligação, portanto, é uma teoria sobre as possibilidades de corre- 
ferência de anáforas, de pronomes e de expressões-R. Dado que esses parecem 
ser os únicos DPs lexicalmente realizados com propriedades referenciais que as 
linguas naturais conhecem, podemos téentar derivá-los da combinação dos traços 
básicos [+-pronominal|, decorrente do Princípio B, e [+/-anafórico], decorrente 
do Principio A: 


(35) TIPOLOGIA DOS DPS LEXICAIS 


a. [*anafórico, « pronomina!] Reciprocos e reflexivas 


b.  [-anafórico, +pronomimal] Pronomes (pessoais) 
Cc. [-anafórico, - pronominal] Nomes (próprios ou comuns) 
d.  [+anafórico, +pronominal] + 


Por que a combinação em (35d) é impossivel? Note que, se um elemento é 
[+anafôrico], ele deve respeitar o Principio A, isto é, deve ser ligado na sua categoria 
de regência; por outro lado, se é [+pronominal), ele deve respeitar o Principio B, 
o que equivale a dizer que deve ser livre na sua categoria de regência. Temos aqui 
uma contradição: um elemento deve ser simultancamente ligado e livre no mesmo 
dominio, & por 1880 à nossa teoria nos faz prever que não existe um DP deste tipo. 
Ou, por outra, sé um tal DP existe, a teoria nos faz prever que ele não pode ter 
categoria de regência para não ter que atender simultaneamente às duas exigências 
conflitantes em (35d). 

Mas qual seria a implicação de “não ter categona de regência”" E por que 
estamos dizendo que DPs lexicalmente realizados devem ter sua categoria de 
regência, razão do asterisco em (35d)? A segunda pergunta é respondida logo 
a seguir; a primeira, na próxima seção, quando iratarmos das categorias vazias. 

Vamos chamar a sua atenção aqui para as consequências (e benefícios) de uma 
teoria modular como a nossa, De toda a discussão do capitulo “Teoria do Caso”, 
sabemos que DPs lextcalmente realizados têm que receber Caso. Já sabemos 
também que não são muitas as configurações em que Caso pode ser atribuido, 
sendo a noção de regência aquela que subjaz a todas as configurações: ou o DP 
recebe Caso Nominativo da flexão com traços pessoais (finita ou não). como em 
(S64,b); ou recebe Caso Acusativo do verbo (estando na posição de complemento, 
(36c) ou, nos casos de verbos ECM, como (36d), na posição de especificador do 
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complemento) ou, como última possibilidade, recebe Caso Obliquo da preposi- 
cão, nas mesmas configurações em que o Caso Acusalivo é atribuido, como sé 
vê em (She): 


(36) [O Jodo) saiu. 


a, 

b.  CJoão viu [[os meninos) sairem de carro). 

co OJoão beijou [a Maria]. 

d.  OJoão acha [[a Mara] inteligente). 

e. OJodo deu o disco para [45 meninas]. 

Eu compreio livro para [[as meninas mim] ler]. 


| 


vamos examinar cada uma destas situações para mostrar que. sempre que ha 
atribuição de Caso para o DP, qualquer que seja ele, esta configuração é igualmente 
uma categoria de regência. Começando por (364,b), seo DP recebe Caso Nominali- 
vo, então ele deve estar em Spec IP e assim tem uma categonia de regência definida 
pelo próprio IP, que é o menor XP onde temos o DP, o regente dele (a flexão 1) 
e, ainda que não possamos aplicar a cláusula (1) da definição (19) — o sujeito é o 
próprio DP —, podemos aplicar a cláusula (1) já que temos flexão atmbudora de 
Caso NOM, esta é a situação dos sujeitos e dado é ox meninens, 

Se, por outro lado, o DP recebe Caso Acusativo. temos duas situações para 
examinar. Na primeira delas, em (36c),0 DP q Maria é complemento do verbo. 
Parece claro que neste caso também vai existir um XP, que € o VP, que ao mesmo 
tempo contém a Mera, contém o regente de e Meria (que é o próprio verbo ou o 
seu vestígio) e contém um sujeito distinto desse DP que é o Jojo (ou o seu vestígio), 
Assim, o nosso DP terá uma categoria de regência quando ele for complemento 
de V. Na segunda situação, em (30d), estamos lidando com o DP q Maria, que é 
o sujeito da SC complemento do WA SC, onde se encontra o DP, não & um XP 
que satisfaça a definição de categoria de regência, porque o sujeito da 5€ não é 
distinto dele mesmo; portanto, ele tem que procurar um XP mais acima. O XP 
mais acima é o VP encabeçado pelo verbo matriz que obviamente contêm a SC é 
portanto contém o próprio DP, contém também o verbo achar que rege oq Maria 
(porque a S€ não é uma barreira para regência) e contém o DP o Jodo, que € um 
sujeito distinto de a Maria. 

Em (36e,f), existem duas situações distintas envolvendo os PPs. Na situação 
exemplificada em (36€), 0 DP as meninas não reconhece o PP (que é um comple- 
mento do verbo der) como o XP que constituir o dominio de vinculação, pois o PR 
embora contenha as mentras € O regente de es meninas, que é à preposição, não 
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contém um DP que possa funcionar como sujeito, nem flexão que atribua Nominativo 
(embora a própria preposição alnbua Caso Obliquo). Por isso, a procura passa para 
o domínio superior, o VP, que vai conter o Jogo, um sujeito independente. 

Em (361), por outro lado, poderiamos pensar que estamos frente a uma situação 
semelhante à de (46d), só que aqui lidando com uma preposição (não com um 
verbo) ECM: o InfP encaixado no PP é o menor XP onde se encontra es meninas 
(ou ij é o seu regente (o próprio mfiniivo), mas este não é um dominio em 
que costa um sujeito diferente de as meninas (ou mim) é, dado que a sentença 
infinitiva é do tipo infinitivo impessoal, também não há flexão capaz de atribuir 
Nominativo neste domínio, exatamente como quando lidamos com S0's. No en- 
tanto, aqui o próximo XP seria o PP, onde tampouco hã um sujeito diferente de as 
meninas ou flexão capaz de atribuir Nominativo, O que nos autorizaria a ir buscar 
um XP superior a ele. O problema sério que enfrentamos aqui é que este PP é um 
adjunto, não um complemento, e portanto não é cerio que possamos recorrer ao 
VP matriz como “próximo XP”, porque o PP não estará incluido no VP, apenas 
contido nele, É verdade que esse tipo de construção adverbial - as chamadas 
orações adverbiais finais da GT — são bastante especiais, a começar pelo objeto 
nulo obrigatório em (36H. Além disso, observando (37) a seguir 


(37) à * A Maria comprodo livro para [si ler ]. 
b. A Maria comprouo livro para [ela ler] 


vemos que a anáfora na posição de supeito encaixado é completamente impossi- 
vel, mas a sentença com o pronome na mesma posição é perfeita, O que sugere 
fortemente que não é possivel satisfazer as condições pertinentes para a ligação 
da anáfora neste contexto, mas é perfeitamente possivel satisfazer as exigências 
do pronome. Para 6 que nos intéressa aqui, no entanto, isto basta: É possivel en- 
contrar uma categoria de regência neste contexto sintático. 

Os PPs, que, como estamos assumindo, não têm sujeito, colocam de qualquer 
modo uma questão bastante intrigante para a tcoria mesmo em frases simples, 
sejam eles complementos ou adjuntos verbais, porque a distribuição de anãfo- 
ras € promomes dentro deles é bastante particular, como podemos confenr nos 
exemplos em (38): 


(38) a. O João comprou um carro para si, 
b. O João comprou um carro para cle, 


Cc. Qloão falou de st, 
d.  OJoão, falou dele, 
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Ainda que os falantes não sejam unânimes na aceitação imediata de todas estas 
sentenças, clas parecem fundamentalmente possiveis em PB. Qual é a conclusão 
que podemos tirar daqui? A primeira delas, envolvendo os Principios A e B, é que 
a complementaridade de distribuição entre anáforas c pronomes não é a história 
completa e só parece funcionar mesmo em contextos sintáticos que tenham um 
sujeito — sentenças finitas ou infinitivas, SC's e DPs. 

Mas existe uma conclusão adicional que podemos lirar que corrobora a im- 
possibilidade de (35d) e reforça o nosso ponto em discussão aqui: em (38), temos 
sentenças gramaticais exibindo ou uma anáfora ou um pronome, mas nada que 
seja as duas coisas ao mesmo tempo. Não vamos tentar aqui neste estudo expli- 
car por que os PPs nos deixam utilizar seja a anáfora, seja o pronome no mesmo 
contero sintático; se O leitor ficar curioso, pode procurar as indicações na seção 
de bibliografia adicional. Por agora, basta frisarmos que, dada a ausência do su- 
jeito dentro do PP, a anáfora pode ir buscar o seu antecedente no VP (ou IP) que 
contêm esse PP, e assim novamente o nosso DP, aqui recebendo Caso Obliquo, 
deve ter uma categoria de regência. Dito de outro modo, seja nos exemplos (a), 
seja nos exemplos (b) de (38), em algum lugar da frase se forma a categona de 
regência destes nominais que recebem Caso Obliquo. 

Portanto, se todo DP lexicalmente realizado deve ter Caso e se qualquer das 
configurações de atribuição de Caso é uma configuração de regência — em par- 
tcular, o atribudor do Caso sempre rege o DP que o recebe = & fatal que todo 
DP lexicalmente realizado tenha uma categoria de regência, dada a definição de 
categoria de regência em (19). Por esta razão, nenhum DP lexicalmente realizado 
consegue satisfazer ao mesmo tempo os Principios À e B da Teoria da Ligação. 

Na próxima seção veremos que os DPs vazios são calegorias muito pareci- 
das com os DPs lexicalmente realizados que acabamos de examinar, com uma 
fabulosa exceção. 


A tipologia das categorias vazias 


Até aqui, tratamos da distmbução de DPs com matnaz fonctica, concluindo 
que eles se dividem cm três classes, cada uma com suas propriedades particulares 
perante o fenómeno da ligação. Podemos nos perguntar agora se os DPs sem matriz 
fonética também podem ser classificados da mesma maneira. 

Para começar à nossa discussão, precisamos mostrar que também temos diferen- 
tes tipos de DPs não realizados foneticamente, Examinemos os exemplos em (39); 
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(39) a. Odoão parece ec amar a Maria. 
b. A Maria disse que ec viajou. 
Cc. Quem quea Maria disse que o Pedro beijou ec, na festa? 
d. Eu quero ec comer camarão. 


É preciso mostrar primeiramente que a ec é uma entidade necessária na 
estrutura, pois, do contrário, podera parecer que a postulação de ces é um pro- 
codimento arbitrário. Às cs são postuladas em cada uma das sentenças de (39) 
porque a sua inexistência levaria à violação de algum principio da gramática. 
Um dos princípios que estariam sendo violados se não fossem postuladas as es 
de (39) & o Untério O: cada verbo encaixado tem um papel É que não tenra como 
ser descarregado se não existisse um argumento para recebeé-lo, Tal argumento 
é exatamente a ec postulada. Como consequência da violação do Critério O 
teriamos uma violação do Principio de Projeção no sentido de que vai existir 
alguma categoria que não vai ser bem formada em algum nivel de projeção. E, 
em (39b) pelo menos, a inexistência da ec levaria à violação do Principio de 
Projeção Estendido já que a sentença encaixada ficaria sem sujeito, 

Tendo mosirado que as ecs não são postuladas arbitrariamente, vamos mostrar 
que as ecs que equivalem a DPs se deixam classificar à luz da Teoria da Ligação. 
Começando por (304), temos uma estrutura macusativa, em que o DP a docdo sé move 
da sua posição de base (de argumento extemo do verbo eunar) para o Spec IP da sen- 
tença matriz a fim de olbmer Caso, À representação de (394) em 85 sena como (394): 


(39) à”. IP 
e 
DP h 
Dodo, e 
I VP, 
parece, | j 
Vo 
a 
V InfP 
A = its 
DP Inf 
Es 
Inf VP, 
Cri Pi 
DP v' 
t e dlinte= 
V DP 


f a Maria 
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Concentrando nossa atenção no vestígio 1, observamos que esta ec tem propriedades 
que lembram as da anáfora; ela é referençialmente dependente, tendo obmgatoriamen- 
le um antecedente, que está na posição A, Spec IP. O antecedente o Jogo c-comanda 
1 Já que 1, é dominado por [, irmão de o Jogo. E, por fim, o IP se constitui na sua 
categoria de regência, pois é o XP minimo que contém um sujeito (a Jogo) ou uma 
flexão capaz de atribuir Nominativo: veja que a categoria de regência não pode ser 
o VP. nem o InfP, nem o VP. já que nenhum sujeito independente (ou flexão que 
atribui Nominativo) se apresenta em qualquer um deles, 

Os contextos que envolvem verbos inacusativos, como (40a). e voz passiva, 
como (40b). fornecem ainda uma configuração que ressalta as propriedades de aná- 
fora da ec, como podemos observar comparando estas duas sentenças com (40c): 


(40) a  AMana sumiu ce, 
b. A Maria loi beijada cc (pelo João). 
CA Mana leriu a si (mesma). 


Em (40c), temos nã posição de objeto do verbo ferir à anáfora a si (mesma é na 
posição de sujeito o scu antecedente. À mesma situação se repete em (40a) e (40h), 
exceto pelo fato de termos na posição de objeto uma ec. Se, afinal, um DP anafórico 
vazio c um foncticamente realizado estão em distribuição complementar — veja 
que não podemos substituir às ces por anáforas lexicais — devemos atribuir este 
comportamento a razões independentes da Teoria da Ligação, em particular ao fato 
de que um DP realizado foneticamente precisa receber Caso. Assim, não parece 
descabido identificar a ec resultante do movimento de DPs como anáfora, Cha- 
mamos esta ec de vestígio (L do inglês frace, como já apontamos anteriormente). 

Por seu tumo, a ec em (39b) leva todo o jeito de pronome: não necessita de 
antecedente, ainda que possa ter um, que é q Maria. Se existe um antecedente 
na estrutura, ele não pode c-comandar a ec estando dentro da sua categoria de 
regência. Note que em (39b) à categoria de regência da ec se completa no IP en- 
caxado que tem a flexão capaz de atribuir Caso Nominativo é que o antecedente 
dt Meta está fora deste domimo. Também está fora da categoria de regência o 
antecedente «e Maria, já que este DP não pertence ao IP que se fecha no pronome 
eu, como indicado em (41); 


(41) A Maria, [eu encontrei ec no cinema ontem). 


Em (39b) e (41), 0 pronome ela no lugar da ec forneceria os mesmos resultados 
com respeito à gramaticalidade das estruturas. Aqui parece ainda mais razoável 
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pensar que temós a versão sem matriz fonética de um verdadeiro pronome. com 
propriedades de distribuição muito semelhantes. Chamaremos esse elemento de 
pro (leia-se prozinho). 

Observe que esse po de ec pronominal aparece em outros contextos sintáli- 
cos, contextos que, no PB. não admitem a presença de um pronome lexicalmente 
realizado, como vemos em (42): 


(42) a. pro Parece que a Maria chegou, 
b. pro Choveu. 


No entanto, em línguas como inglês ou francês, é obrigatória a presença de um 
pronome com matriz fonética, como em (43): 


(43) a. Mseems hat Mary arrived. 
“Expl parece que a Maria chegou” 
b. Itraincd. 
“Expl choveu” 


Já vimos, no capítulo “Teoria Temática” que o verbo parecer não seleciona 
argumento externo e assim não há papel temático para atribuir para a posição Spec 
VR que não será nem mesmo projetada, Somos, portanto, obrigados a concluir 
que pro em (429), do mesmo modo que o pronome lexicalmente realizado if em 
(dãa), só pode ser um expletivo, isto é não pode jamais ter papel O. Podemos 
avançar mais e concluir que tanto pro quanto if estão inseridos nestas construções 
para satisfazer o Principio de Projeção Estendido que, como o leitor deve lembrar, 
garante que toda sentença tem sujeito. 

Raciocínio semelhante pode ser estendido à ec em (42b): 05 verbos meteoro- 
lógicos não selecionam nenhum argumento é sua posição de argumento extemo 
não será projetada. Portanto, a inserção de um pronome Foneticamente realizado, 
como em (43b). ou vazio, como em (42b), deve-se à satisfação do Principio de 
Projeção Estendido e jamais tem valor referencial. 

Chamamos a sua atenção ainda para duas propriedades interessantes dos 
pronomes nulos; a comparação entre (42) e (43) sugere que a existência 
de um pronome nulo nas linguas naturais é uma questão paramétnca: existem 
linguas que admitem pronomes não lexicalmente realizados; existem linguas que 
não os admitem. Na verdade, à gama de variação entre as linguas é maior: existem 
linguas que admitem pro seja com interpretação expletiva, seja com interpretação 
definida, como o ilaliano; mas existem linguas que acertam (ou ainda exigem! este 
tipo de pro expletivo, mas nem sempre admitem pro com interpretação definida — 
este parece ser o caso do PB atual, como alguns estudos recentes tentam mostrar. 
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O segundo fato interessante com respeito à pro é que ele aparece principal- 
mente na posição sujeito de sentenças com | pessoal (finito ou infinitivo), com o 
qual concorda, é assim podemos identificar o seu conteúdo através dos traços de 
pessoa € número presentes em L Parece, entretanto, que pro não está limitado a 
este contexto sintático: muitos estudiosos do PB afirmam que a ec que aparece 
em posição objeto bastante frequentemente na nossa lingua deve ser pro. dadas 
as suas propriedades pronominais, Observe 05 exemplos em (dd): 


(ddj a. A lMana viu ec na televisão ontem. 
b. Para quem que o João comprou ec? 
ec. Quea IBM venda ce a particulares me espanta. 


Para o leitor interessado nestas questões, a seção “Bibliografia adicional” fomece 
várias indicações. 

Voltemos aos exemplos de (39). Concentremos nossa atenção na ec de (340): 
essa ec parece ter as propriedades de distribuição das expressões-R. Ela não pode 
ser uma anáfora, porque, se fosse, deveria estar ligada à o Pedro, sujeito da sem- 
tença encaixada. Também não pode ser um pronome, porque, se fosse, deveria 
poder ser ligada a a Maria, sujeito da sentença matriz. Na verdade, a ec em (33c) 
so pode ser ligada por quem. Note, entretanto. que está descartada a possibilidade 
de uma expressão-R ser ligada por quem. Será que, apesar disto, podemos afirmar 
que a ee de (390) é uma expressão-R têm propriedades semelhantes no que diz 
respeito à ligação? A resposta é positiva se observamos que quem se encontra numa 
posição A-barra — lembre-se que toda a teoria da ligação faz referência a posições 
Alrgumentais). Estas observações, então, valem tanto para uma expressão-R 
quanto para uma ec como a de (39c). 

Observe que o mesmo se verfica em (45), onde temos e idiota que presumimos 
ser uma expressão-R. Se o antecedente da expressão-R estiver em uma posição 
A-barra, nenhum efeito de Principio O € observado: 


(45) A Maria, a Ana disse que o Pedro beijou a idiota. 


Vamos assumir que o DP a Maria esteja em uma posição de adjunção a IP, uma 
posição A-barra como todas as posições de adjunção. Temos aqui uma evidência 
adicional para afirmar que à Teoria da Ligação é uma teoria sobre as possibilida- 
des de ligação de DPs que se encontram ambos em posições À. Portanto, quando 
falamos de ligação, estamos sempre falando de ligação-A e, por isso, podemos 
dizer que a ec de (39c) e uma expressão-R têm propriedades comuns que den- 
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vam do fato de clas serem imunes aos princípios A e B. À ec presente em (3%) 
chamamos variável (vbl, do inglês variable). 

EFmalmente, observemos a ec de (9d), Como vimos, o Critério 8 nos obriga 
4 postular uma ec antes de comer, já que o verbo comer tem dois papéis O para 
atribuir: um deles é atribuido ao argumento interno camarão e o ouiro à ec na 
posição de argumento extemo de comer. Ao considerarmos a mterpretação refe- 
rencial desta categoria, vemos que ela só pode ser cormelerencial com eu: isto É, 
por ser referencialmente dependente, a ec de (39d) tem propriedades de anáfora. 
Entretanto, esta ec não pode ser totalmente identificada com o vestigio de (39). 
Por isso, a cla é atribuido um nome diferente — PRO (leia-se prozão|- e a relação 
de correferência entre ele e o antecedente chama-se controle. Assim, o exemplo 
em (39d) ustra um caso de PRO obrigatoriamente controlado, 

Para entender as diferenças entre t e PRO, vamos parir da comparação entre 
(39) e (39d) para observar que: 


* tocorre em uma estrutura em que o verbo matriz É inacusativo e PRO em 
uma em que o verbo matriz é transitivo. A consequência imediata disso é 
que o sujeito de parecer em (3%) não é seu argumento externo, enquanto 
o sujeito de querer o é; 

* por não ser argumento de porecer, o antecedente de t não tem papel 6 
independente, enquanto o antecedente de PRO tem; 

* seo sujeito de parecer não é seu argumento, então ele é argumento do verbo 
amar e foi movido para Spec IP deixando um t na posição de origem, por 
outro lado, sé o sujeito de querer é o argumento extemo dele, então o PRO 
não pode ser resultado de movimento, 


Digamos, por agora, que estas observações sejam suficientes para distinguir PRO 
de d, apesar de as duas ces terem propriedades de anáfora, 

Além dos contextos de controle obrigatório, existem outros em que a ec, que 
pode ser identificada como PRO, não é obrigatoriamente controlada. Tal tipo de 
contexto se venfica em (46), por exemplo: 


(46) Eume pergunto como [ec enriquecer neste país). 


Neste caso, dizemos que a interpretação é arbitrária e a sentença pode ser gros- 
seiramente parafrascada por alguma coisa do tipo: cu me pergunto como qualquer 
um pode enriquecer neste pais. Agora, estamos diante de um fenômeno que se 
parece muito com o que se passa com os pronomes, já que a ec não tem antecedente 
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na sentença. Imediatamente, nós ocorre que a ec deveria ser um pro. Mas, assim 
como a ec em (39d) não é um td. a de (46) também não sé deixa analisar como um 
pra, já que, para dizer o minimo, esta ee não se deixa substituir por um pronome 
lexical, como vemos em (47h), logo à seguir. Vemos, assim, que o contexto de 
infinitivo impessoal é diferente daquele de flexão pessoal finita de (39b) que abri- 
za um pro: Em suma, estamos diante de uma ec que sintetiza um paradoxo: tem 
traços de anáfora, mas não é um E; tem traços de pronome, mas não é um pro, Para 
desfazermos o paradoxo, vamos ter que tecer algumas considerações adicionais. 

Uma característica notável do PRO e de t é que essas ces não podem ocorrer 
numa posição marcada por Caso. O diagnóstico desta impossibilidade para PRO é 
dado pelo fato de não podermos substituir a ec de (34) ou de (46) por DPs lextcal- 
mente realizados como a Aeria é alguem, como a agramaticalidade de (47) atesta: 


(47h a, *Eu quero a Maria comer camario, 
b. *Eu me pergunto como alguém enriquecer neste pais. 
c. “Eu me pergunto como os meninos enriquecerem neste país. 


Como Caso é atribuido sob regência por | (pessoal, Vou P temos de ademtir 
que nenhum daqueles núcicos atribui Caso para a Marie ou alguém em (47). Em 
(47b). o único candidato a atribuidor de Caso para alguém € o infinitivo, mas isto 
não se efetiva porque ele é impessoal, como mostra a agramaticalidade de (Jc). 
Em (47a) existem dois candidatos, o verbo querer e o mfimitivo; o mfiniiivo é 
descartado pelas mesmas razões alegadas para (47h); e 0 verbo querer também 
deve ser descartado porque não temos uma sentença correlata de (474) com o DP 
claramente marcado com Acusativo, como em (d7a'), onde usamos q, a forma 
explicitamente acusativa do pronome pessoal: 


taty a. *Eu a quero comer camarão. 


Se efetivamente não hã Caso para os DPs sujeito da sentença infinitiva impessoal, 
a agramaticalidade de (47) É esperada. 

O diagnóstico para a falta de Caso de t pode ser montado em bases diferentes 
Já que, se mantemos a mesma tática de substituir a ec por um DP lexical, vamos 
criar um problema adicional: além da falta de Caso do DP lexical inserido em 
(343), 0 Sujeito do verbo parecer fica sem papel 6. 


(39% a. João parece t amar a Maria 
a”. *O João parece o Pedro amar a Maria, 


232 Neve monvol de sintoxo 


A posição de t não é marcada por Caso porque, em primeiro lugar, o infinitivo 
impessoal que 0 segue não é um marcador de Caso. Em segundo lugar, porque o 
verbo que o antecede é inacusativo. 

Esta dupla possibilidade de diagnóstico permite refinar as divergências 
apontadas acima entre t e PRO de forma a fazer com que elas desemboquem nas 
diferenças entre as duas ces do ponto de vista da Teoria da Ligação: sempre pode- 
mos alegar para d, em (39%), que à posição ce é regida pelo verbo matriz parecer 
porque este verbo é inacusativo, e assim pode reger o argumento extemo de seu 
complemento sem lhe atribuir Acusativojem oposição, nunca poderiamos alegar 
para PRO. em (39d). que a posição ec fosse regida pelo verbo matriz querer porque 
este verbo & transilivo e, se regesse 0 argumento extemo de seu complemento, 
poderia atribuir-lhe Acusalivo, uma propriedade que, já vimos, é lexicalmente 
marcada. Assim, a diferença entre t e PRO, refinada para os propósitos da Teoria 
da Ligação, é que t é regido e que PRO não é regido. 

O fato de PRO não ser regido permite resolver o paradoxo que esta ec encer- 
ra. O que temos em mãos, então? Uma ec que é ao mesmo tempo [+anafórica] 
e [-pronominal]. Mas será que a combinação [+anafórico, +pronominal] para 
as ces não trará também um problema com a Teoria da Ligação? Lembre-se 
que excluimos (35d) dizendo que esta combinação era impossivel para os DPs 
lexicalmente realizados porque teriamos um elemento que, sendo [+anafórico), 
deveria ser ligado na sua categoria de regência, mas, sendo [+pronominal], deveria 
ser livre neste mesmo dominio, A única maneira de escapar da contradição ficou 
conhecida como Teorema” de PRO, enunciado em (48): 


(48) TEOREMA DE PRO 


PRO não tem categoria de regência, 


O Teorema de PRO se constrói e se sustenta em cima do fato de PRO não 
ser regido: sem um regente, nunca vai ser constituida uma categoria de regência 
para ele, dada a definição em (19). 

O leitor deve estar se perguntando agora por que uma cc pode não ter catego- 
ra de regência, enquanto um DP lexicalmento realizado obrigatoriamente tem. À 
resposta a esta questão, como vimos no final da seção 3, estã ligada à Teoria do 
Caso: sempre que um DP recebe Caso, ele deve ser regido pelo seu atribundor. 
E sempre que há um atribuidor de Caso regendo um DP, vai existir um XP que 
contém este DP, o regente e um sujeito distinto dele e não contido nele (ou, alter 
nativamente, o DP está recebendo Caso NOM da flexão pessoal, finita ou não). 
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Assim, se existe alguma possibilidade de um DP não ter categoria de regência, 
ela só existe para DPs que não recebem Caso. 

Depois desta extensa discussão, podemos apresentar um quadro com a tipo- 
logia das ces. à semelhança do que apresentamos em (35) contendo à Upológia 
dos DPs lexicalmente realizados: 


(49) TIPOLOGIA DAS ECS 





nor 


No próximo capítulo, discutiremos com mais detalhe as ces de (494) c (49), 
geradas por movimento e que partilham o traço [-pronominal]. Veremos que, para 
os vestígios c as variáveis serem legitimados, sobre cles pesa uma exigência a 
mais do que sobre as ecs com o traço [+pronominal). Por agora, vamos apenas 
fomecer um resumo geral das propriedades de todas as categorias vazias que 
examinamos nesta seção: 


(50) picadas 
PROPRIEDADES DAS ECS E d 
PAPEL REFERÊNCIA | 
— amecedente A A 


Ra - Ds — E  mopeecisade 
b. pro Eexpletivo antecedente 


ER À 
A-barma 
= + JS 

artutrária 


Finalizando, juntamos no quadro (51) as propriedades quanto à Teoria da Ligação 
das ces e dos DPs lexicalmente realizados, para possibilitar uma comparação: 





(511 
PROPRIEDADES QUANTO À TEORIA DA LIGAÇÃO. 


— PROPRIEDADES | DP LEXICAIS ECS 
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Bibliografia adicional 


A Teoria da Ligação é um dos pontos centrais do modelo que leva exatamente 


este nome: Regência e Ligação. Inúmeros trabalhos podem ser consultados sobre 
este módulo, a começar pelos livros introdutórios anteriormente citados e pela 
bBblhografia lá contida, No entanto, aqui fizemos uma exposição bem conserva- 
dora, sem nem mesmo implementar as modificações feitas pelo próprio Chomsky 
durante à década de 1980. Fizemos também algumas afirmações sobre as quais 
o leitor possa querer se aprofundar: 


= im 


Sportiche (2000) apresenta algumas evidências de que possessivos podem ser 
sujeito de DPs. Abney (1987) também traz argumentos para isso; 

Sobre as definições de Ligação, bem como sua história, talvez fosse 0 caso 
de consultar as obras do próprio Chomsky, especialmente (1973) c (1980), 
esta última em especifico sobre Ligação; 

Hã também uma retrospectiva sobre o assunto escrita por Wayne Harbert, em 
um dos capítulos do livro editado por Webelhuih (1905); 

Sobre pro no PB, pode-se consultar o livro de Figueiredo Silva (1996), o 
artigo de Duane (1993) e também Galves (1993), bem como as referências 
que lá se encontram. Em relação a pro como objeto no PB, Cyrino (1997), 
para uma visão critica, e Ferreira (2000) devem ser consultados, assim como 
bibliografia ali citada; 

Sobre anáforas € o português brasilgiro o leitor pode consultar Menuzzi (1999; 
Há ainda uma boa discussão sobre as propriedades pronominais e anafóricas 
de PRO no livro Anowledge of language de Chomsky, publicado cm 1986, Lã 
também o leitor encontra uma discussão sobre PPs da perspeciiva da Teoria 
da Ligação. 


Exercícios 


Explique os julgamentos sobre a gramaticalidade das seguintes sentenças: 


( * O amigo de [João] se feriu. 
(2) [O amigo de João] se feriu, 
(39 O umigo de [João] o leriu, 
(44 * [O amigo de Jogo] o feriu, 


2, 


3. 


4. 
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Observe as sentenças que se seguem: 


(1) Ele afirma que Euripedes esteve aqui. 

(2) Euripedes afirma que ele esteve aqui, 

(3) Euripedes afirma que ele se comoveu, 

(4) Ele afirma que Euripedes se comoveu. 

Marque as sentenças agramalicais € mostre por que as condexações são (im) 
possiveis, 


Reconheça as categorias vazias anotadas nas seguintes sentenças: 


(1) Maria deseja er voar, 
(2) Maria pode ec voar. 
(3) Maria espera ce voar, 
(4) Maria costuma ec voar. 


Para sustentar sua argumentação do reconhecimento. atente para: 
ij o fato de que as propriedades temáticas dos verbos da sentença 
principal determinam Ds diferentes para as sentenças; 
(n) formas diferentes de derivação das sentenças de DS para 58 
implicam ces diferentes. 


Identifique as categorias vazias das estruturas que se seguem. Tendo em mente 
propriedades das ces, explique como as identificou: 

(1) ee Consia no processo que Euzina fugiu de casa. 

(2) Quem que ec costuma ec chegar tarde? 

(3) Eugênio obrigou Eulália à qr rezar. 

(4d) Quem Eudes ouviu ec gritar? 

(5) Maria, ec consta que cc estava presente. 


Por que as anátoras estão exclutdas da posição sujeito de sentenças matrizes! E 
por que também estão excluídas da posição sujeito de sentenças encalxadas com 
[finito ou infinitivo pessoal? Monte alguns exemplos dessa impossibilidade é 
explique-a com base nas caracteristiças dus andtoras e no Principio relevante da 
Teoria da Ligação. 


Para o funcionamento da Teoria da Ligação, cm particular, para identificar o tipo 


de configuração em que se dá a ligação, utilizamos à noção de é-comando - é 


lizado o DP que é c-comandado pelo antecedente. No entanto, para a definição 
de categoria de regência devemos falar de regência, e este conceito implica o uso 
da noção de m-comando, Explique: 
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a. porque a noção de m-comando não é adequada para definir às condições 
em que um DP é ligado? Utilize o exemplo em (ij a seguir para a sua 
argumentação: 

(1) * [O João e o Pedro], disserem que [um no outro] se atiraram, 

b. por que a moção de c-comando não é adequada para regência? Pense 
nã questão da atribuição de Casos, onde a definição de regência foi 
formulada. 

Cc. porque anoção de m-comando lambém não é adequada com respeito ao 
Principio C, em uma sentença como (11)? 

(11) A Maria, se, adora. 


Notas 


(Se é ambiguo quanto às interpretações reflexiva e reciproca em sentêncas come (1): 
(ih Os msenimos se macincaram 
Tanto é possivel a interpretação em que cada mersno maçhacou a si mesmo, quanto aquela em que um menino 
mischucou à outro, No prinsciro caso estamos frento do se relerivo o, no segundo, frente so se néciproca. Mo 
tecto, entretanto, utilizanentos Le sempre como redlexivo, exenmplificando ces reciprocos com dg Par cur, 
* Relembremos a definição mais tradicional de cecomando, ahsoluinmente equivalente à dada no texto, mas 
numa cuara Formulação: 


q ce-conanda fl se é somento se 

(ip ez ndo dombna fl pes [É domina cx; 

(la) cada nódulo ransificantoy que domain de também daraira fl. 

Retembeçenos a definição formal de regência que demos no capitulo “Toorta alo O su”: 

di rege fi se e sómente se: 

falie= Nº (ou sega, 006 um núcico bexical MN. A. W, 1º ou é o núcico fanchonal 1); 

(bj ce m-comanda À e Éh não está perxegido de cu por uma barreira (= uma projeção máxima) 

ode m-comando so define como: ce ma-cormanda Ék se c soemenso sec não domina É) & cada propeção mixima 

oque demária ce tambem alcemária fl. 

* Não é tande demais para notar que “estar ligado” é uma condição dupla, por mess dizer: 6 chemento deve 
set comandado por algum DP e, além disso, deve portar o mesmo indice que este DP. Portanto, para catar 
Invre, basta que o elemento desespeite uma das condições se há um DE com à mesmo Indice que ele na 
sons trução, ndo pode Buvér c=comándo, qu, se um coro DP o c-cóendeda, ese DI não deve poriar q mbósio 
indice referencial. 

“No limie, a diferença entre o DP o dede eo MPE penho ser traçada, quando se consilera a cliaisiila dif do 
(28h,a partir do faso de um ser nuló e o outro ser foneiicanente realizado, ou de um ter Caso Nominativo c 
o ousro não, na representação que resulta do movimento; quando se considera a clâwsula (idy de (2Rh, temos 
lã a Mexho que atribui Causo Nominátivo, 

* O temo teorema é usado aqui, como ná nsitcindima, para captar que (42% 6 perfenamento densonstirável 
ca deduzivcl de certas premissas e não precisa ser postulado como um ashomea, termo que fuz referência ds 
verdades não demonsiniveis de une teoria. Mo caso do modelo com que este livro lida, os principhos são 
formulados como axiomas, 


O conceito de movimento 


Neste capítulo, trataremos mais detalhadamente do movimento de constituin- 
tes. Já mencionamos nos capitulos anteriores que UG contém um mecanismo que 
desloca sintagmas de sua posição de base (aquela posição em que cle foi gerado 
em DS para alocá-los em outras posições da sentença. Até aqui, utilizamos Este 
mecanismo chamado mova « sem nenhuma formalização explicita, mas devemos 
agora examinar exatamente 0 que podemos mover e para onde esse deslocamento 
pode ser efetuado, 

Uma pergunta que se coloca antes de mais nada é o que é movimento? A 
nossa teoria se dispõe, com este conceito, a responder ao fato de os seres humanos 
serem capazes de interpretar sintagmas que aparecem na sentença em lugares 
diferentes do lugar em que são marcados tematicamente, como em (1) a seguir: 


(1) a Quem que a Maria encontrou 1? 
b. Oloão parecer feliz. 


Os falantes de PB sabem (ainda que não saibam como formular esse conhecimento) 
que em (la) é sobre o objeto do verbo que recai a pergunta; no entanto, o sintagma 
objeto da sentença não estã na posição em que normalmente se encontram os ob- 
Jetos em PB, que é à direna do verbo: quem ocupa a posição mais alta da árvore, 
Spec CE O mesmo acontece com (Uh) — você deve lembrar do capitulo “Teoria 
Temática” que o DP o Jago não é argumento de parece mas de feliz. Assim, di- 
remos que o sintagma foi movido do lugar onde foi gerado por meio de mova q. 

Devemos também pensar sobre que tipo de elemento pode ser ct: já falamos 
de movimento de núcleos — o verbo que se move para |, por exemplo — e também 
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de movimento-A de DP's, o caso do movimento de um argumento de V para Spec 
IP. Falamos também do movimento de sintagmas inlerrogativos, o movimento 
A-barra, que pode contemplar DPs, PPs. Estudaremos cada um desses valores de 
2 em separado e com algum detalhe, a fim de aprofundarmos o conhecimento 
que já temos dos diferentes tipos de movimento. 

Neste estudo mais acurado, reservaremos especial atenção ao movimento 
WH, porque é à este Lipo de movimento que está consagrada grande parte da 
literatura gerativista dos anos 1980, E não é para menos: uma quantidade enorme 
de fenômenos foi observada nas linguas e entre as linguas; é impressionante a 
consistência com que as gencralizações se mantém. Ao fim desse estudo sobre 
cada tipo de movimento, examinaremos o que ha de comum em todos eles e a 
atuação de principios é parâmetros da gramática que servem para explicar as 
diferenças intra e interlinguas. 

Duas preocupações principais vão nos guiar aqui. À primeira é como formular 
uma série de restrições de localidade que pesam sobre a operação mova à depen- 
dendo do tipo de movimento e da configuração sintática que podemos atribuir às 
diversas construções. A segunda é amicular a teoria do movimento com a noção de 
regência, tendo em vista o tipo e a distribuição das categorias vazias que estão em 
Jogo: o vestígio, uma categoria definida pelos traços [-pronominal, +anafórico], e 
a varnável, definida como uma categoria [-pronominal, «anafórica). Lembremos 
que apenas as categorias vazias resultantes de movimento são definidas pelo tra- 
ço [-pronominal], o que nos faz crer que esta é uma propriedade importante do 
fenômeno sintático que é o movimento. 

Finalmente. e em parte como consequencia da discussão anterior, reservamos 
uma palavra sobre certas caracteristicas das linguas humanas que nos obrigam a 
postular a existência do nivel de representação que chamamos de Forma Lógica 
(LF, de Logica! Form). 


Movimento de núcleos 


Vimos que os verbos, da sua posição de base dentro do VP devem se deslocar 
para [a fim de se completarem morfologicamente. Neste caso, dissemos que o 
verbo se move deixando uma ec em sua posição original, representada em (2) por t: 


(M a Pic parece [,, ! |p que a Mania beijou o João ||] 
bo Loro, aconteceu [5,4 um acidente ]] 
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Estamos aqui movendo um núcleo para uma posição de núcleo, e não é possivel 
fazer de outro modo; nenhuma posição de especificador, que só pode conter pro- 
Jeções máximas, poderia receber Vou seja, só | junte responder pela completude 
morfológica do verbo. E neste modelo é esta mesma a razão do movimento: é 
obrigatório que o verbo se mova para a flexão para obtermos uma palavra bem 
formada em PB. 

Note que estamos marcando a ce do movimento de núcico com o mesmo sim- 
bolo que utilizamos quando definimos o vestígio no capítulo “Teoria da Ligação” 
é dizer que a ee dentro do VP é um vestígio tem suas implicações: vimos que esta 
ec sc define pelos traços |[+anafórico, -pronominal). exatamente como as anáforas 
lexicais. Assim, esperamos que a ec seja c-comandada pelo seu antecedente em 
um certo dominio de localidade, que para as anáforas se define em termos de 
categoria de regência. Como podemos formular a mesma intuição de localidade 
para a relação entre o verbo movido e seu vestígio e averiguar se estas exigências 
são efetivamente satisfeitas aqui? 

Não é dificil mostrar que, em todas as sentenças em que o verbo se move para 
I, desta posição ele e-comanda seu vestígio em VP — basta observar as árvores 
que fizemos no capítulo “Teoria X-barra” e aplicar a definição de c-comando. 

Mas se V-para-l é o único tipo de movimento de núcleo que as linguas naturais 
conhecem, será impossivel testar se e onde a ec deve encontrar seu antecedente, 
Nestes casos, o antecedente sempre c-comanda seu vestigio de uma posição bastante 
próxima dele = na verdade, a primeira posição mais alta na árvore. Note que não é 
possivel movimentarmos V para um outro | que não seja aquele que o e-seleciona, 
porque sempre haverá violação da restrição morfológica que pesa sobre estes itens. 
Imaginemos o caso de um infinitivo que vai se alojar na flexão matriz, partindo de 
uma estrutura como (34); vemos que (3b) é uma estrutura malformada: 


(3) a A Mana 1a] [dev] [o [er] [ E, com] mais verdura] 
b.  *A Mara comia dev-[, -er 1 mais verdura] 

E mesmo que de algum modo a flexão infinitiva e o verbo matriz se amalgamas- 

sem, a sentença resultante ainda seria agramatical, O que mostra que a restrição 

não é só morfológica. 

No entanto, outros movimentos de núcico são atestados nas línguas naturais: 
embora em PRB coloquial não seja muito comum, é possivel mover o verbo para 
C em exemplos como os de (4). que são de qualquer modo perfeitos no português 
europeu — lembre-se de que o infinitivo pessoal é uma projeção AgrP: 
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(4) a. OJoão garantiu [.. [terem], | 
b. O João lamenta [,, |, terem] [ 


os meninos 4 repetido de ano]], 
vs meninos 1 repetido de ano). 


Mr 


Apr 


Evidentemente aqui a razão do movimento não é morfológica, mas tem a ver com 
o tipo de CP que o verbo matriz c-seleciona. Observe que neste caso ferem em € 
c-comanda seu vestígio em |, e também é respertada uma localidade bastante estrita: 
o auxiliar estã se movendo para a primeira posição de núcleo mais alta na árvore. 

Se verbos amalgamados com a flexão podem se mover para €, podemos tentar 
um outro teste para saber quão longe da sua posição de origem um núcleo poste 
estar. Em (5) vamos tentar mover para a posição € da sentença matriz um verbo 
infinitivo ou o particípio encaixado, pois assim teremos um contexto em que o 
movimento não é local, 


(5) a [Comer] [a Maria [, devia] [, é mais verdura)). 
b.  *OJoão lamenta | repetido Lge OS meninos [ a terem] £ de ano). 


Aqui os verbos comer e repetido c-comandam seus vestígios, mas as sentenças 
resultantes são agramaticais. O problema então é efetivamente de outra nature- 
Za: um núcico só pode se mover para a primeira posição de núcleo mais alta na 
árvore; na verdade, o movimento de comer em (5a) ultrapassa pelo menos duas 
posições de núcico intermediárias: o núcico V que aloja o vestigio de devier) e 
a flexão que recebe este verbo dando-lhe a forma devia. Algo muito parecido se 
passa em (5b). com o movimento do participio por sobre pelo menos a posição 
de núcico Inf do InfP, Assim, é inevitável concluir que alguma exigência forte 
de localidade deve pesar sobre estas estruturas, exatamente como pesa sobre as 
anáforas no reino dos nominais. Formularemos a generalização conhecida como 
“Restrição de Movimento de Núclco” (Head Movement Constraint, HMC) em (6) 


(6) RESTRIÇÃO DE MOVIMENTO DE NUCLEO (HMC) 


Um núcico só pode se mover para à primeira posição de núcico que 0 
c-comande, 


Observe que estamos enunciando uma generalização, não uma explicação para as 
sentenças agramaticais de (5); em particular, não estamos esclarecendo o porquê 
da agramaticalidade, Nas próximas seções, quando cxaminarmos os movimentos 
Ae A-barra em consonância com o Principio das Categorias Vazias, será possivel 
entendermos melhor a natureza dessa restrição. 
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Cumpre notar que as linguas naturais também têm outros tipos de movimento 
de núcico, todos eles se conformando à gencralização em (6). Um caso que já co- 
mentamos ao longo deste livro é a cliticização pronominal nas linguas românicas, 
exemplificado no PB em (7): 


(7) a A Mana me encontrou é ontem. 
bh. OJoão se barbeou 1, 


Primeiramente, note que, se estamos lidando com moóvimento de núclco, devémos 
dizer que o que define o tipo de movimento é a posição de chegada dele, o que 
parece também confirmado pelos movimentos À e A-barra. 

Não entraremos aqui na formulação exata do que está acontecendo com estes 
elementos. que saem da posição de complemento de V, uma posição de projeção 
maxima, € chegam a uma posição de múcico, como |. Salientaremos somente que é 
esta propriedade — a de começar a sua história como XP e de terminar como X — que 
toma os cliticos 05 elementos especiais que eles são, e que nos faz reservar tratamento 
especial e muita literatura para eles. 

Aqui, devemos mostrar que de fato estamos falando de um tipo de incorporação 
de núcicos, isto 2, devemos mostrar que o elítico vai sé amalgamar ao conjunto 
moriológico verbo+flexão, na posição 1, 

O leitor deve lembrar, das discussões do capítulo “Teoria X-barra” sobre os 
núcleos funcionais da sentença, que o núcleo da projeção NegP é não. Chamaremos 
a sua atenção agora para o fato de que não pode ter duas pronúncias diferentes 
no PB, grosseiramente “num/ átono & “nãu/ tônico; no entanto, a primeira dessas 
pronúncias só é possivel em contextos sintáticos como (8a), jamais quando a 
negação aparece isolada como em (8h) ou separada do verbo por um advérbio 
como em (Be): 


(&y a A Mana num/ velo, 
b.  “inum/ a Maria veio sim. 
co *A Mana inum/ mais veio. 
(cf. PA Maria não mais veio aqui) 


Vamos admitir que a pronúncia diferente de são é indício de que temos em (8a) 
um núcico que se amalgama ao verbo. Então é possivel concluir que o clitico 
está também amalgamado a este complexo de núcicos em construções como (9), 
Já que ele aparece entre à negação e o verbo, uma posição impossivel para uma 
projeção máxima como mostrou a agramaticalidade de (Sc): 
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(9)  Eul,numíte vi] na festa. 


Se de fato este € um movimento de núcico, é esperado que cle respeite o HMC, 
ainda que outros processos da gramática possam mascarar seus efertos, Vamos 
examinar um fenômeno conhecido na literatura como clirte climbing (Cescalada” 
do elítico), que tem por resultado exibir junto ao verbo matriz o clítico que é 
complemento do verbo infinitivo encaixado. Em (104) e (10c% o elítico me apa- 
rece junto ao verbo encaixado c as sentenças são gramaticais. Contudo, em (10h) 
e (10d) o clitiço está junto ao verbo matnz e o resultado & que (10b), embora 
bastante marginal em PR, fato que estamos marcando com a presença de duas 
interrogações, ainda é aceitável; já em ( 0d) temos uma sentença agramatical. O 
que nos interessa aqui é o contraste entre a marginalidade de (Ob) e a impossi- 
bilidade completa de (10d): 


(10) a O João pode me encontrar É amanhã. 
b. TH João me, pode encontrar 1 amanhã. 
e. Q João pode não me encontrar £ amanhã, 
d.  *O João me pode não (1) encontrar ! amanhã, 


Devemos primeiramente fazer uma observação sobre os tipos de construção 
nos quais é possivel, mesmo que marginalmente, efetuar clio ciimbing; nada 
pode interferir entre os dois verbos, talvez porque eles sofram um processo de 
reestruturação que 05 toma um complexo verbal único. Quando temos a negação 
na sentença infinitiva, mesmo que postulemos que esse núcico negativo também 
se move para o núcleo Nexional formando um complexo [não+me-encontrar], 
como em (9), a presença mesma desta projeção máxima NegP, que tm como 
núcleo não, impede a fusão dos dois verbos. Neste caso, temos uma posição de 
núciso na sentença encaixada — o Inf — que hospedará a negação não e que pode 
também hospedar o elítico. como vemos em (10c). Vamos admitir que o clítico, 
como qualquer núcico, uma vez incorporado não pode sc excorporar, Ou seja, não 
pode abandonar aquele complexo c movimentar-se sozinho da posição marcada 
em (1d) como (tr). Assim, encontramos uma explicação para (Hd): segundo 
HMC. oclítico, que deve se mover para a primeira posição de núcico na estrutura, 
está em (HNl) tentando se mover para uma posição mais alta na árvore, saltando 
várias posições de núcico. Note que em (103) o movimento não é barrado porque 
o processo de reestruturação “elimina” as posições de núcleo existentes entre os 
dois verbos. Assim, cilitic clinhing ainda seria possível em PB em (10b) porque, 
estando os verbos amalgamados, o clítico não pula nenhuma posição de núcleo; 
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por outro lado, à presença do não explicita que não houve reestruturação (isto é, 
amálgama entre 05 dois verbos) é o movimento do clínico estara sendo efetuado 
por cima de posições de núcleo. 

Por fim, o movimento de núclco produz como resultado cadeias nucleares. 
Elas se caracterizam por conterem posições Xº (de núcleos) na cabeça e na cauda. 
Os elementos que entram na composição desse tipo de cadeia são exclusivamente 
núcleos. Elementos como sintagmas não podem participar dessas cadeias, 


Movimento A 


Já vimos que em construções com verbos que têm argumento extemo, é ele 
que deve sofrer movimento pará à posição sujeito da sentença, Spec IP. a fim de 
receber Caso Nomimativo, como vemos em (UU: 


(1H) a, *Begou a Mana o Pedro. 
b. A Maria beijou r o Pedro, 


(aj mostra que se o DP a Maria não se move da posição À em que não tem Caso, 
a sentença resultante é agramatical. Porém, se ele se move, como representamos 
em (11bh, vamos ter uma sentença gramatical, 

Vimos também no capitulo “Teona Temática” que as construções inaçusati- 
vas, de que são exemplos a passiva ou as estruturas de alçamento com o verbo 
parecer, são igualmente derivadas por movimento de um DP. Exemplificamos 
respectivamente em (12) e (13) essas duas construções: 


(124 a *Foi destruida a cidade pelos inimigos, 
b. Acidade foi destruida f pelos inimigos, 

(13) a. “Parece a Joana enfrentar os problemas com bravura, 
b.  AJoana parece 1, enfrentar os problemas com bravura. 


Nos exemplos acima, um DP é movido de uma posição A: em (12), da posição 
de argumento interno do particípio; em (13). da posição de argumento externo 
do verbo da sentença infinitiva complemento de perecer. Todos os movimentos 
se cfetuam para uma posição A, Spec IP, para o DP obter Caso, Nas represen- 
tações em (b) temos uma ec do tipo [Hanafórica, -pronominal)]. Esta ee, como 
vimos no capítulo “Teoria da Ligação”, se comporta como uma anáfora lexical, 
O leitor pode conferir (desenhando as árvores) que, nas estruturas (bj, o DP 
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movido c-comanda o seu vestígio; e como este movimento visa a obtenção de 
Caso, a relação final sempre se dá no domínio sintálico em que sé encônira o 
regente da ec — um primeiro passo para estabelecer a sua categoria de regência. 

A questão é que, se à ec em jogo é do tipo [-anafórica, -pronominal), sabemos 
que c-comando não é suficiente para explicar as restrições a que está submetido 
o movimento A. É necessário estabelecer algum tipo de restrição de localidade 
também para este tipo de movimento. Do que vimos acontecer com o movimento 
de núcleos, é de esperar que o movimento do DP esteja restrito ao primeiro Spec 
IP mais alto na árvore. É o que nos mostra (14): 


(ld) a Parece que os meninos costumam dormir cm pé. 
& Ie Pro a PARECE que | OS meninos costumam [| ! dormir em pe ]]] 
ce “Os meninos parecem que costuma dormir em pé. 
d. [Os meninos, parecem que [pro costuma [, ft dormir em pé 1] 


Em (14a), a posição sujeito de parece está preenchida por um pronome nulo cx- 
pletivo, presente para a satisfação do EPP. Além disso, o DP os meninos se move 
do Spec InfP da sentença infinitiva, onde não dispõe de Caso, para o Spec IP da 
primeira sentença mais alia na árvore, recebendo ai Nominativo da flexão de cos- 
tuna. Na representação resultante do alçamento de os meninos, como mostrado em 
(14b), o vestígio atende ao Principio A: o antecedente de 1 se encontra na categoria 
de regência deste vestígio t, 0 IP encaixado, que é o menor XP onde se encontra 
o próprio vestígio, o seu regente € um sujeito diferente do vestígio e que não o 
contém, Porém, (dc) é agramatical. Como se vê em (Lád), a agramaticalidade de 
(14c) é devida ao fato de o DP os meninos “saltar” o Spec IP encaixado em seu 
movimento para o Spec IP matriz. Este fenômeno é conhecido na literatura como 
Super Raising (“super alçamento”). A configuração resultante do super raising 
de os meninos faz com que 1 não atenda ao Principio A: embora o antecedente 
os meninos c-comande 1, ele se encontra fora da categoria de regência de +. que 
se fecha no IP encaixado, onde está o próprio vestigio, o seu regente e um sujeito 
independente (que é o pro al: 

No entanto, em certos casos, o movimento do DP parece poder atravessar 
uma posição de especificador intermediária, indo se alojar no Spec IP matriz, € 
o resultado ainda é gramatical: 


(15) a. [Os meninos parecem [ter sido vistos £ no cinema]]. 


bo [0 meninos costumam |, parecer [ 4 docentes em dia de prova ]]). 
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Nestes casos, um Spec — o do InfP da sentença infinitiva — parece estar sendo 
saltado no caminho que faz o DP os meninos qm direção ao Spec TP matriz, 

O que diferencia uma estrutura como (14d) das apresentadas em (15)! A 
diferença mais visivel & que as sentenças intermediárias de (15) são infinitivas, 
enquanto as de (14) são sentenças finitas. Quando estamos às voltas com uma 
sentença finita, à flexão em | dispõe de um Caso para atribuir ao elemento em 
Spec TP; quando, entretanto, lidamos com imfimitivos não Nexionados, nenhum 
Caso está disponível no Spec InfP infinitivo. Assim, nenhum DP pronunciado 
pode permanecer nesta posição, como vimos no capítulo “Teoria do Caso”. Porém, 
nada impede que um DP lexical passe por ela em seu caminho para outra posição 
mais alta na árvore. 

Então, uma mancira de explicar o contraste é dizer que em (15) 05 DPs não 
se movem diretamente para o Spec IP matnz, isto é, não efetuam um único mo- 
vimento longo saltando por sobre o Spec InfP intermediário; o caminho que eles 
fazem é com (pelo menos) dois passos curtos — um da posição onde está É nos 
exemplos até o Spec InfP mtermediário e outro desta posição ao Spec IP matriz, 
Assim, a representação mais adequada para (15) está em (15 a seguir — é possivel 
que (15'a) envolva amda mais passos, dada a presença também do auxiliar ser: 


(154 a | Us meninos parecem | f' ter sido vistos f no cinema]). 
b. |, Cs meninos costumam [ .t parecer | 1 doentes em dia de prova ]]], 


Estamos, portanto, afirmando uma propricdade muto importante do movi- 
mento A: ele deve ser cíclico, isto é, deve se fazer por pequenos passos, sempre 
respeitando um certo dominio de localidade. Esta restrição que pesa sobre o movi- 
mento A é muito parecida com a que pesa sobre o movimento de núcleos: também 
lã, o movimento só pode ser feito em pequenos passos, Isto é. o movimento dos 
núcleos também é cichico, que é a intuição que o HMC capta, E, tendo em vista 
a Teoria da Ligação, o movimento cíclico preserva a condição de localidade que 
pesa sobre os vestígios enquanto anáforas que são e os salva frente ao Principio À. 

Obviamente, não podemos enunciar para o movimento A a mesma generaliza- 
cão que enunciamos pará o movimento dos núcicos, por razões óbvias: projeções 
máximas devem se mover para posições capazes de abrigar projeções máximas, 
Ainda assim, poderiamos dizer, com respeito aos DPs que se movem para posi- 
ções A, algo muito parecido com o que dissemos em (6) para os núcleos: um DP 
so pode se mover para a primeira posição Spec IP mais alta na árvore, posição 
de onde ele vai c-comandar o seu vestígio. O movimento A produz as chamadas 
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cadeias À que se caracterizam por terem na cabeça um DEP em posição marcada 
por caso € na cauda um vestígio (ou mais de um) em posição sem caso, ambos 
em posição A. 

A pergunta que podemos colocar agora é: será que também o movimento 
A-barra é sensivel ao mesmo tipo de restrição de localidade? Vamos discutir essa 
questão na próxima seção. 


Movimento A-barra 


Já examinamos nos capitulos anteriores o movimento de sintagmas WH em 
frases simples como as que vemos em (16): 


(16) a  Praquem que a Maria deu o presente é ? 
b Oque quea Maria viud ? 
ce. Quem quer viva Mana? 
d. Quando que a Mana encontrou o Pedro ? 


Observemos inicialmente que tanto argumentos, como (lba bc), quanto adjuntos, 
como (Ló), podem ser movidos. Observe também que o movimento WH não 
faz restrições ao tipo categorial do sintagma em jogo: podemos ter um PP, como 
em (164), um DP como em (16b.c) ou seja qual for a categoria a que pertencem 
os advérbios em geral, como em (16d). Portanto, do contrário do movimento A, 
que só move DPs, o movimento A-barra é indiferente ao estatuto categorial do 
elemento movido. Contudo, movimentos A é A-barra partilham a exigência de 
que o elemento movido seja uma projeção máxima, ao contrário do movimento 
de núclcos, que afetam apenas as projeções minimas, 

Como os outros tipos de movimento que examinamos, este também deixa 
uma ec na posição de origem. No entanto, é tempo de sermos mais precisos a este 
respeito, porque à éc deixada pelo movimento A-barra é diferente daquela deixada 
pelo movimento A ou pelo movimento de núclcos. Vimos que a ec deixada pelo 
movimento A se define como [Hanafórica, -pronominal), partilhando assim as 
caracteristicas do anáfora. De modo paralelo, vimos que a ec deixada pelo movi- 
mento de um núcleo também tem essas propriedades. Por seu tumo, a ec deixada 
pelo movimento A-barra é mais bem definida como [-anafórica, -pronominal]. 
Seria melhor, por 1450, simbolizá-la de outro modo, mas para seguir a notação 
existente na literatura, continuaremos utilizando + para simbolizar qualquer ec 
produzida pelo movimento. 
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Como vimos no capitulo “Teoria da Ligação”. esta categoria é uma variável. 
Aproveitamos também para emprestar o termo operador, com que vamos desig- 
nar um sintagma WH. A relação que se estabelece entre o operador é a variável 
é de quantificação, de modo que o operador fixa o valor da variável. A variável 
deve escolher seu valor dentre as possibilidades abertas pelo operador. Assim, 
um operador como quem exige que busquemos o valor para a variavel varrendo o 
conjunto das pessoas; já um operador como onde exige que o valor para a variável 
seja encontrado no conjunto dos lugares. 

A combinação de traços [-anafórico, -pronominal], que define à variável, é a 
mesma que define as expressões-R. Portanto, o que esperamos deste tipo de ec é 
que ela seja A-livre. Como o movimento de sintagmas interrogalivos se dá sem- 
pre para Spec CP uma posição A-barra, fora do dominio onde são satisfeitas às 
exigências gramaticais (por exemplo, Caso e papel 0), não esperamos problemas 
com a aplicação do Principio É da Teoria de Ligação, que lida com dependências 
no dominio A. 

Ainda assim, devemos Investigar sc a variível deve manter com o seu opera- 
dor algum tipo especial de relação estrutural, As estruturas de movimentos A ou 
de núcleo sempre exigem que o elemento movido c-comande a sua ec. E no caso 
do movimento A-barra? O leitor pode observar que. nos exemplos de (165) e nos 
de (17ja seguir. à exigência de e-comando € satisfeita, já que o operador WH no 
Spec CP matriz efetivamente c-comanda à sua vanáve!: 


(17) a Quem que a Mana beijou 1? 
b. Quem que a Ana disse que a Maria beijou 1º 
e Quem que o Pedro pensa que a Ana disse que à Maria beijou 1º? 
d. Quem que o Pedro pensa que a Ana disse que 6 João acha que a Maria 
beijou d/? 


O que (17) apresenta de interessante é que, respeitada a exigência de c-comando 
da variável pelo seu operador, a “distância” entre o sintagma movido e a ec pode 
ser aparentemente imensa: em (Ud). temos tres CPs encaixados marcando a 
distância, A interrogação recai sobre um argumento da sentença mais baixa, mas 
a posição do sintagma WH é o Spec CP mais alto, o que significa que a pergunta 
tem escopo sobre toda a sentença. 

O próximo passo então é verificar se não pesa sobre o movimento A-barra 
nenhum tipo de restrição de localidade, Se este po de movimento se parece com 
os outros que examinamos nas seções anteriores, é de esperar que sim. Como se 
formularia a localidade em jogo aqui? Se o movimento WH se faz para posições 
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Spec CP, nós devemos pensar que movimento local é aquele que se realiza para 
a priméira posição superior de Spec CPR Mas como é possivel que as sentenças 
(17h, c) sejam bem formadas se quem está tão distante? A resposta está na for- 
ma como quem se move: como você pode ver na representação em (18) que o 
DP sai de sua posição de base, marcada por di, passa primeiro pelo Spec CP de 
sua sentença. onde deixa +. depois passa pelo Spec CP da sentença que contém 
o predicado acho, passagem sinalizada aqui por £”, dai vai para o Spec CP da 
sentença com o verbo disse, que contém +", para finalmente se alojar no Spec 
CP mais alto da construção: 


(18) Lp Quem que o Pedro pensa |. f, quea Ana disse | ,t que o João 
acha [., 4 que a Maria beijou 4 ]]]]? 


Podemos dizer, então, que o movimento é cíclico, pois cle se faz por pequenos 
passos, mesmo quando parece muito longo, A questão é saber se de fato essa é à 
única possibilidade para obtermos sentenças gramaticais com movimento A-barra; 
dito de ouiro modo, a questão é saber se alguma sentença gramatical é capaz de 
exibir uma relação operador'variâvel que não seja local. Sc o movimento não 
puder ser ciclço, a sentença resultante será obrigatoriamente agramatical como 
com os movimentos A é de núcleo! 

Para responder essa questão, vamos examinar a sentença em (194), com a 
estrutura correspondente em (19h): 


(19% a ?Que livro você perguntou onde a Maria comprou 1? 
b. [ep Que livro [o você perguntou [ onde [a Maria comprou, 1]]]? 


A sentença em (194) não é compleamente gramatical, por isso colocamos um 
ponto de interrogação na frente dela. Mas ela é fundamentalmente bem formada 
em português. E podemos ver na estrutura em (19h) que o sintagma WH que livro 
está se movendo da sentença encaixada diretamente para a posição Spec CP matriz. 
O movimento tem que ser direto porque o Spec CP encaixado está ocupado por 
outro sintagma WH, onde. 

Por isso, somos levados a reconhecer que o elemento WH movido não é 
obrigado a passar por todas as posições Spec CP que estão pelo caminho. Pelo 
menos uma elé pode “saltar”, mesmo que à sentença resultante tenha problémas 
de acetabiidade, como é o caso de (194), onde o WH movido Co complemento 
do verbo comprar. Note, porém, que os problemas de aceitabilidade se acentuam 
se movemos um adjunto do VP encaixado, como mostra (20): 
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(20) a. *Onde, você perguntou que livro a Maria comprou f 
b. [, Onde, |, você perguntou [ que livro [a Maria comprou 4, ]]]]? 


O asterisco aqui traduz o fato de que não conseguimos interpretar (20a) como 
uma pergunta sobre o lugar da compra. 
Para completar o quadro, consideremos ainda (21): 


(21 a  *Que livro você encontrou o autor que escreveu 1? 
b. Ty Que livro, Lp YOCE encontrou [ o autor [que [ escrevem t ]]]]]? 


Em (Zla), não conseguimos mover o complemento WEI do verbo escreve 
para o Spce CP matriz saltando por cima de um CP e de um DP. Isto É, não 
conseguimos extrair nem mesmo uma expressão WH complemento do verbo 
de dentro de uma relativa, Uma relativa é uma ilha de onde não se pode extrair 
uma expressão WH interrogativa, 

Resumindo, apresentamos o seguinte quadro descritivo: 


| Omovimento A-barra é liberado localmente para o primeiro Spec CP ou para 
Specs de CP mais altos desde que seja realizado ciclicamente., 

2. movimento A-barra é permitido por cima de um CP especificado desde que 
o WH extraido seja um argumento do verho, 

3. O movimento A-barra é proibido se a expressão WH € cxtraida dé domimos 
conhecidos como ilhas, 


Para dar conta desse quadro, recorre-se a dois módulos da gramática; O primeiro 
é o da Regência, em particular o Principio das Categorias Vazias (ECP — Empty 
Caregory Principle); e o segundo é o da Subjacência, 

O módulo da Regência é acionado para determinar as propriedades cssen- 
ciais que regulam a ocorrência das ecs. Assim, como vimos no capítulo “Teoria 
da Ligação”, às écs [+pronominais) só podem ocórmer em contéxios em que são 
identificadas: o prozinho na posição de sujeito, identificada pela flexão finita; o 
prozão nas outras posições de sujeito, identificadas por não serem regidas. Por 
outro lado, as ecs [-pronominais| só podem ocorrer em posições que são apro- 
priadamente regidas. 

Noto que as ces que resultam dé movimento são todas [-pronominais): esto é 
o caso do vestígio de um núcieco movido, do vestígio de um DP movido para uma 
posição A e da variável que resulta do movimento de um XP para uma posição 
A-harra. Calegonas vazias com o traço [-pronominal] devem ocorrer em posi- 
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ções propriamente regidas. É uma posição como essa que resulta da aplicação da 
defimção em (22): 


(22) REGÊNCIA APROPRIADA: 


“rege apropriadamente fi se é somente se; 
(ij «rege tematicamente À (isto é q rege À e lhe atribui papel 8); ou 
(Hi) a rege À por antecedência. 


O conceito de regência temática é mtutivamente claro, mas a definição de regência 
por antecedência deve ser explicitada: 


(23) REGÊNCIA POR ANTECEDÊNCIA 
à rege por antecedência À se e somente se! 
(ih me 5 estão coindexados; 
(un) ct c-comanda fe À não está protegido de dt por nenhuma barreira; 
(mi) não existe nenhum outro clemento do mesmo tipo de que e-comande f 
mas não c-comande €£. 


Dado que os contextos de ocorrência de uma ce [-pronominal) são muito mais 
restritos do que 05 que permitem a ocorrência de uma categoria pronunciada, à 
Regência Apropriada é muito mais resiritiva do que a regência (normal), que 
revemos à seguir em (24): 


(24) REGÊNCIA 
2 rege see somente se: 
(dj = X' (ou seja, 0 é um núcleo lexical'N, A, Y Pouca é o núgico funcio- 
nal Ty 
(Hp cem-comanda Pe fá não está protegido de à por uma barreira (= projeção 
maxima), 


Comparando a cláusula (1) de (22) com a de (24), vemos que à primeira definição 
é mullo mais restritiva que à segunda. A cláusula (1) de (22) exige que o núcleo 
regente seja um núcleo lexical, enquanto a de (24) abre as portas para acomodar 
núcicos funcionais. Por sua vez, a cláusula (ii) de (22) integra à noção de regên- 
cia a ligação local que vai valer para os vestígios de núcleos (= antecedente na 
primeira posição de núcleo acima), vestígios de DPs movidos para posições A 
(= antecedente no primeiro Spec IP acimaj e variáveis de APs movidos para po- 
sições A-barra (= antecedente no promeiro Spec CP acima), Observe ainda que a 
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definição em (22) contém duas cláusulas em disjunção, o que significa que basta 
que uma das cláusulas seja satisfeita para que a categoria vazia [-pronominal] 
seja apropriadamente regida. Resta saber se vestígios e variáveis individualmente 
accitam obedecer qualquer uma das cláusulas ou se, ao contrário, cada uma dessas 
ces deve satisfazer uma exigência especifica. 

O ECP é o principio que regula a ocorrência de uma ec [-pronominal]: 


(és) ECP 


Uma ee [-pronominal] tem que ser apropriadamente regida. 


Regulando a ocorrência desse tipo de categoria vazia, o ECP regula indiretamente 
o movimento, 

Vamos aplicar essas definições primeiramente aos vestígios de núcleo e aos 
vestígios de movimentos para posição A, para depois voltarmos ao movimento 
A-barra, que € 0 que nos importa nesta seção, Comecemos pelo movimento de 
núcico retomando os exemplos de (3), repetidos em parte como (26): 


(26) a  AMana | a], dev-] [| =er] 0), com-] mais verdura] 
A Maria |, devia ) Lt] [cm Le comer ] E [,t,] mais verdura] 
A Maria devia comer mais verdura. 


aê 


Fm 


d.  AMana [ comia] [., dever] [o [ot] [4] mais verdura) 
e. *A Maria comia dever mais verdura. 


(26c) é uma sentença gramatical, pois, como mostramos em (26a,b), os vestígios 
dos núcleos verbais dever e comer são apropriadamente regidos: eles são regidos 
pelos antecedentes em | e Inf respecivamente. Neste caso, todas as exigências de 
(22) (23) são atendidas, Isto valida 0s movimentos dos núgicos, Entretanto, (206) 
é agramatical porque o vestígio | de cem- não é apropriadamente regido; entre seu 
antecedente em | e cle em V2 há a interferência de dois núcicos (V L'dever e Infit ), 
Isto invalida o movimento de cem para |, anotado em (26d). Observe que a Regência 
por Antecedência é à que garante a gramaticalidade para o movimento dos múcicos, 
Ja que neste caso não sena possível falar de regência temálica. 

No entanto, no caso do movimento À, seria possivel falarmos tanto em regência 
temática quanto em regência por antecedência. Retomemos (14) como (27) para 
mostrar como o ECP interage com o movimento À: 
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(27) a. Parece que os meninos costumam dormir em pé. 
+ e parece que LOS meninos, costumam [ap É dormir em pé ]]) 
Cc. “Os meninos parecem que costuma dormir cm pé. 
d. *[,, Os meninos parecem que [pro costuma [1,4 dormir em pé )]] 


(272) é uma sentença gramatical porque os mentiras Toi movido para o primeiro 
Spec TP disponivel. O vestígio deixado por este movimento atende ao ECP, uma 
vez que é regido por antecedência. Porém, (27c) é agramatical: os meninos fot 
movido para IP] saltando uma posição de mesma natureza, Spec IP2. O vestígio 
produzido por este movimento não é regido por antecedência, contudo, ainda 
haveria a possibilidade de ele ser regido por um núcico lexical atribuidor de papel 
temático, pois o DP argumento de deremir recebeu papel O dentro da projeção do 
VP. Por que o ECP não pode ser respeitado aqui por meio da cláusula (1)? 

É importante termos em conta aqui da diferença que existe entre vestígios 
(uma categoria vazia [+anafórica, -pronominal| e variáveis (que € um tipo de 
categoria vazia [-anafórica, -pronominal|). Sendo uma ex anafórica, o vestígio 
(seja do movimento de núcico, seja do movimento A) deve respeitar uma exigên- 
cia de localidade bastante estrita: ele deve ser ligado deniro da sua categoria de 
regência. [sso quer dizer que, apesar de em princípio poder usufruir da cláusula 
de regência temática do ECP, na verdade essa cláusula só val ser relevante se à 
cada passo o movimento do vestígio respeitar à Principio À da Teoria de Ligação. 
Assim, embora (27d) respeite o ECP = porque respeita a clágsula (1) do (22) =, essa 
sentença é agramatical porque o vestígio 1 não está sendo ligado em sua categoria 
de regência, que é IP2: neste dominio não há nenhum DP coindexado com ele que 
possa lhe servir de antecedente é assim o vestígio não é ligado na sua calegoria 
de regência, resultando em agramaticalidade da sentença, 

Por fim, voltemos ao movimento A-barra. Lembremos primeiramente que, por 
conta de aqui estar cm jogo uma ec [-anafórica, -pronominal), isto é, uma variável, 
não são pertinentes as exigências do Principio A da Teoria da Ligação, mas as do 
Principio C. que requer que cssa ec seja livre em todo o dominio A do movimento. 
Tendo 1ss0 em mente, consideremos as imterogativas indiretas em (28): 


(28) a A Maria não sabe [.. oque que a Ana comprou é ontem], 
b. A Maria não sabe [.. quando, que a Ana comprou o carro d |. 


Em (28), o sintagma WH « que foi movido da sua posição de complemento do 
verbo encaixado para o Spec CP da sua própria sentença. Aqui, a ec na posição de 
base é regida pelo núcleo que lhe atribui papel: se tomarmos à definição em (24), 
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o verbo comprou em (28a) faz parte dos núcleos regentes e claramente o verbo 
m-comanda (na verdade, c-comanda) o seu complemento, Portanto, a cláusula 
(1) de (22) está satisfeita, o ECP é respeitado é à cc é legitimada. E, embora não 
seja necessário porque o ECP já está satisfeito, esta variável também é regida por 
antecedência, porque o antecedente em Spec CP estã coindexado e c-comanda a 
variável, e não existe barreira entre eles. Adicionalmente, nenhum outro operador 
está disponivel neste dominio para c-comandar esta vanável e, além disso, observe 


que a variável é A-livre em todo o dominio. 


Em (28h), é o siniagma WH quando que foi movido para o Spec CP interme- 
diário. À ec se encontra numa posição adjunta ao VP e por ser um adjunto, cla não 
recebe papel O do verbo, portanto, a cláusula (1) de (22) não pode ser satisfeita, 
Assim, uma e na posição de adjunto só satisfaz o ECP se obedece a cláusula (ii), 
a regência por antecedente. Como o leitor pode confenr em (28b), quando no Spec 
CP intermediário se qualifica como antecedente: há coindexação entre quando e 
sua variável e quando c-comanda ,, pois, é dominado pelo irmão de quando, que 
é € (desenhar a árvore vai ajudar a ver esse ponto com mais clareza). Observe 
adicionalmente que não há barreira entre quando, em Spec CP, c a sua vanável, 
adjunta a VP, pois a única projeção máxima que intervém entre eles é IP, que não 
se qualifica como barreira. Tampouco o VP poderia contar como barreira porque 
é so um segmento dele que está entre o operador e a variável. Finalmente, não ha 
outro operador para c-comandar esta vanável e nem hã um elemento que possa 
ligá-la numa posição A. 

Consideremos ainda sentenças que envolvem movimento cíclico de WH: 


(29 a | Quem, que o Pedro pensa [to que a Ana disse [ to que o Jodo 
acha |, f que a Mara beijou é ]]1]? (=18) 
b. |, Quando, que o Pedro pensa |," que a Ana disse |, fr que a Maria 
beijou João 1 HJ]? (=18) 


Podemos ver facilmente que a cláusula (1) de (22) é obedecida em (29), já que 
o movimento de quem deixa um vestígio 1 na posição de argumento intemo do 
verbo heifor. Ao mesmo tempo, a cláusula (11) de (22) também é obedecida por- 
que cada vestigio t é regido por antecedência. Portanto, o ECP é satisfeito aqui. 
Já em (29h), a cláusula (1) de (22) é violada, pois o movimento de quando deixa 
um vestígio 1 em posição de adjunto, que não é marcada por nenhum papel 6, 
Entretanto, dado o movimento cíclico, cada vestígio t (incluindo este primeiro) 
é regido por antecedência. Note ainda que em nenhuma das duas sentenças ha 
qualquer clémento em posição À com o mesmo indice referencial que o WH 
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movido, o que garante a boa formação de todas as categorias vazias envolvidas 
na construção frente ao Principio É. 

Yamos agora ver como o ECP explica os contrastes de gramaticalidade dos 
exemplos em (30): 


(30) à ? ls qe livro, Le você perguntou | onde [à Maria comprou Mil 
(=15) 

b. *[., Onde, [, você perguntou [., que livro, [,. a Maria comprou r 1,]]]]? 
[=20) 


Em (304), a variável 4 ligada pelo argumento deslocado para o Spec CP matriz 
é regida pelo núcleo lexical que lhe atribui papel 8, o verbo comprar, e assim a 
cláusula (1) do ECP & salisfeita tendo por efeito a legitimação desta ce. Por seu 
tumo, ainda com (304), a variável do adjunto, £,, mesmo não recebendo papel É do 
verbo e, portanto, não podendo satisfazer a cláusula (1) da definição em (22), está 
sendo regida pelo seu antecedente, o sintagma WH onde, que está no Spec CP 
intermediário, e não hã nenhum outro operador neste domínio que e-comande a 
variável, Assim, esta ec obedece à cláusula (11) do ECP. Portanto, à estrutura é bem 
formada, é a sentença resultante é gramatical (ainda que heciramente marginal, 
um problema ao qual voltaremos em breve). 

No entanto, quando observamos a estrutura em (30h), temos um outro quadro: 
avariável do argumento, 4, não terá nenhum tipo de problema, porque é regida pelo 
verbo comprar satisfazendo, portanto, a cláusula (1) de (22), e também é regida por 
seu antecedente — o operador que livro — sem que outro operador interfira entre eles, 
satisfazendo a cláusula (11) de (12). O problema está com a vanável do adjunto, 4 : 
não sendo selecionado, o adjunto não pode jamais satisfazer a cláusula (1) de (22). 
So lhe resta satisfazer a cláusula (ii), mas no caso de (30bjo Spec CP intermediário 
está sendo ocupado pelo sintagma WH argumento que livro . que não tem o mesmo 
indice que a variável do adjunto, Assim, que fivro não se qualifica como antecedente 
para a ee coindexada com onde. Por outro lado, o operador onde, que tem o mesmo 
indice que a variável na posição de adjunto, se encontra no Spec CP matriz, e existe 
uma barreira separando-os: o CP intermediário. Note adicionalmente que que livro, 
e-comanda a variável do adjunto mas não e-comanda orsfe , se comportando como 
o “interventor” que a cláusula (111) da definição de regência cm (24) se propõe à 
excluir. Portanto, mete, não pode reger a sua variável por antecedência, e existe 
um outro operador intervindo entre onde c sua variável, A estrutura viola ECP c a 
sentença resultante é agramaiical, 
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Observe que uma sentença que viola ECP é iremediavelmente agramatical, 
Entretanto, a obediência ao ECP não é suficiente para excluir sentenças agramali- 
cais. Vimos já um caso, em (27c), de movimento À em que o ECP é satisfento mas 
outra condição pesa para excluir a sentença. Dito de ouira forma, uma sentença 
pode obedecer ao ECP e, ainda assim, ser agramatical. Temos a seguir mais um 
exemplo em que isso acontece. o exemplo (21). aqui repetido como (31): 


(314 a *Que livro você encontrou o autor que escreveu 1? 
b. [Que livro |, você encontrou [o autor [,,, que [escreveu a TI? 


A variável + é apropriadamente regida, dado que o verbo escrever a rege e lhe 
atribui papel O. Apesar disso, a sentença é agramatical, Em (31) temos um fenó- 
meno sintático definido a partir de um domínio sentencial conhecido como ilha: 
uma ilha é um domínio de onde não se pode extrair nenhum sintagma, 

Casos como esses são Lratados em outro módulo da gramática, chamado de 
Subjacência. A condição de subjacência é definida como em (32): 


(32) CONDIÇÃO DE SUBIACÊNCIA 


O movimento A-barra não pode atravessar mais de uma barreira por ci- 
clo, onde barreiras são DPs e CPs. 


A Subjacência é uma condição cumulativa: se apenas uma barreira for ultrapassa- 
da, a sentença resultante é marginal; se duas ou mais barreiras são ultrapassadas, 
a sentença resultante € agramatical. Se cxaminarmos (31b), veremos o operador 
que fivro passa por cima do CPI e do DP em seu movimento para o Spec CP 
matriz (lembre-se que à pronome relativo no caso ocupa o Spec CP e assim casa 
posição não está disponível para o movimento A-barra). Por isso, a sentença em 
(lajé excluída. 

Por outro lado, reconsideremos [30). Por que (304) pode apresentar algum pro- 
blema de acertabilidade? Porque que livro passou por cima de uma única barreira, 
o CP que tem onde em seu especificador. É isso que a Condição de Subjacência 
tem a dizer a respeito desta sentença. Entretanto, observe que à Condição de 
Subjacência tem muito pouco a dizer sobre a agramaticalidade de (30b), que seria 
apenas marginal por ter o movimento de onde saltado o Spec do CP intermediá- 
no, Na verdade, o caráter agramatical de (30b) € devido a uma violação do ECP 
Notemos ainda que a Subjacência é uma condição que opera sobre o movimento 
A-barra, não sendo relevante para o movimento de núcleos e para o movimento A. 
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Por fim, vamos chamar a sua atenção para o fato de que o movimento A-barra 
produz as chamadas cadeias A-barra, que se caracierizam por ter na cabeça, em 
posição A-harra, um XP e na cauda uma variável em posição A marcada por Caso. 
Essas cadeias, ao contrário das cadeias Xº c A, são formadas heicrogencamente 
de posições À e A-barra. 


Mova q em 55 e LF 


Vimos neste capítulo que temos três (e apenas três) tipos de movimento nas 
linguas naturais: movimento de núcico, movimento À e movimento A-barra. E aim- 
da que eles possam parecer bem diferentes, vimos que eles são fundamentalmente 
idênticos se observamos as restrições que pesam sobre eles, em particular um certo 
tipo de restrição de localidade, relatrvizada para cada elemento que se move; núcico, 
DP em movimento A ou XP em movimento A-barra, À formulação geral de mova ct 
pode ser então extremamente simples, algo como o enunciado em (33): 


(33) Mova qualquer constituinte pertencente à qualquer categoria gramatical, 
seu ele um núcico ou uma projeção micima, de qualquer posição sintã- 
tica para qualquer outra posição sintática. 


Colocada dessa forma, pode parecer que essa regra seja capaz de gerar todo 
tipo de estrutura agramatical. Mas nós acabamos de ver que, numa gramática de 
estrutura modular como a apresentada aqui, apenas um número restrito de estru- 
turas finais serão aceitas, sendo as demais excluídas por principios gerais como 
à Subjacência, o ECP, o Critério 0, o Filtro do Caso, 

Mova w pode se aplicar entre DS c 55, como cstudamos neste capítulo. 
Quando se aplica entre esses dois níveis de representação, o efeito de mova à é 
visivel, porque é o nivel 55 que é submetido a PE para ser pronunciado, é 0 vai 
ser pronunciado numa posição em que não é gerado. 

Contudo, temos razões para crer que mova & deve se aplicar também entre SS 
e LF, num tipo de movimento que € invisivel em PF, Observe o esquema em (34): 


(34) DS 
Mova 0 
45 
Mova [À 
PF LF 
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O esquema quer deixar claro que o movimento entre DS e 55 é alcançado pela PF 
E. por 1550, O constiluinte val ser pronunciado fora da posição em que é gerado, 
O que régula 05 movimentos nessa área são os principios que sé aplicam na Ds 
e na 55. Mas o movimento que ocorre entre 55 e LF está fora do alcance da PF 
e. por isso, os constituintes vão ser pronunciados como se nenhum movimento 
tivesse sido aplicado. 

A pergunta que surge é por que postular movimentos que não alteram a 
ordem natural dos constituintes de uma sentença? À resposta a essa pergunta é: 
esses movimentos invisíveis são necessários para que seja estabelecido o escopo 
de operadores. O efeito desse movimento & que se abre uma variavel cujo valor 
é estabelecido pelo operador. 

vimos no capitulo “O estudo da gramática” que LE é um nível de representação 
a par com DS, 85 e PF. Este é o nivel em que se fecha a interpretação semântica. 
Sendo um pouco mais precisos agora, diremos que, em nosso modelo, a interpreta- 
ção está dividida em duas partes: uma parte diz respeito essencialmente à estrutura 
de argumentos do predicado; essa parte, que vale na DS, é a responsável pela 
estrutura lexical que a sentença exibe. À outra parte da interpretação diz respeito 
mais propriamente às relações lógicas que se estabelecem entre os constituintes 
de um cerio tipo em função da configuração sintática em que aparecem. O que 
1sso quer dizer, exatamente? 

Vamos dar um cxemplo que é um clássico nas discussões sobre LF: as inter- 
rogativas com WH-in-situ versus as interrogativas com movimento WH, como 
em (35): 


(35) a OJoão disse que a Maria beijou quem? 
a". |. Quem o João disse que a Maria beijou +] 
b.  OJoão perguntou quem a Maria beijou. 
b'. O João perguntou [ . quem à Maria beijou 1] 


sintagmas interrogativos como quem são operadores que, para opcrarem, devem 
ter seu escopo estabelecido de algum modo = é o modo é movimentá-los para a 
esquerda da sentença: o escopo deles corresponderá exatamente ao dominio que vai 
do lugar de pouso para o lugar de onde ele foi movido (onde está a sua vanável,. 

Nas sentenças de (35) temos a expressão WH interrogativa quem. Em (55), 
quer se mantém in situ ça sentença inteira é interrogativa, Então dizemos que quer, 
mesmo estando in situ na 88, tem escopo sobre toda a sentença, o que tem que ser 
representado em LF, Por isso, na LF quem deve estar no Spec CP matriz para que a 
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sentença possa ser interpretada como interrogativa. A sua representação em LE, por- 
tanto, é (354). Por outro lado, (35b) é uma sentença declarativa, apesar de ter quem 
deslocado de sua posição de objeto para o Spec CP encaixado na SS. Estando no 
Spec CP encaixado, ele vai marcar seu escopo como um fenômeno resinito à sentença 
encaixada. Por isso, (35b) não pode ser interpretada como uma sentença interrogaliva. 

Os elementos WH são operadores que pode aparecer numa posição em que 
seu escopo é explicito ou im situ, CASO EM que seu escopo não é expheinado. Con- 
tudo, existem outros tipos de operadores que aparecem numa posição A, posição 
inadequada para marcar escopo. Tal é o caso de alguem ou todo mundo que na 
ss tendem a ocupar uma posição À ou pertencer a um sintagma em posição À. 
Para mostrar que devemos analisar os quantificadores de modo semelhante ao 
que usamos para analisar 05 elementos WH, vemos que começar discutindo como 
interpretamos sentenças como (36): 


(36) A menina viu alguém no cinema 


simplificando um pouço a discussão, a interpretação do sintagma a menina É 
imediata: devemos ir buscar seu referente no universo do discurso (ohserve que 
esta sentença só é apropriada se há uma menina que todos os envolvidos na con- 
versação sabem quem é) No entanto, esta não É a maneira correta de interpretar 
o sintagma alguém: não há um referente alguem que podemos buscar no universo 
do discurso, isto é, às quantificadores não são referençiais como os DPs a menina 
ou o Pedro. Para interpretar alguém temos que fazer um raciocinio mais abstrato, 
algo como (374), que aparece formalizado em (37h): 


(37) a Existe um x lal que x é humano e a menina viu x 
b. (3x:x é humano) (a menina viu x) 


Para interpretar quantificadores como alguém propõe-se que eles sofrem 
alçamento para uma posição da penferia esquerda da sentença, possivelmente 
de adjunção a IP, um movimento conhecido como OR (Chantificr Raising). Tal 
movimento invistvelmente abre uma variável interna ao IP sobre a qual alguém 
vai operar. Assim, em LF a representação de (36) é (38) — observe a semelhança 
entre (38) e (37b): 


(38) [op alguém [a menina vivi )] 
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Em uma sentença simples como (36), não hã razões muito claras para essa 
proposta para além da semelhança notada entre à interpretação € O que seria à 
estrutura da sentença em LF, No entanto, em contextos onde estão presentes vários 
elementos com força quantificacional, a hipótese de QR ganha muita plausibili- 
dade. Observe a sentença em (39 a seguir: 


(394 Todos os políticos fizeram um programa de governo. 


Essa sentença tem duas interpretações: a primeira é que cada um dos políticos 
[ez um programa de govemo diferente; a segunda é que todos juntos fizeram o 
mesmo programa; ou seja, a sentença em (39) tem duas LFs, 

Dito de maneira mais técnica, na primeira interpretação o sintagma quanti- 
ficado (que chamaremos de QP) vm programa de governo depende de rodos os 
políticos para ser interpretado, exatamente porque, nesta interpretação, o político 
* fez o programa X', o político Y fez o programa Y', e assim por diante. Dize- 
mos então que 0 QP fados os políticos tem escopo largo e que vm programa de 
governo tem escopo estreito, ou ainda, que o OP todos os políticos tem cscopo 
sobre o QP um programa de governo. 

Na segunda interpretação, é exatamente o contrário que acontece: como se 
trata do mesmo programa de govemo para todos os políticos, diremos mais Lec- 
meamente que o QP um programa de governo tem escopo largo e o QP todos os 
políticos tem escopo estreito ou que o QP um programa de governo tem escopo 
sobre o QP todos os políticos, 

Como a hipótese do alçamento de quantificadores em LF pode nos ajudar a 
explicar esses fatos? Quando temos dois sintagmas com força quantificacional, 
como é o caso de todos os políticos € um programa de governo, ambos devem 
ser alçados para uma posição de adjunção a IP em LE. O que explica as duas pos- 
sibilidades de interpretação é a ordem final em que esses dois QPs se encontram, 
Assim, à primeira interpretação mencionada acima é obtida quando o QP objeto é 
alçado primeiro é em seguida é alçado o QP sujeno, indo este sé alojar numa pósi- 
cão acima daquele, À representação final em LF desses movimentos está em (40): 


(40% [todos os políticos [um programa de govemo, [5d fizeram id, ]] 


Observe que em LF o QP todos os políticos c-comanda o QP um programa de 
governo, o que é parte da definição mesma de escopo. 

Para obtermos a segunda LF, invertemos a ordem de adjunção dos QPs - a 
adjunção não obedece à nenhuma ordem fixa já em 85,0 que nos permite fazer 
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uso desta propriedade das adjunções também aqui em LF. Assim, o primeiro 
QP a ser alçado aqui É todos os políticos; o QP um programa de governo é 
alçado depois e val ocupar uma posição acima de todos os pofíticos, de onde 
c-comanda este QP. Isso explica por que, nesta interpretação, falamos de um 
único programa feito por todos os políticos. A representação dessa estrutura 
em LF estã em (41): 


(41) [um programa de govemo, | todos os políticos | f fizeram  )] 


É preciso insistir que em sentenças como a de (39) a ordem dos constituintes ex 
abrupro só pode ser SVO: sodos os politicos É O sujeito € vm programa de governo 
cocomplemento do verbo. Os elementos quantificacionais têm que pertencer aos 
sintagmas que eles quantifiçam c, independentemente do escopo que tomam, eles 
não podem escapar da ordenação linear do português, como podem os sintagmas 
WH. Assim, a 55 não faz nada para indicar à ambiguidade, pois sua tarefa é es- 
truturar uma sentença gramatical, Então, a sentença (39) é derivada e a tarefa de 
construir representações que decm conta das interpretações que cla deve ter é de- 
legada à LF. Esta executa sua tarefa deslocando os quaniificadores para a periferia 
esquerda da sentença onde vai ordená-los de acordo com o escopo que tomam. 

Nesses casos simples de aplicação de movimento em LE não hã dúvida de 
que tanto o ECP quanto à Condição de Subjacência estão sendo respeitados, 
No entanto, em casos mais complicados, paira alguma dúvida com respeito à 
Subjacência: os movimentos em LF (de quantificadores ou de operadores WH-) 
respeitam Subjacência? 

Não vamos discutir essas questões aqui, mas pensamos que o leitor já estã 
nstrumentalizado para abordar esses tópicos em livros c artigos da área mais avan- 
cados. Este é o caso também de outras questões que não discutimos diretamente, 
como a questão das ilhas para movimento ou a assimetria sujeito/objeto que se 
verifica na extração em linguas como o inglês, assuntos muito interessantes para 
os quais o lenor encontrará sugestões de leitura na próxima seção, 


Bibliografia adicional 


Não é fácil separar à bibliografia adicional para este capítulo, porque muito 
do recente trabalho em gramática gerativa é devotado exatamente a este ponto: 
movimento. Os textos básicos que indicamos desde o primeiro capitulo apresen- 
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tam uma massa de dados sobre esta discussão que nós não consideramos aqui. É 
uma boa ideia também consultar à bibliografia destes livros básicos, porque ali sé 
pode encontrar a discussão de problemas especificos de construções e de linguas 
não abordadas por nós. Mas vamos à algumas sugestões: 


|. Alguns textos têm valor histórico, como a tese de doutorado de Ross, de 1967, 
o “inventor” da noção de ilhas, uma noção que se encontra discutida em muitos 
outros textos, como o livro também clássico de Cinque (1991). Alêm da tese 
de Ross, um outro texto clássico é Barriers, que apresenta um dos sistemas 
idealizados por Chomsky na tentativa de unificar a teoria do movimento & 
da regência, Como mencionamos já no corpo deste capitulo, este é um livro 
particularmente dificil e por isso só aconselhamos a sua leitura se o leitor já 
dominou bem os conceitos expostos neste nosso Manual, 

2. Um livro de leitura dificil mas não impossivel & Refativizedl Minimality, de 
Luigi Rizzi, no qual nos inspiramos para todo o tratamento dado neste capitulo 
às estruturas de movimento. A discussão de Rizzi sobre as diferentes versões 
do ECP é muito interessante. 

3. Falamos muito rapidamente sobre movimento em LF na última seção do 
capitulo, mas existe vasta hteratura a respero, Consulte a obra histórica de 
May (1985) e de Huang (1984%e, para uma discussão atual, Homsteim (1995). 


4. Um assunto em que só tocamos mas é fascinante é o da eliticização, Kayne 


(1989) discute o fenômeno de elíric climbing que mencionamos aqui; Spor- 
tche (2000) apresenta não só um bom histórico da discussão sobre clíticos 
como uma excelente bibliografia a respeito, A relação da morfologia com a 
sintaxe de modo geral é um assunto muito interessante. À obra clássica de 
Baker (1988) talvez seja um pouco pesada, mas sem dúvida Roberts (1993) é 
bastante acessível, discutindo inclusive muita história do inglês c do francês. 


Exercícios 


|. Explique a (ajgramaticalidade das sentenças dos paradigmas que se seguem: 


(1) “Quem que a Maria não sabe onde + cozinha todas as noites 4? 
(2) A Maria não sabe onde, a Ana cozinha todas as noites 4, 
(3) “Quando, à Maria não sabe ombe a Ana cozinha RA : 
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E 


Explique por que os clementos coindexados não podem formar cadeia A nas 
sentenças a seguir: 


(1 
(2) 
(3) 
(4) 
(5) 


Olindo, quer ec, beijar Olinda. 
Olindo, parece que Olinda beijou ec, . 
Ucimar, disse que ec gosta de maçã. 
A Maria, ouvinte cantar, 

A Maria, mandou ec, cantar. 


Explique os julgamentos de gramaticalidade das sentenças que seguem. Tenha 
em mente que as expressões WI vinculam variáveis na sentença encaixada: 


(1) 
(2) 
(3) 
(4) 


"Que livro você quer saber quando o Leovigildo comprou? 
Que livro você disse que o Leovigildo comprou? 

Quando você disse que o Leovigildo comprou o livro? 
“Quando você quer saber que livro o Leovigildo comprou? 


O movimento de V para O não é comum em interrogativas ou declarativas do 
PB, mas em imperativas, exclamativas ou em um certo tipo de condicionais é 
bastante normal. Observe as sentenças a seguir: 


(1 
(2) 


Faça você! 
Que bons ventos o levem! 


(3) Vai você dizer uma coisa dessas... 
Desenhe as árvores destas sentenças mostrando como se efetuou o movimento 
do núcico verbal. Tente formular mais exemplos em que ocorra o mesmo. 


Por que todo movimento é sempre em direção a uma posição na parte de cima 
da drvore, e não para alguma posição mais para baixo da posição de ongem do 
movimento? 


Explique a ambiguidade das sentenças à seguir e dê a análise que oferecemos em 
gramática geérativa para essas sentenças: 


(1 O João não convidou só à Maria para a festa. 
(2) Todos os políticos não são honestos. 
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Nota 


"Neo se devo persear que com sentenças como dibj tenha harido o movimento do verbo anfinigino por cura do 


venho findio: 


(ij o O Jako quer mdar. 

bh, Maidar o Jodo quer E. 

e (Comer bolo] O Mão quer 1, 

do [Comer] O João quer t o bolo, 
O movimento de sentar pos cem de quer, &0 acomece cfcisvamente, não vrolaria HIPO porque (Uh) poseria 
ser gevalismdo quero porta geslruuea erra eques mrenelirr é gomes pre gorro ox eli beer cho IPO mas quameo er qquer 
restou de pronunciado do CP complemento de querer: [ [e PRO madar]| oO fato de o mevinsenta em (nc) 
envolver obrigatoriamente o ohjeto-de comer, como mostra a impossibilidade de (id), atesta que nho se imia 
de movimento de núcleo. 
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